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ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE TORRES VEDRAS

Edital n.º 48/2001 (2.ª série) � AP. � Regulamento do
Conselho Municipal de Segurança dos Cidadãos. � Dr. Carlos
Manuel Soares Miguel, presidente da Assembleia Municipal de
Torres Vedras:

Torna público que a Assembleia Municipal, em sua sessão or-
dinária de 20 de Dezembro do ano findo, cumpridas todas as
formalidades legais, designadamente a submissão a inquérito pú-
blico, para cumprimento do artigo 118.º do Código do Proce-
dimento Administrativo, aprovou em definitivo o Regulamento
em epígrafe.

Para constar, se lavrou o presente edital e outros de igual teor,
que vão ser afixados nos lugares públicos do costume.

9 de Janeiro de 2001. � O Presidente da Assembleia Muni-
cipal, Carlos Manuel Soares Miguel.

Projecto de Regulamento do Conselho Municipal
de Segurança dos Cidadãos

Preâmbulo

A Lei n.º  33/98, de 18 de Julho, cria os conselhos munici-
pais de segurança, classificando-os como entidades de nature-
za consultiva, de articulação, de informação e de cooperação.

Atribui ainda este normativo legal competência à Assembleia
Municipal para elaborar e aprovar o Regulamento de Funcio-
namento do Conselho Municipal de Segurança, no sentido de
estabelecer a prossecução dos seus objectivos, o exercício das
suas competências e a respectiva composição.

Nestes termos, a Assembleia Municipal, atendendo ao estipu-
lado no n.º 1 do artigo 6.º da citada lei e na alínea l) do n.º 1
do artigo 53.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, elaborou
o seguinte projecto de Regulamento do Conselho Municipal de
Segurança dos Cidadãos.

Artigo 1.º

Natureza

O Conselho Municipal de Segurança dos Cidadãos, adiante
designado por Conselho, é um órgão de natureza consultiva, de
articulação, informação e cooperação do município de Torres
Vedras.

Artigo 2.º

Objectivos

O Conselho tem por objectivos:

1) Contribuir para o aprofundamento do conhecimento da
situação de segurança na área do município, através da
consulta entre todas as entidades que o constituem;

2) Formular propostas de solução para os problemas de mar-
ginalidade e de segurança dos cidadãos no respectivo
município e participar em acções de prevenção;

3) Promover a discussão sobre as medidas de combate à
criminalidade e à exclusão social no município;

4) Aprovar pareceres e solicitações a remeter todas as en-
tidades que julgue oportunos e directamente relaciona-
dos com as questões de segurança e inserção social.

Artigo 3.º

Competências

Para a prossecução dos objectivos previstos no artigo 2.º,
compete ao Conselho dar parecer sobre:

1) A evolução dos níveis de criminalidade na área do mu-
nicípio;

2) O dispositivo legal de segurança e a capacidade opera-
cional das forças de segurança no município;

3) Os índices de segurança e o ordenamento social no âmbito
do município;

4) Os resultados da actividade municipal de protecção ci-
vil e de combate aos incêndios;

5) As condições materiais e os meios humanos empregues
nas actividades sociais de apoio aos tempos livres, par-
ticularmente dos jovens em idade escolar;

6) A situação sócio-económica no município;

7) O acompanhamento e apoio das acções dirigidas, em parti-
cular, à prevenção da toxicodependência e à análise da
incidência social do tráfico de droga;

8) O levantamento das situações sociais que, pela sua parti-
cular vulnerabilidade, se revelem de maior potencialidade
criminógena e mais carecidas de apoio à inserção.

Artigo 4.º

Composição

Presidente da Câmara � que preside.
Vereador do pelouro.
Presidente da Assembleia Municipal.
Um representante de cada força política com assento na As-

sembleia Municipal.
Todos os presidentes de juntas de freguesia do município de

Torres Vedras.
O comandante da PSP.
O comandante do destacamento territorial da GNR.
O comandante do destacamento de trânsito da GNR.
O responsável da Protecção Civil do concelho.
O comandante dos bombeiros.
Um magistrado do Ministério Público da Comarca.
Um representante do Projecto Vida.
O responsável do CAT.
O responsável do Centro Regional de Segurança Social.
O responsável da CAE.
O responsável do Conselho Municipal de Juventude.
O responsável da ACIRO.
Dois responsáveis dos sindicatos locais.

Artigo 5.º

Funcionamento

1 � O Conselho reúne, com periodicidade trimestral ou, ex-
traordinariamente, quando convocado pelo presidente, por sua
iniciativa ou a pedido de um terço dos seus membros.

2 � O Conselho reúne estando presentes mais de metade dos
seus membros, sendo as deliberações tomadas pela maioria dos
presentes.

3 � Podem participar nas reuniões do Conselho, a convite
do presidente ou a pedido de um terço dos seus membros, ou-
tras entidades ou cidadãos para análise de matérias específicas.

4 � A Câmara Municipal garante o apoio logístico e técnico
necessário ao seu funcionamento.

Artigo 6.º

Duração do mandato

A duração do mandato dos membros do Conselho, coincide
com o mandato dos órgãos do município.

Artigo 7.º

Instalação

1 � Compete ao presidente da Câmara Municipal assegurar
a instalação do Conselho.

2 � Compete à Câmara Municipal dar o apoio logístico ne-
cessário ao funcionamento do Conselho.

Artigo 8.º

Posse

Os membros do Conselho tomam posse no prazo máximo de
60 dias, após a deliberação da Assembleia Municipal que aprove
o regulamento.

ASSOCIAÇÃO DE MUNICÍPIOS DO MÉDIO TEJO

Aviso n.º 1205/2001 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos, torna-se público que, por deliberação do conselho
de administração de 29 de Maio de 2000, foi deferida a resci-
são do contrato com Stela Cristina do Carmo Rato Lopes, con-
tratada a termo certo, a pedido da própria e com efeitos a par-
tir de 30 de Junho de 2000.

21 de Dezembro de 2000. � O Presidente do Conselho de
Administração, Nelson Augusto Marques de Carvalho.
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CÂMARA MUNICIPAL DE ÁGUEDA
Aviso n.º 1206/2001 (2.ª série) � AP. � Para os devidos efeitos se torna público que, por despacho de 29 de Dezembro, foi celebrado o contrato de trabalho a termo certo pelo

período de seis meses, com início a 3 de Janeiro de 2001, por urgente conveniência de serviço, com a trabalhadora Maria de la Concepcion Moreira Ferreira, para exercer funções de
técnico de 2.ª classe (contabilidade), a que corresponde o vencimento de 162 400$, escalão 1, índice 285.

Estas funções serão exercidas nos Paços do Concelho.

8 de Janeiro de 2001. � O Presidente da Câmara, Manuel Castro Azevedo.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALENQUER
Edital n.º 49/2001 (2.ª série) � AP. � Álvaro Joaquim Gomes Pedro, presidente da Câmara Municipal de Alenquer, torna público que, sob proposta desta Câmara Municipal formu-

lada na sua reunião ordinária de 11 de Dezembro de 2000, foi aprovada pela Assembleia Municipal, na sessão ordinária realizada em 19 do mesmo mês, a alteração à Tabela de Taxas e
Licenças em vigor neste município, relativa à eliminação do artigo 57.º  do capítulo VII � higiene e salubridade, que entrará em vigor 15 dias após a sua publicação no Diário da Repú-
blica.

Para constar e demais efeitos se publica este e outros de igual teor, que vão ser afixados em todos os lugares de estilo.
E eu, Maria Paula Coelho Soares, chefe da Divisão de Gestão Financeira, o subscrevo.

8 de Janeiro de 2001. � O Presidente da Câmara, Álvaro Joaquim Gomes Pedro.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALVITO
Aviso n.º 1207/2001 (2.ª série) � AP. � Alteração do quadro de pessoal. � Para os devidos efeitos se torna público que, de harmonia com o disposto no n.º 2 do artigo 11.º do

Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril, com a redacção dada pela Lei n.º 44/85, de 13 de Setembro, pelo Decreto-Lei n.º 198/91, de 29 de Maio e pela Lei n.º 96/99, de 17 de Julho, a
Assembleia Municipal de Alvito, em sua sessão de 28 de Dezembro de 2000, aprovou a alteração ao quadro de pessoal desta Câmara Municipal, depois da respectiva proposta ter sido
aprovada pela Câmara Municipal em reunião de 6 de Dezembro de 2000.

5 de Janeiro de 2001. � O Presidente da Câmara, José António do Rosário Lopes Guerreiro

Quadro de pessoal

Escalão/índices Número de lugares
Obser-

Grupo de pessoal Área funcional Carreira/categoria vações
1.º 2.º 3.º 4.º 5.º 6.º 7.º 8.º Actual Providos Propostos Vagos

Dirigente ................. � Chefe de divisão .............................. � � � � � � � � 3 1 3 2 (a)

Chefia ...................... � Chefe de secção ............................... 330 350 370 400 430 460 � � 3 3 3 0

Técnico superior .... Engenheiro civil .............................. Assessor principal ........................... 710 770 830 900 � � � �
Assessor ............................................ 610 660 690 730 � � � �
Técnico superior principal ............. 510 560 590 650 � � � � 2 0 2 2 (b)
Técnico superior de 1.ª classe ....... 460 475 500 545 � � � �
Técnico superior de 2.ª classe ....... 400 415 435 455 � � � �
Estagiário .......................................... 310 � � � � � � �

Arquitecto ........................................ Assessor principal ........................... 710 770 830 900 � � � �
Assessor ............................................ 610 660 690 730 � � � �
Técnico superior principal ............. 510 560 590 650 � � � �
Técnico superior de 1.ª classe ....... 460 475 500 545 � � � � 2 1 2 1 (b)
Técnico superior de 2.ª classe ....... 400 415 435 455 � � � �
Estagiário .......................................... 310 � � � � � � �
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Escalão/índices Número de lugares
Obser-

Grupo de pessoal Área funcional Carreira/categoria vações
1.º 2.º 3.º 4.º 5.º 6.º 7.º 8.º Actual Providos Propostos Vagos

Técnico superior ... Sociologia ........................................ Assessor principal ........................... 710 770 830 900 � � � �
Assessor ............................................ 610 660 690 730 � � � �
Técnico superior principal ............. 510 560 590 650 � � � � (b)
Técnico superior de 1.ª classe ....... 460 475 500 545 � � � � 1 1 1 0
Técnico superior de 2.ª classe ....... 400 415 435 455 � � � �
Estagiário .......................................... 310 � � � � � � �

Biblioteca e documentação ............ Assessor principal ........................... 710 770 830 900 � � � �
Assessor ............................................ 610 660 690 730 � � � �
Técnico superior principal ............. 510 560 590 650 � � � � 1 0 1 1 (b)
Técnico superior de 1.ª classe ....... 460 475 500 545 � � � �
Técnico superior de 2.ª classe ....... 400 415 435 455 � � � �
Estagiário .......................................... 310 � � � � � � �

Veterinário ........................................ Assessor principal ........................... 710 770 830 900 � � � �
Assessor ............................................ 610 660 690 730 � � � �
Técnico superior principal ............. 510 560 590 650 � � � �
Técnico superior de 1.ª classe ....... 460 475 500 545 � � � � 1 1 1 0 (b)
Técnico superior de 2.ª classe ....... 400 415 435 455 � � � �
Estagiário .......................................... 310 � � � � � � �

Técnico superior .............................. Assessor principal ........................... 710 770 830 900 � � � �
Assessor ............................................ 610 660 690 730 � � � �
Técnico superior principal ............. 510 560 590 650 � � � �
Técnico superior de 1.ª classe ....... 460 475 500 545 � � � � 3 1 3 2 (b)
Técnico superior de 2.ª classe ....... 400 415 435 455 � � � �
Estagiário .......................................... 310 � � � � � � �

Técnico .................... Engenheiro técnico ......................... Técnico especialista principal ........ 510 560 590 650 � � � �
Técnico especialista ........................ 460 475 500 545 � � � �
Técnico principal ............................. 400 420 440 475 � � � �
Técnico de 1.ª classe ...................... 340 355 375 415 � � � � 1 0 1 1 (b)
Técnico de 2.ª classe ...................... 285 295 305 330 � � � �
Estagiário .......................................... 215 � � � � � � �

Técnico ............................................. Técnico especialista principal ........ 510 560 590 650 � � � �
Técnico especialista ........................ 460 475 500 545 � � � �
Técnico principal ............................. 400 420 440 475 � � � � 1 0 1 1 (b)
Técnico de 1.ª classe ...................... 340 355 375 415 � � � �
Técnico de 2.ª classe ...................... 285 295 305 330 � � � �
Estagiário .......................................... 215 � � � � � � �

Técnico-profissional Construção civil .............................. Técnico profissional especial prin- 305 315 330 345 360 � � �
cipal.

Técnico profissional especialista ... 260 270 285 305 325 � � �
Técnico profissional principal ....... 230 240 250 265 285 � � � 1 1 1 0
Técnico profissional de 1.ª classe . 215 220 230 245 260 � � � (b)
Técnico profissional de 2.ª classe . 190 200 210 220 240 � � �
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Escalão/índices Número de lugares
Obser-

Grupo de pessoal Área funcional Carreira/categoria vações
1.º 2.º 3.º 4.º 5.º 6.º 7.º 8.º Actual Providos Propostos Vagos

Técnico-profissional Biblioteca e documentação ............ Técnico profissional especial prin- 305 315 330 345 360 � � �
cipal.

Técnico profissional especialista ..... 260 270 285 305 325 � � � 1 1
Técnico profissional principal ....... 230 240 250 265 285 � � � 4 1 1 (b)
Técnico profissional de 1.ª classe . 215 220 230 245 260 � � �
Técnico profissional de 2.ª classe . 190 200 210 220 240 � � � 3 3

Contabilidade ................................... Técnico profissional especial prin- 305 315 330 345 360 � � �
cipal.

Técnico profissional especialista ..... 260 270 285 305 325 � � �
Técnico profissional principal ....... 230 240 250 265 285 � � � 4 2 5 3 (b)
Técnico profissional de 1.ª classe . 215 220 230 245 260 � � �
Técnico profissional de 2.ª classe . 190 200 210 220 240 � � �

Turismo ............................................ Técnico profissional especial prin- 305 315 330 345 360 � � �
cipal.

Técnico profissional especialista ..... 260 270 285 305 325 � � �
Técnico profissional principal ....... 230 240 250 265 285 � � � 1 0 1 1 (b)
Técnico profissional de 1.ª classe . 215 220 230 245 260 � � �
Técnico profissional de 2.ª classe . 190 200 210 220 240 � � �

Desporto ........................................... Técnico profissional especial prin- 305 315 330 345 360 � � �
cipal.

Técnico profissional especialista ..... 260 270 285 305 325 � � �
Técnico profissional principal ....... 230 240 250 265 285 � � � 2 1 2 0 (b)
Técnico profissional de 1.ª classe . 215 220 230 245 260 � � � 1
Técnico profissional de 2.ª classe . 190 200 210 220 240 � � �

Desenho ............................................ Técnico profissional especial prin- 305 315 330 345 360 � � �
cipal.

Técnico profissional especialista ... 260 270 285 305 325 � � �
Técnico profissional principal ....... 230 240 250 265 285 � � � 1 (b)
Técnico profissional de 1.ª classe . 215 220 230 245 260 � � � 2 1 2 0
Técnico profissional de 2.ª classe . 190 200 210 220 240 � � �

Fiscal municipal .............................. Técnico profissional especial prin- 305 315 330 345 360 � � �
cipal.

Técnico profissional especialista ..... 260 270 285 305 325 � � �
Técnico profissional principal ....... 230 240 250 265 285 � � � 1 1 1 0 (b)
Técnico profissional de 1.ª classe . 215 220 230 245 260 � � �
Técnico profissional de 2.ª classe . 190 200 210 220 240 � � �

� Técnico profissional especial prin- 305 315 330 345 360 � � �
cipal.

Técnico profissional especialista ..... 260 270 285 305 325 � � �
Técnico profissional principal ....... 230 240 250 265 285 � � � 0 0 1 1 (b)
Técnico profissional de 1.ª classe . 215 220 230 245 260 � � �
Técnico profissional de 2.ª classe . 190 200 210 220 240 � � �
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Escalão/índices Número de lugares
Obser-

Grupo de pessoal Área funcional Carreira/categoria vações
1.º 2.º 3.º 4.º 5.º 6.º 7.º 8.º Actual Providos Propostos Vagos

Administrativo ........ Apoio instrumental ......................... Assistente administrativo especial 260 270 285 305 325 � � � 1 1 4 3
Assistente administrativo principal 215 225 235 245 260 280 � � 6 6 6 0
Assistente administrativo ................ 190 200 210 220 230 240 � � 2 0 2 2

Tesouraria ......................................... Tesoureiro especialista .................... 330 350 370 400 430 460 � �
Tesoureiro principal ........................ 260 270 285 305 325 � � � 1 1 1 0 (b)
Tesoureiro ......................................... 215 225 235 245 260 280 � �

Auxiliar ................... � Encarregado de parques desportivos . 235 240 245 255 � � � � 1 1 1 0
e recreativos.

� Motorista de transportes colectivos 165 175 190 205 225 250 � � 4 3 4 1

� Motorista de pesados ...................... 140 150 165 180 195 210 225 240 3 3 4 1

� Condutor de máquinas pesadas e veí- 145 155 170 185 200 215 230 250 4 3 4 1
culos especiais.

� Tractorista ......................................... 130 140 150 165 180 195 210 225 2 2 2 0

Apoio instrumental ......................... Leitor-cobrador de consumos ......... 165 175 185 195 205 215 230 � 1 1 1 0

� Fiel de armazém .............................. 130 140 155 170 185 200 215 230 2 2 2 0

� Cantoneiro de limpeza .................... 145 155 170 185 205 220 � � 4 4 5 1

� Operador de estações elevatórias, de 130 140 150 160 180 195 210 225 2 1 2 1
tratamento ou depuradoras.

� Coveiro .............................................. 145 155 170 185 205 220 � � 1 1 1 0

Apoio instrumental ......................... Telefonista ........................................ 120 130 140 155 170 185 200 220 1 1 1 0

� Auxiliar administrativo ................... 115 125 135 145 160 175 190 205 3 3 6 3

� Auxiliar de serviços gerais ............ 115 125 135 145 160 175 190 205 6 4 7 3

Apoio instrumental ......................... Fiscal de obras ................................. 140 150 165 180 195 210 225 240 1 1 1 0

� Nadador-salvador ............................. 115 125 135 145 160 175 190 205 0 0 1 1

Operário altamente Mecânico .......................................... Operário principal ........................... 225 235 245 260 275 � � � 2 2 2 0 (b)
qualificado. Operário ............................................ 180 190 200 215 235 � � �
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Escalão/índices Número de lugares
Obser-

Grupo de pessoal Área funcional Carreira/categoria vações
1.º 2.º 3.º 4.º 5.º 6.º 7.º 8.º Actual Providos Propostos Vagos

Operário altamente Montador electricista ...................... Operário principal ........................... 225 235 245 260 275 � � � 2 2 2 0 (b)
qualificado. Operário ............................................ 180 190 200 215 235 � � �

Marceneiro ....................................... Operário principal ........................... 225 235 245 260 275 � � � 2 1 3 2 (b)
Operário ............................................ 180 190 200 215 235 � � �

Operário qualificado Pedreiro ............................................ Encarregado ...................................... 260 270 280 290 � � � � 2 2 2 0
Operário principal ........................... 195 205 215 230 245 � _ � 10 7 7 0
Operário ............................................ 130 140 150 160 175 190 205 225 2 0 2 2

Canalizador ...................................... Encarregado ...................................... 260 270 280 290 � � � � 1 1 1 0
Operário principal ........................... 195 205 215 230 245 � _ � 2 2 2 0
Operário ............................................ 130 140 150 160 175 190 205 225 1 0 1 1

Pintor ................................................ Operário principal ........................... 195 205 215 230 245 � � � 1 2 0
Operário ............................................ 130 140 150 160 175 190 205 225 2 1 (b)

Calceteiro ......................................... Operário principal ........................... 195 205 215 230 245 � � �
Operário ............................................ 130 140 150 160 175 190 205 225 2 2 2 0 (b)

Jardineiro ......................................... Operário principal ........................... 195 205 215 230 245 � � � 3 3 3 0
Operário ............................................ 130 140 150 160 175 190 205 225 4 3 4 1

Asfaltador ......................................... Operário principal ........................... 195 205 215 230 245 � � �
Operário ............................................ 130 140 150 160 175 190 205 225 2 1 2 1 (b)

Operário semiquali- Cabouqueiro ..................................... Operário ............................................ 125 135 145 155 170 185 205 220 4 4 6 2

ficado-
Cantoneiro de vias municipais ...... Operário ............................................ 125 135 145 155 170 185 205 220 4 4 6 2

Totais .............................................................................................................. 123 93 138 46

(a) Nomeação em comissão de serviço.
(b) Dotação global.
(c) Dois lugares a extinguir quando vagarem.
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Aviso n.º 1208/2001 (2.ª série) � AP. � Em cumprimento
da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17
de Julho, torna-se público que esta Câmara Municipal contra-
tou a termo certo, com efeitos a partir de 15 Janeiro de 2001,
para cantoneiro de limpeza e nos termos das alíneas a) e d) do
n.º 2 do artigo 18.º do referido diploma legal, o candidato Da-
vid Miguel Baião Grilo, pelo prazo de seis meses (renováveis),
escalão 1, índice 147, com o vencimento de 85 900$.

8 de Janeiro de 2001. � O Presidente da Câmara, José An-
tónio do Rosário Lopes Guerreiro.

Edital n.º 50/2001 (2.ª série) � AP. � José António do
Rosário Lopes Guerreiro, presidente da Câmara Municipal de
Alvito:

Torna público que o Regulamento de Abastecimento Domi-
ciliário de Água do Concelho de Alvito foi aprovado pela Câ-
mara Municipal, em sua reunião ordinária realizada no dia 20
de Dezembro de 2000 e pela Assembleia Municipal, em sua
sessão ordinária realizada no dia 28 de Dezembro de 2000, foi
publicitado no apêndice n.º 141/2000 ao Diário da República,
2.ª série, n.º 240, e submetido a apreciação pública nos termos
do disposto nos artigos 117.º e 118.º do Código do Procedimento
Administrativo.

Estando assim cumpridos todos os requisitos necessários, se-
guidamente se publica o mencionado Regulamento, para que todos
os interessados dele tenham conhecimento, nos termos da legis-
lação em vigor.

3 de Janeiro de 2001. � O Presidente da Câmara, José An-
tónio do Rosário Lopes Guerreiro.

Regulamento de Abastecimento Domiciliário de Água
do Concelho de Alvito

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Âmbito de aplicação

O presente Regulamento aplica-se à área territorial do con-
celho de Alvito, e tem por leis habilitantes o Decreto-Lei n.º 207/
94, de 6 de Agosto, e o Decreto Regulamentar n.º 23/95, de 23
de Agosto.

Artigo 2.º

Objecto

O presente Regulamento tem por objecto definir as condições
a que deve obedecer a distribuição pública e predial de água po-
tável, de forma a que seja assegurado o seu bom funcionamen-
to global, preservando-se a segurança e a saúde pública.

Artigo 3.º

Definições

Para efeitos do disposto no presente Regulamento, conside-
ra-se:

a) Unidade de conta regulamentar (U. C.) � a quantia em
dinheiro equivalente a um quarto do salário mínimo na-
cional mais elevado, arredondado, quando necessário, para
a centena de escudos imediatamente superior;

b) Canalização pública � a canalização que constitui a rede
geral de distribuição instalada em propriedade pública ou
particular, através de servidão, bem assim como o ramal
de ligação, até ao contador ou, em caso de habitação co-
lectiva, até à torneira de interrupção do abastecimento
ao prédio;

c) Canalização predial � a canalização e demais disposi-
tivos que se destina ao abastecimento privativo dos pré-
dios, desde o ramal de ligação aos locais de utilização
da água, com excepção dos contadores;

d) Ramal de ligação � toda a conduta de água que se ini-
cia na rede pública e se estende até ao limite do prédio
a abastecer definido pela localização do contador.

Artigo 4.º

Direitos e deveres dos utentes

 1 � São utentes do sistema de distribuição pública e predi-
al de água potável os que o utilizam de forma permanente ou
eventual.

2 � São direitos dos utentes:

a) Os que derivam deste Regulamento, nomeadamente os
de ter assegurado um bom funcionamento geral do sis-
tema de distribuição, bem como informação sobre a sua
segurança e saúde pública;

b) Os que derivam de normas legislativas.

3 � São deveres dos utentes:

a) Cumprir as determinações deste Regulamento, do regu-
lamento geral de edificações urbanas e de outras normas
legislativas eficazmente aplicáveis;

b) Não fazer uso indevido ou qualquer obra ou equipamento
do sistema de distribuição;

c) Não proceder à execução de ligações ao sistema sem au-
torização da Câmara Municipal;

d) Não alterar o ramal de ligação de água de abastecimento
entre a rede geral e a rede predial.

CAPÍTULO II

Sistema de distribuição predial de água

ARTIGO 5.º

Obrigação de informação

Os proprietários, usufrutuários e usuários dos prédios ligados
às redes gerais de distribuição, quando não figurem do contra-
to de fornecimento de água como beneficiários deste serviço,
deverão comunicar por escrito à Câmara Municipal a saída e
entrada definitiva de ocupantes.

Artigo 6.º

Tipos de consumo

1 � A entidade responsável pelo serviço de abastecimento de
água fornecerá água potável, nos termos e condições definidas
no presente Regulamento, a todos os prédios situados nas ruas
ou zonas do concelho servidas pela rede geral de distribuição
de água, para usos domésticos, comerciais e outros.

2 � A utilização de água para fins industriais e agrícolas de-
pende sempre de autorização prévia da entidade responsável pelo
abastecimento de água.

3 � A entidade responsável pelo serviço de abastecimento de
água poderá autorizar a utilização de água não potável, desde
que sejam salvaguardas as condições de saúde pública,
destinando-se exclusivamente a:

a) Lavagem de pavimentos;
b) Rega;
c) Combate a incêndios;
d) Fins industriais não alimentares.

Artigo 7.º

Continuidade no fornecimento

1 � A água será fornecida ininterruptamente na soleira da
porta, salvo casos de força maior ou fortuitos e ainda em caso
de avaria ou remodelação de qualquer órgão ou sistema abas-
tecedor.

2 � No caso de ser necessária a interrupção do fornecimen-
to de água motivada por execução de obras que não tenham ca-
rácter de urgência, a entidade responsável pelo serviço de dis-
tribuição procederá a aviso prévio e público dos consumidores
interessados, com pelo menos dois dias de antecedência.
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Artigo 8.º

Obrigação de ligação à rede

1 � Nas zonas onde exista rede de distribuição de água, os
ocupantes dos prédios urbanos edificados são obrigados a pro-
ceder à ligação à rede pública de distribuição de água.

2 � A Câmara Municipal poderá, mediante requerimento, isen-
tar os moradores do cumprimento das obrigações referidas no
número precedente quando o edifício se não destine a habita-
ção e, nos termos da legislação especial, não seja exigível a
respectiva ligação à rede de distribuição.

3 � Em caso de incumprimento do preceituado no n.º 1 do
presente artigo, a Câmara Municipal intimará, após o cumpri-
mento das formalidades constantes do Código do Procedimen-
to Administrativo, o morador para no prazo máximo de 30 dias,
cumprir a obrigação a que aquele número se refere.

4 � Se a recusa de cumprimento da obrigação de ligação à
rede persistir, poderá o acto administrativo a que se refere o
número anterior ser oficiosamente executado, nos termos do
estatuído no Código do Procedimento Administrativo.

5 � A ligação entre o sistema interno e o ramal de ligação
do prédio é obrigatória quando se encontre efectuada a respec-
tiva instalação interior e pago o custo do referido ramal.

Artigo 9.º

Extensão da rede

1 � Para os edifícios situados fora das ruas ou zonas abran-
gidas pelas redes de distribuição, a Câmara Municipal fixará as
condições em que poderá ser estabelecida a ligação à mesma,
tendo em atenção os seus recursos orçamentais e os aspectos
técnicos e financeiros.

2 � Se forem vários os proprietários que, nas condições deste
artigo requererem determinada extensão de rede, o custo da nova
conduta será, na parte que não for paga pela Câmara Munici-
pal, distribuído por todos os requerentes.

3 � No caso de uma extensão à rede geral vir a ser utiliza-
da por outro ou outros proprietários, a Câmara Municipal de-
terminará a indemnização a conceder aos que custearam a sua
instalação, se a requererem.

4 � As canalizações exteriores previstas neste artigo serão
propriedade da Câmara Municipal de Alvito, mesmo em caso
da sua instalação ter sido feita às expensas dos interessados.

CAPÍTULO III

Canalizações

Artigo 10.º

Tipos de canalização

1 � As canalizações são classificadas em públicas e pre-
diais.

2 � São públicas, e assim do domínio público, as canaliza-
ções que constituam a rede geral de distribuição instaladas em
propriedade pública ou particular, através de servidão bem as-
sim como os ramais de ligação, até ao contador ou, em caso de
habitação colectiva, até à torneira de interrupção do abasteci-
mento ao prédio.

3 � São prediais, e assim privadas, as canalizações e demais
dispositivos que se destinam ao abastecimento privativo dos pré-
dios, desde o ramal de ligação aos locais de utilização da água,
com excepção dos contadores.

SECÇÃO I

Canalizações públicas

Artigo 11.º

Assentamento, reparação e substituição

As canalizações públicas são exclusivamente assentes, repa-
radas e substituídas pela entidade responsável pelo abastecimento
público de água ou por terceiros, de acordo com as instruções
para o efeito fornecidas por aquela entidade.

Artigo 12.º

Danos

Quando for necessário proceder a reparação ou substituição
de qualquer órgão do sistema abastecedor, em virtude de dano
provocado, negligente ou dolosamente por terceiros, estes para
além das consequências do eventual procedimento criminal res-
ponderão por todos os danos que daí advierem.

Artigo 13.º

Custos do ramal de ligação

1 � Pela construção, alteração e reparação dos ramais de li-
gação serão cobradas, aos proprietários, usufrutuários ou usuá-
rios, dos prédios, as importâncias fixadas pela Câmara Muni-
cipal, resultantes do custo de mão-de-obra, materiais aplicados,
máquinas e outras viaturas.

2 � Será aceite o pagamento dos ramais até 12 prestações
mensais, acrescidas dos juros à taxa legal praticada pelo Ban-
co de Portugal, sempre que as condições económico-financeiras
do município o permitam e os proprietários, usufrutuários ou usu-
ários, o requeiram.

SECÇÃO II

Canalizações prediais

Artigo 14.º

Disposições gerais

1 � Nos termos do artigo 15.º e seguintes do presente Re-
gulamento, as canalizações prediais serão instaladas, em con-
formidade com o traçado previamente aprovado, pelos técnicos
responsáveis devidamente inscritos na Câmara Municipal de
Alvito.

2 � Nenhuma canalização de distribuição interior poderá ser
ligada à rede geral de distribuição sem que satisfaça todas as
condições preceituadas nó presente Regulamento e demais le-
gislação em vigor.

Artigo 15.º

Reparações

1 � É da competência do proprietário ou usufrutuário do pré-
dio a conservação, reparação e renovação das canalizações pri-
vadas, assim como dos órgãos ou dispositivos que se destinem
a aumentar a pressão.

2 � É da competência do usuário a reparação das torneiras,
equipamentos de aquecimento de água, autoclismos e outros dis-
positivos similares.

Artigo 16.º

Regras técnicas

1 � As canalizações privadas serão instaladas de acordo com
os preceitos regulamentares em vigor e com as melhores regras
de arte.

2 � Em todas as canalizações privadas é obrigatória a colo-
cação de uma torneira de segurança imediatamente a jusante do
contador, por meio da qual o consumidor possa interromper o
fluxo da água, especialmente em caso de avaria.

Artigo 17.º

Prevenção da contaminação

1 � De modo a obviar à contaminação da água fornecida pela
Câmara Municipal é proibida a ligação directa entre as canali-
zações privadas que se destinem à distribuição da mesma e as
de águas residuais ou de outro tipo de abastecimento.

2 � No sentido de evitar a contaminação da água é, ainda,
proibida a interligação do sistema predial alimentado pela rede
pública a outro alimentado por origens ou captações privadas.

3 � O fornecimento de água potável aos aparelhos sanitári-
os deve ser instalado de modo a não haver contaminações, quer
por contacto, quer por aspiração, de água residual por depres-
são.

4 � Todos os dispositivos de utilização de água potável, situa-
dos em habitações ou na via pública, deverão ser construídos
ou instalados por forma a evitar a contaminação da água.
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Artigo 18.º

Habitação colectiva

1 � Nas edificações destinadas a habitação colectiva, cons-
tituídas por vários andares, o sistema de canalização de distri-
buição interior deverá fazer-se através de ramificações que par-
tirão de um único nicho de contadores instalado próximo da rede.

2 � Na parede do nicho gravar-se-á a identificação da habi-
tação que é servida pelo respectivo contador.

3 � A ramificação instalada em cada habitação não poderá
atravessar qualquer dependência ou compartimento de fogo di-
ferente.

4 � Imediatamente a montante do contador haverá uma tor-
neira de passagem em local acessível ao pessoal da Câmara
Municipal de Alvito e que só este poderá manobrar, salvo em
caso urgente de sinistro que, em todo o caso, deverá ser ime-
diatamente participado à Câmara Municipal.

5 � Todo o ramal de ligação será dotado de uma torneira de
segurança no limite do prédio, a qual será propriedade da Câ-
mara Municipal.

6 � Em caso de avaria no troço que liga a torneira referida
no número anterior ao contador, troço esse privado, deverão os
ocupantes do edifício avisar imediatamente a Câmara Munici-
pal para que esta interrompa o fornecimento de água.

7 � Sempre que em prédio de habitação colectiva haja um
sistema hidropneumático, deve ser instalado em duplicado o equi-
pamento electromecânico indispensável ao funcionamento con-
tínuo do mesmo.

Artigo 19.º

Traçado

1 � As canalizações interiores da rede predial de água fria
e quente podem ser instaladas:

a) À vista;
b) Em galerias;
c) Em caleiras;
d) Em tectos falsos;
e) Embainhadas;
f) Embutidas.

2 � As canalizações exteriores da rede predial de água fria
podem ser:

a) Enterradas em valas;
b) Colocadas em paredes;
c) Instaladas em caleiras.

3 � As canalizações não devem ser instaladas:

a) Sob elementos de fundação;
b) Embutidas em elementos estruturais;
c) Embutidas em pavimentos, excepto quando flexíveis e

embainhadas;
d) Em locais de difícil acesso;
e) Em espaços pertencentes a chaminés e a sistemas de ven-

tilação.
Artigo 20.º

Inspecção dos sistemas prediais

1 � Sempre que se verifique reclamação dos utentes, perigo
de contaminação ou de poluição, a entidade responsável pelo ser-
viço de abastecimento de água procede à inspecção dos siste-
mas prediais.

2 � Da mencionada inspecção é lavrado auto de vistoria que
será notificado ao responsável pelas deficiências verificadas, es-
tabelecendo um prazo para execução das obras necessárias.

3 � Face ao incumprimento do estatuído no número anteri-
or, a entidade camarária responsável adoptará as providências
julgadas necessárias, que poderão levar à suspensão do forne-
cimento de água.

CAPÍTULO IV

Dos projectos da rede de águas

Artigo 21.º

Elementos constituintes do processo

1 � Os processos de licenciamento que visem a constru-
ção ou reconstrução nas zonas onde exista rede de distribui-

ção pública de água, serão acompanhados dos seguintes ele-
mentos:

a) Memória descritiva de onde conste a indicação do cau-
dal previsto, do cálculo hidráulico, dos dispositivos de
utilização de água e seus sistemas, dos calibres do con-
tador e condições do assentamento das canalizações, da
natureza de todos os materiais e acessórios e tipos de
juntas;

b) Peças desenhadas representando o trajecto em planta e
em corte seguido pelas canalizações, indicando-se os dis-
positivos de utilização de água, os calibres dos diferen-
tes troços, bem como se apresentará desenho de porme-
nor do núcleo devidamente cotado;

c) Declaração de responsabilidade do autor do projecto.

2 � Poderão os serviços da Câmara Municipal de Alvito au-
torizar a apresentação de projectos de traçados simplificados,
ou mesmo uma mera declaração escrita do proprietário, usufru-
tuário ou usuário do prédio, que indique o calibre e extensão
das canalizações interiores que se pretendem instalar, bem como
a localização e número dos dispositivos de localização, sempre
que se verifiquem razões especiais para tal.

3 � O regime constante dos números precedentes aplica-se
aos prédios de habitação, comércio ou indústria já edificados,
cujos proprietários, usufrutuários ou usuários requeiram a sua
ligação à rede pública de abastecimento de água.

Artigo 22.º

Incumprimento do projecto aprovado

1 � Quer durante a construção, quer após o acto de inspec-
ção e ensaio a que se refere o artigo seguinte do presente re-
gulamento, a Câmara Municipal deverá notificar, por escrito e
no prazo de três dias, o técnico responsável pela obra, sempre
que se verifique a falta de cumprimento das condições do pro-
jecto ou insuficiências verificadas pelo ensaio e indicando as
correcções a fazer.

2 � Após nova comunicação do técnico responsável e da qual
conste que estas correcções foram feitas, proceder-se-á a nova
inspecção e ensaio dentro dos prazos anteriormente fixados.

Artigo 23.º

Da inspecção e aprovação do projecto do sistema predial

1 � Nenhuma canalização de distribuição interior poderá ser
coberta sem ter sido inspeccionada, ensaiada e aprovada nos ter-
mos regulamentares.

2 � No caso de quaisquer sistemas de canalização interior
ter sido coberto, no todo ou em parte, antes de inspeccionado,
ensaiado e aprovado nos termos regulamentares, o técnico res-
ponsável pela obra será intimado a descobrir as canalizações para
efeito de vistoria e ensaio.

3 � Nenhuma canalização de distribuição interior poderá ser
ligada à rede geral de distribuição sem satisfazer todas as con-
dições regulamentares.

Artigo 24.º

Danos e responsabilidades

A aprovação das canalizações de distribuição interior não en-
volve qualquer responsabilidade para a Câmara Municipal por
danos motivados por ruturas nas canalizações, por mau funcio-
namento do dispositivo de utilização ou por descuido dos con-
sumidores.

Artigo 25.º

Dispensa de licenciamento

1 � Não é licenciável a execução de obras nas canalizações
interiores dos prédios, desde que se verifiquem os condiciona-
lismos referidos no artigo 3.º, n.º 4, do Decreto-Lei n.º 445/91,
de 20 de Novembro, e suas alterações.

2 � Sem prejuízo do disposto no número anterior, a Câma-
ra Municipal terá que ser previamente informada da execução
das obras, de acordo e nos termos previstos no Regulamento Mu-
nicipal de Obras Particulares do Município de Alvito.
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Artigo 26.º

Projecto de alterações

As alterações aos projectos aprovados de obras em execução
que implique modificação dos sistemas prediais, só poderão ser
executadas mediante parecer ou informação favorável do ser-
viço de abastecimento de água.

Artigo 27.º

Obrigações do técnico responsável

1 � O técnico responsável pela execução da obra deve co-
municar por escrito o início e o fim da mesma para efeitos de
fiscalização, ensaio e fornecimento de água.

2 � Aquando da comunicação do fim da obra o técnico res-
ponsável indicará dois dias alternativos para ser levado a efei-
to o ensaio geral de canalização a que aquele obrigatoriamente
assistirá.

3 � A verificação a que se fez referência no número anteri-
or visará aferir da conformidade do sistema predial com o pro-
jecto aprovado e com as disposições legais em vigor.

4 � Na eventualidade de alguma anomalia ser detectada no-
tificar-se-á o técnico responsável, com conhecimento ao dono
da obra, no sentido de serem executados os melhoramentos e
correcções necessárias, indicando ainda a necessidade de requerer
nova vistoria.

5 � Enquanto não forem cumpridas as determinações a que
se refere o número precedente a Câmara Municipal não conce-
derá a licença de utilização ao prédio ou fracções que o com-
ponham.

CAPÍTULO V

Do fornecimento de água

Artigo 28.º

Legitimidade do requerente

1 � O fornecimento de água será solicitado através de mo-
delo próprio, pelo proprietário, usufrutuário ou usuário ou pelo
inquilino.

2 � Qualquer ocupante pode ainda solicitar que lhe seja for-
necida água, desde que prove a autorização do titular do direi-
to real que incida sobre o prédio.

Artigo 29.º

Contrato

Após o pedido apresentado pelo utilizador, a Câmara Muni-
cipal celebra um contrato de fornecimento de água, do qual cons-
tarão os seguintes elementos:

a) Identificação completa dos contraentes nomeadamente,
no que concerne ao utilizador, nome, residência e número
fiscal de contribuinte;

b) O tipo de fornecimento a que se destina;
c) Outras cláusulas que o município entenda por conveni-

ente contemplar, sempre com observância dos interesses
dos utilizadores e do equilíbrio da exploração do siste-
ma público.

Artigo 30.º

Outorga e vigência dos contratos

1 � Os contratos de fornecimento de água só serão outorgados
após vistoria que comprove as condições de utilização dos sis-
temas prediais.

2 � Os mencionados contratos entram em vigor na data de
instalação do respectivo contador, cessando a sua vigência quando
denunciados.

Artigo 31.º

Contrapartidas pecuniárias

A ligação da água no prédio só será levada a efeito após o
pagamento das seguintes quantias:

a) Despesas de construção do ramal de ligação;

b) Tarifas de ligação, instalação de contadores e ensaios das
instalações interiores de acordo com os valores constantes
das tabelas em vigor.

Artigo 32.º

Responsabilidade por danos

1 � A Câmara Municipal não assume qualquer responsabili-
dade pelos prejuízos que os utentes venham a sofrer em con-
sequência:

a) Da interrupção ou deficiências no abastecimento públi-
co resultantes de casos de força maior e fortuitos;

b) De perturbações nas canalizações das redes de distribuição
e de interrupção no fornecimento de águas por avarias
ou por defeitos de obras de realização imediata que exijam
a suspensão do abastecimento;

c) De descuidos, defeitos ou avarias nas instalações parti-
culares ou privadas;

d) Da execução de obras previamente programadas, desde
que se proceda ao aviso de interrupção do fornecimen-
to, no mínimo, com dois dias de antecedência.

2 � Os consumidores deverão tomar, em todas as circunstân-
cias, as providências necessárias e suficientes tendentes a evi-
tar ou a agravar a produção de danos.

Artigo 33.º

Perdas na rede de distribuição privada

Os consumidores são responsáveis por todo o gasto de água
resultante de fugas ou perdas nas canalizações de distribuição
privada e dispositivos de utilização.

Artigo 34.º

Interrupção do fornecimento

1 � A entidade responsável pelo abastecimento público de água
poderá interromper o fornecimento nos seguintes casos:

a) Quando o serviço público o exija;
b) Quando se verifiquem avarias ou obras nas instalações

das redes gerais de distribuição;
c) Quando as canalizações de distribuição privadas deixem

de assegurar condições que garantam a potabilidade da
água, tendo tal sido verificado pelos serviços da Câma-
ra Municipal ou pelas entidades a quem compete a sal-
vaguarda da saúde pública;

d) Quando o morador recuse a entrada de agentes dos ser-
viços camarários que queiram efectuar a inspecção das
canalizações, leitura, verificação, substituição ou levan-
tamento do contador;

e) Quando a utilização da água for para fim diferente da-
quele a que se destina;

f) Quando o contador for encontrado viciado ou for utili-
zado meio fraudulento para consumir água;

g) Quando tiver sido modificado o sistema de distribuição
interior sem que para tal tenha havido aprovação prévia
do seu traçado, nos casos em que é exigido;

h) Quando se verifique a interligação do sistema predial ali-
mentado pela rede pública, com outro alimentado por ori-
gens ou captações privadas.

3 � Independentemente da interrupção do fornecimento de
água, a Câmara Municipal poderá recorrer aos tribunais no sentido
de repor a legalidade ofendida e ressarcir-se de danos sofridos.

4 � Quando tiver sido interrompido o fornecimento de água
fundado em causas que sejam imputáveis aos consumidores, estes
não estão isentos do pagamento do aluguer do contador, enquanto
aquele não for retirado.

5 � Salvo em situações de urgência ou por impossibilidade
manifesta, a Câmara Municipal deve avisar prévia e fundadamente
o consumidor de que procederá à interrupção do fornecimento.

6 � O aviso a que se refere o número anterior deve antece-
der a interrupção, em pelo menos oito dias.
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Artigo 35.º

Interrupção do fornecimento a solicitação do interessado

1 � Mediante requerimento devidamente fundamentado e re-
duzido a escrito, poderão os consumidores solicitar a interrup-
ção do fornecimento de água.

2 � A interrupção terá lugar no prazo de oito dias, sendo o
consumidor responsável pela água entretanto consumida, corres-
pondente ao número de dias de utilização.

3 � Só é considerado interrompido o fornecimento de água
após a retirada do contador, momento a partir do qual se sus-
pende a respectiva facturação.

Artigo 36.º

Fornecimento para fins não domésticos

1 � Quando for fornecida água para fins não domésticos e
este fornecimento exija reforço obrigatório dos órgãos de pro-
dução, armazenamento, tratamento e transporte, a Câmara Mu-
nicipal será compensada do incremento de despesas daí resul-
tante.

2 � Em caso de especial onerosidade ou em caso de excepcio-
nal complexidade técnica das obras, a Câmara Municipal poderá
negar o fornecimento de água.

SECÇÃO I

Fornecimento de água para obras

Artigo 37.º

Requerimento

O fornecimento de água destinada ao local onde se executam
obras será requerido pelo dono da obra.

Artigo 38.º

Contrato

O contrato de fornecimento de água destinada a obras será
outorgado nos termos do disposto no artigo 29.º do presente Re-
gulamento, com as necessárias adaptações.

Artigo 39.º

Vigência do contrato

Os mencionados contratos entram em vigor na data de insta-
lação do respectivo contador, cessando a sua vigência no pra-
zo de cinco dias após a concessão da licença de utilização.

Artigo 40.º

Remissão

Aos contratos regulados na presente secção aplicam-se, com as
necessárias adaptações, o disposto no presente Regulamento.

CAPÍTULO VI

Contadores

Artigo 41.º

Tipos e calibres

1 � Os contadores a fornecer pela Câmara Municipal de
Alvito, em regime de aluguer aos consumidores, serão os pre-
vistos na legislação vigente sobre aferições.

2 � O calibre dos contadores a instalar será determinado pela
Câmara Municipal de acordo com a natureza da utilização e com
o projecto de instalação da rede para o fornecimento de água.

Artigo 42.º

Aferições

1 � Independentemente dos casos em que a lei vigente so-
bre aferições o determinar, nenhum contador poderá ser insta-
lado sem prévia aferição.

2 � Na eventualidade de avaria e consequente reparação to-
dos os contadores serão obrigatória e previamente reaferidos.

Artigo 43.º

Colocação dos contadores

1 � A Câmara Municipal de Alvito, através dos competen-
tes serviços, procederá à colocação dos contadores em local e
condições que, com o mínimo de incómodo para o utente, pos-
sibilitem a sua fácil leitura, bem como assegurem e garantam
a sua protecção, conservação e normal funcionamento.

2 � Os nichos onde se instalem os contadores terão uma porta
com chave.

Artigo 44.º

Localização dos contadores

1 � Nos edifícios novos, confinantes com a via ou espaços
públicos, os contadores deverão localizar-se no exterior dos mes-
mos.

2 � Em edifícios com logradouros privados, os contadores
poderão localizar-se:

a) No logradouro, junto à zona de entrada contígua com a
via pública, no caso de existir um só consumidor.

Artigo 45.º

Obrigações do consumidor

1 � O consumidor deverá avisar a Câmara Municipal logo
que reconheça que o contador:

a) Deixa de fornecer a água;
b) Fornece água sem a contar;
c) Conta a água com exagero ou deficiência;
d) Tem os selos rotos ou quebrados;
e) Apresenta qualquer outro defeito.

2 � O consumidor será responsável por toda a perda, dete-
rioração ou dano do contador, que culposamente tenha causa-
do.

3 � Quando o julgar conveniente, sem qualquer encargo para
o consumidor, a Câmara Municipal de Alvito poderá ordenar a
verificação do contador, o seu conserto ou substituição ou ain-
da a colocação provisória de um contador controlador.

Artigo 46.º

Manutenção e substituição

1 � Compete à Câmara Municipal a manutenção e substituição
dos contadores.

2 � A Câmara Municipal procede à substituição dos conta-
dores, sempre que:

a) Tenha conhecimento de qualquer anomalia de controlo
metrológico;

b) Existam razões de exploração que o justifiquem;
c) Os valores limites de medição forem atingidos.

Artigo 47.º

Suprimento da leitura

1 � Quando se verifique o funcionamento irregular do con-
tador ou a sua paragem, o consumo mensal será determinado
com recurso aos seguintes critérios:

a) Pela média dos consumos verificados entre duas leitu-
ras válidas;

b) Pelo consumo verificado em igual período do ano ante-
rior, quando não for possível cumprir o disposto na alí-
nea anterior;

c) Pela média do consumo apurado nas leituras subsequentes
à instalação do contador, na falta dos elementos referi-
dos nas alínea a) e b).

2 � No caso de rotura nas canalizações prediais, da qual derive
um consumo anormal, devidamente comprovada, e mediante
reclamação dirigida ao presidente da Câmara, o preço do me-
tro cúbico de água será o valor correspondente ao 2.º escalão
do consumo.



APÊNDICE N.º 20 � II SÉRIE � N.º 38 � 14 de Fevereiro de 200114

Artigo 48.º

Bocas de incêndio particulares

1 � As bocas de incêndio terão ramal e canalizações inter-
nas próprias, de diâmetro a fixar pelos competentes serviços ca-
marários.

2 � Tais bocas de incêndio, que se encontrarão fechadas e
seladas pelos serviços camarários, só poderão ser abertas em caso
de incêndio.

3 � A Câmara Municipal não assume qualquer responsabili-
dade por deficiências na quantidade e na pressão, nem mesmo
por interrupção do fornecimento motivado por avarias ou por
defeito de obras que hajam sido iniciadas anteriormente ao si-
nistro, fornecendo a água tal como ela se encontra na canali-
zação geral, onde é feita a tomada no momento da utilização.

CAPÍTULO VII

Taxas, tarifas e cobranças

Artigo 49.º

Encargos do consumidor

Constituirá encargo do consumidor o pagamento mensal do
aluguer do contador e do consumo verificado.

Artigo 50.º

Encargos do proprietário, usufrutuário ou usuário

No caso de prédios devolutos no todo ou em parte, os proprie-
tários, usufrutuários ou usuários, serão responsáveis pelos pa-
gamentos referidos no artigo anterior, relativos à parte não ocu-
pada, enquanto não requererem aos serviços camarários a remoção
dos contadores.

Artigo 51.º

Leitura dos contadores

As leituras dos contadores serão efectuadas, em regra, men-
salmente.

Artigo 52.º

Leituras na ausência do consumidor

Quando o consumidor não se encontre no seu domicílio, não
sendo por tal, possível cumprir-se o disposto no artigo anteri-
or, aquele deverá enviar a referida leitura aos serviços camará-
rios, através do aviso deixado pelo leitor-cobrador, sendo que
os referidos serviços terão que efectuar a leitura pelo menos de
seis em seis meses.

Artigo 53.º

Tempo de pagamento

1 � Os pagamentos a que se refere o artigo 49.º do presen-
te Regulamento efectuam-se mensalmente.

2 � O período de cobrança das facturas decorre do dia 1 ao
dia 30, inclusive, até às 16 horas.

3 � Quando o último dia de prazo coincidir com sábado, do-
mingo ou dia feriado poderá o consumidor satisfazer a sua obri-
gação no primeiro dia útil seguinte.

Artigo 54.º

Lugar do pagamento

Os pagamentos referidos no artigo precedente, serão efectuados
perante os agentes de cobrança.

Artigo 55.º

Forma de pagamento

As formas de pagamento são as seguintes:

a) Em moeda corrente;

b) Cheque bancário ou vale de correio;
c) Transferência bancária;
d) Outras formas de pagamento que sejam ou venham a ser

admitidas por lei.
Artigo 56.º

Consequências do não pagamento

1 � O incumprimento do prazo fixado para o pagamento vo-
luntário, indiciará a cobrança do valor do recibo acrescido de
juros de mora.

Artigo 57.º

Suspensão do fornecimento

1 � Pela tesouraria será dado conhecimento aos competen-
tes serviços camarários dos fornecimentos, de que ficaram por
cobrar, bem como de outras dívidas relativas a serviços ou obras
requisitadas pelo consumidor e cujos encargos lhe pertençam nos
termos e condições deste Regulamento, a fim de ser, após o cum-
primento do estatuído nos n.os 5 e 6 do artigo 34.º do presente
Regulamento, suspenso o fornecimento de água.

2 � Pelo restabelecimento da ligação de água e colocação do
contador, serão cobradas as taxas fixadas pela Câmara Munici-
pal, como se se tratasse de novo contrato.

3 � Só será restabelecido o fornecimento de água quando se
mostre paga a quantia em dívida, acrescida dos juros de mora.

Artigo 58.º

Fixação e cobrança dos montantes relativos a obras
efectuadas pela Câmara Municipal

1 � Os quantitativos a cobrar pelos consertos de canalizações,
bem como pelas obras de ligação à rede a que se refere o n.º 1
do artigo 8.º deste Regulamento, são os fixados pela Câmara
Municipal que resultem dos custos de mão-de-obra, materiais
aplicados, máquinas e viaturas utilizadas.

2 � O custo mínimo a facturar por qualquer serviço requi-
sitado não poderá ser inferior a uma hora de mão-de-obra e dois
quilómetros de deslocação de uma qualquer viatura.

3 � Tais montantes, serão facturados discriminadamente e de-
vem ser pagos no prazo de 30 dias a contar da data do débito
feito ao tesoureiro.

4 � O incumprimento do prazo fixado para pagamento
indiciará a cobrança do valor do recibo acrescido de juros de
mora e dar-se-á cumprimento ao disposto no n.º 1 do artigo 57.º
do presente Regulamento.

Artigo 59.º

Ensaio

Pelos ensaios de canalização interior são devidas as seguin-
tes importâncias:

a) Até 25 dispositivos de utilização  � 1/2 U. C.;
c) Mais de 25 dispositivos de utilização � 1 U. C.

Artigo 60.º

Tarifas de colocação, ligação, interrupção, restabelecimento
e aferição de contadores

Pela colocação, ligação, interrupção, restabelecimento e afe-
rição de contadores pagará o interessado as tarifas que estive-
rem estatuídas no presente Regulamento e na Tabela de Tari-
fas em vigor no Município de Alvito.

Artigo 61.º

Aluguer de contadores

Pelo aluguer de contadores será cobrada a quantia prevista na
Tabela de Taxas, Tarifas e Preço em vigor no município de Alvito.

Artigo 62.º

Consumo de água

Pelo fornecimento de água serão devidas as tarifas constan-
tes na Tabela de Tarifas em vigor no município de Alvito.
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CAPÍTULO VIII

Ilícito de mera ordenação social

Artigo 63.º

Coimas

1 � A violação do disposto nas alíneas b) a d) do artigo 4.º
e artigos 16.º e 17.º do presente Regulamento constitui contra-
-ordenação punida com coima graduada entre o mínimo de
70 000$ e máximo de 500 000$ para as pessoas singulares e até
6 000 000$ para as pessoas colectivas.

2 � A violação ao disposto nas restantes normas do presen-
te Regulamento constituem contra-ordenações punidas com a
coima graduada entre o mínimo de 15 000$ e o máximo de
200 000$ para as pessoas singulares e até 2 000 000$ para as
pessoas colectivas.

3 � A negligência é sempre punida.

Artigo 64.º

Medida da coima

1 � A medida da coima determina-se em razão das conse-
quências danosas do ilícito, da culpa e da situação económico-
-financeira do arguido.

2 � A coima deve em todos os casos exceder o benefício eco-
nómico que o arguido retirou da prática do ilícito.

Artigo 65.º

Sanções acessórias

Para além do pagamento da coima e sempre que a gravidade
da infracção o justifique pode ser aplicada ao técnico respon-
sável a sanção acessória de inibição de subscrição de projectos
de canalização ou de execução de obras, por período até dois
anos, averbando-se tal sanção no competente livro de registo.

CAPÍTULO IX

Disposição final e transitória

Artigo 66.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor, quando decorridos
20 dias após a sua publicação.

CÂMARA MUNICIPAL DA AMADORA

Anúncio n.º 4/2001 (2.ª série) � AP. � Na sequência
da criação de novas unidades orgânicas com chefia a nível de
director de departamento e chefe de divisão, torna-se público
que a Assembleia Municipal da Amadora, em sessão realizada
em 30 de Novembro de 2000, aprovou, por proposta da Câma-
ra, a seguinte alteração ao quadro da autarquia, publicado no
Diário da República, 2.ª série, de 30 de Agosto último:

Quadro de pessoal

Lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria

Total Providos Vagos

Dirigente .................. � Director de departamento ............... 7 0 7
Director de projecto municipal ..... 1 1 0
Chefe de divisão .............................. 25 8 17

20 de Dezembro de 2000. � Por delegação do Presidente da Câmara, o Director do Departamento de Administração Geral e
Finanças, Arlindo Pinto.

Anúncio n.º 5/2001 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos torna-se público que, por deliberação da Câmara Mu-
nicipal da Amadora e da Assembleia Municipal da Amadora da-
tadas, respectivamente, de 15 de Novembro e 30 de Novembro
de 2000, foi aprovada, nos termos da alínea c) do artigo 3.º do
Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril:

1) A criação de projecto municipal com o objectivo de in-
formatização global da Câmara Municipal da Amadora,
designado «Projecto Municipal de Informatização», com
as seguintes atribuições:

a) Planeamento de sistemas informáticos;
b) Administração de sistemas;
c) Administração de redes;
d) Administração de arquitecturas cliente/servidor;
e) Gestão de aplicações da área administrativa de gestão;
f) Gestão de aplicações em ambiente Microsoft;
g) Segurança de sistemas;
h) Comunicações via redes de operadores públicos.

2) A remuneração fixada para o director do projecto mu-
nicipal de informatização, é idêntica à remuneração de
director de departamento municipal, ao qual cabe, gene-
ricamente, nos termos do mapa I anexo ao mencionado
decreto-lei, o planeamento das actividades a desenvol-
ver, a distribuição de tarefas pelos elementos da equi-
pa, o controlo do nível de execução do projecto e a to-
mada de medidas no sentido da correcção de eventuais
desvios às metas previamente traçadas;

3) A afectação de recursos à equipa de projecto é realiza-
da através de decisão do presidente da Câmara;

4) A presente estrutura tem, previsivelmente, a duração de
dois anos.

20 de Dezembro de 2000. � Por delegação do Presidente da
Câmara, o Director do Departamento de Administração Geral
e Finanças, Arlindo Pinto.

Anúncio n.º 6/2001 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
das efeitos e nos termos do n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei
n.º 116/84, de 6 de Abril, torna-se público que, por deliberação
da Câmara Municipal da Amadora e da Assembleia Municipal
da Amadora datadas, respectivamente, de 8 de Novembro e 30
de Novembro de 2000, foram aprovadas as seguintes alterações
ao Regulamento da Macroestrutrura dos Serviços Municipais,
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 40, de 17 de Fe-
vereiro de 1987, na redacção dada pelas alterações que lhe fo-
ram introduzidas e constantes, respectivamente, no apêndice
n.º 109 ao Diário da República, 2.ª série, n.º 176, de 1 de Agosto
de 2000, e no apêndice n.º 126 ao Diário da República, 2.ª sé-
rie, n.º 200, de 30 de Agosto de 2000.

Alterações ao Regulamento da Macroestrutrura
dos Serviços Municipais

Artigo 1.º

Os n.os 1 e 2, alínea b), do artigo 10.º, o artigo 14.º e o n.º 4
do artigo 23.º do Regulamento da Macroestrutura dos Serviços
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Municipais publicado no Diário da República, 2.ª série, de 17
de Fevereiro de 1987, passam a ter a seguinte redacção:

«Artigo 10.º

Macroestutura dos serviços municipais

1 � [...]
1.1 � [...]
1.2 � Dependentes da Câmara Municipal:

a) Gabinete de Apoio à Câmara Municipal (GACM);
b) Gabinete de Apoio à Assembleia Municipal (GAAM);
c) Gabinetes de Apoio aos Vereadores (GAV);
d) Gabinete de Apoio às Juntas de Freguesia (GAJF);
e) Gabinete de Imprensa e Relações Públicas (GIRP);
f) Gabinete de Apoio Jurídico (GAJ);
g) Gabinete do Planeamento Integrado (GPI);
h) Serviço Veterinário Municipal (SVM);
i) Serviço Municipal de Turismo (SMT).

1.3 � Os gabinetes a que se referem as alíneas a), e), f) e
g) do número anterior possuem chefia ao nível de divisão.

2 � [...]

b) Departamento de Administração Urbanística (DAU):

a) [...]
b) [...]
c) Divisão de Recuperação do Parque Habitacional Pri-

vado (DRPHP);
d) Divisão de Habitação e Realojamento (DHR).

Artigo 14.º

Gabinete de Apoio à Câmara Municipal

1 � São atribuições principais do Gabinete de Apoio à Câ-
mara Municipal:

a) Lavrar as actas das reuniões de Câmara, enviando aos
diferentes departamentos, juntas de freguesia e Assem-
bleia Municipal, reproduções das mesmas ou das respec-
tivas minutas;

b) Organizar o ficheiro das deliberações da Câmara Muni-
cipal da Amadora;

c) Organizar e manter actualizado o cadastro dos membros
da Câmara Municipal da Amadora;

d) Assegurar todas as tarefas de natureza administrativa ati-
nentes ao funcionamento da Câmara Municipal, desig-
nadamente, no que se refere às convocatórias e à pre-
paração da ordem de trabalhos das suas reuniões;

e) Secretariar e dar apoio administrativo e logístico às reu-
niões da Câmara Municipal;

f) Assegurar a encadernação das actas das reuniões da Câ-
mara Municipal.

Artigo 15.º

Gabinete de Imprensa e Relações Públicas

O Gabinete de Imprensa e Relações Públicas tem a função es-
pecífica de propor e cumprir a programação de toda a activi-
dade informativa, protocolar e de relações publicas, designada-
mente:

1) No âmbito das relações públicas e protocolo:

a) Recepção e prestação de informação genérica a mu-
nícipes e respectivo encaminhamento para os elei-
tos locais;

b) Promover a imagem do município;
c) Apoiar a organização de iniciativas promocionais;
d) Garantir o cumprimento das normas de carácter pro-

tocolar nas relações com entidades exteriores à Câ-
mara;

e) Organizar a recepção e estadia de convidados ofi-
ciais do município.

2) No âmbito da comunicado social:

a) Divulgar a actividade da Câmara Municipal e dos
seus serviços através da produção de informação
escrita e audiovisual;

b) Estabelecer contactos regulares e organizados com
a comunicação social, sobretudo a de âmbito local
e regional;

c) Analisar a imprensa e a actividade da comunicação
social em geral no que disser respeito à actuação dos
órgãos do município;

d) Realizar, analisar e divulgar regularmente estudos
e sondagens de opinião pública relativos à vida lo-
cal.

3 � No âmbito da concepção, execução e reprodução de
documentos:

a) Conceber e executar todos os trabalhos de nature-
za gráfica necessários ao funcionamento da Câma-
ra ou às iniciativas municipais;

b) Reprodução de todos os documentos necessários ao
funcionamento da Câmara Municipal, informação
pública e apoio previamente autorizado a pessoas
colectivas ou serviços de utilidade pública.

Artigo 23.º

Departamento de Administração Urbanística

 4 � No âmbito da habitação, o departamento desenvolverá
acções adequadas ao desempenho das seguintes atribuições:

A) No âmbito da recuperação do parque habitacional pri-
vado:

a) Instruir e dar a sequência adequada aos processos
relativos à realização de obras coercivas, no âmbito
das vistorias de habitabilidade realizadas ao abrigo
do RGEU e do RAU;

b) Instruir e dar sequência aos programas de recupe-
ração do parque habitacional privado do município,
designadamente, através de programas de apoio es-
pecíficos;

c) Desenvolver estudos e elaborar programas destina-
dos à recuperação do parque habitacional privado;

d) Planear e executar os projectos de arquitectura ou
outros considerados necessários à recuperação urba-
nística do parque habitacional não municipal;

e) Proceder às notificações necessárias no âmbito das
competências da divisão;

f) Elaborar ou promover os orçamentos de obras refe-
rentes a obras coercivas e outras no âmbito da di-
visão;

g) Preparar os processos de empreitadas no âmbito das
actividades da divisão;

h) Promover e acompanhar as obras de empreitadas no
âmbito das actividades da divisão;

i) Fiscalizar e acompanhar as obras que resultem das
actividades da divisão.

B) No âmbito da habitação e realojamento:

a) Promover a extinção das áreas de habitação degra-
dada;

b) Promover o realojamento de famílias necessitadas;
c) Organizar e acompanhar os processos de realoja-

mento;
d) Organizar e manter actualizado o cadastro das fa-

mílias a realojar;
e) Promover todas as acções que visem assegurar o ade-

quado realojamento e inserção social das famílias
realojadas;

f) Dinamizar os processos tendentes à aquisição de fogos
para realojamento;

g) Assegurar a articulação entre a Câmara e demais en-
tidades e serviços públicos na área da habitação.

C) Ao nível da micro-estrutura, o Departamento de Admi-
nistração Urbanística comporta um gabinete de intervenção
social de apoio ao departamento, em especial à Divisão
de Habitação e Realojamento, com chefia ao nível de di-
visão ao qual são cometidas as seguintes atribuições:

a) Efectuar o diagnóstico social e identificar as carências
de grupos específicos (1.ª infância, idosos, pessoas
deficientes, reclusos e ex-reclusos, mulheres com
dificuldades de inserção sócio-profissional, minori-
as étnicas, etc.);
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b) Conceber e desenvolver programas e projectos in-
tegrados de acção social, de iniciativa municipal ou
em parceria com outras instituições ou agentes so-
ciais;

c) Incentivar e promover a instalação de equipamen-
tos e ou a criação de actividades de apoio a grupos
desfavorecidos e população beneficiária de serviços
e apoios sociais;

d) Promover iniciativas em articulação com as entidades
vocacionadas para o efeito, tendentes a apoiar a in-
tegração sócio-profissional de munícipes em situa-
ção de exclusão;

e) Assegurar a realização da política, dos objectivos e
execução dos programas de promoção social integrada
por zona ou aglomerado;

f) Assegurar a articulação entre os programas, projec-
tos e actividades dos diversos serviços municipais,
com intervenção na área social, cultural, desporti-
va, educativa, de conservação de infra-estruturas e
equipamentos sociais, da habitação, de higiene e
salubridade, de espaços verdes e do urbanismo ao
nível comunitário local;

g) Promover a articulação entre as actividades muni-
cipais com as das juntas de freguesia, de outras ins-
tituições e das organizações locais, no sentido da mo-
bilização e optimizaçâo dos recursos disponíveis, da
participação e auto-responsabilização das populações
na resolução directa dos seus problemas.»

Artigo 2.º

Ao Regulamento da Macroestrutura dos Serviços Municipais
são aditados os artigos 14.º-A, 14.º-B e 14.º-C, com o seguinte
teor:

«Artigo 14.º-A

Gabinete de Apoio à Assembleia Municipal

É criado o Gabinete de Apoio à Assembleia Municipal na de-
pendência da mesma, sendo suas atribuições:

a) Desenvolver as tarefas administrativas inerentes ao fun-
cionamento da Assembleia Municipal, designadamente,
no que se refere às actas das suas reuniões e sessões;

b) Prestar o apoio necessário à convocação e realização das
respectivas reuniões e sessões;

c) Assegurar à Assembleia Municipal outras tarefas seme-
lhantes às asseguradas pelo Gabinete de Apoio à Câma-
ra Municipal, que não sejam incompatíveis com a sua na-
tureza.

Artigo 14.º-B

Gabinetes de Apoio aos Vereadores

1 � Os vereadores que exerçam funções em regime de per-
manência podem constituir um Gabinete de Apoio Pessoal, com-
posto por um adjunto e um secretário, nos termos do estabele-
cido na Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro.

2 � Aos restantes vereadores é assegurado o espaço físico,
meios e apoio pessoal necessários ao exercício do respectivo
mandato, nos termos a definir pelo presidente da Câmara Mu-
nicipal.

Artigo 14.º-C

Gabinete de Apoio às Juntas de Freguesia

São atribuições do Gabinete de Apoio às Juntas de Fregue-
sia:

a) Assegurar a ligação entre a Câmara Municipal, juntas de
freguesia, colectividades e outras estruturas representa-
tivas dos Interesses das populações;

b) Promover a celebração de protocolos entre aquelas en-
tidades e a Câmara Municipal, sempre que tal se revele
vantajoso para a prossecução de objectivos comuns;

c) Dinamizar os processos de desconcentração ou delega-
ção de competências da Câmara Municipal da Amadora
nas juntas de freguesia;

d) Assegurar todas as tarefas de carácter administrativo ne-
cessárias à realização de presidências abertas promovi-
das pela Câmara Municipal ou pelo seu presidente.»

Artigo 3.º

1 � Consideram-se revogadas todas as referências ao Gabi-
nete do Plano Director e nomeadamente: a alínea e) do actual
n.º 1.2 do artigo 10.º, o artigo 18.º, o n.º 2 do artigo 17.º, a
alínea c) do n.º 1 do artigo 23.º, o n.º 2 do mesmo artigo na parte
em que refere o GPDM, a alínea g) do n.º 3 do artigo 24.º

2 � São ainda revogadas as alíneas p) e s) do n.º 1 do ar-
tigo 22.º, e a alínea b) do n.º 5 do artigo 23.º do Regulamento
da Macroestrutura dos Serviços Municipais.

Artigo 4.º

O organigrama do Regulamento da Macroestrutura dos Ser-
viços Municipais passa a ter na parte que respeita às alterações
agora produzidas, a seguinte configuração.

20 de Dezembro de 2000. � Por delegação do Presidente da
Câmara, o director do Departamento de Administração Geral e
Finanças, Arlindo Pinto.

CÂMARA MUNICIPAL DE AMARES

Aviso n.º 1209/2001 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos e em cumprimento com o n.º 1 do artigo 34.º do
Decreto-Lei n.º 427/99, de 7 de Dezembro, ao abrigo da alínea d)
do n.º 2 do artigo 18.º do citado diploma, com a nova redacção
dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, torna-se pú-
blico que, por meu despacho datado de 3 de Janeiro de 2001,
foi celebrado o contrato a termo certo, pelo prazo de seis me-
ses, eventualmente renováveis, em 3 de Janeiro de 2001, com
início de funções em 2 Janeiro do mesmo ano, com Dulce de
Fátima Gomes Gonçalves, para a categoria de técnica superior
de 2.ª classe, na área de contabilidade e finanças locais.

9 de Janeiro de 2001. � O Presidente da Câmara, Tomé Sil-
vério Gonçalves Macedo.

Aviso n.º 1210/2001 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos e em cumprimento com o n.º 1 do artigo 34.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, ao abrigo do ar-
tigo 20.º do citado diploma, com a nova redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, torna-se público que, por
meu despacho datado de 7 de Dezembro de 2000, foram reno-
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vados por seis meses, a partir do dia 12 de Janeiro de 2001, os
contratos a termo certo com os trabalhadores seguintes:

Bilheteira.

Mafalda Sofia Macedo Cruz.
Maria da Graça Fernandes Antunes Palha.
João Manuel Veloso Martins.

Auxiliar de serviços gerais:

Margarida Maria Silva Cunha.
Amélia de Jesus Rodrigues Vieira Dias.
Artur da Costa Oliveira.

9 de Janeiro de 2001. � O Presidente da Câmara, Tomé Sil-
vério Gonçalves Macedo.

CÂMARA MUNICIPAL DE ANGRA DO HEROÍSMO

Aviso n.º 1211/2001 (2.ª série) � AP. � Renovação de
contratos de trabalho a termo certo. � Torna-se público que,
nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, foram renova-
dos os contratos de trabalho a termo certo com:

José Luís Brasil Azevedo, na categoria de auxiliar de serviços
gerais, pelo período de 21 de Novembro a 21 de Junho de 2001.

Marco António da Silva Rodrigues, na categoria de técnico su-
perior de 2.ª classe (área de direito), pelo período de 13 de
Dezembro a 13 de Junho de 2001.

Andreia Martins Cardoso da Costa, pelo período de 1 de De-
zembro de 2000 a 1 de Junho de 2001, na categoria de téc-
nica superior de 2 a classe (área de economia).

Bernardino Manuel Paim Ávila e João Manuel da Rocha Par-
reira, na categoria de motoristas de pesados, pelo período de
3 de Janeiro a 3 de Julho de 2001.

Davide Godinho Avelar e Nuno Miguel Bento Ferreira, na ca-
tegoria de auxiliares administrativos, pelo período de 1 de No-
vembro a 1 de Janeiro de 2001, e posteriormente renovados
por mais seis meses, ou seja de 1 de Janeiro a 1 de Julho de
2001.

5 de Janeiro de 2001. � O Vereador com competência dele-
gada na Gestão de Pessoal, José Pedro Parreira Cardoso.

CÂMARA MUNICIPAL DE ANSIÃO

Aviso n.º 1212/2001 (2.ª série) � AP. �Torna-se público
que foi rescindido o contrato a pedido da própria, Maria do Céu
Fânzeres de Sousa Bogalho Pereira, contratada a termo certo,
administrativa, com efeitos a partir de 17 de Dezembro.

14 de Novembro de 2000. � O Presidente da Câmara, Fer-
nando Ribeiro Marques.

CÂMARA MUNICIPAL DE AVEIRO

Aviso n.º 1213/2001 (2.ª série) � AP. � Contratos de
trabalho a termo certo. � Para os devidos efeitos se torna pú-
blico que foram celebrados vários contratos de trabalho a ter-
mo certo, válidos pelo prazo de um ano, nos termos da alínea d)
do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de
17 de Julho, com os seguintes trabalhadores:

Armando de Almeida Ramos � serralheiro civil, com início em
1 de Agosto de 2000.

António Manuel S. Direito � técnico de acção social escolar
de 2.ª (estagiário), com início em 2 de Novembro de 2000.

Sara Raquel R. M. Cabral � auxiliar de acção educativa, com
início em 2 de Novembro de 2000.

Rosa Cristina Viveiros � auxiliar de acção educativa, com início
em 7 de Novembro de 2000.

Patrícia Marlene P. Costa � auxiliar de acção educativa, com
início em 7 de Novembro de 2000.

Marlene Marques Oliveira � auxiliar de acção educativa, com
início em 8 de Novembro de 2000.

Sónia Isabel S. Soares � auxiliar de acção educativa, com início
em 14 de Novembro de 2000.

Carlos Alberto Nascimento da Loura � auxiliar de serviços ge-
rais, com início em 20 de Novembro de 2000.

Maria Rosário F. Morais � telefonista, com início em 20 de
Novembro de 2000.

Alcino Pires Maia Canha � encarregado de pessoal auxiliar, com
início em 20 de Novembro de 2000.

Andreia Sofia M. M. Pereira � técnico superior de planeamento
regional urbano (estagiário), com início em 20 de Novembro
de 2000.

Luiz Hygino Cunha Lima � auxiliar de serviços gerais, com
início em 28 de Novembro de 2000.

Manuel Maria J. F. Quinta � auxiliar de serviços gerais, com
início em 28 de Novembro de 2000.

11 de Dezembro de 2000. � O Vereador, José da Cruz
Costa.

Aviso n.º 1214/2001 (2.ª série) � AP. � Contratos de
trabalho a termo certo. � Para os devidos efeitos se torna pú-
blico que foram celebrados vários contratos de trabalho a ter-
mo certo, nos termos da alínea c) do n.º 2 do artigo 18.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção dada
pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, com os seguintes
trabalhadores:

Técnico profissional de 2.ª classe:

Ana Sofia P. S. Pereira, com início em 18 de Outubro de 2000.
Ana Paula Santos Cardoso, com início em 18 de Outubro de 2000.
Ana Raquel Castro Santos, com início em 18 de Outubro de 2000.
Manuela Massa, com início em 19 de Outubro de 2000.
Andreia Sofia P. Luís, com início em 20 de Outubro de 2000.

11 de Dezembro de 2000. � O Vereador, José da Cruz
Costa.

CÂMARA MUNICIPAL DE BARCELOS

Aviso n.º 1215/2001 (2.ª série) � AP. � Torna-se pu-
blico que o motorista de ligeiros, Carlos Evangelista Fernandes
de Oliveira, rescindiu o contrato de trabalho a termo certo, com
efeitos de 25 de Dezembro 2000.

27 de Dezembro de 2000. � O Presidente da Câmara, Fer-
nando Ribeiro dos Reis.

CÂMARA MUNICIPAL DE BARRANCOS

Aviso n.º 1216/2001 (2.ª série) � AP. � Renovação de
contrato de trabalho a termo certo. � Para os efeitos previsto
na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, aplicado à administração local por força de
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, na actual redacção,
torno público que, por meu despacho de 29 de Dezembro de 2000,
autorizei a renovação, pelo período de um ano, o contrato de
trabalho a termo certo celebrado ao abrigo do artigo 18.º do
mesmo diploma legal, com Luís Filipe dos Santos Pereira, na
carreira de técnico urbanista do gabinete téc. local/DOMA.

12 de Janeiro de 2001. � O Presidente da Câmara, António
Pica Tereno.

CÂMARA MUNICIPAL DE CAMINHA

Edital n.º 51/2001 (2.ª série) � AP. � Valdemar Augusto
Pais Patrício, presidente da Câmara Municipal de Caminha:

Torna público, para cumprimento do disposto no artigo 118.º
do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo De-
creto-Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro, que se submete à apre-
ciação pública, para recolha de sugestões, o projecto de altera-
ção ao Regulamento e Tabela de Taxas e Licenças do Concelho
de Caminha (condução e registo de veículos), aprovado por de-
liberação da Câmara Municipal, tomada em reunião ordinária
realizada no dia 11 de Dezembro de 2000, anexo ao presente
edital.
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O referido projecto de alteração encontra-se à disposição do
público, para consulta, na secretaria da Câmara Municipal de
Caminha, durante o horário normal de funcionamento dos ser-
viços, devendo os interessados dirigir, por escrito, as suas su-
gestões à Câmara Municipal, no prazo de 30 dias a contar da
publicação deste edital no Diário da República.

Para constar e devidos efeitos, se publica o presente edital e
outros de igual teor, que irão ser afixados nos lugares públicos
de costume.

9 de Janeiro de 2001. � O Presidente da Câmara, Valdemar
Augusto Pais Patrício.

Alteração ao Regulamento e Tabela de Taxas e Licenças
do Concelho de Caminha/Condução e Registo de Veículos

Em consequência de mudança legislativa, a Câmara delibe-
rou, por unanimidade, aprovar uma proposta de alteração aos
artigos 33.º e 34.º do Regulamento em título que passam a ter
a redacção que a seguir se indica:

CAPÍTULO IX

Condução e registo de veículos

SECÇÃO I

Artigo 33.º

Licenças

1 � De condução, em conformidade com o disposto no De-
creto-Lei n.º 209/98, de 15 de Julho:

a) De condução de ciclomotores � 2500$;
b) De condução de motociclos com cilindrada inferior a

50 cm3 � 2500$.

2 � De condução de veículos agrícolas � 2500$.
3 � Troca de licença de velocípedes com motor por licença

de ciclomotor � 2500$.
4 � Emissão de segunda via de licença de condução � 1850$.
5 � Revalidação das licenças de condução � 1850$.

SECÇÃO II

Taxas

Artigo 34.º

1 � Matrícula, incluindo o custo da chapa e livrete:

a) � De ciclomotor � 2500$;
b) � De motociclos com cilindrada inferior a 50 cm3 �

2500$.
c) � De veículos agrícolas � 2500$.

2 � Segundas vias de livrete:

a) De ciclomotores � 1850$;
b) De motociclos com cilindrada inferior a 50 cm3 � 1850$;
c) De veículos agrícolas � 1850$.

3 � Averbamentos transferência de propriedade � 2000$.
4 � Outros averbamentos � 1000$.

Isenção

1 � Não estão abrangidos pelo disposto nos artigos antece-
dentes, os veículos pertencentes a deficientes motores, quando
utilizados exclusivamente no transporte dos respectivos proprie-
tários.

2 � Do mesmo modo, não estão abrangidos pelo disposto nos
artigos antecedentes, os veículos pertencentes aos serviços do
Estado, corpos administrativos e das pessoas colectivas de uti-
lidade pública, devidamente identificados por meio de dístico,
colocado em lugar bem visível, com a indicação dos serviços
a que pertencem.
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Lugares Escalões

Grupo de pessoal Carreira/categoria Observações

Providos Vagos A criar A extinguir Total 0 1 2 3 4 5 6 7 8

Técnico superior ..... Engenheiro civil ...................................... 13 Dotação global.

Assessor principal .......................... 2 1 � 710 770 830 900 � � � �
Assessor ........................................... 1 2 � 610 660 690 730 � � � �
Principal ........................................... 1 � 510 560 590 650 � � � �
1.ª classe .......................................... 1 � 460 475 500 545 � � � �
2.ª classe .......................................... 1 3 1 � 400 415 435 455 � � � �

Estagiário ......................................... � 310 � � � � � � �

Médico veterinário .................................. 1

Assessor principal .......................... � 710 770 830 900 � � � �
Assessor ........................................... � 610 660 690 730 � � � � Dotação global.
Principal ........................................... � 510 560 590 650 � � � �
1.ª classe .......................................... � 460 475 500 545 � � � �
2.ª classe .......................................... 1 � 400 415 435 455 � � � �

Estagiário ......................................... � 310 � � � � � � �

Técnico superior (área de relações pú- 1
blicas).

Assessor principal .......................... � 710 770 830 900 � � � �
Assessor ........................................... � 610 660 690 730 � � � � Dotação global.
Principal ........................................... � 510 560 590 650 � � � �
1.ª classe .......................................... � 460 475 500 545 � � � �
2.ª classe .......................................... 1 � 400 415 435 455 � � � �

Estagiário ......................................... � 310 � � � � � � �

Técnico superior (área de economia, ges- 5
tão ou contabilidade).

Assessor principal .......................... � 710 770 830 900 � � � �
Assessor ........................................... � 610 660 690 730 � � � � Dotação global.
Principal ........................................... � 510 560 590 650 � � � �
1.ª classe .......................................... � 460 475 500 545 � � � �
2.ª classe .......................................... 5 � 400 415 435 455 � � � �

Estagiário ......................................... � 310 � � � � � � �

Técnico superior (área de direito) ......... 3

Assessor principal .......................... � 710 770 830 900 � � � �
Assessor ........................................... � 610 660 690 730 � � � � Dotação global.
Principal ........................................... 1 � 510 560 590 650 � � � �
1.ª classe .......................................... � 460 475 500 545 � � � �
2.ª classe .......................................... 2 � 400 415 435 455 � � � �

Estagiário ......................................... � 310 � � � � � � �
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Lugares Escalões

Grupo de pessoal Carreira/categoria Observações

Providos Vagos A criar A extinguir Total 0 1 2 3 4 5 6 7 8

Técnico superior ..... Técnico superior (recursos humanos) .... 1

Assessor principal .......................... � 710 770 830 900 � � � �
Assessor ........................................... � 610 660 690 730 � � � � Dotação global.
Principal ........................................... � 510 560 590 650 � � � �
1.ª classe .......................................... � 460 475 500 545 � � � �
2.ª classe .......................................... 1 � 400 415 435 455 � � � �

Estagiário ......................................... � 310 � � � � � � �

Técnico superior de serviço social ........ 3

Assessor principal .......................... � 710 770 830 900 � � � �
Assessor ........................................... � 610 660 690 730 � � � � Dotação global.
Principal ........................................... � 510 560 590 650 � � � �
1.ª classe .......................................... � 460 475 500 545 � � � �
2.ª classe .......................................... 3 � 400 415 435 455 � � � �

Estagiário ......................................... � 310 � � � � � � �

Técnico superior (área de ambiente) ..... 1

Assessor principal .......................... � 710 770 830 900 � � � �
Assessor ........................................... � 610 660 690 730 � � � � Dotação global.
Principal ........................................... � 510 560 590 650 � � � �
1.ª classe .......................................... � 460 475 500 545 � � � �
2.ª classe .......................................... 1 � 400 415 435 455 � � � �

Estagiário ......................................... � 310 � � � � � � �

Técnico superior de biblioteca e docu- 1
mentação.

Assessor principal .......................... � 710 770 830 900 � � � �
Assessor ........................................... � 610 660 690 730 � � � � Dotação global.
Principal ........................................... � 510 560 590 650 � � � �
1.ª classe .......................................... � 460 475 500 545 � � � �
2.ª classe .......................................... 1 � 400 415 435 455 � � � �

Estagiário ......................................... � 310 � � � � � � �

Técnico superior de história ................... 1 Vindo de técnico supe-

Assessor principal .......................... � 710 770 830 900 � � � � rior (sem adjectivação).

Assessor ........................................... � 610 660 690 730 � � � � Dotação global.
Principal ........................................... � 510 560 590 650 � � � �
1.ª classe .......................................... � 460 475 500 545 � � � �
2.ª classe .......................................... 1 � 400 415 435 455 � � � �

Estagiário ......................................... � 310 � � � � � � �



A
P

Ê
N

D
IC

E
 N

.º 20
�

II SÉ
R

IE
�

N
.º 38

�
14 de F

evereiro de 2001
22

Lugares Escalões

Grupo de pessoal Carreira/categoria Observações

Providos Vagos A criar A extinguir Total 0 1 2 3 4 5 6 7 8

Técnico superior ..... Técnico superior geógrafo ...................... 1

Assessor principal .......................... � 710 770 830 900 � � � �
Assessor ........................................... � 610 660 690 730 � � � � Dotação global.
Principal ........................................... � 510 560 590 650 � � � �
1.ª classe .......................................... � 460 475 500 545 � � � �
2.ª classe .......................................... 1 � 400 415 435 455 � � � �

Estagiário ......................................... � 310 � � � � � � �

Técnico superior arquitecto paisagista ..... 1

Assessor principal .......................... � 710 770 830 900 � � � �
Assessor ........................................... � 610 660 690 730 � � � � Dotação global.
Principal ........................................... � 510 560 590 650 � � � �
1.ª classe .......................................... � 460 475 500 545 � � � �
2.ª classe .......................................... 1 � 400 415 435 455 � � � �

Estagiário ......................................... � 310 � � � � � � �

Técnico superior engenheiro florestal ... 1

Assessor principal .......................... � 710 770 830 900 � � � �
Assessor ........................................... � 610 660 690 730 � � � � Dotação global.
Principal ........................................... � 510 560 590 650 � � � �
1.ª classe .......................................... � 460 475 500 545 � � � �
2.ª classe .......................................... 1 � 400 415 435 455 � � � �

Estagiário ......................................... � 310 � � � � � � �

Técnico superior de planeamento regional 2
e urbano.

Assessor principal .......................... � 710 770 830 900 � � � �
Assessor ........................................... � 610 660 690 730 � � � � Dotação global.
Principal ........................................... � 510 560 590 650 � � � �
1.ª classe .......................................... � 460 475 500 545 � � � �
2.ª classe .......................................... 1 1 � 400 415 435 455 � � � �

Estagiário ......................................... � 310 � � � � � � �

Técnico superior ....................................... 4

Assessor principal .......................... � 710 770 830 900 � � � � Vindos de chefe de repar-
Assessor ........................................... � 610 660 690 730 � � � � tição, de acordo com a
Principal ........................................... � 510 560 590 650 � � � � Lei n.º 44/99, de 11 de
1.ª classe .......................................... 4 � 460 475 500 545 � � � � Junho. A extinguir
2.ª classe .......................................... � 400 415 435 455 � � � � quando vagarem.

Estagiário ......................................... � 310 � � � � � � �



23
A

P
Ê

N
D

IC
E

 N
.º 20

�
II SÉ

R
IE

�
N

.º 38
�

14 de F
evereiro de 2001

Lugares Escalões

Grupo de pessoal Carreira/categoria Observações

Providos Vagos A criar A extinguir Total 0 1 2 3 4 5 6 7 8

Técnico superior ...... Técnico superior ....................................... 3

Assessor principal .......................... � 710 770 830 900 � � � �
Assessor ........................................... � 610 660 690 730 � � � �
Principal ........................................... � 510 560 590 650 � � � � Dotação global.
1.ª classe .......................................... � 460 475 500 545 � � � �
2.ª classe .......................................... 3 � 400 415 435 455 � � � �

Estagiário ......................................... � 310 � � � � � � �

Técnico superior de arquivo ................... 1

Assessor principal .......................... � 710 770 830 900 � � � � Dotação global.
Assessor ........................................... � 610 660 690 730 � � � �
Principal ........................................... � 510 560 590 650 � � � �
1.ª classe .......................................... � 460 475 500 545 � � � �
2.ª classe .......................................... 1 � 400 415 435 455 � � � �

Estagiário ......................................... � 310 � � � � � � �

Técnico ...................... Engenheiro técnico civil ......................... 3

Especialista principal ..................... � 510 560 590 650 � � � � Dotação global.
Especialista ...................................... � 460 475 500 545 � � � �
Principal ........................................... � 400 420 440 475 � � � �
1.ª classe .......................................... � 340 355 375 415 � � � �
2.ª classe .......................................... 1 2 � 285 295 305 330 � � � �

Estagiário ......................................... � 215 � � � � � � �

Engenheiro técnico electrotécnico ........ 1

Especialista principal ..................... � 510 560 590 650 � � � � Dotação global.
Especialista ...................................... 1 � 460 475 500 545 � � � �
Principal ........................................... � 400 420 440 475 � � � �
1.ª classe .......................................... � 340 355 375 415 � � � �
2.ª classe .......................................... � 285 295 305 330 � � � �

Estagiário ......................................... � 215 � � � � � � �

Engenheiro técnico de engenharia civil 1
e do ambiente.

Especialista principal ..................... � 510 560 590 650 � � � � Dotação global.
Especialista ...................................... � 460 475 500 545 � � � �
Principal ........................................... � 400 420 440 475 � � � �
1.ª classe .......................................... � 340 355 375 415 � � � �
2.ª classe .......................................... 1 � 285 295 305 330 � � � �

Estagiário ......................................... � 215 � � � � � � �
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Lugares Escalões

Grupo de pessoal Carreira/categoria Observações

Providos Vagos A criar A extinguir Total 0 1 2 3 4 5 6 7 8

Técnico ................... Engenheiro técnico de operações flores- 1
tais.

Especialista principal ..................... � 510 560 590 650 � � � �
Especialista ...................................... � 460 475 500 545 � � � � Dotação global.
Principal ........................................... � 400 420 440 475 � � � �
1.ª classe .......................................... � 340 355 375 415 � � � �
2.ª classe .......................................... 1 � 285 295 305 330 � � � �

Estagiário ......................................... � 215 � � � � � � �

Técnico ..................................................... 2

Especialista principal ..................... � 510 560 590 650 � � � �
Especialista ...................................... � 460 475 500 545 � � � �
Principal ........................................... � 400 420 440 475 � � � � Dotação global.
1.ª classe .......................................... � 340 355 375 415 � � � �
2.ª classe .......................................... 2 � 285 295 305 330 � � � �

Estagiário ......................................... � 215 � � � � � � �

Técnico-profissional Técnico profissional de construção civil 4

Especialista principal ..................... � 305 315 330 345 360 � � �
Especialista ...................................... � 260 270 285 305 325 � � � Dotação global.
Principal ........................................... 1 � 230 240 250 265 285 � � �
1.ª classe .......................................... 1 � 215 220 230 245 260 � � �
2.ª classe .......................................... 1 1 � 191 201 210 220 240 � � �

Desenhador ............................................... 11 � 360 380 410 � � � � �

Coordenador .................................... 1 � � � � � � � � �

Especialista principal ..................... 1 � 305 315 330 345 360 � � � Três lugares vindos de
Especialista ...................................... 1 � 260 270 285 305 325 � � � desenhador (nível 3).
Principal ........................................... 1 � 230 240 250 265 285 � � �
1.ª classe .......................................... 1 � 215 220 230 245 260 � � �
2.ª classe .......................................... 3 1 2 � 191 201 210 220 240 � � �

Técnico profissional de animação cultural 1

Especialista principal ..................... � 305 315 330 345 360 � � �
Especialista ...................................... � 260 270 285 305 325 � � � Dotação global.
Principal ........................................... � 230 240 250 265 285 � � �
1.ª classe .......................................... � 215 220 230 245 260 � � �
2.ª classe .......................................... 1 � 191 201 210 220 240 � � �



25
A

P
Ê

N
D

IC
E

 N
.º 20

�
II SÉ

R
IE

�
N

.º 38
�

14 de F
evereiro de 2001

Lugares Escalões

Grupo de pessoal Carreira/categoria Observações

Providos Vagos A criar A extinguir Total 0 1 2 3 4 5 6 7 8

Técnico-profissional Técnico profissional de protecção civil .... 1

Especialista principal ..................... � 305 315 330 345 360 � � �
Especialista ...................................... � 260 270 285 305 325 � � � Dotação global.
Principal ........................................... � 230 240 250 265 285 � � �
1.ª classe .......................................... � 215 220 230 245 260 � � �
2.ª classe .......................................... 1 � 191 201 210 220 240 � � �

Topógrafo .................................................. 2

Especialista principal ..................... � 305 315 330 345 360 � � �
Especialista ...................................... � 260 270 285 305 325 � � �
Principal ........................................... 1 � 230 240 250 265 285 � � �

Dotação global.

1.ª classe .......................................... � 215 220 230 245 260 � � �
2.ª classe .......................................... 1 � 191 201 210 220 240 � � �

Técnico profissional de biblioteca e do- 11
cumentação.

Coordenador .................................... 1 � 360 380 410 450 � � � �

Especialista principal ..................... 1 � 305 315 330 345 360 � � �
Especialista ...................................... 1 � 260 270 285 305 325 � � �
Principal ........................................... 1 � 230 240 250 265 285 � � �
1.ª classe .......................................... 3 � 215 220 230 245 260 � � �
2.ª classe .......................................... 4 � 191 201 210 220 240 � � �

Técnico profissional de arquivo ............. 2

Especialista principal ..................... � 305 315 330 345 360 � � �
Especialista ...................................... � 260 270 285 305 325 � � �

Dotação global.Principal ........................................... � 230 240 250 265 285 � � �
1.ª classe .......................................... � 215 220 230 245 260 � � �
2.ª classe .......................................... 2 � 191 201 210 220 240 � � �

Técnico profissional ................................. 2

Especialista principal ..................... � 305 315 330 345 360 � � �
Especialista ...................................... � 260 270 285 305 325 � � �

Dotação global.Principal ........................................... � 230 240 250 265 285 � � �
1.ª classe .......................................... � 215 220 230 245 260 � � �
2.ª classe .......................................... 2 � 191 201 210 220 240 � � �

Aferidor de pesos e medidas ................. 1

Especialista principal ..................... � 305 315 330 345 360 � � �
Especialista ...................................... � 260 270 285 305 325 � � �
Principal ........................................... 1 � 230 240 250 265 285 � � � Dotação global.
1.ª classe .......................................... � 215 220 230 245 260 � � �
2.ª classe .......................................... � 191 201 210 220 240 � � �
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Lugares Escalões

Grupo de pessoal Carreira/categoria Observações

Providos Vagos A criar A extinguir Total 0 1 2 3 4 5 6 7 8

Técnico-profissional Técnico profissional de vias de comuni- 1
cação.

Especialista principal ..................... � 305 315 330 345 360 � � �
Especialista ...................................... � 260 270 285 305 325 � � �
Principal ........................................... � 230 240 250 265 285 � � � Dotação global.
1.ª classe .......................................... � 215 220 230 245 260 � � �
2.ª classe .......................................... 1 � 191 201 210 220 240 � � �

Técnico profissional de obras ................ 4

Especialista principal ..................... � 305 315 330 345 360 � � �
Especialista ...................................... � 260 270 285 305 325 � � �
Principal ........................................... � 230 240 250 265 285 � � � Dotação global.
1.ª classe .......................................... � 215 220 230 245 260 � � �
2.ª classe .......................................... 1 3 � 191 201 210 220 240 � � �

Técnico profissional de maquinaria e 2
equipamento.

Especialista principal ..................... � 305 315 330 345 360 � � � Dotação global.
Especialista ...................................... 2 � 260 270 285 305 325 � � �
Principal ........................................... � 230 240 250 265 285 � � �
1.ª classe .......................................... � 215 220 230 245 260 � � �
2.ª classe .......................................... � 191 201 210 220 240 � � �

Técnico profissional de turismo ............ 2

Especialista principal ..................... � 305 315 330 345 360 � � �
Especialista ...................................... � 260 270 285 305 325 � � � Dotação global.
Principal ........................................... � 230 240 250 265 285 � � �
1.ª classe .......................................... 1 � 215 220 230 245 260 � � �
2.ª classe .......................................... 1 � 191 201 210 220 240 � � �

Medidor orçamentista ............................. 2

Especialista principal ..................... � 305 315 330 345 360 � � �
Especialista ...................................... � 260 270 285 305 325 � � �
Principal ........................................... � 230 240 250 265 285 � � � Dotação global.
1.ª classe .......................................... � 215 220 230 245 260 � � �
2.ª classe .......................................... 1 1 � 191 201 210 220 240 � � �

Fiscal municipal ...................................... 5 Dotação global.

Especialista principal ..................... 2 � 305 315 330 345 360 � � �
Especialista ...................................... � 260 270 285 305 325 � � �
Principal ........................................... � 230 240 250 265 285 � � �
1.ª classe .......................................... 1 � 215 220 230 245 260 � � �
2.ª classe .......................................... 2 � 191 201 210 220 240 � � �
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Lugares Escalões

Grupo de pessoal Carreira/categoria Observações

Providos Vagos A criar A extinguir Total 0 1 2 3 4 5 6 7 8

Administrativo .......... Tesoureiro ................................................. 1

Especialista ...................................... � 330 350 370 400 430 460 � �
Principal ........................................... 1 � 260 270 285 305 325 � � � Dotação global.
Tesoureiro ........................................ � 215 225 235 245 260 280 � �

Assistente administrativo .......................

Especialista ...................................... 11 11 � 260 270 285 300 325 � � �
Principal ........................................... 5 17 22 � 215 225 235 245 260 280 � �
Assistente administrativo .............. 21 6 27 � 191 201 210 220 230 240 � �

Assistente de acção educativa ............... 17

Especialista ...................................... 2 � 260 270 285 300 325 � � �
Principal ........................................... 5 � 215 225 235 245 260 280 � �
Assistente de acção educativa ...... 10 � 191 201 210 220 230 240 � �

Auxiliar ..................... Encarregado de parques recreativos ..... 1
1 � 235 240 245 255 � � � �

Encarregado de parques desportivos ..... 1
1 � 235 240 245 255 � � � �

Encarregado de parques de viaturas au- 1
tomóveis ou de transportes. 1 � 235 240 245 255 � � � �

Encarregado de parques de máquinas .. 1
1 � 235 240 245 255 � � � �

Chefe de armazém .................................. 1
1 � 285 300 315 340 � � � �

Motorista de transportes colectivos ...... 2
1 1 � 166 176 191 205 225 250 � �

Fiscal de higiene e limpeza ................... 1
1 � 142 152 166 181 196 210 225 240

Motorista de ligeiros ............................... 3
2 1 � 132 142 152 166 181 196 210 225

Condutor de máquinas pesadas e veículos 13
especiais. 12 1 � 147 157 171 186 201 215 230 250

Motorista de pesados .............................. 13
8 4 1 � 142 152 166 181 196 210 225 240
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Lugares Escalões

Grupo de pessoal Carreira/categoria Observações

Providos Vagos A criar A extinguir Total 0 1 2 3 4 5 6 7 8

Auxiliar ................. Operador de estações elevatórias, de tra-
tamento ou depuradoras ...................... 10

Encarregado ..................................... 1 � 196 205 215 230 245 � � �
Operador .......................................... 5 4 � 132 142 152 162 181 196 210 225

Fiel de armazém ...................................... 2
1 1 � 130 140 155 170 185 200 215 230

Fiel de mercados e feiras ....................... 1
1 � 132 142 157 171 186 201 215 230

Leitor-cobrador de consumos ................ 6
3 3 � 166 176 186 196 205 215 230 �

Tractorista ................................................. 3
1 1 1 � 132 142 152 166 181 196 210 225

Condutor de cilindros ............................. 1
1 � 132 142 152 166 181 196 210 225

Encarregado de brigada dos serviços de 1
limpeza. 1 � 196 205 215 230 240 � � �

Cantoneiro de limpeza ............................ 9
6 1 2 � 147 157 171 186 205 220 � �

Coveiro ..................................................... 2
1 1 � 147 157 171 186 205 220 � �

Tratador-apanhador de animais ............. 2
2 � 127 137 147 157 171 186 205 225

Telefonista ................................................ 2
2 � 123 132 142 157 171 186 201 220

Auxiliar administrativo ........................... 13
3 2 8 � 118 127 137 147 162 176 191 205

Auxiliar técnico de BAD ....................... 1
1 � 191 201 210 220 230 240 � �

Auxiliar de serviços gerais .................... 31
23 8 � 132 142 152 162 171 181 196 210

Auxiliar de acção educativa .................. 6
17 11 � 118 127 137 147 162 176 191 205
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Lugares Escalões

Grupo de pessoal Carreira/categoria Observações

Providos Vagos A criar A extinguir Total 0 1 2 3 4 5 6 7 8

Auxiliar ................... Auxiliar técnico de turismo ................... 2
1 1 � 191 201 210 220 230 240 � �

Encarregado de pessoal auxiliar ............ 1
1 � 205 210 215 220 � � � �

Operador de reprografia ......................... 3
2 1 � 123 132 142 152 162 176 191 205

Operário altamente Mecânico .................................................. 3
qualificado. Principal ........................................... 1 1 � 225 235 245 260 275 � � �

Operário ........................................... 1 � 181 191 201 215 235 � � �

Operário qualificado Encarregado geral .................................... 1
1 � 290 300 320 340 � � � �

Encarregado .............................................. 6 Três lugares provindos
4 1 1 � 260 270 280 290 � � � � de mestre, a extinguir

quando vagarem.

Calceteiro ................................................. 2 Dotação global.

Principal ........................................... � 196 205 215 230 245 � � �
Operário ........................................... 1 1 � 132 142 152 162 176 191 205 225

Canalizador ...............................................

Principal ........................................... 4 4 � 196 205 215 230 245 � � �
Operário ........................................... 2 3 5 � 132 142 152 162 176 191 205 225

Carpinteiro de limpos ............................. 2 Dotação global.

Principal ........................................... � 196 205 215 230 245 � � �
Operário ........................................... 1 1 � 132 142 152 162 176 191 205 225

Pedreiro .....................................................

Principal ........................................... 3 2 5 � 196 205 215 230 245 � � �
Operário ........................................... 6 1 7 � 132 142 152 162 176 191 205 225

Pintor ......................................................... 4

Principal ........................................... 2 � 196 205 215 230 245 � � �
Operário ........................................... 2 � 132 142 152 162 176 191 205 225

Serralheiro mecânico .............................. 1 Dotação global.

Principal ........................................... 1 � 196 205 215 230 245 � � �
Operário ........................................... � 132 142 152 162 176 191 205 225
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Lugares Escalões

Grupo de pessoal Carreira/categoria Observações

Providos Vagos A criar A extinguir Total 0 1 2 3 4 5 6 7 8

Operário qualificado Serralheiro civil ....................................... 1 Dotação global.

Principal ........................................... � 196 205 215 230 245 � � �
Operário ........................................... 1 � 132 142 152 162 176 191 205 225

Electricista ................................................ 2 Dotação global.

Principal ........................................... � 196 205 215 230 245 � � �
Operário ........................................... 1 1 � 132 142 152 162 176 191 205 225

Lubrificador ............................................. 2 Dotação global.

Principal ........................................... � 196 205 215 230 245 � � �
Operário ........................................... 1 1 � 132 142 152 162 176 191 205 225

Asfaltador .................................................

Principal ........................................... 1 2 3 � 196 205 215 230 245 � � �
Operário ........................................... 1 2 3 � 132 142 152 162 176 191 205 225

Carpinteiro de toscos e cofragens ......... 2 Dotação global.

Principal ........................................... 1 � 196 205 215 230 245 � � �
Operário ........................................... 1 � 132 142 152 162 176 191 205 225

Jardineiro .................................................. 11

Principal ........................................... 1 3 � 196 205 215 230 245 � � �
Operário ........................................... 7 � 132 142 152 162 176 191 205 225

Marteleiro ................................................. 1 Dotação global.

Principal ........................................... � 196 205 215 230 245 � � �
Operário ........................................... 1 � 132 142 152 162 176 191 205 225

Semiqualificado ....... Encarregado .............................................. 2
2 � 240 250 260 270 � � � �

Cantoneiro ................................................ 31 Designação da Portaria
26 5 � 127 137 147 157 171 186 205 220 n.º 807/99, de 21 de

Setembro.

Informática ............... Técnico superior ...................................... 1

Assessor principal .......................... � 780 820 860 900 � � � � Dotação global.
Assessor ........................................... � 690 730 770 820 � � � �
Principal ........................................... � 630 660 700 730 � � � �
1.ª classe .......................................... 1 � 540 570 600 640 � � � �
2.ª classe .......................................... � 450 490 520 540 � � � �

Estagiário ......................................... � 370 � � � � � � �
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CÂMARA MUNICIPAL DE CASTELO DE VIDE

Aviso n.º 1218/2001 (2.ª série) � AP. � Contratos de
trabalho a termo certo. � Cessação. � Em cumprimento do
disposto no artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, se torna público que foram rescindidos, por mútuo
acordo, com efeitos a 2 de Janeiro de 2001, os contratos de
trabalho a termo certo celebrados entre esta autarquia e os se-
guintes contratados a termo certo:

Francisco Manuel Sena da Silva � cantoneiro.
David Martins Calhaço � mecânico.

11 de Janeiro de 2001. � Pelo Presidente da Câmara, o Vice-
-Presidente, Joaquim Pinto Ferreira Canário.

CÂMARA MUNICIPAL DE CELORICO DE BASTO

Aviso n.º 1219/2001 (2.ª série) � AP. � Renovação de
contrato de trabalho a termo certo. � Para os devidos efeitos
se torna público, que por meu despacho de 9 de Janeiro de 2001,
decidi renovar pelo período de seis meses o contrato, com iní-
cio em 15 de Fevereiro de 2001, celebrado ao abrigo da alínea d)
do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, com José Filipe Lopes Gonçalves, de acordo com o es-
tipulado no artigo 20.º do mesmo decreto-lei, com as alterações
que lhe foram introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17
de Julho.

10 de Janeiro de 2001. � O Presidente da Câmara, Albertino
Teixeira da Mota e Silva.

CÂMARA MUNICIPAL DE CELORICO DA BEIRA

Aviso n.º 1220/2001 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos e em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1
do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro,
torna-se público que por despacho do presidente da Câmara de
12 de Janeiro do corrente ano, foi celebrado um contrato a ter-
mo certo pelo período de um ano com Sofia Maria Almeida Fino,
para exercer as funções de telefonista, com o vencimento cor-
respondente ao escalão 1, índice 123 (71 900$).

16 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Júlio Ma-
nuel dos Santos.

CÂMARA MUNICIPAL DA COVILHÃ

Edital n.º 52/2001 (2.ª série) � AP. � Parcela de Ter-
reno a Desafectar do Domínio Público para o Domínio Priva-
do. � Carlos Alberto Pinto, presidente da Câmara Municipal da
Covilhã:

Torna público, em cumprimento do disposto no artigo 91.º da
Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, que a Assembleia Munici-
pal na sua sessão ordinária realizada em 15 de Dezembro de 2000,
sob proposta da Câmara Municipal aprovada na sua reunião or-
dinária realizada em 15 de Setembro de 2000, deliberou desa-
fectar do domínio público para o domínio privado do municí-
pio, uma parcela de terreno com a seguinte identificação:

Situação � Praça do Município, freguesia de São Pedro;
Área � 3368,7 m2;
Destino � construção de um parque de estacionamento sub-

terrâneo, sem prejuízo do seu uso público à superfície;
Confrontações:

Norte � Rua de Rui Faleiro;
Sul � Edifício BNU;
Nascente � Rua de Visconde da Coriscada;
Poente � Edifício dos Paços do Município da Covilhã.

Esta parcela de terreno encontra-se omissa na matriz mas a
ela participada através da declaração modelo 129 de 2 de Ou-
tubro de 2000 e não descrita na Conservatória do Registo Pre-
dial da Covilhã.
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Para constar e devidos efeitos se publica o presente edital e
outros de igual teor que vão ser afixados nos lugares públicos
e do costume, publicado no jornal mais lido na área do conce-
lho e no Diário da República, 2.ª série.

E eu, Manuel Gamboa Santos, director do Departamento Mu-
nicipal de Administração Geral e Finanças, o subscrevo.

3 de Janeiro de 2001. � O Presidente da Câmara, Carlos Pinto.

CÂMARA MUNICIPAL DE ELVAS

Edital n.º 53/2001 (2.ª série) � AP. � Plano de Pormenor
das Chochinhas. � Pedro Manuel Brilha Barrena, vice-presi-
dente da Câmara Municipal do concelho de Elvas:

Torna público que, nos termos do artigo 74.º do Decreto-Lei
n.º 380/99, de 22 de Setembro, deliberou esta Câmara Munici-
pal em sua reunião ordinária realizada em 1 de Janeiro de 2001
a elaboração do Plano de Pormenor das Chochinhas, cuja con-
clusão se prevê ocorrer, nos termos do n.º 1 do artigo 81.º do
mesmo diploma, em Novembro de 2001 com a aprovação pela
Assembleia Municipal.

Mais anuncia que, nos termos do n.º 2 do artigo 77.º e a contar
da data desta publicação no Diário da República, é fixado um
período de 30 dias, para quem entender pertinente, formular su-
gestões ou apresentar informações sobre quaisquer questões que
julgue relevantes para a elaboração do plano, as quais deverão
ser formuladas em carta dirigida ao presidente da Câmara
Municipal de Elvas, Rua de Isabel Maria Picão, Elvas.

E para constar se publica este e outros de igual teor, que vão
ser afixados nos lugares públicos do estilo.

11 de Janeiro de 2001. � O Vice-Presidente da Câmara, Pe-
dro Manuel Brilha Barrena.

CÂMARA MUNICIPAL DE ESTARREJA

Edital n.º 54/2001 (2.ª série) � AP. � Vladimiro das Ne-
ves Rodrigues da Silva, presidente da Câmara Municipal de
Estarreja:

Torna público que, por deliberação da Assembleia Municipal
de 28 de Dezembro do ano transacto, foi aprovado o lançamento

de uma derrama de 10%, para cobrança em 2002, sobre a co-
lecta do Imposto Sobre Rendimento de Pessoas Colectivas para
reforço da capacidade financeira da autarquia.

Para constar se lavrou o presente edital e outros de igual teor
que vão ser afixados nos lugares do costume.

11 de Janeiro de 2001. � O Presidente da Câmara, Vladimiro
das Neves Rodrigues da Silva.

Edital n.º 55/2001 (2.ª série) � AP. � Vladimiro das Ne-
ves Rodrigues da Silva, presidente da Câmara Municipal de
Estarreja:

Torna público que, por deliberação da Assembleia Municipal
de 28 de Dezembro do ano findo, foi fixada em 1% a Taxa de
Contribuição Autárquica sobre os prédios urbanos, respeitante
ao ano de 2001.

Para constar se lavrou o presente edital e outros de igual teor
que vão ser afixados nos lugares do costume.

11 de Janeiro de 2001. � O Presidente da Câmara, Vladimiro
das Neves Rodrigues da Silva.

CÂMARA MUNICIPAL DE ÉVORA
Aviso n.º 1221/2001 (2.ª série) � AP. � Publicação de

Projecto de Regulamento Municipal dos Vendedores Ambulan-
tes. � Abílio Miguel Joaquim Dias Fernandes, presidente da Câ-
mara Municipal de Évora, torna público, nos termos e para os
efeitos do artigo 118.º do Código do Procedimento Administrativo,
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro, que,
durante o período de 30 dias a contar da publicação do presente
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aviso no Diário da República, é submetido a inquérito público
o projecto de Regulamento dos Vendedores Ambulantes, que foi
aprovado em reunião de Câmara de 13 de Dezembro de 2000.

Durante este período poderão os interessados consultar o men-
cionado projecto de Regulamento, na Divisão Jurídica e Nota-
riado da Câmara Municipal de Évora, sita nos Paços do Con-
celho, Praça do Sertório, Évora, e sobre ele serem formuladas,
por escrito, as sugestões que se entendam, e que deverão ser
dirigidas ao presidente da Câmara Municipal de Évora.

10 de Janeiro de 2001. � O Presidente da Câmara, Abílio Dias
Fernandes.

Projecto de Regulamento dos Vendedores Ambulantes

Nota justificativa

O Decreto-Lei n.º 122/79, de 8 de Maio, com as alterações
introduzidas pela Portaria n.º 1059/81, de 15 de Dezembro, pelo
Decreto-Lei n.º 282/85, de 22 de Julho, pelo Decreto-Lei n.º 283/
86, de 5 de Setembro, pelo Decreto-Lei n.º 399/91, de 16 de
Outubro, e pelo Decreto-Lei n.º 252/93, de 14 de Julho, esta-
belece o Regime Jurídico da Venda Ambulante.

Este diploma comete às câmaras municipais a função de es-
tabelecer as zonas de comércio ambulante, as zonas onde essa
actividade é proibida, a criação de regras que restrinjam, con-
dicionem ou proíbam esta actividade.

No âmbito deste poder/dever, a Assembleia Municipal apro-
vou, sob proposta da Câmara Municipal de Évora, o Regulamento
dos Vendedores Ambulantes, em 28 de Novembro de 1980.

Apesar da lei habilitante ser a mesma, constata-se que se en-
contra hoje modificada, surgindo a necessidade de adaptar o Re-
gulamento Municipal.

Também a sociedade, os seus hábitos e necessidades são hoje
diferentes do que eram em 1980.

E por essa razão, volvidos que foram 20 anos desde a apro-
vação do Regulamento dos Vendedores Ambulantes em vigor,
entende a Câmara Municipal de Évora que é hora de estabele-
cer novas regras para a actividade de venda ambulante, surgin-
do, desta forma, este projecto do Novo Regulamento dos Ven-
dedores Ambulantes.

Para efeitos do disposto nos artigos 117.º e 118.º do Código
do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei
n.º 442/91, de 15 de Novembro, publica-se o presente Regula-
mento em projecto, de modo a que no prazo de 30 dias após a
data de publicação no Diário da República seja submetido a
inquérito público e, após essa discussão pública e recolha de
sugestões, possa ser submetido à aprovação da Assembleia
Municipal nos termos do disposto na alínea a) do n.º 2 do ar-
tigo 53.º e da alínea a) do n.º 6 do artigo 64.º ambos da Lei
n.º 169/99, de 18 de Setembro.

CAPÍTULO I

Disposições introdutórias

Artigo 1.º

Lei habilitante
O presente Regulamento tem como lei habilitante o Decreto-Lei

n.º 122/79, de 8 de Maio, com as alterações introduzidas pela
Portaria n.º 1059/81, de 15 de Dezembro, pelo Decreto-Lei
n.º 282/85, de 22 de Julho, pelo Decreto-Lei n.º 283/86, de 5 de
Setembro, pelo Decreto-Lei n.º 399/91, de 16 de Outubro, e pelo
Decreto-Lei n.º 252/93, de 14 de Julho.

Artigo 2.º

Objecto
O presente Regulamento tem por objecto estabelecer as nor-

mas reguladoras da actividade da venda ambulante no conce-
lho de Évora.

Artigo 3.º

Definições
Para efeitos do presente Regulamento, são considerados ven-

dedores ambulantes todos aqueles que:

a) Transportando as mercadorias do seu comércio, por si
ou por qualquer meio adequado, os vendam ao público
consumidor pelos lugares do seu trânsito;

b) Fora dos mercados municipais e em locais previamente
demarcados pela Câmara Municipal e que constam do
anexo II ao presente Regulamento, vendam os produtos
e mercadorias que transportem, utilizando na venda os
seus meios próprios ou outros que a Câmara Municipal
coloque à sua disposição;

c) Utilizando veículos automóveis ou reboques, neles con-
feccionam, na via pública ou em locais determinados pela
Câmara Municipal e que constam da planta anexa ao pre-
sente Regulamento, refeições ligeiras ou outros produ-
tos comestíveis preparados de forma tradicional;

d) Transportando a sua mercadoria em veículos, neles efec-
tuem a respectiva venda, pelos lugares do seu trânsito;

e) Transportando a sua mercadoria em veículos, neles efec-
tuem a respectiva venda, em locais fixos demarcados pela
Câmara Municipal e que constam do anexo II ao presente
diploma, fora dos mercados municipais;

f) Promovam produtos e ou marcas com a componente de
venda.

Artigo 4.º

Proibições

1 � O exercício da venda ambulante é vedado às socieda-
des, aos mandatários e às pessoas que exerçam outra activida-
de profissional, não podendo ainda ser praticado por interposta
pessoa.

2 � É proibido no exercício da venda ambulante a activida-
de de comércio por grosso.

3 � O regime disposto no presente Regulamento não se aplica:

a) À distribuição domiciliária efectuada por conta de co-
merciantes com estabelecimento fixo;

b) À venda de lotarias, jornais e outras publicações perió-
dicas.

CAPÍTULO II

Do cartão de vendedor

Artigo 5.º

Titularidade subjectiva

1 � A actividade de venda ambulante só pode ser exercida
por quem seja titular do cartão de vendedor ambulante, emiti-
do pela Câmara Municipal de Évora.

2 � O vendedor ambulante é obrigado a fazer-se acompa-
nhar do cartão de vendedor ambulante actualizado sempre que
exerça a sua actividade.

3 � Este cartão é pessoal e intransmissível.
4 � A Câmara Municipal organiza um registo dos vendedo-

res ambulantes que se encontram autorizados a exercer a sua
actividade na área deste município.

Artigo 6.º

Competência para a emissão do cartão de vendedor

1 � Compete à Câmara Municipal emitir e renovar o cartão
de vendedor ambulante mediante o pagamento da respectiva taxa
constante do Regulamento Municipal da Tabela de Taxas, Tari-
fas e Licenciamentos.

2 � O cartão de vendedor ambulante será obrigatoriamente
do modelo constante do anexo I do presente Regulamento.

Artigo 7.º

Validade

O cartão de vendedor ambulante é válido para a área do con-
celho de Évora, pelo período de um ano a contar da data em
que é emitido.

Artigo 8.º

Concessão do cartão de vendedor ambulante

1 � Para a concessão e renovação do cartão, deverão os in-
teressados apresentar na Câmara Municipal um requerimento,
elaborado em impresso próprio a fornecer pelos serviços mu-
nicipais � Secção de Feiras e Mercados, e, bem assim, a au-
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torização prévia para o exercício da actividade (nos termos do
Decreto-Lei n.º 339/85, de 21 de Agosto), e, em caso de reva-
lidação anual, o cartão válido para o ano em curso.

2 � Do requerimento constará a identificação do interessa-
do, profissão actual ou anterior, habilitações, emprego ou de-
semprego, invalidez ou assistência, e composição, rendimentos
e encargos do respectivo agregado familiar.

3 � A indicação da situação pessoal do interessado é dispen-
sada a quem tenha exercido de modo continuado, nos últimos
três anos, a actividade de vendedor ambulante.

4 � A renovação anual do cartão de vendedor ambulante de-
verá ser requerida até 30 dias antes de caducar a respectiva va-
lidade.

5 � Para além do impresso a que se refere o n.º 1 deste ar-
tigo, os interessados deverão igualmente preencher o impresso
destinado ao registo na Direcção-Geral da Concorrência e Pre-
ços, para efeitos de cadastro comercial.

6 � A Câmara Municipal fica obrigada a enviar o duplica-
do do impresso a que se refere o número anterior à Direcção-
-Geral da Concorrência e Preços, no caso de primeira inscrição,
devendo, nos casos de renovação sem alterações, remeter uma
relação de onde constem tais renovações, no prazo de 30 dias
contado a partir da data da inscrição ou renovação.

7 � No caso de os interessados serem menores de 18 anos,
o requerimento a que se refere o n.º 1 deste artigo deverá ser
acompanhado de atestado médico comprovativo de que foram
sujeitos a prévio exame médico que ateste a sua aptidão para
o trabalho.

Artigo 9.º

Dos prazos

1 � O pedido de concessão do cartão deverá ser deferido ou
indeferido pela Câmara Municipal no prazo de 30 dias, conta-
dos desde a data de entrega do requerimento referido no artigo an-
terior, de que será passado o respectivo recibo.

2 � O prazo fixado no número anterior é interrompido pela
notificação do requerente para suprir eventuais deficiências do
requerimento ou da documentação junta, começando a correr novo
prazo a partir da data da recepção, na Câmara Municipal, dos
elementos pedidos.

CAPÍTULO III

Da atribuição de lugares fixos de carácter transitório

Artigo 10.º

Criação de lugares de venda fixos

1 � A Câmara Municipal concede a exploração de lugares
fixos de venda ambulante, com carácter transitório.

2 � Os lugares fixos onde é permitida a venda ambulante são
apenas os que constam do anexo II ao presente Regulamento.

SECÇÃO I

Das regras de atribuição de lugares no Centro Histórico de Évora

Artigo 11.º

Regra geral

No Centro Histórico de Évora é proibida toda a venda am-
bulante em locais fixos, de forma fixa.

Artigo 12.º

Excepção

1 � Permite-se a venda ambulante apenas nos locais previ-
amente definidos pela Câmara Municipal e que constam do
anexo II ao presente diploma.

2 � Só as pessoas que tenham adquirido a concessão dos lu-
gares definidos no número anterior, de acordo com as regras de-
finidas no capítulo seguinte, podem exercer a venda ambulan-
te nesses locais, e apenas nas condições definidas no presente
Regulamento.

3 � Se existirem lugares não concessionados, por falta de in-
teressados, constantes do anexo II ao presente diploma, estes po-
dem ser atribuídos para venda de produtos diferentes dos regu-

lamentados, dependendo de despacho do presidente da Câma-
ra, podendo esta competência ser delegada.

SECÇÃO II

Das regras de atribuição de lugares nas freguesias urbanas
fora do Centro Histórico de Évora

Artigo 13.º

Regra geral

Nas freguesias urbanas fora do Centro Histórico de Évora é
proibida toda a venda ambulante em locais fixos, de forma fixa.

Artigo 14.º

Excepção

Permite-se a venda ambulante apenas nos locais previamen-
te definidos pela Câmara Municipal e que constam do anexo II
ao presente diploma, e apenas para a venda de artesanato, ven-
da de roupa e calçado, bem como para confecção e venda de
refeições ligeiras ou outros produtos comestíveis.

2 � Só as pessoas que tenham adquirido a concessão dos lu-
gares definidos no número anterior, de acordo com as regras de-
finidas no capítulo seguinte, podem exercer a venda ambulan-
te nesses locais, e apenas nas condições definidas no presente
Regulamento.

SECÇÃO III

Das regras de atribuição de lugares nas freguesias rurais

Artigo 15.º

Regra geral

Nas freguesias rurais é proibida toda a venda ambulante em
locais fixos, de forma fixa.

Artigo 16.º

Excepção

Permite-se a venda ambulante apenas nos locais e sob as con-
dições a definir pelas respectivas juntas de freguesia num pra-
zo de seis meses a contar da data da publicação do presente Re-
gulamento.

CAPÍTULO IV

Regras para a atribuição de lugares fixos
de venda ambulante, com carácter transitório

Artigo 17.º

Definição

1 � Os lugares fixos de venda ambulante com carácter
transitório são apenas os que se encontram definidos pela
Câmara Municipal e que constam do anexo I I do presente
Regulamento.

2 � É proibida toda a venda ambulante em locais fixos
que não constam do anexo I I ao presente diploma e que não
resultem das condições de atribuição definidas no presente
capítulo.

Artigo 18.º

Inscrição

1 � Todos os interessados no exercício da venda ambulante
de produtos e em locais definidos pela Câmara Municipal (anexo
II), deverão dirigir-se à Secção de Mercados e Feiras, Paços do
Concelho, Câmara Municipal de Évora e preencher o requeri-
mento tipo a fornecer pelos serviços municipais, mencionando
todos os dados solicitados.

2 � Os requerentes deverão fazer-se acompanhar do cartão
de vendedor ambulante.

3 � Os requerentes deverão igualmente apresentar fotogra-
fia do material que se pretende vender, sempre que tal for so-
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licitado pelos serviços municipais, sob pena de exclusão do re-
querimento para efeitos de atribuição de lugares.

Artigo 19.º

Concessão de lugares

1 � Os lugares fixos de venda ambulante são atribuídos por
meio de sorteio, a realizar:

Trimestralmente, a partir do mês de Janeiro;
Para os lugares de venda de castanhas, o sorteio é semes-

tral, a realizar em data a determinar anualmente por des-
pacho do presidente da Câmara, podendo esta competência
ser delegada no vereador do pelouro. Este período de seis
meses pode ser prorrogado por despacho do presidente
da Câmara, podendo esta competência ser delegada nos
mesmos termos;

Para os lugares sitos na Praça do Giraldo e Praça de Joa-
quim António de Aguiar (Jardim das Canas) que, após o
sorteio, ficarem vagos, far-se-á novo sorteio para atribuição
semanal dos lugares vagos.

Artigo 20.º

Sorteio

1 � Os sorteios para atribuição dos lugares fixos de venda
ambulante são actos públicos e realizar-se-ão no local e em data
a definir previamente pela Secção de Mercados e Feiras, e a afixar
nos locais de estilo com a antecedência de, pelo menos, oito dias.

2 � Os sorteios realizar-se-ão perante um júri constituído por
um presidente e dois vogais, nomeado por despacho do presi-
dente da Câmara, podendo esta competência ser delegada.

3 � O júri tem como competências proceder à ordenação das
candidaturas e ao sorteio da mesmas, de acordo com as regras
gerais.

Artigo 21.º

Lista de suplentes

1 � O júri ordenará os requerentes numa lista, constituída
na sequência do sorteio.

2 � O lugar de venda ambulante será atribuído ao primeiro
sorteado, e os restantes farão parte da lista de suplentes.

Artigo 22.º

Limitações

1 � Só serão aceites as inscrições realizadas até oito dias antes
da realização do acto de atribuição dos lugares.

2 � Os adquirentes, por sorteio, de um lugar de venda am-
bulante deverão pagar a respectiva cedência no acto do sorteio
de atribuição, sob pena de perda do direito ao lugar e conse-
quente atribuição do mesmo ao primeiro sorteado que faça parte
da lista de suplentes.

3 � A Câmara Municipal de Évora reserva-se o direito de
excluir candidaturas, tendo esta decisão que ser devidamente fun-
damentada.

CAPÍTULO V

Regras sobre a venda ambulante
pelos lugares do seu trânsito

SECÇÃO I

No Centro Histórico de Évora

Artigo 23.º

Regra geral

A venda ambulante exercida por meio do transporte das mer-
cadorias pelo vendedor ou por qualquer outro meio adequado,
pelos lugares do seu trânsito é sempre proibida no Centro His-
tórico de Évora.

SECÇÃO II

Fora do Centro Histórico

Artigo 24.º

Regra geral

1 � A venda ambulante exercida por meio do transporte das
mercadorias pelo vendedor ou por qualquer outro meio adequado,
pelos lugares do seu trânsito é sempre permitida fora do Cen-
tro Histórico de Évora.

2 � Em casos excepcionais, devidamente fundamentados, pode
a Câmara Municipal interditar certos vendedores ambulantes de
exercerem a sua profissão, ou interditar a venda de certos pro-
dutos.

CAPÍTULO VI

Das normas de comercialização

Artigo 25.º

Dos tabuleiros de venda

1 � Na exposição e venda dos produtos do seu comércio, de-
verão os vendedores ambulantes utilizar individualmente tabu-
leiro de dimensões não superiores a 1 × 1,20 m e colocado a
uma altura mínima de 0,40 m do solo.

2 � Os tabuleiros, bancadas, pavilhões, veículos, reboques
ou quaisquer outros meios utilizados na venda, deverão conter
afixada, em local bem visível ao público, a indicação do nome,
morada e número de cartão de vendedor.

3 � Os tabuleiros, balcões ou bancadas utilizados para a ex-
posição, venda ou arrumação de produtos alimentares, deverão
ser constituídos de material resistente e facilmente lavável.

4 � Todo o material de exposição, venda, arrumação ou de-
pósito deverá ser mantido em rigoroso estado de asseio e higiene.

Artigo 26.º

Do acondicionamento dos produtos

1 � Sempre que se suscitem dúvidas sobre o estado de sa-
nidade dos indivíduos que intervenham no acondicionamento,
transporte ou venda de produtos alimentares serão estes intimados
a apresentar-se à autoridade sanitária competente para inspec-
ção.

2 � No transporte, arrumação, exposição e arrecadação dos
produtos é obrigatório separar os alimentos dos de natureza di-
ferente, bem como, entre cada um deles, os que de algum modo
possam ser afectados pela proximidade dos outros.

3 � Quando fora da venda, os produtos alimentares devem
ser guardados em lugares adequados à preservação do seu es-
tado e, bem assim, em condições higiénico-sanitárias que os
protejam de poeiras, contaminações ou contactos que de qual-
quer modo possam afectar a saúde dos consumidores.

4 � O vendedor, sempre que lhe seja exigido, terá que indi-
car às entidades competentes para a fiscalização o lugar onde
guarda a sua mercadoria, facultando o acesso à mesma.

5 � Na embalagem ou acondicionamento de produtos alimen-
tares só poderá ser usado papel ou outro material que não con-
tenha pinturas ou desenhos impressos ou escritos na parte in-
terior.

6 � A venda de produtos comestíveis preparados só é per-
mitida quando os produtos alimentares forem confeccionados,
preparados, apresentados e embalados em condições higiénico-
-sanitárias adequadas, no que se refere à sua preservação de po-
eiras e de qualquer contaminação.

7 � Todas as pessoas que entrem em contacto directo com
alimentos devem manter apurado o estado de asseio, cumprin-
do cuidadosamente os preceitos elementares de higiene, desig-
nadamente:

a) Ter as unhas cortadas e limpas e lavar frequentemente
as mãos com água e sabão ou soluto detergente apropri-
ado, especialmente após as refeições e sempre que uti-
lize as instalações sanitárias;

b) Conservar rigorosamente limpos o vestuário e os utensílios
de trabalho;
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c) Reduzir ao mínimo indispensável o contacto das mãos
com os alimentos, evitar tossir sobre eles e não fumar
durante o serviço nem cuspir ou expectorar nos locais de
trabalho.

8 � As pessoas referidas no número anterior que tenham con-
traído, ou suspeitem ter contraído, doença contagiosa ou sofram
de doença da pele, doença do aparelho digestivo acompanhada
de diarreia, vómitos ou febre, inflamação da garganta, do na-
riz, dos ouvidos ou dos olhos ficam interditas de toda a activi-
dade directamente relacionada com os alimentos e deverão con-
sultar sem demora o seu médico de família ou a autoridade
sanitária do concelho, e iguais precauções deverá tomar qual-
quer pessoa que tenha estado em contacto com indivíduos afec-
tados por doenças intestinais diarreicas. Estas pessoas só poderão
retomar a sua actividade profissional quando o médico de fa-
mília ou a autoridade sanitária o autorizarem mediante a pas-
sagem de atestado médico de aptidão.

Artigo 27.º

Publicidade e preços

1 � Não são permitidas, como meio de sugestionar aquisi-
ções pelo público, falsas descrições ou informações sobre a iden-
tidade, origem, natureza, composição, qualidade, propriedades
ou utilidades dos produtos expostos à venda.

2 � Os preços terão de ser praticados de acordo com a le-
gislação em vigor.

3 � É obrigatória a afixação, de forma bem visível ao pú-
blico, de letreiros, etiquetas, listas ou tabelas indicando o pre-
ço dos produtos, géneros ou artigos expostos.

Artigo 28.º

Horário de venda

Só é permitida a venda ambulante nos dias e horas em que
estiverem abertos os estabelecimentos que vendam artigos ou
géneros da mesma espécie, de acordo com o Regulamento Mu-
nicipal do Horário de Funcionamento dos Estabelecimentos de
Venda ao Público no Concelho de Évora.

CAPÍTULO VII

Obrigações e limitações ao exercício
da venda ambulante

Artigo 29.º

Interdições e proibições

É interdito aos vendedores ambulantes:

a) Impedir ou dificultar por qualquer forma o trânsito nos
locais destinados à circulação de veículos e peões;

b) Impedir ou dificultar o acesso aos meios de transporte
público e às paragens dos respectivos veículos;

c) Impedir ou dificultar o acesso a monumentos e a edifí-
cios públicos ou privados, bem como o acesso ou expo-
sição dos estabelecimentos comerciais ou lojas de ven-
da ao público;

d) Lançar no solo quaisquer desperdícios, restos, lixo ou
outros materiais susceptíveis de conspurcarem a via pú-
blica;

e) A difusão de qualquer tipo de publicidade sonora;
f) O exercício da actividade de vendedor ambulante de pro-

dutos que se vendam nos mercados municipais quando
nesses haja lugares vagos para a venda fixa desses pro-
dutos.

Artigo 30.º

Produtos vedados ao comércio ambulante

É proibido o comércio ambulante dos seguintes produtos:

a) Carnes verdes, salgadas e em salmoura, ensacadas, fu-
madas e enlatadas e miudezas comestíveis;

b) Bebidas, com excepção de refrigerantes e águas mine-
rais quando nas suas embalagens de origem;

c) Medicamentos e especialidades farmacêuticas;
d) Desinfectantes, insecticidas, fungicidas, herbicidas, pa-

rasiticidas, raticidas e semelhantes;
e) Sementes, plantas e ervas medicinais e respectivos pre-

parados;
f) Móveis, artigos de mobiliário, colchoaria e antiguidades;
g) Tapeçarias, alcatifas, carpetes, passadeiras, tapetes, oleados

e artigos de estofador;
h) Aparelhagem radioeléctrica, máquinas e utensílios eléc-

tricos ou a gás, candeeiros, lustres, seus acessórios ou
partes separadas, e material para instalações eléctricas;

i) Instrumentos musicais, discos e afins, outros artigos mu-
sicais, seus acessórios e partes separadas;

j) Materiais de construção, metais e ferragens;
k) Veículos automóveis, reboques, velocípedes com ou sem

motor e acessórios;
l) Combustíveis líquidos, sólidos e gasosos, com excepção

do petróleo, álcool desnaturado, carvão e lenha;
m) Instrumentos profissionais e científicos e aparelhos de

medida e verificação, com excepção de ferramentas e
utensílios semelhantes de uso doméstico ou artesanal;

n) Material para fotografia e cinema e artigos de óptica,
oculista, relojoaria e respectivas peças separadas ou aces-
sórios;

o) Borracha e plásticos em folha ou tubo ou acessórios;
p) Armas e munições, pólvora e quaisquer outros materi-

ais explosivos ou detonantes;
q) Moedas e notas de banco.

Artigo 31.º

Obrigações

O vendedor ambulante é obrigado a:

a) Comportar-se com civismo nas suas relações com o
público;

b) Fazer-se acompanhar, para apresentação imediata às en-
tidades competentes para a fiscalização, do cartão de ven-
dedor ambulante devidamente actualizado;

c) Fazer-se acompanhar das facturas ou documentos com-
provativos da aquisição dos produtos para venda ao pú-
blico, contendo os seguintes elementos:

Nome e domicílio do comprador;
Nome ou denominação social e a sede ou domicílio do

produtor, grossista, retalhista, leiloeiro, serviço alfan-
degário ou outro fornecedor aos quais haja sido feita
a aquisição e, bem assim, a data em que esta foi efec-
tuada;

A especificação das mercadorias adquiridas, com indi-
cação das respectivas quantidades, preços e valores
ilíquidos, descontos, abatimentos ou bónus concedidos
e ainda, quando for caso disso, das correspondentes
marcas, referências e números de série.

Artigo 32.º

Venda de produtos de fabrico ou produção própria

1 � A venda ambulante de artigos de artesanato, frutas, pro-
dutos hortícolas ou quaisquer outros de fabrico ou produção pró-
prios fica sujeita às disposições do presente diploma, com ex-
cepção do preceituado no artigo anterior.

2 � Os vendedores ambulantes a quem for atribuído um lu-
gar para venda fixa de artesanato são obrigados, dentro do pos-
sível, a fabricar as suas peças no próprio local de venda.

Artigo 33.º

Regras específicas para a venda ambulante
de pão e produtos afins

1 � A venda de pão e produtos afins poderá efectuar-se em
regime de venda ambulante pelos lugares do seu trânsito de
acordo com as regras estabelecidas no presente diploma e com
utilização de veículo automóvel ligeiro de mercadorias ou re-
boque, adaptados para o efeito.

2 � A venda de pão e produtos afins em unidades móveis
dependem de autorização emitida pela Câmara Municipal, e su-
jeitam-se ao disposto no presente Regulamento.
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3 � A Câmara Municipal só emitirá a respectiva autoriza-
ção depois de ouvir a autoridade sanitária do concelho, e de esta
dar o seu parecer favorável.

3 � Os veículos automóveis utilizados como unidades mó-
veis de venda de pão e afins devem possuir:

a) Balcão e estantes apropriadas ao acondicionamento e ex-
posição dos produtos

b) Estes veículos serão obrigatoriamente veículos automó-
veis ligeiros ou pesados, de mercadorias ou mistos, adap-
tados para o efeito, de caixa fechada, cuja abertura só
deve efectuar-se no momento da entrega do produto;

c) O compartimento de carga dos veículos, isolado da ca-
bina de condução e ainda da zona de passageiros nos ve-
ículos mistos, deve ser metálico ou de material macromo-
lecular duro e não deve ter nenhuma parte forrada por
telas ou lonas, devendo ainda ser ventilado por um pro-
cesso indirecto que assegure a perfeita higiene do inte-
rior;

d) Devem apresentar nos painéis laterais a inscrição «Trans-
porte e venda de pão»;

e) Devem ser mantidos em perfeito estado de limpeza e serão
submetidos a adequada desinfecção periódica;

f) Não podem ser utilizados para outros fins, salvo no trans-
porte de matérias-primas para o fabrico de pão e produtos
afins ou de pastelaria.

4 � É proibido ao pessoal afecto à distribuição e venda de
pão e afins:

a) Dedicar-se a qualquer outra actividade que possa cons-
tituir uma fonte de contaminação;

b) Tomar refeições e fumar nos locais de distribuição e
venda;

c) Utilizar vestuário que não esteja limpo e que não seja
adequado.

5 � Sempre que as unidades móveis de venda de pão e pro-
dutos afins estejam prontas a funcionar, deverá o interessado re-
querer a respectiva vistoria à Câmara Municipal, para verifica-
ção do cumprimento dos requisitos técnicos de higiene e
salubridade fixados neste Regulamento e demais legislação
aplicável, indicando as localidades onde pretende efectuar a
venda.

6 � O presidente da Câmara Municipal deverá, no prazo de
30 dias a contar da data da entrada do requerimento referido no
número anterior, mandar proceder à vistoria, com a intervenção
da autoridade sanitária do concelho e, quando for caso disso,
emitir a respectiva autorização de venda.

Artigo 34.º

Regras específicas para a venda ambulante de pescado

1 � A venda de pescado poderá efectuar-se em regime de ven-
da ambulante pelos lugares do seu trânsito de acordo com as
regras estabelecidas no presente diploma e com utilização de
veículo automóvel adaptado para o efeito.

2 � A venda de pescado em unidades móveis dependem de
autorização emitida pela Câmara Municipal, e sujeitam-se ao dis-
posto no presente Regulamento.

3 � Os veículos utilizados no transporte em terra do pesca-
do fresco, salgado ou por qualquer forma preparado ou conser-
vado, com exclusão das conservas, bem como os veículos que
se prestem ocasionalmente a tal fim, serão providos de meios
que assegurem a conservação e a qualidade dos produtos, de-
vendo o acondicionamento destes fazer-se por forma que não
sofram esmagamento, não sejam conspurcados nem estejam
sujeitos a poluição. Estes veículos e as caixas ou recipientes
utilizados no transporte de pescado conterão dispositivos que
permitam o seu arejamento adequado e garantam a drenagem
permanente e fácil limpeza e desinfecção

4 � Sempre que as unidades móveis de venda de pescado es-
tejam prontas a funcionar, deverá o interessado requerer a res-
pectiva vistoria à Câmara Municipal, para verificação do cum-
primento dos requisitos técnicos de higiene e salubridade fixados
neste Regulamento e demais legislação aplicável.

5 � O presidente da Câmara Municipal deverá, no prazo de
30 dias a contar da data da entrada do requerimento referido no
número anterior, mandar proceder à vistoria e, quando for caso
disso, emitir a respectiva autorização de venda.

6 � O veterinário municipal é a entidade competente para
realizar a inspecção higiénico-sanitária do pescado e seus
subprodutos, sem prejuízo das competências atribuídas a outras
entidades.

CAPÍTULO VIII

Entidades fiscalizadoras

SECÇÃO I

Regras gerais

Artigo 35.º

Prevenção e acção correctiva

1 � A prevenção e acção correctiva sobre as infracções ao
presente Regulamento são da competência dos Serviços de Fis-
calização Económica, da Inspecção do Trabalho, da Polícia de
Segurança Pública, da Guarda Nacional Republicana, da Guar-
da Fiscal, das autoridades sanitárias e das demais entidades poli-
ciais, administrativas e fiscais, e ainda do Serviço de Fiscali-
zação Municipal.

2 � Cabe a estas entidades exercer uma acção educativa e
esclarecedora dos interesses, podendo, para a regularização de
situações anómalas, fixar prazo não superior a 30 dias. Esta si-
tuação anómala considera-se regularizada se dentro do prazo fi-
xado o interessado se apresentar na sede ou posto indicado na
intimação com os documentos ou objectos em conformidade com
a norma violada.

3 � Sempre que, no exercício das suas funções, o agente
fiscalizador tome conhecimento de infracções ao presente diplo-
ma, deverá participar à Câmara Municipal de Évora, e proce-
der de imediato ao levantamento do auto de notícia por contra-
-ordenação, com identificação completa do transgressor.

4 � A recusa injustificada de identificação por parte do ven-
dedor ambulante constitui crime de desobediência.

5 � O agente fiscalizador poderá ainda determinar a apre-
ensão dos objectos, mercadorias, instalações e equipamentos do
vendedor ambulante que estão ou estavam a servir à prática da
contra-ordenação, nos termos do artigo 48.º-A do Decreto-Lei
n.º 433/82, de 27 de Outubro, redacção actual.

SECÇÃO II

Corpo de fiscalização municipal

Artigo 36.º

Criação e funções

1 � É criado um serviço de fiscalização municipal constitu-
ído por pessoal qualificado para proceder à fiscalização das regras
aplicáveis à venda ambulante.

2 � Os membros da fiscalização devem encontrar-se, no exer-
cício das suas funções, devidamente identificados, por meio de
cartão, a emitir pelos serviços da Câmara Municipal, e assina-
do pelo presidente da Câmara.

3 � O serviço de fiscalização presta serviço em todo o con-
celho de Évora, e tem como função e competência assegurar o
cumprimento das regras constantes do presente diploma.

Artigo 37.º

Dever de coadjuvação e obediência

1 � As forças policiais e de segurança devem prestar toda a
colaboração que lhes for solicitada pelos serviços de fiscaliza-
ção, de forma a assegurar o cumprimento das regras constan-
tes do presente diploma.

2 � Os vendedores ambulantes devem obediência ao servi-
ço de fiscalização municipal, encontram-se obrigados a colaborar
com o mesmo, devendo acatar todas as suas ordens legítimas.

Artigo 38.º

Poderes

1 � O serviço de fiscalização municipal possui todos os po-
deres necessários a assegurar o cumprimento efectivo das re-
gras do presente diploma.

2 � O serviço de fiscalização municipal dispõe ainda dos
poderes que lhe são conferidos pela lei geral, pelo Código do
Procedimento Administrativo e pelo Regime Geral das Contra-
-Ordenações e Coimas.
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CAPÍTULO IX

Sanções e disposições contra-ordenacionais

Artigo 39.º

Contra-ordenações

1 � Constituem contra-ordenações punidas com coima de
5000$ a 50 000$:

a) A violação das regras sobre normas de comercialização
constantes dos artigos 25.º, 26.º e 27.º do capítulo VI do
presente diploma;

b) O exercício da venda ambulante sem se fazer acompa-
nhar do cartão de vendedor ambulante devidamente ac-
tualizado, nos termos do artigo 5.º do presente diploma.

2 � Constitui contra-ordenação punida com coima de 50 000$
a 750 000$ o exercício da venda ambulante em violação ao ho-
rário permitido, de acordo com o artigo 28.º do presente Regu-
lamento.

3 � Constituem contra-ordenações punidas com coima de
10 000$ a 100 000$:

a) O exercício da venda ambulante em violação às inter-
dições e proibições constantes do artigo 29.º deste di-
ploma;

b) A venda de produtos vedados ao comércio ambulante
constantes da lista do artigo 30.º deste diploma;

c) O exercício da venda ambulante em violação às obriga-
ções constantes do artigo 31.º deste diploma;

d) A violação do artigo 32.º, n.º 2, deste diploma.

4 � O exercício da venda ambulante em violação às regras
do presente Regulamento sobre a venda ambulante pelos luga-
res do seu trânsito e a venda ambulante em lugares fixos de
carácter transitório, constantes dos capítulos III, IV e V deste
Regulamento constituem contra-ordenações punidas com coima
de 50 000$ a 750 000$.

5 � O exercício da actividade de venda ambulante por pes-
soa sem ser titular de cartão válido de vendedor ambulante, nos
termos dos artigos 5.º e seguintes deste Regulamento, consti-
tui contra-ordenação punida com coima de 50 000$ a 750 000$.

6 � O exercício da venda ambulante por sociedades, por man-
datários, por quem exerça a actividade por conta de outrem ou
por interposta pessoa em violação ao artigo 4.º, n.º 1, deste Re-
gulamento, constitui contra-ordenação punida com coima de
50 000$ a 500 000$.

7 � O exercício de venda ambulante de comércio por gros-
so em violação ao artigo 4.º, n.º 2, deste diploma, constitui contra-
-ordenação punida com coima de 50 000$ a 500 000$.

8 � A tentativa e a negligência são punidas.
9 � Em caso de reincidência, poder-se-á aplicar a sanção aces-

sória de interdição, em todo o município, pelo período máxi-
mo de dois anos, do exercício da actividade de venda ambulante.

10 � Se o agente fiscalizador tiver determinado a apreensão
provisória da mercadoria, nos termos do artigo 35.º, n.º 5, do pre-
sente diploma, poder-se-á determinar, como sanção acessória,
a perda definitiva dos mesmos.

11 � A competência para instaurar, instruir e decidir processos
de contra-ordenação pertence ao presidente da Câmara, poden-
do esta competência ser delegada.

12 � Em tudo o que não estiver regulado no presente
artigo aplica-se o Regime Geral das Contra-Ordenações e Coi-
mas, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 433/82, de 27 de Outubro,
redacção actual.

CAPÍTULO X

Disposições finais e transitórias

Artigo 40.º

Interpretação e omissão

1 � Em tudo o que não estiver disposto no presente Regu-
lamento, aplica-se a legislação em vigor sobre a venda ambu-
lante.

2 � As dúvidas e omissões suscitadas pelo presente diplo-
ma serão dirimidas e integradas por despacho do presidente da
Câmara, podendo esta competência ser delegada.

Artigo 41.º

Revogação

É revogado o Regulamento dos Vendedores Ambulantes da
Câmara Municipal do Concelho de Évora, aprovado em reunião
da Assembleia Municipal de 28 de Novembro de 1980.

Artigo 42.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 15 dias após a sua
publicação no Diário da República.

ANEXO I

Modelo do cartão plastificado a que se refere
o artigo 6.º, n.º 2

(verso)
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ANEXO II

Lugares de terrado fixos de carácter provisório
estabelecidos pela Câmara Municipal

1.1 � Fora do Centro Histórico:

Roulottes bar � 4 lugares:

1 lugar no parque de estacionamento junto às Portas
da Lagoa (estrada de Arraiolos);

2 lugares no parque de estacionamento compreendido
entre a Porta da Lagoa e as Portas de Aviz;

1 lugar na bolsa de estacionamento da via rápida.

Artesanato diverso � 3 lugares:

3 lugares no Rossio (junto aos vendedores de loiça).

Cachorros (carros pequenos) � 1 lugar:

1 lugar junto à rotunda da BP (ex-mobil).

Roupas � 2 lugares:

2 lugares no prolongamento da Avenida do Infante
D. Henrique, junto ao quiosque de frutas.

Estes lugares destinam-se exclusivamente a tabuleiros de venda.
1.2 � Centro Histórico de Évora:

Gelados/águas/diversos � 2 lugares:

2 lugares à entrada do Hospital do Espírito Santo.

Castanhas assadas � 9 lugares:

1 lugar na Rua de João de Deus;
1 lugar no Largo da Sé;
2 lugares na Praça do Giraldo;
1 lugar na Praça de Joaquim António de Aguiar;
1 lugar junto à Zoca;
1 lugar nas Portas de Moura;
1 lugar à entrada do Hospital do Espírito Santo;
1 lugar junto ao Terminal Rodoviário.

Nota. � o lugar da Sé beneficia de autorização de venda no
mercado temporário das terças-feiras (1 vez por mês).

Artesanato/bijutarias � 3 lugares:

2 lugares na Praça do Giraldo, sendo que um é exclu-
sivo para artesanato tradicional;

1 lugar na Praça de Joaquim António de Aguiar.

Artesanato tradicional � 2 lugares:

1 lugar no Largo da Igreja de São Francisco;
1 lugar na Praça de Joaquim António de Aguiar.

Qualquer alteração ao anexo II será aprovada exclusivamen-
te pela Câmara Municipal, e publicada em edital nos lugares de
estilo.

CÂMARA MUNICIPAL DA GUARDA

Aviso n.º 1222/2001 (2.ª série) � AP. � Contratos de
trabalho a termo certo. � Maria do Carmo Pires Almeida Borges,
presidente da Câmara Municipal da Guarda:

Para cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do ar-
tigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicá-
vel à administração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91,
de 17 de Outubro, torna-se público que esta Câmara Municipal,
contratou, nos termos do artigo 14.º e da alínea d) do n.º 2 do
artigo 18.º do citado diploma legal, com a nova redacção dada
pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, pelo prazo de um
ano, os trabalhadores abaixo indicados:

Sofia Margarida Silva Pinto, técnica de ambiente e recursos na-
turais, escalão 1, índice 215, com data de início de 2 de Março
de 2000.

Célia Maria Barroso Florêncio Grosso, técnica superior de 2.ª
classe, área planeamento regional e urbano, escalão 1, índi-
ce 310, com data de início de 24 de Março de 2000.

Carlos Manuel Gonçalves Cairrão, engenheiro civil (estagiário),
escalão 1, índice 215, com data de início de 2 de Dezembro
de 1999.

Alexandra Marina Barreto Pinto Cunha, técnico profissional de
secretariado, escalão 1, índice 190, com data de início de 10
de Abril de 2000.

José Monteiro Fernandes, técnico profissional de relações pú-
blicas, escalão 1, índice 190, com data de início de 20 de Abril
de 2000.

Sílvia da Silva Fernandes, técnico profissional de relações pú-
blicas, escalão 1, índice 190, com data de início de 20 de Abril
de 2000.

Jorge Manuel Cruz Matos, motorista, escalão 1, índice 130, com
data de início de 2 de Maio de 2000.

Moisés Manuel Saraiva Valente Aguiar, auxiliar de serviços ge-
rais, escalão 1, índice 115, com data de início de 3 de Abril
de 2000.

Guilhermina Anjos Marques Dias Almeida, servente, escalão 1,
índice 110, com data de início de 1 de Março de 2000.

Maria Odete Machado Bandarra, servente, escalão 1, índice 110,
com data de início de 1 de Março de 2000.

Irene Maria Pereira de Sousa, servente, escalão 1, índice 110,
com data de início de 15 de Maio de 2000.

Natália Marques Águas Reis, auxiliar de serviços gerais, esca-
lão 1, índice 110, com data de início de 15 de Maio de 2000.

Maria Graça Patrício Remoaldo Mano, servente, escalão 1, ín-
dice 110, com data de início de 1 de Junho de 2000.

Joaquim José da Costa Alvané, jardineiro, escalão 1, índice 130,
com data de início de 15 de Outubro de 1999.

Luís Danilo Santos Marques, cantoneiro de vias, escalão 1, ín-
dice 125, com data de início de 5 de Abril de 2000.

Luís Miguel Saraiva Fernandes Fontes, cantoneiro de vias, esca-
lão 1, índice, 125, com data de início de 1 de Agosto de 2000.

Rui Miguel Gonçalves Martins, cantoneiro de vias, escalão 1,
índice 125, com data de início de 5 de Abril de 2000.

Joaquim Alves Martins, cozinheiro, escalão 1, índice 132, com
data de início de 1 de Setembro de 2000.

Maria Teresa Ferreira Santos, servente, escalão 1, índice 118,
com data de início de 1 de Setembro de 2000.

António Jorge dos Reis Gomes, electricista, escalão 1, índice,
132, com data de início de 6 de Setembro de 2000.

José Rabaça Martins, calceteiro, escalão 1, índice 132, com data
de início de 18 de Setembro de 2000.

Licínio Lopes Fernandes, cantoneiro de limpeza, escalão 1, ín-
dice 147, com data de início de 2 de Outubro de 2000.

Andreo Filipe Pinto Teixeira, jardineiro, escalão 1, índice 132,
com data de início de 2 de Outubro de 2000.

Jorge Isidro Ferreira Gomes, jardineiro, escalão 1, índice 132,
com data de início de 2 de Outubro de 2000.

Roberto Carlos da Silva Brito, mecânico de automóveis, escalão 1,
índice 181, com data de início de 15 de Novembro de 2000.

Nuno Renato Pires Coelho, técnico audiovisuais de 2.ª classe,
escalão 1, índice 191, com data de início de 4 de Dezembro
de 2000.

João Carlos Nunes Antunes, jardineiro, escalão 1, índice 132,
com data de início de 5 de Dezembro de 2000.

Vítor Manuel Pinto Monteiro, jardineiro, escalão 1, índice 132,
com data de início de 5 de Dezembro de 2000.

(Processos isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Con-
tas.)

5 de Janeiro de 2001. � A Presidente da Câmara, Maria do
Carmo Pires Almeida Borges.

Aviso n.º 1223/2001 (2.ª série) � AP. � Contratos de
trabalho a termo certo. � Maria do Carmo Pires Almeida Borges,
presidente da Câmara Municipal da Guarda:

Para cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do ar-
tigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicá-
vel à administração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91,
de 17 de Outubro, torna-se público que esta Câmara Municipal,
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contratou, nos termos do artigo 14.º e da alínea d) do n.º 2 do
artigo 18.º do citado diploma legal, com a nova redacção dada
pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, pelo prazo de um
ano, renovável por mais um, os trabalhadores do GTL abaixo
indicados:

António Manuel Marques Saraiva, arquitecto coordenador, es-
calão 1, índice 500, com data de início de 1 de Setembro de
1999.

Nuno Henrique Rolo Morais, arquitecto, escalão 1, índice 400,
com data de início de 1 de Setembro de 1999.

Mónica Sofia Bastos Santos Pires, engenheiro técnico civil, es-
calão 1, índice 285, com data de início de 26 de Abril de 2000.

Dulce Aquino Monteiro, técnico urbanista, escalão 1, índice 400,
com data de início de 26 de Abril de 2000.

Pedro Nuno Matos Pinto Monteiro Afonso, jurista, escalão 1,
índice 400, com data de início de 1 de Setembro de 1999.

Alexandre Ernesto Santos Patrício, técnico sociólogo, escalão
1, índice 400, com data de início de 1 de Setembro de 1999.

Pedro Alexandre Lourenço Gonçalves, medidor orçamentista, es-
calão 1, índice 190, com data de início de 1 de Setembro de
1999.

Jorge Fernandes Nabais, desenhador, escalão 1, índice 190, com
data de início de 21 de Abril de 2000.

Otília Isabel Ribeiro Nunes, topógrafo, escalão 1, índice 190,
com data de início de 4 de Abril de 2000.

Júlia Dolorosa Coelho Nunes, assistente administrativo, escalão 1,
índice, 190, com data de início de 1 de Setembro de 1999.

(Processos isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Con-
tas.)

5 de Janeiro de 2001. � A Presidente da Câmara, Maria do
Carmo Pires Almeida Borges.

Aviso n.º 1224/2001 (2.ª série) � AP. � Contratos de
trabalho a termo certo. � Maria do Carmo Pires Almeida Borges,
presidente da Câmara Municipal da Guarda:

Para cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do ar-
tigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicá-
vel à administração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91,
de 17 de Outubro, torna-se público que esta Câmara Municipal,
contratou, nos termos do artigo 14.º e da alínea d) do n.º 2 do
artigo 18.º do citado diploma legal, com a nova redacção dada
pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, pelo prazo de um
ano, os trabalhadores para os jardins-de-infância abaixo indicados:

Silvina Maria Paiva Costa, assistente de acção educativa, esca-
lão 1, índice 191, com data de início de 3 de Setembro de 2000.

Rosa Maria Domingues Santos Freitas Castanheira, animadora
de complemento de horário, escalão 1, índice 132, data de
início de 9 de Setembro de 2000.

Maria Filomena Rodrigues Sousa, animadora de complemento
de horário, escalão 1, índice 132, data de início de 9 de Se-
tembro de 2000.

Paula Renata da Rocha Coelho, animadora de complemento de
horário, escalão 1, índice 132, data de início de 9 de Setem-
bro de 2000.

Iola Marisa Gonçalves Nércio Rosa, animadora de complemento
de horário, escalão 1, índice 132, data de início de 9 de Se-
tembro de 2000.

Marta Andreia Castanheira Lucas, animadora de complemento
de horário, escalão 1, índice 132, data de início de 9 de Se-
tembro de 2000.

Graciosa Maria da Costa Rodrigues, animadora de complemento
de horário, escalão 1, índice 132, data de início de 9 de Se-
tembro de 2000.

Ana Cláudia Santos Moreira, animadora de complemento de ho-
rário, escalão 1, índice 132, data de início de 13 de Setem-
bro de 2000.

(Processos isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Con-
tas.)

5 de Janeiro de 2001. � A Presidente da Câmara, Maria do
Carmo Pires Almeida Borges.
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Escalões Número de lugares
Tipo

Grupos de pessoal Carreiras Categorias de Obs.

1 2 3 4 5 6 7 8 Vagos
Pro-

Total
carreira

vidos

Técnico superior.... Técnico superior (recursos humanos) ..................... Assessor principal ................................................... 710 770 830 900 � � � � 2 0 2 V (a), (c)
Assessor ................................................................... 610 660 690 730 � � � �

Principal .................................................................. 510 560 590 650 � � � �
1.ª classe .................................................................. 460 475 500 545 � � � � 2 0 2 V (a), (c)
2.ª classe .................................................................. 400 415 435 455 � � � �
Estagiário ................................................................. 310 � � � � � � �

Técnico superior (arqueologia) ................................ Assessor principal ................................................... 710 770 830 900 � � � � 1 0 1 V (a), (d)
Assessor ................................................................... 610 660 690 730 � � � �

Principal .................................................................. 510 560 590 650 � � � �
1.ª classe .................................................................. 460 475 500 545 � � � � 1 0 1 V (a), (d)
2.ª classe .................................................................. 400 415 435 455 � � � �
Estagiário ................................................................. 310 � � � � � � �

Técnico ................. Engenheiro técnico (topografia) .............................. Especialista principal .............................................. 510 560 590 650 � � � �
Especialista .............................................................. 460 475 500 545 � � � �
Principal .................................................................. 400 420 440 475 � � � � 1 0 1 V (a), (e)
1.ª classe .................................................................. 340 355 375 415 � � � �
2.ª classe .................................................................. 285 295 305 330 � � � �
Estagiário ................................................................. 215 � � � � � � �

Técnico (gestão) ....................................................... Especialista principal .............................................. 510 560 590 650 � � � �
Especialista .............................................................. 460 475 500 545 � � � �
Principal .................................................................. 400 420 440 475 � � � � 1 0 1 V (a), (f)
1.ª classe .................................................................. 340 355 375 415 � � � �
2.ª classe .................................................................. 285 295 305 330 � � � �
Estagiário ................................................................. 215 � � � � � � �

Técnico-profissional Técnico profissional (animação sócio-educativa) ...... Especialista principal .............................................. 305 315 330 345 360 � � �
Especialista .............................................................. 260 270 285 305 325 � � � 3 0 3 V (a), (g)
Principal .................................................................. 230 240 250 265 285 � � �
1.ª classe .................................................................. 215 220 230 245 260 � � �
2.ª classe .................................................................. 190 200 210 220 240 � � �

Conselheiro de consumo .......................................... Especialista principal .............................................. 305 315 330 345 360 � � �
Especialista .............................................................. 260 270 285 305 325 � � �
Principal .................................................................. 230 240 250 265 285 � � �

2 0 2 V (a), (h
)

1.ª classe .................................................................. 215 220 230 245 260 � � �
2.ª classe .................................................................. 190 200 210 220 240 � � �

Técnico profissional (secretariado) ......................... Especialista principal .............................................. 305 315 330 345 360 � � �
Especialista .............................................................. 260 270 285 305 325 � � �
Principal .................................................................. 230 240 250 265 285 � � � 2 3 5 V (a), (i)
1.ª classe .................................................................. 215 220 230 245 260 � � �
2.ª classe .................................................................. 190 200 210 220 240 � � �
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Escalões Número de lugares
Tipo

Grupos de pessoal Carreiras Categorias de Obs.

1 2 3 4 5 6 7 8 Vagos
Pro-

Total
carreira

vidos

Técnico-profissional Técnico profissional (educação) .............................. Especialista principal .............................................. 305 315 330 345 360 � � �
Especialista .............................................................. 260 270 285 305 325 � � �
Principal .................................................................. 230 240 250 265 285 � � � 1 4 5 V (a), (i)
1.ª classe .................................................................. 215 220 230 245 260 � � �
2.ª classe .................................................................. 190 200 210 220 240 � � �

Apoio educativo ... Acção educativa ....................................................... Assistente de acção educativa especialista ........... 260 270 285 300 325 � � � 4 0 4
Assistente de acção educativa principal ................ 215 225 235 245 260 280 � � 4 0 4 V (j)
Assistente de acção educativa ................................ 190 200 210 220 230 240 � � 4 0 4

Operário altamente Impressor de artes gráficas ...................................... Operário principal ................................................... 225 235 245 260 275 � � � 1 1 2 V (a), (l),
qualificado. Operário ................................................................... 180 190 200 215 235 � � � (q), (v)

Marceneiro ................................................................ Operário principal ................................................... 225 235 245 260 275 � � � 3 0 3 V (g), (q)
Operário ................................................................... 180 190 200 215 235 � � � 3 0 3 V (g), (q)

Mecânico ................................................................... Operário principal ................................................... 225 235 245 260 275 � � � 1 4 5 V (q), (v)
Operário ................................................................... 180 190 200 215 235 � � � 9 2 11 V

Electricista de automóveis ....................................... Operário principal ................................................... 225 235 245 260 275 � � � 0 1 1 V (a), (q)
Operário ................................................................... 180 190 200 215 235 � � �

Operário  qualifi- � Encarregado geral ................................................... 290 300 320 340 � � � � 1 1 2 (r)
cado.

Pintor de automóveis ............................................... Operário principal ................................................... 195 205 215 230 245 � � � 1 1 2 V (a), (l)
Operário ................................................................... 130 140 150 160 175 190 205 225

Lubrificador .............................................................. Operário principal ................................................... 195 205 215 230 245 � � � 1 1 2 V (m), (s)
Operário ................................................................... 130 140 150 160 175 190 205 225 0 2 2 V (s)

Jardineiro .................................................................. Operário principal ................................................... 195 205 215 230 245 � � � 12 10 22 V (s), (u)
Operário ................................................................... 130 140 150 160 175 190 205 225 27 9 36 V (s), (u)

Marteleiro ................................................................. Operário principal ................................................... 195 205 215 230 245 � � � 3 1 4 V (s)
Operário ................................................................... 130 140 150 160 175 190 205 225 4 1 5 V (s)

Torneiro ..................................................................... Operário principal ................................................... 195 205 215 230 245 � � � 0 1 1 V (a), (v)
Operário ................................................................... 130 140 150 160 175 190 205 225

Operário semiqua- Cabouqueiro .............................................................. Operário ................................................................... 125 135 145 155 170 185 205 220 4 7 11 H (h), (t)
lificado.

Cantoneiro ................................................................. Operário ................................................................... 125 135 145 155 170 185 205 220 9 7 16 H (t), (v)

Lavador de viaturas .................................................. Operário ................................................................... 125 135 145 155 170 185 205 220 1 0 1 H (t)
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Escalões Número de lugares
Tipo

Grupos de pessoal Carreiras Categorias de Obs.

1 2 3 4 5 6 7 8 Vagos
Pro-

Total
carreira

vidos

Operário semiqua- Marcador de via ....................................................... Operário ................................................................... 125 135 145 155 170 185 205 220 1 0 1 H (t)

lificado.
Porta-miras ................................................................ Operário ................................................................... 125 135 145 155 170 185 205 220 4 4 8 H (t)

Auxiliar ................. Motorista de transportes colectivos ........................ � 165 175 190 205 225 250 � � 4 5 9 H (h)

Condutor de máquinas pesadas e veículos especiais � 145 155 170 185 200 215 230 250 15 21 36 H (n)

Auxiliar técnico de turismo ..................................... � 190 200 210 220 230 240 � � 2 1 3 H (h)

Cantoneiro de limpeza ............................................. � 145 155 170 185 205 220 � � 23 64 87 H (o)

Informática ........... Operador de sistema ................................................. Operador de sistema chefe ..................................... 460 490 510 545 � � � � 0 1 1
Operador de sistema principal ............................... 385 395 415 435 470 � � � 3 0 3
Operador de sistema de 1.ª classe ......................... 325 345 365 390 420 � � � 0 3 3 V (p)
Operador de sistema de 2.ª classe ......................... 290 305 320 340 370 � � � 3 0 3
Estagiário ................................................................. 260 � � � � � � �

(a) Dotação global.
(b) Um lugar criado visando maior funcionalidade dos serviços na área da administração geral, com licenciatura em Línguas e Literaturas Modernas.
(c) Dois lugares criados visando maior funcionalidade dos serviços na área recursos humanos, com licenciatura em Gestão de Recursos Humanos.
(d) Um lugar criado visando maior funcionalidade dos serviços na área da arqueologia, com as habilitações previstas no artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 28/97, de 21 de Julho.
(e) Um lugar criado visando maior funcionalidade dos serviços na área da topografia, com curso superior que não confira grau de licenciatura em Engenharia Topográfica.
(f) Um lugar criado visando maior funcionalidade dos serviços na área financeira com curso superior que não confira grau de licenciatura em Gestão.
(g) Três lugares criados visando maior funcionalidade dos serviços.
(h) Dois lugares criados visando maior funcionalidade dos serviços.
(i) Correcção estrutural da respectiva carreira.
(j) Quatro lugares criados visando maior funcionalidade dos serviços.
(l) Um lugar criado visando maior funcionalidade dos serviços.
(m) Um lugar criado para possibilitar acesso na carreira a funcionário do quadro.
(n) Sete lugares criados visando maior funcionalidade dos serviços.
(o) Cinco lugares criados visando maior funcionalidade dos serviços.
(p) Eliminação da dotação global, operando-se a estruturação da carreira em novos moldes.
(q) Alteração operada no ordenamento de carreiras quanto ao grupo de pessoal operário, de qualificado para altamente qualificado.
(r) Um lugar criado para coordenação de pessoal operário.
(s) Alteração operada no ordenamento de carreiras quanto ao grupo de pessoal operário de semiqualificado para qualificado.
(t) Alteração operada no ordenamento de carreiras quanto ao grupo de pessoal operário de não qualificado para semiqualificado.
(u) Inclui os operários de construção de espaços verdes � Portaria n.º 807/99, de 21 de Setembro.
(v) Nova designação dada pela Portaria n.º 807/99, de 21 de Setembro.

11 de Janeiro de 2001. � O Presidente da Câmara, José Valentim Rosado.
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CÂMARA MUNICIPAL DAS LAJES DO PICO

Aviso n.º 1226/2001 (2.ª série) � AP. � Publicado no apên-
dice, n.º 94 ao Diário da República, 2.ª série, n.º 146, de 27 de
Junho de 2000, o Regulamento de Apoio Técnico à Habitação no
Município das Lajes do Pico, é agora necessária a sua alteração,
decorrente da constatação da necessidade de reajustamento por forma
a poder aplicar-se com maior justiça, a saber:

1.ª alteração � na alínea b) da cláusula 5.ª onde se lê «o ren-
dimento do agregado familiar ser igual ou inferior a 30 000$
per capita» deve ler-se «o rendimento do agregado familiar ser
igual ou inferior a 40 000$ per capita».

2.ª alteração � na cláusula 15.º onde se lê «os casos omis-
sos serão decididos por deliberação da Câmara Municipal das
Lajes do Pico» deve ler-se «os casos omissos serão decididos
pela Comissão de Análise dos pedidos, devendo a decisão ser
posteriormente ratificada em reunião do executivo».

3.ª alteração � introdução da cláusula 17.ª, com o seguinte
teor:

«A Comissão de Análise dos pedidos será constituída por:

Presidente da Câmara Municipal;
Vereador com competência delegada para superinten-

der a Divisão de Obras;
Técnicas do Serviço de Acção Social que exercem fun-

ções no concelho e cuja área de trabalho corresponda
à área dos processos em análise;

Os presidentes da junta de freguesia a que os proces-
sos em análise respeitem.»

4.ª alteração � introdução da cláusula 18.ª, com o seguinte
teor:

«Sempre que estejam em causa a análise de processos res-
peitantes a familiares de algum dos membros da Comissão
de Análise, este fica impedido de participar na aprecia-
ção e decisão».

5.ª Alteração � introdução da cláusula 19.ª, com o seguinte
teor:

«Em caso de empate na votação, o presidente da Câmara
exercerá o voto de qualidade.»

Estas alterações foram aprovadas pelo executivo, em reunião
extraordinária realizada em 5 de Novembro de 2000 e pela Assem-
bleia Municipal, em reunião realizada a 20 de Dezembro de 2000.

8 de Janeiro de 2001. � Pelo Presidente da Câmara, (Assi-
natura ilegível.)

Listagem n.º 35/2001 � AP. � Listagem de todas as
adjudicações de obras públicas efectuadas em 2000, independen-
temente do seu valor e forma de atribuição conforme determi-
na o artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março.

Designação Valor Forma de atribuição Entidades adjudicatárias

Empreitada de execução de remodelação, am- 58 280 500$00 Concurso público ............... José Artur da Cruz Leal.
pliação e reforço do caudal de abastecimento
de água ao concelho das Lajes do Pico �
2.ª fase � construção da conduta elevatória
de RP1 a RP8, derivação gravítica da con-
duta da Lagoa do Paúl e correspondentes
lances de distribuição, Caminho dos Biscoi-
tos (rede dependente de RR1).

Empreitada de remodelação, ampliação e refor- 199 389 200$00 Concurso público ............... José Artur da Cruz Leal.
ço do caudal de abastecimento de água ao
concelho das Lajes do Pico, Sistema Lajes/
São João � redes na Estrada Regional. Abas-
tecimento de água. Drenagem de águas resi-
duais.

Empreitada de remodelação, ampliação e refor- 126 384 757$00 Concurso público ............... Marques, L.da

ço do caudal de abastecimento de água ao
concelho das Lajes do Pico, 3.ª fase. Con-
duta adutora entre RR4 e RR2 e derivações
para RL01 e RR1, condutas elevatórias de
RRO/EERO para RRO e RR2 e de RR3 para
RR4 e rede de distribuição de Arrife (depen-
dente de RR4).

Empreitada de remodelação, ampliação e refor- 12 741 250$00 Concurso limitado sem apre- Cremildo Pires Marques.
ço do caudal de abastecimento de água ao sentação de candidaturas.
concelho das Lajes do Pico, 3.ª fase. Sistema
das Ribeiras. Construção civil (remodelação)
do furo JK3 e reservatório RRO/EERO.

Empreitada de remodelação, ampliação e refor- 17 464 050$00 Concurso limitado sem apre- Cremildo Pires Marques.
ço do caudal de abastecimento de água ao sentação de candidaturas.
concelho das Lajes do Pico, 3.ª fase. Siste-
ma das Ribeiras, Construção civil dos reser-
vatórios RR3 (remodelação) e RR4.

Empreitada de remodelação, ampliação e refor- 13 670 200$00 Concurso limitado sem apre- Cremildo Pires Marques.
ço do caudal de abastecimento de água ao sentação de candidaturas.
concelho das Lajes do Pico, 3.ª fase. Siste-
ma das Ribeiras. Construção civil do reser-
vatório RR1.

8 de Janeiro de 2001. � O Presidente da Câmara, Cláudio José Gomes Lopes.

CÂMARA MUNICIPAL DE LOULÉ
Aviso n.º 1227/2001 (2.ª série) � AP. � Para os efei-

tos previstos na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, faz-se público
que, de acordo com os despachos da vereadora com poderes

delegados pelo presidente desta Câmara Municipal, foram re-
novados por mais seis meses os contratos de trabalho a termo
certo, celebrados com os seguintes trabalhadores:

José Maria Cavaco � operário qualificado (pedreiro), índice 132,
pelo prazo de seis meses, com data de contrato de 7 de Ju-
lho de 1999, por despacho de 17 de Novembro de 2000.
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Luís Filipe Martins Cavaco � leitor-cobrador de consumos, ín-
dice 166, pelo prazo de seis meses, com data de contrato de
5 de Julho de 2000, por despacho de 20 de Novembro de 2000.

Luís Manuel Fernandes Gomes � leitor-cobrador de consumos,
índice 166, pelo prazo de seis meses, com data de contrato
de 5 de Julho de 2000, por despacho de 20 de Novembro de
2000.

Ana Paula Carmo Murta � operário qualificado (jardineiro), ín-
dice 132, pelo prazo de seis meses, com data de contrato de
5 de Julho de 2000, por despacho de 20 de Novembro de 2000.

Carlos Manuel Furtado Melo Neves � técnico superior de
2.ª classe (arquitecto), índice 400, pelo prazo de seis meses,
com data de contrato de 5 de Julho de 2000, por despacho
de 20 de Novembro de 2000.

Sónia Isabel Ramos Brás Raimundo � leitor-cobrador de con-
sumos, índice 166, pelo prazo de seis meses, com data de con-
trato de 6 de Julho de 2000, por despacho de 27 de Novem-
bro de 2000.

8 de Janeiro de 2001. � Por delegação do Presidente da Câ-
mara, a Vereadora, Maria Luísa Amaro Pontes.

Aviso n.º 1228/2001 (2.ª série) � AP. � Elaboração de
um Plano de Urbanização para Parte da UOP-5. � Conside-
rando que:

1) O Plano Director Municipal de Loulé delimita a UOP-
-5 (Unidade Operativa de Planeamento e Gestão), abran-
gendo o empreendimento da Quinta do Lago e as áreas
envolventes;

2) Esta UOP encontra-se em grande parte infra-estruturada
e ocupada por empreendimentos turísticos, existindo já
um PMOT para o empreendimento da Quinta do Lago.
A parte sobrante apresenta alguma ocupação urbana cor-
respondendo às áreas classificadas em PDM como urbano-
-turísticas, porém existe uma superfície territorial cujo
estatuto é de área não urbanizável (integrada na RAN e
em espaço florestal de protecção) impossibilitando a trans-
formação do actual uso do solo e a articulação entre os
empreendimentos existentes e os espaços envolventes;

3) O PDM prevê para as UOP a elaboração de planos mu-
nicipais de ordenamento do território, através dos quais
é possível a definição de novos limites das áreas de ocupa-
ção urbanística, quando tal se justifique e o adequado
ordenamento do local o aconselhar com vista à promo-
ção do desenvolvimento integrado destas áreas, sempre
com respeito pelas disposições legais aplicáveis;

4) Compete à Câmara Municipal promover as acções con-
ducentes à elaboração e ratificação de tais planos, nos
termos do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, ga-
rantindo um tratamento de igualdade em relação a todas
as pretensões que respeitem o quadro legal vigente.

Assim, em cumprimento da deliberação do executivo muni-
cipal, tomada em reunião pública de 27 de Dezembro de 2000:

Torna-se pública a intenção municipal de elaborar um plano
de urbanização para parte da UOP-5 no prazo de 15 meses, apre-
sentando-se a respectiva delimitação nas plantas anexas.

No sentido de possibilitar a formulação de sugestões, bem como
a apresentação de informações sobre quaisquer questões que pos-
sam ser consideradas no âmbito do respectivo procedimento de
elaboração, nos termos do n.º 2 do artigo 77.º do supra citado
Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro.

Avisam-se todos os proprietários interessados que no prazo
de 30 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso
no Diário da República, 2.ª série, devem apresentar e dar a co-
nhecer as suas sugestões ou informações consideradas pertinentes
dirigidas a:

Ex.mo Senhor Presidente da CML
Divisão de Planeamento e Ordenamento do Território
Praça da República 8100-951 Loulé

Findo o prazo fixado, a Câmara Municipal iniciará os proce-
dimentos conducentes à elaboração do Plano de Urbanização para
parte da UOP-5, na qual só serão consideradas as pretensões que
tenham sido apresentadas dentro do prazo estabelecido.

15 de Janeiro de 2001. � O Presidente da Câmara, Vítor Ma-
nuel Gonçalves Aleixo.

CÂMARA MUNICIPAL DA MAIA

Aviso n.º 1229/2001 (2.ª série) � AP. � Renovação dos
contratos de trabalho a termo certo, nos termos dos artigos 14.º,
18.º e 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, apli-
cável à administração local por força do Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho. � Para os devidos efeitos
se torna público que, por deliberações desta Câmara Municipal,
tomadas em reunião de 23 de Novembro de 2000, foram reno-
vados os contratos de trabalho a termo certo, pelo período de
mais um ano, nos termos do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, com as pessoas a seguir discriminadas:

Como técnico de gestão hoteleira � Patrícia Maria Taborda
da Costa Lima, com início em 2 de Dezembro de 2000,
a ser remunerada pelo escalão 1, índice 215, do NSRFP.

Como licenciado em administração autárquica � Júlio An-
tónio Pereira Pinto Guimarães, com início em 2 de De-
zembro de 2000, a ser remunerado pelo escalão 1, índi-
ce 310, do NSRFP.

Como bacharel em acção social escolar � Raquel Alexandra
da Silva Santos, com início em 2 de Dezembro de 2000,
a ser remunerada pelo escalão 1, índice 215, do NSRFP.

(Isentos de visto do Tribunal de Contas.)

8 de Janeiro de 2001. � O Presidente da Câmara, José Vi-
eira de Carvalho.

CÂMARA MUNICIPAL DE MANGUALDE

Aviso n.º 1230/2001 (2.ª série) � AP. � Para cumpri-
mento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público o seguin-
te:

1 � Foram celebrados os seguintes contratos de trabalho a
termo certo:

1.1 � Por despacho de 1 de Junho de 2000:
1.1.1 � Sandra Cristina Amaral Chaves de Abrantes Pais �

na categoria técnico superior de 2.ª classe, área de planeamen-
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to regional e urbano, com início em 16 de Junho de 2000 e termo
em 15 de Junho de 2001.

1.2 � Por despacho de 5 de Julho de 2000:
1.2.1 � Manuel José Nunes da Costa Figueira � na cate-

goria de fiel de mercados e feiras, com início em 10 de Julho
de 2000 e termo em 9 de Julho de 2001.

1.3 � Por despacho de 12 de Julho de 2000:
1.3.1 � Luís Filipe Jesus Lopes Garcia � na categoria de

serralheiro civil, com início em 17 de Julho de 2000 e termo
em 16 de Julho de 2001.

1.4 � Por despachos de 21 de Julho de 2000:
1.4.1 � Edgar Hernâni Lopes Ferreira, Rui Miguel Amaral

Costa, Ricardo José da Silva Cardoso e Elisabete Garcia Ávila
� na categoria de nadador-salvador, com início em 24 de Ju-
lho de 2000 e termo em 9 de Outubro de 2000.

1.4.2 � José Luís Lopes de Pina � na categoria de electri-
cista, com início em 1 de Agosto de 2000 e termo em 31 de Julho
de 2001.

1.5 � Por despacho de 1 de Agosto de 2000:
1.5.1 � Cristina Rosa Cabral Rodrigues � na categoria de

auxiliar administrativo, com início em 1 de Agosto de 2000 e
termo em 31 de Janeiro de 2001.

1.6 � Por despacho de 13 de Agosto de 2000:
1.6.1 � Maria de Fátima Cruz da Costa Pereira � na cate-

goria de assistente de acção educativa, com início em 16 de Ou-
tubro de 2000 e termo em 15 de Julho de 2001.

1.7 � Por despacho de 4 de Outubro de 2000:
1.7.1 � Maria Adélia Santos Esteves Loureiro � na categoria

de auxiliar de serviços gerais, com início em 9 de Outubro de
2000 e termo em 8 de Agosto de 2001.

1.8 � Por despachos de 17 de Outubro de 2000:
1.8.1 � António Fernando Pinto Amaral e Miguel José Ale-

gre Rodrigues � na categoria de técnico profissional de 2.ª classe,
área de construção civil, com início em 18 de Outubro de 2000 e
termo em 17 de Outubro de 2001.

1.9 � Por despacho de 30 de Outubro de 2000:
1.9.1 � Lúcia Manuela Silva de Amaral � na categoria de

técnico superior de 2.ª classe da área de psicologia, ramo de orien-
tação escolar e profissional, com início em 2 de Novembro de
2000 e termo em 1 de Novembro de 2001.

1.10 � Por despacho de 28 de Dezembro de 2000:
1.10.1 � Cátia Cristina Figueiredo Ribeiro de Almeida Cor-

reia � na categoria de técnico profissional de 2.ª classe, área
de turismo, com início em 3 de Janeiro de 2001 e termo em 2
de Janeiro de 2002.

1.11 � Por despacho de 15 de Janeiro de 2001:
1.11.1 � Pedro Miguel Silva Prazeres Henriques � na ca-

tegoria de técnico profissional de 2.ª classe, área de natação, com
início em 16 de Janeiro de 2001 e termo em 15 de Janeiro de
2002.

(Não sujeitos a visto do Tribunal de Contas � Lei n.º 98/
97, de 22 de Agosto.)

15 de Janeiro de 2001. � O Presidente da Câmara, António
Soares Marques.

Aviso n.º 1231/2001 (2.ª série) � AP. � Rescisão de con-
tratos de trabalho a termo certo. � Para cumprimento do dis-
posto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, torna-se público que foram rescindidos
por acordo mútuo os seguintes contratos de trabalho a termo certo:

1.1 � Em 20 de Outubro de 2000:
1.1.1 � Cristóvão Manuel Fernandes Ferreira Campos � na

categoria de serralheiro civil, com efeitos a partir de 13 de No-
vembro de 2000.

2.1 � Em 23 de Outubro de 2000:
2.1.1 � Leonídio Ferreira da Costa, José Carlos Peixoto Fon-

seca e Paulo Almeida Correia Lopes � na categoria de serra-
lheiro mecânico, com efeitos a partir de 13 de Novembro de 2000.

2.1.2 � Gabriel Ferreira e João Rodrigues Lopes � na ca-
tegoria de canalizador, com efeitos a partir de 13 de Novem-
bro de 2000.

2.1.3 � Álvaro Pais � na categoria de marteleiro, com efeitos
a partir de 13 de Novembro de 2000.

2.1.4 � Joaquim Fernando Pereira Marques, João Miguel Ri-
beiro Tomás e Paulo Miguel da Costa Santos � na categoria
de carpinteiros de limpos, com efeitos a partir de 13 de Novembro
de 2000.

2.1 � Em 4 de Dezembro de 2000:
2.1.2 � José Peixoto da Fonseca � na categoria de canto-

neiro de limpeza, com efeitos a partir de 8 de Janeiro de 2001.

15 de Janeiro de 2001. � O Presidente da Câmara, António
Soares Marques.

CÂMARA MUNICIPAL DE MOIMENTA DA BEIRA

Aviso n.º 1232/2001 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos se torna público que foram celebrados os seguintes
contratos de trabalho a termo certo, pelo prazo de seis meses:

António Manuel Pinto Oliveira � topógrafo 2.ª classe, com efei-
tos a partir de 1 de Outubro de 2000, por despacho de 26 de
Setembro de 2000.

Maria Fernanda Gomes Ferreira Fonseca � auxiliar de acção
educativa, com efeitos a partir de 1 de Novembro de 2000,
por despacho de 20 de Outubro de 2000.

Ângela Maria Fidalgo Parra Machado � auxiliar de acção edu-
cativa, com efeitos a partir de 1 de Novembro de 2000, por
despacho de 20 de Outubro de 2000.

Maria da Conceição Cardoso dos Santos � auxiliar de servi-
ços gerais, com efeitos a partir de 1 de Dezembro de 2000,
por despacho de 24 de Novembro de 2000.

Maria de Fátima Teixeira de Sá e Lopes � auxiliar de acção
educativa, com efeitos a partir de 1 de Dezembro de 2000,
por despacho de 27 de Novembro de 2000.

Ana Paula Carvalho Soares Coutinho � assistente administra-
tivo, com efeitos a partir de 1 de Dezembro de 2000, por des-
pacho de 30 de Novembro de 2000.

Cristina do Céu Rodrigues Rosário � assistente administrati-
vo, com efeitos a partir de 1 de Fevereiro de 2001, por des-
pacho de 11 de Janeiro de 2001.

Elisabete Carvalho Quintais Frias � assistente administrativo,
com efeitos a partir de 1 de Fevereiro de 2001, por despa-
cho de 11 de Janeiro de 2001.

(A celebração destes contratos de trabalho não estão sujeitos
a visto do Tribunal de Contas.)

11 de Janeiro de 2001. � O Presidente da Câmara, José Agos-
tinho Gomes Correia.

CÂMARA MUNICIPAL DE MORA

Listagem n.º 36/2001 � AP. � Em cumprimento do dis-
posto no artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março,
torna-se pública a lista de todas as adjudicações de obras pú-
blicas efectuadas no ano 2000 pela Câmara Municipal de Mora.

Designação Valor Tipo proced. Adjudicatário

Beneficiação do caminho municipal 1008 � 127 708 050$00 Concurso público ..... Construções J. J. R. & Filhos, L.da

Malarranha.
Construção da estação de tratamento de águas 145 024 820$00 Concurso público ..... Consórcio: OH2 � Águas, Técnica e Ser-

residuais, estação elevatória e colector de viços, L.da/CONSTRUTEZE � Cons-
cintura de Mora. truções e Empreitadas de Obras, L.da

Reforço do abastecimento de água a Cabeção 235 000 004$00 Concurso público ..... Consórcio: EDIOC � Empreendimentos
e Pavia. e Obras, S. A./HIDROMECANELÉC-

TRICA � Sociedade Equipamentos Hi-
dráulicos Electromecânicos, L.da
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Designação Valor Tipo proced. Adjudicatário

Requalificação urbana/repavimentação de 96 517 031$00 Concurso público ..... Ermoque Empreiteiros, S. A.
arruamentos urbanos.

Empreitada de construção da rotunda sul � 24 386 375$00 Concurso limitado sem Ermoque Empreiteiros, S. A.
Mora. publicação de anún-

cio.
Empreitada de betão armado do monumento 4 629 602$00 Concurso limitado sem Mendes Transportes e Construções, S. A.

a colocar na rotunda de Pavia. publicação de anún-
cio.

16 de Janeiro de 2001. � O Presidente da Câmara, José Manuel Manaia Sinogas.

CÂMARA MUNICIPAL DE MURÇA

Aviso n.º 1233/2001 (2.ª série) � AP. � Organização
dos Serviços Municipais, Estrutura Orgânica e Quadro de Pes-
soal. � Nos termos e para efeitos previstos no n.º 2 do artigo 11.º
do Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril, com a redacção dada
pela Lei n.º 44/85, de 13 de Setembro, torna-se público que a
Assembleia Municipal de Murça, em sessão ordinária de 22 de
Dezembro de 2000, aprovou por unanimidade e em minuta as-
sinada sob proposta aprovada pela Câmara Municipal em sua
reunião de 5 de Dezembro de 2000, a alteração à Organização
dos Serviços Municipais, a nova Estrutura Orgânica, bem como
o respectivo quadro de pessoal, que se anexam.

11 de Janeiro de 2001. � O Presidente da Câmara, José
Gomes.

Estrutura e Organização dos Serviços Municipais
Regulamento e Respectivas Competências

Alteração

Nota justificativa

1 � Para a prossecução das atribuições da Lei n.º 169/99, de
18 de Setembro, os serviços que integram os respectivos órgãos
devem estar estruturados de forma a corresponderem com efi-
cácia, em termos de execução prática, às exigências de cumpri-
mento do interesse das populações.

2 � É pois da maior importância que a orgânica de uma Câ-
mara Municipal espelhe e traduza com rigor e fidelidade pos-
síveis, o suporte através do qual se irão materializar no dia a
dia as atribuições que legalmente são conferidas aos municípi-
os.

3 � A maior ou menor eficácia de funcionamento de todo o
sistema depende, em parte, da forma como interagem e se arti-
culam os diversos serviços, quer se trate de uma mesma uni-
dade orgânica quer esteja em causa os de unidades orgânicas dife-
rentes.

4 � Os factores e estruturação da orgânica de cada Câmara
Municipal devem ter em conta basicamente o seguinte:

a) A sua dimensão e a importância do município, sob o ponto
de vista de superfície, população, localização geográfi-
ca, industrialização, etc.;

b) As prioridades da estratégia de desenvolvimento que se
pretende seguir;

c) Os recursos económicos e financeiros disponíveis.

5 � Tendo em conta as razões citadas e considerando os prin-
cípios que devem presidir à concepção e elaboração das estru-
turas dos serviços, o regulamento orgânico que se apresenta, pre-
tende traduzir e reflectir de forma realista um instrumento de
gestão adequado às necessidades actuais e futuras da Câmara
Municipal de Murça.

CAPÍTULO I

Princípios gerais de organização

Artigo 1.º

Atribuições

A Câmara Municipal de Murça e os seus serviços prosseguem,
nos termos e das formas previstos na lei, fins de interesse pú-

blico municipal, tendo como objectivo primeiro das suas acti-
vidades a melhoria das condições gerais de vida, de activida-
de, de trabalho, de bem-estar da população do concelho.

Artigo 2.º

Princípios gerais da organização administrativa municipal

Para além do respeito pelos princípios gerais de organização
e actividade administrativas, na prossecução das suas atribui-
ções, a Câmara Municipal de Murça observa, em especial, os
seguintes princípios de organização:

a) Da administração aberta, permitindo e incentivando a par-
ticipação dos munícipes através do permanente conhe-
cimento dos processos que lhes digam respeito e das
formas de associação às decisões consentidas por lei;

b) Da eficácia, visando a melhor e mais ajustada aplicação
dos meios disponíveis para a prossecução do interesse
público municipal;

c) Da coordenação dos serviços e da racionalização dos cir-
cuitos administrativos, visando observar a necessária ar-
ticulação entre as diferentes unidades orgânicas, e ten-
do em vista dar célere e integral execução às deliberações
e decisões dos órgãos municipais;

d) Do respeito pela cadeia hierárquica, impondo que nos pro-
cessos administrativos de preparação das decisões par-
ticipem os titulares dos cargos de direcção e de chefia,
sem prejuízo da necessária celeridade, eficiência e efi-
cácia.

Artigo 3.º

Desconcentração de decisões

1 � A delegação de competências é a forma privilegiada de
desconcentração de decisões.

2 � Os dirigentes dos serviços exercem os poderes que lhes
forem delegados nos termos admitidos pela lei e nas formas aí
previstas.

Artigo 4.º

Atribuições comuns aos diversos serviços

Constituem atribuições comuns aos diversos serviços e espe-
ciais deveres das respectivas chefias:

a) Elaborar e submeter à aprovação superior as instruções,
circulares, regulamentos e normas julgadas necessárias
ao correcto exercício da actividade dos serviços;

b) Assegurar a eficiência nos métodos e a racionalização
dos processos de trabalho de forma a maximizar a pro-
dutividade dos recursos disponíveis;

c) Observar escrupulosamente a disciplina legal ou regu-
lamentar dos procedimentos administrativos em que in-
tervenham;

d) Colaborar na elaboração do orçamento e do plano de acti-
vidades municipais;

e) Preparar os assuntos que careçam de deliberação dos ór-
gãos autárquicos, atribuindo-lhes o respectivo enquadra-
mento legal;

f) Assegurar o cumprimento das deliberações dos órgãos
autárquicos e despachos do presidente da câmara e ve-
readores nas áreas dos respectivos serviços;

g) Assistir, sempre que assim for determinado, às reuniões
da Câmara Municipal, Assembleia Municipal e outras;
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h) Coordenar a actividade das unidades dependentes de cada
um dos serviços e assegurar a correcta execução das ta-
refas atribuídas, dentro dos prazos determinados;

i) Assegurar a existência de fluxos de informação eficazes
entre os vários serviços, com vista ao bom funcionamento
global;

j) Zelar pelo cumprimento do dever de assiduidade e par-
ticipar as ausências à Secção de Pessoal, em conformi-
dade com a legislação de faltas e licenças;

k) Remeter ao arquivo geral, no final de cada ano, os do-
cumentos e processos que hajam sido objecto de deci-
são final.

Artigo 5.º

Dever de informação

1 � Todos os funcionários têm o dever de conhecer as de-
cisões e deliberações tomadas pelos órgãos do município nos as-
suntos que respeitem às competências das unidades orgânicas
em que se integram.

2 � Compete em especial aos titulares dos cargos de direc-
ção e chefia instituir as formas mais adequadas e dar publici-
dade às deliberações e decisões dos órgãos do município.

Artigo 6.º

Organização e coordenação dos serviços

Sempre que tal se mostre necessário, cada serviço elaborará
uma regulamentação de funcionamento, onde se farão constar,
designadamente, as formas de articulação entre as unidades
orgânicas nele integradas e outras, e a distribuição interna de
tarefas.

CAPÍTULO II

Estrutura geral dos serviços

SECÇÃO I

Disposições gerais

Artigo 7.º

Estrutura dos serviços

1 � Para o desempenho das atribuições que legalmente lhe
estão cometidas, o município dispõe aos seguintes serviços:

A) Serviços instrumentais:

a) Divisão Administrativa e Financeira.

B) Serviços operativos:

a) Divisão do Ambiente e Gestão Urbana;
b) Divisão de Obras Municipais;
c) Divisão Sócio-Cultural.

C) Serviços de apoio técnico:

a) Gabinete de Apoio ao Presidente;
b) Gabinete Jurídico e de Contencioso;
c) Gabinete de Informática;
d) Gabinete de Apoio ao Munícipe;
e) Gabinete de Protecção Civil.

2 � A superintendência da gestão das diversas actividades
desenvolvidas pelos serviços da Câmara Municipal cabe ao pre-
sidente ou, no todo ou em parte, ao vereador em quem for de-
legada essa competência.

3 � O organograma da estrutura dos serviços municipais cons-
ta do anexo I.

SECÇÃO II

Serviços instrumentais

SUBSECÇÃO I

Divisão Administrativa e Financeira

Artigo 8.º

Divisão Administrativa e Financeira

1 � A Divisão Administrativa e Financeira (DAF) é dirigida
por um chefe de divisão e compete-lhe superintender na exe-
cução das actividades desenvolvidas pelos serviços do municí-
pio, nos domínios: económico, financeiro, administrativo, pa-
trimonial e da gestão de pessoal, de acordo com as disposições
legais aplicáveis e prosseguindo critérios de boa execução.

2 � À Divisão Administrativa e Financeira compete ainda o
apoio aos órgãos do município, assessorando técnica e adminis-
trativamente o presidente e vereadores.

Artigo 9.º

Atribuições específicas
do chefe da Divisão Administrativa e Financeira

São atribuições do chefe da Divisão Administrativa e Finan-
ceira:

a) Assegurar a execução de todas as tarefas que se insiram
nos domínios da administração dos recursos humanos, fi-
nanceiros e patrimoniais, de acordo com as disposições
legais aplicáveis e critérios de boa gestão;

b) Promover a investigação e actualização de toda a legis-
lação necessária ao bom funcionamento dos serviços,
tendo em vista a estreita actuação dentro do princípio da
legalidade;

c) Assegurar e controlar todos os movimentos relativos à
arrecadação de receitas e à efectivação de despesas, fa-
cultando ao executivo um claro e contínuo conhecimento
da situação financeira da Câmara;

d) Propor e colaborar na execução de medidas tendentes ao
aperfeiçoamento organizacional e à racionalização de re-
cursos;

e) Assegurar a gestão e manutenção das instalações e su-
perintender no pessoal afecto à Divisão;

f) Autenticar todos os documentos e actos oficiais da Câ-
mara;

g) Assistir às reuniões de Câmara e promover a redacção
das respectivas actas;

h) Exercer funções de notariado e de juiz auxiliar de con-
tribuições e impostos;

i) Organizar e promover as operações inerentes a inquéri-
tos e processos disciplinares.

Artigo 10.º

Divisão Administrativa e Financeira

Na dependência da Divisão Administrativa e Financeira funcio-
nam os seguintes sectores:

a) Notariado e execuções fiscais;
b) Pessoal, expediente e arquivo;
c) Contabilidade, património e aprovisionamento;
d) Taxas, licenças e metrologia;
e) Tesouraria.

Artigo 11.º

Notariado e execuções fiscais

1 � No âmbito de notariado compete assegurar o expedien-
te relativo à preparação e elaboração de actos e contratos em
que a Câmara Municipal for outorgante e, designadamente:

a) Escriturar, manter em ordem e conservar os livros, ín-
dices, ficheiros e arquivo de serviço;

b) Passar certidões e fotocópias, devidamente autenticadas,
dos livros e documentos afectos ao serviço;

c) Assegurar o expediente necessário ao cumprimento das
obrigações decorrentes ao exercício da função notarial,
nos termos da legislação aplicável;
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d) Executar o expediente de autenticação dos documentos
e dos actos oficiais dos órgãos autárquicos;

e) Colaborar nas diligências necessárias ao registo dos tí-
tulos e bens, a eles sujeitos, junto das repartições e conser-
vatórias competentes;

f) Assegurar todo o expediente arquivo do serviço, bem como
executar as tarefas que, no âmbito das suas atribuições,
sejam superiormente determinadas.

2 � No âmbito das execuções fiscais compete assegurar a
tramitação de todo o expediente referente à cobrança e arre-
cadação de receitas da Câmara Municipal, provenientes de taxas,
licenças ou outras, e cujo pagamento não seja voluntariamen-
te efectuado nos prazos legais, bem como assegurar a escri-
turação, manutenção e organização dos livros, ficheiros e ar-
quivo próprios do serviço, assegurando também a execução do
expediente proveniente de outros serviços ou entidades e que
se insira nas suas atribuições.

Artigo 12.º

Pessoal, expediente e arquivo

1 � No âmbito de pessoal:

a) Executar as tarefas administrativas relativas ao recruta-
mento, provimento, transferência, promoção e cessação
de funções de pessoal;

b) Lavrar contratos de pessoal;
c) Instruir todos os processos referentes a prestações soci-

ais dos funcionários, nomeadamente os relativos a ADSE
e Caixa Geral de Aposentações;

d) Assegurar e manter actualizado o cadastro de pessoal bem
como o registo da pontualidade e assiduidade, promovendo
a verificação das justificações de faltas;

e) Processar os vencimentos e outros abonos complemen-
tares;

f) Elaborar listas de antiguidade e dar-lhes a devida publi-
cidade;

g) Emitir os cartões de identificação do pessoal e manter
actualizado o seu registo;

h) Organizar os seguros do pessoal contra acidentes de ser-
viço, mantendo actualizadas as respectivas apólices;

i) Promover a classificação de serviço dos funcionários;
j) Proceder ao levantamento das necessidades de formação,

elaborar e submeter à aprovação o correspondente pla-
no anual e dinamizar a sua implementação;

k) Assegurar a divulgação e garantir o cumprimento das nor-
mas que imponham deveres ou confiram direitos aos fun-
cionários;

l) Elaborar o balanço social;
m) Instruir todos os processos referentes a Caixa Geral de

Aposentações e ADSE;
n) Assegurar a gestão corrente de ficheiros e arquivos de

pessoal, manuais e automatizados, mantendo os proces-
sos individuais devidamente actualizados e assegurando
a preparação das respectivas certidões;

o) Estudar e manter actualizada a aplicação da legislação
sobre o pessoal.

2 � No âmbito de expediente:

a) Executar as tarefas inerentes à recepção, classificação,
registo, distribuição e expedição de correspondência e de
outros documentos (dentro dos prazos respectivos);

b) Recolher e coordenar o expediente para as reuniões da
Câmara Municipal, elaborando as respectivas minutas, e
lavrar actas;

c) Dar apoio à Assembleia Municipal, designadamente no
que respeita à preparação do expediente para as reuni-
ões, colaborando ainda com os secretários na elaboração
das respectivas actas;

d) Promover a divulgação pelos serviços das normas internas
e demais directivas de carácter genérico;

e) Fornecer informações e prestar esclarecimentos de na-
tureza administrativa às juntas de freguesia;

f) Superintender e assegurar os serviços de telefones, por-
taria e limpeza das instalações;

g) Supervisionar e assegurar o serviço de reprografia;
h) Assegurar as funções legalmente cometidas à Câmara

Municipal respeitantes ao recenseamento eleitoral e ao
recenseamento militar;

i) Registar e arquivar avisos, editais, anúncios, posturas, re-
gulamentos, ordens de serviço, requerimentos, correspon-
dência e demais documentos;

j) Executar o serviço relacionado com o notariado privati-
vo;

k) Registar autos de transgressão, reclamações e recursos
e dar-lhes o devido encaminhamento dentro dos prazos
respectivos;

l) Atender o público e encaminhá-lo para os serviços ade-
quados, quando for caso disso;

m) Escriturar e manter em ordem os livros próprios da
secção.

3 � No âmbito de arquivo:

a) Superintender no arquivo geral do município e propor
a adopção de planos adequados ao arquivo;

b) Arquivar, depois de catalogados todos os documentos,
livros e processos que lhe sejam remetidos pelos diver-
sos serviços do município;

c) Propor, logo que decorridos os prazos estipulados por lei,
a inutilização de documentos;

d) Zelar pela conservação das espécies documentais, tomando
providências em aspectos nocivos que possam contribuir
para a sua inutilização;

e) Não permitir a saída de qualquer livro ou documento sem
requisição, datada e assinada pelo responsável do respec-
tivo serviço.

Artigo 13.º

Contabilidade, património e aprovisionamento

1 � No âmbito de contabilidade:

a) Promover a contabilização e registo de todas as recei-
tas e despesas do município, de acordo com as normas
legais vigentes;

b) Recolher todos os elementos necessários à elaboração do
orçamento e às suas revisões e alterações;

c) Elaborar a conta de gerência e manter devidamente or-
ganizado todo o arquivo e documentação relativos às con-
tas de gerência de anos anteriores;

d) Fornecer todos os elementos necessários à elaboração do
plano de actividades e do relatório de actividades;

e) Coordenar e controlar toda a gestão financeira da Câ-
mara Municipal;

f) Controlar os processos relativos à execução orçamental;
g) Estabelecer e manter estatísticas financeiras necessári-

as a um efectivo controlo de gestão;
h) Processar e registar as ordens de pagamento e emitir os

respectivos cheques;
i) Organizar os processos relativos a empréstimos que seja

necessário contrair, assegurando uma informação perma-
nente e actualizada da capacidade de endividamento do
município;

j) Elaborar e conferir as contas correntes com instituições
de crédito;

k) Elaborar e manter constantemente actualizadas contas cor-
rentes de terceiros (empreiteiros, fornecedores, etc.);

l) Escriturar os documentos obrigatórios relativos à secção,
em conformidade com as normas legais vigentes;

m) Conferir diariamente o resumo do diário de tesouraria,
submetendo-o em seguida a visto do presidente da
Câmara.

2 � No âmbito do património:

a) Organizar e manter actualizado o inventário e cadastro
de todos os bens que integram o domínio privado do mu-
nicípio;

b) Promover a inscrição, nas matrizes prediais e na con-
servatória do registo predial, de todos os bens imóveis
do município;

c) Proceder ao registo de todos os bens, designadamente,
obras de arte, mobiliário e equipamentos pertencentes ao
município, existentes nos serviços ou cedidas pela Câ-
mara Municipal a outras entidades, bem como aqueles
da mesma natureza que a Câmara Municipal venha a
adquirir;

d) Executar todo o expediente relacionado com a alienação
de bens móveis e imóveis do município, designadamente,
os processos de hastas públicas;
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e) Efectuar a gestão dos seguros relativos aos bens móveis
e imóveis do município;

3 � No âmbito de aprovisionamento:

a) Recolher dos serviços a informação necessária para a ela-
boração atempada de um plano de aprovisionamento, de
acordo com as previsões do plano de actividades;

b) Elaborar todos os processos relativos a aquisições de bens
e serviços para o município, de acordo com as normas
legais em vigor;

c) Organizar, acompanhar e instruir todos os processos de
concurso para aquisição de bens e serviços;

d) Efectuar consultas e receber propostas de fornecedores
e proceder à sua análise para apreciação superior;

e) Proceder às aquisições, devidamente autorizadas, dos bens
e serviços de que o município necessite;

f) Controlar os prazos de entrega das encomendas;
g) Certificar-se que as encomendas efectuadas são entre-

gues nos armazéns do município.

Artigo 14.º

Taxas, licenças e metrologia

No âmbito das taxas e licenças:

a) Promover a liquidação dos impostos, taxas, licenças e
demais rendimentos municipais;

b) Emitir, na sequência do respectivo processo administra-
tivo, por deliberação da Câmara ou despacho do presi-
dente, os alvarás de licenças constantes no Regulamen-
to Municipal de Taxas e Licenças, exceptuando aqueles
cuja emissão é da competência de outros serviços;

c) Conferir os mapas de cobrança das taxas a que se refe-
re a alínea b) e passar as respectivas guias de receita;

d) Preparar, instruir e dar seguimento aos processos de re-
alização de espectáculos públicos, jogos e diversões, com
vista ao seu licenciamento pelas autoridades competen-
tes;

e) Assegurar a execução dos serviços de aferição de pesos
e medidas do concelho, conferir os mapas de cobrança
do aferidor e emitir as respectivas guias de receita;

f) Registar os autos de transgressão, reclamações e recur-
sos e dar-lhes o devido encaminhamento, dentro dos
prazos respectivos;

g) Promover a liquidação de receitas de proveniência di-
versa, destinadas a outras entidades e elaborar os respec-
tivos mapas e guias de entrega.

Metrologia

No âmbito da metrologia compete:

a) Promover o controlo metrológico conforme as disposi-
ções legais aplicáveis;

b) Promover a arrecadação das receitas inerentes à activi-
dade de aferição.

Artigo 15.º

Tesouraria

No âmbito da tesouraria:

a) Arrecadar todas as receitas municipais;
b) Efectuar o pagamento de todas as despesas depois de de-

vidamente autorizadas e processadas, procedendo ao envio
desses pagamentos pelo correio, quando tal for necessário;

c) Efectuar depósitos e levantamentos das contas bancári-
as da Câmara Municipal;

d) Liquidar os juros de mora que se mostrem devidos;
e) Transferir para a tesouraria da Fazenda Pública as im-

portâncias devidas ao Estado;
f) Transferir importâncias arrecadadas por conta de outras

entidades;
g) Controlar as contas correntes com instituições de crédi-

to, cuja conciliação é da sua inteira responsabilidade;
h) Elaborar diariamente o diário de tesouraria e resumo do

diário de tesouraria e instruir estes documentos com as
guias de receita, ordens de pagamento e recibos que
àqueles digam respeito;

i) Manter devidamente escriturados os documentos obriga-
tórios afectos à tesouraria, de acordo com as normas legais

e cumprir as demais disposições sobre contabilidade mu-
nicipal que lhe sejam aplicáveis.

SECÇÃO III

Serviços operativos

SUBSECÇÃO I

Divisão do Ambiente e Gestão Urbana

Artigo 16.º

Constituição

A Divisão do Ambiente e Gestão Urbana (DAGU), dirigida
por um chefe de divisão, a quem compete dirigir o pessoal que
lhe está afecto, coordenar toda a actividade da Divisão, bem como
assegurar a ligação entre a sua Divisão e as restantes divisões
e serviços, é constituída pelos seguintes sectores:

a) Apoio Administrativo;
b) Urbanismo, Obras Particulares e Loteamentos;
c) Ambiente e Salubridade;
d) Mercados, Feiras e Espaços Públicos;
e) Cemitério Municipal.

Artigo 17.º

Apoio Administrativo

Ao Apoio Administrativo da Divisão de Gestão Urbana, com-
pete:

a) Executar o expediente da Divisão e assegurar o proces-
samento administrativo de todos os assuntos que por a
mesma sejam tramitados;

b) Proceder à organização, arquivo e conservação dos do-
cumentos, bem como à instrução de todos os processos
administrativos da divisão com vista à apreciação e de-
cisão pelo presidente da Câmara Municipal;

c) Solicitar pareceres de outras entidades, quando tal for
necessário;

d) Emitir as licenças de construção, de habitabilidade e os
alvarás de loteamento;

e) Recolher e informar a Divisão Administrativa e Finan-
ceira dos assuntos para a reunião de Câmara que lhe com-
petem;

f) Organizar e classificar os processos existentes e consi-
derados concluídos, para remessa ao arquivo geral;

g) Emitir, na sequência do respectivo processo administra-
tivo, por deliberação da Câmara Municipal, ou despacho
do presidente, os alvarás de licença de utilização;

h) Instruir os processos de contra-ordenação aplicados aos
processos de obras e loteamentos;

i) Promover a liquidação dos impostos, taxas e licenças dos
projectos de obras e loteamento;

j) Executar as tarefas relativas ao serviço da Divisão, des-
de que não sejam atribuições de nenhum outro sector ou
serviços.

Artigo 18.º

Urbanismo, Obras Particulares e Loteamentos

1 � No âmbito de urbanismo:

a) A gestão de todo o planeamento urbanístico do conce-
lho, garantindo, nomeadamente, a concepção de todos os
projectos urbanísticos da Câmara Municipal;

b) Acompanhar as iniciativas, estudos e planos da adminis-
tração central e regional que tenham incidência no
desenvolvimento do município;

c) Participar na elaboração do Plano Director Municipal e
demais planos;

d) Propor normas e regulamentos para a utilização do solo
urbano, nomeadamente no que se refere a usos permiti-
dos e permissíveis;

e) Colaborar no planeamento e programação da actividade
Municipal no domínio da produção e recuperação de ha-
bitação, através do levantamento e inventariação de ca-
rências, com vista à definição de programas habitacio-
nais;
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f) Preservar as características do parque habitacional mu-
nicipal e privado;

g) Sugerir, precedendo vistoria, a ordem de demolição to-
tal, parcial ou beneficiação de construções que ameacem
ruína ou constituam perigo para a saúde e segurança pú-
blica;

Compete ao Gabinete de Topografia e Desenho:

a) Executar todas as tarefas na área de topografia e dese-
nho solicitadas pelas diversas unidades orgânicas da di-
visão, ou dos restantes serviços da autarquia;

b) Recolher, organizar e analisar os elementos necessários
à elaboração dos processos, nomeadamente actualização
cartográfica, medição de áreas, etc.;

c) Classificar, arquivar e manter em bom estado de utili-
zação e conservação as peças existentes;

d) Proceder à requisição e controlo de utilização dos ma-
teriais necessários à execução das tarefas a desenvolver;

e) Assegurar a manutenção do material existente no sector,
bem como de todo o material adstrito aos demais servi-
ços da estrutura;

f) Proceder à reprodução, dobragem, corte e encadernação
das peças elaboradas;

g) Fornecer as plantas topográficas solicitadas pelos mu-
nícipes e pelos serviços do município.

Compete aos serviços de fiscalização:

a) Fiscalizar o cumprimento das posturas, regulamentos e
outras formas legais para o qual lhes tenham sido con-
feridas competências, elaborando as respectivas partici-
pações de todas as anomalias detectadas no normal de-
sempenho das suas tarefas;

b) Assegurar, periodicamente, ao responsável pela divisão,
informações escritas sobre a actuação da fiscalização, bem
como das situações detectadas;

c) Colaborar com os serviços de taxas e licenças na cobrança
de taxas e outros rendimentos do município;

d) Fiscalizar a execução das infra-estruturas urbanísticas dos
loteamentos e equipamentos, zelando pela aplicação e
cumprimento das normas que regem a sua construção;

e) Embargar as construções urbanas e obras em loteamen-
tos, executados sem licença ou em desconformidade desta;

f) Fiscalizar o cumprimento dos regulamentos e normas sobre
construções particulares, bem como assegurar a sua con-
formidade com os projectos aprovados;

g) Fiscalizar preventivamente a área territorial do municí-
pio, por forma a impedir a construção clandestina;

h) Efectuar notificações e citações;
i) Fiscalizar o cumprimento dos contratos, nomeadamente,

contratos de empreitada, em estreita colaboração com ou-
tros serviços responsáveis;

j) Executar qualquer outro trabalho relacionado com a na-
tureza das suas funções.

2 � No âmbito de obras particulares e loteamentos:

a) Dar parecer sobre requerimentos de: viabilidade de pro-
jectos de construção, reconstrução ou ampliação e lotea-
mentos, tendo em consideração os aspectos ambientais
relevantes ao ordenamento do território e da gestão dos
solos, elaborar as propostas de licenciamento e conces-
são de alvarás;

b) Propor a aquisição de bens imóveis necessários à imple-
mentação da política urbanística aprovada;

c) Participar e acompanhar a gestão do Plano Director Mu-
nicipal e demais planos aprovados pelas entidades com-
petentes;

d) Acompanhamento das obras particulares e loteamentos
até a sua finalização, em colaboração com o sector da
fiscalização;

e) Dar andamento aos processos de vistorias de salubrida-
de, segurança, habitabilidade ou utilização e proprieda-
de horizontal, entre outras;

f) Emitir as guias de receita pelos serviços prestados no
sector;

g) Executar tudo o mais que se relacione com o sector.

Ambiente e Salubridade

Compete ao Sector de Ambiente e Salubridade:

1) No âmbito do ambiente:

a) Colaborar na execução de medidas de defesa e pro-
tecção do meio ambiente;

b) Propor e executar acções que visem a melhoria da
qualidade das águas das nascentes e dos rios;

c) Propor e colaborar em acções de protecção da qua-
lidade de vida da população, principalmente as que
digam respeito à defesa dos consumidores;

d) Participar e colaborar nas acções tendentes à imple-
mentação do futuro aterro intermunicipal;

e) Promover acções de controlo da sanidade pecuária
e da defesa específica da saúde pública;

f) Colaborar com os serviços de fiscalização das acti-
vidades económicas e salubridade pública.

2) No âmbito de salubridade:

a) Promover e executar os serviços de limpeza pública,
tendo em consideração as leis e posturas municipais
que determinam sobre a mesma;

b) Fixar e publicitar os horários e itinerários para o
transporte do lixo, varredura e lavagem de ruas,
praças e logradouros públicos;

c) Promover a distribuição e colocação nas vias públicas
de contentores de resíduos sólidos;

d) Promover acções de sensibilização junto da popu-
lação por forma a obter a sua colaboração activa na
recolha e tratamento dos resíduos sólidos;

e) Incentivar a colaboração dos utentes na limpeza e
conservação de valas e escoadouros de águas plu-
viais;

f) Realizar acções contra animais infestantes ou noci-
vos, nomeadamente desinfecções periódicas em lo-
cais onde tais se mostrem necessários;

g) Estudar e executar medidas relativas ao depósito, tra-
tamento e ou aproveitamento dos resíduos sólidos.

Mercados, Feiras e Espaços Públicos

1 � No âmbito de mercados e feiras:

a) Organizar os mercados e feiras sob a jurisdição muni-
cipal;

b) Colaborar na organização de feiras e exposições de en-
tidades oficias e particulares, sob patrocínio ou com o
apoio do município;

c) Proceder à fiscalização do cumprimento das obrigações
de pagamento de taxas e licenças pelos vendedores;

d) Efectuar o aluguer de áreas livres nos mercados e fei-
ras;

e) Estudar e propor as medidas de alteração ou racionali-
zação dos espaços dentro dos recintos dos mercados e
feiras;

f) Propor e colaborar no estudo de medidas de desconges-
tionamento, ou de criação de novos espaços, destinados
a mercados e feiras, bem como à mudança ou extinção
dos existentes;

g) Colaborar com os serviços de fiscalização, coordenação
económica e salubridade pública na área das respectivas
atribuições;

h) Zelar e promover a limpeza e conservação das depen-
dências dos mercados e feiras;

i) Zelar pela conservação dos equipamentos a seu cargo e
controlar a sua utilização.

2 � No âmbito de espaços públicos:

a) Assegurar a gestão, a conservação e a manutenção de pra-
ças, parques e jardins públicos;

b) Promover a valorização de praças, parques e jardins e
logradouros públicos, providenciando o plantio e a se-
lecção de espécies que mais se adaptem às condições
locais;

c) Assegurar a conservação e protecção dos monumentos
existentes nos jardins e espaços públicos;

d) Promover a participação dos munícipes, na conservação
de espaços verdes urbanos e na protecção da natureza;
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e) Assegurar a plantação e conservação das árvores e da relva
existentes nas praças, parques e jardins públicos;

f) Zelar pela conservação dos equipamentos a seu cargo e
controlar a sua utilização.

Artigo 19.º

Cemitério Municipal

Compete aos serviços do cemitério municipal:

a) Cumprir e fazer cumprir as disposições legais e as ori-
entações superiores;

b) Manter a limpeza e o bom estado de conservação do ce-
mitério e dependência do mesmo;

c) Informar os processos de concessão de terrenos para se-
pulturas perpétuas e jazigos, mantendo actualizados os
respectivos registos;

d) Proceder a encerramentos, inumações e exumações, de
acordo com as instruções fornecidas pelos serviços com-
petentes;

e) Manter actualizados os registos de inumações e exuma-
ções.

Artigo 20.º

SUBSECÇÃO II

Divisão de Obras Municipais

Artigo 21.º

Constituição

A Divisão de Obras Municipais (DOM), dirigida por um chefe
de divisão, a quem compete dirigir o pessoal que lhe está afecto,
coordenar toda a actividade da Divisão, bem como assegurar a
ligação entre a sua divisão e as respectivas divisões e serviços,
é constituída pelas seguintes secções e sectores:

a) Apoio Administrativo;
b) Obras Municipais;
c) Águas e Saneamento;
d) Armazém e Viaturas.

Artigo 22.º

Apoio Administrativo

Ao Apoio Administrativo da Divisão de Obras Municipais,
compete:

a) Executar o expediente da Divisão e assegurar o proces-
samento administrativo de todos os assuntos que por a
mesma sejam tramitados;

b) Organizar e instruir os processos de contratação de abas-
tecimento de água e saneamento;

c) Preparar, organizar e instruir os processos de concursos
de empreitadas de obras, designadamente obras de sane-
amento básico e de infra-estruturas eléctricas, elaborando
os documentos necessários e em conformidade com a le-
gislação vigente;

d) Manter permanentemente actualizada a informação so-
bre as diferentes obras em curso, nomeadamente, no que
se refere a custos e prazos de execução;

e) Efectuar a recolha e informar a Divisão Administrativa
e Financeira dos assuntos para a reunião de Câmara que
lhe competem;

f) Remeter anualmente ao arquivo geral, após devidamen-
te organizados e registados, os processos desactivados
existentes que deixem de ser necessários aos serviços;

g) Executar as tarefas relativas ao serviço da Divisão que não
sejam atribuições de nenhum outro sector ou serviço.

Artigo 23.º

Obras Municipais

Compete ao Sector de Obras Municipais:

a) Assegurar a execução e gestão de obras executadas por
administração directa ou empreitada, exercendo um per-
manente controlo técnico-ambiental;

b) Executar e acompanhar tecnicamente as demolições de
obras ordenadas pela Câmara Municipal;

c) Elaborar ou orientar os estudos e projectos de obras a
levar a efeito pela Câmara Municipal;

d) Elaborar cadernos de encargos e programas de concurso
respeitantes à execução de obras por empreitadas, bem
como emitir parecer sobre as respectivas propostas, com
vista à adjudicação;

e) Proceder à conservação, ampliação e beneficiação de edi-
fícios que integrem o património municipal, incluindo as
construções escolares do respectivo município;

f) Proceder à conservação e manutenção da rede viária;
g) Promover a candidatura do município aos programas de

apoio nacional ou comunitário;
h) Executar tudo o mais que se relacionar com o sector.

Artigo 24.º

Águas e Saneamento

Águas e Saneamento:

a) Assegurar o abastecimento de água potável às popula-
ções, promovendo a sua captação e tratamento, bem como
a sua distribuição, nomeadamente ligação e desligação
de ramais domiciliários;

b) Proceder à vistoria de instalações interiores;
c) Elaborar estudos e projectos de captação de água e de

execução de redes de distribuição;
d) Executar, por empreitada ou por administração directa,

as obras constantes do plano de actividades da constru-
ção, conservação e renovação das redes de distribuição
pública de água;

e) Assegurar a boa qualidade das águas de consumo pelas
populações, promovendo a sua análise periódica através
do estabelecimento de um programa de recolha de amos-
tras de água para análises bacteriológicas, físico-químicas
e do estabelecimento das medidas correctivas que se im-
ponham;

f) Desenvolver estudos e projectos de construção, conser-
vação, ampliação ou renovação da rede de saneamento
do concelho;

g) Assegurar a execução das obras referidas na alínea an-
terior constantes do plano de actividades, por empreita-
da ou por administração directa;

h) Promover a desinfecção das redes de saneamento;
i) Assegurar a gestão das redes de abastecimento de água

e de saneamento, zelando pelo seu bom funcionamento,
nomeadamente no que respeita à detenção e reparação
de rupturas e avarias;

j) Gerir o funcionamento das estações elevatórias de água
e das estações de tratamento de águas residuais existentes;

k) Elaborar e manter actualizados os cadastros das redes de
água e saneamento;

l) Assegurar uma correcta gestão da leitura e cobrança dos
consumos de água, das taxas de saneamento e taxas de
recolha de resíduos sólidos urbanos;

m) Gerir e coordenar as equipas de pessoal operário afec-
to ao sector.

Artigo 25.º

Armazém e Viaturas

Compete aos Serviços de Armazém e Viaturas:

1) No âmbito de armazém:

a) Proceder à armazenagem, conservação e distribui-
ção de bens requisitados pelos serviços;

b) Organizar e manter actualizado o inventário perma-
nente das existências em armazém;

c) Proceder ao controlo das entradas e saídas de ma-
teriais;

d) Promover a gestão de stocks necessários ao bom fun-
cionamento dos serviços;

e) Exercer as demais funções que se relacionem com
o sector.

2) No âmbito de viaturas:

a) Zelar pela conservação dos equipamentos a cargo dos
serviços;
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b) Elaborar as requisições de combustíveis e lubrifi-
cantes, bem como providenciar pelo uso dos mes-
mos adoptados às condições de trabalho e ao tipo
de máquinas e viaturas;

c) Gerir o depósito de peças, acessórios e materiais ne-
cessários às manutenções e reparações, bem como
o depósito de lubrificantes;

d) Verificar as condições de trabalho das máquinas e
viaturas;

e) Estudar e propor as orientações a seguir em acções
de aquisição, renovação ou substituição de máqui-
nas e viaturas existentes;

f) Providenciar pelo seguro das máquinas e viaturas e
respectivas participações à seguradora em caso de
sinistro;

g) Efectuar estudos de rentabilidade de máquinas e vi-
aturas, propor as medidas adequadas e manter ac-
tualizado o cadastro das mesmas;

h) Manter em boa ordem e asseio as instalações e fer-
ramentas;

i) Providenciar para que os motoristas e operadores pro-
cedam às verificações de rotina, designadamente ní-
veis de óleo, bateria, pressão dos pneus, etc.;

j) Participar ao chefe de divisão as ocorrências anor-
mais do sector.

SUBSECÇÃO III

Divisão Sócio-Cultural

Artigo 26.º

Âmbito

A Divisão Sócio-Cultural, é dirigida por um chefe de divi-
são, ao qual compete superintender na execução das activida-
des desenvolvidas pelos serviços do município, nos domínios:
biblioteca e museu, educação e cultura, desporto e turismo, acção
social e juventude.

Artigo 27.º

Atribuições específicas do chefe da Divisão Sócio-Cultural

a) Delinear e propor uma estratégia de implementação e ges-
tão do desenvolvimento cultural, desportivo e recreati-
vo a nível do concelho;

b) Promover a preservação e conservação do património cul-
tural;

c) Fomentar as artes tradicionais, promovendo estudos e edi-
ções de cultura popular;

d) Executar programas e acções na área da educação, da
competência do município;

e) Organizar, manter e desenvolver a rede de transportes es-
colares, assegurando a respectiva gestão;

f) Promover acções de formação profissional em colaboração
com outras entidades ou por iniciativa própria;

g) Fomentar a prática desportiva, o lazer e a ocupação dos
tempos livres;

h) Promover o turismo;
i) Fazer o diagnóstico e propor programas de intervenção

social em articulação com instituições ligadas à juven-
tude, população idosa, educação e emprego;

j) Colaborar na elaboração do plano, orçamento, relatório
e contas de acordo com as orientações recebidas.

Artigo 28.º

Biblioteca e museu

Ao Sector de Biblioteca e Museu compete:

a) Gerir a biblioteca, bibliomóvel e museu, garantindo o seu
bom funcionamento;

b) Fomentar a utilização da biblioteca municipal como agente
educativo, estimulando o hábito da leitura e promoven-
do a inscrição de leitores;

c) Promover a edição de livros e revistas, cujo conteúdo
enriqueça o património municipal;

d) Proceder ao transporte e arrumação de espécimes docu-
mentais;

e) Manter actualizados os ficheiros;

f) Garantir a conservação e restauro de livros e documen-
tos;

g) Controlar a entrada e saída de livros e outras publica-
ções;

h) Promover o inventário, classificação, protecção, conser-
vação e restauro do património arquitectónico, históri-
co e cultural do concelho;

i) Gerir o arquivo de documentos históricos;
j) Colaborar na divulgação de todas as realizações a levar

a efeito pelo município.

Artigo 29.º

Educação e cultura

Ao Sector de Educação e Cultura compete:

1) No âmbito da educação:

a) Promover o desenvolvimento qualitativo do sistema
de educação do concelho, não só nas áreas e níveis
de responsabilidade municipal como no ensino pro-
fissional e técnico;

b) Gerir, acompanhar e dinamizar do ensino pré-escolar
e básico;

c) Promover e apoiar acção de educação básica de adul-
tos e ensino recorrente;

d) Elaborar e manter actualizada a carta escolar, de
modo a adequar a rede escolar às necessidades das
populações;

e) Organizar e coordenar a rede de transportes esco-
lares;

f) Gerir e programar as actividades para a ludoteca.

2) No âmbito da cultura:

a) Promover actividades culturais patrocinadas pela au-
tarquia ou por outras instituições públicas ou pri-
vadas;

b) Promover e apoiar estudos destinados a recolher e
a divulgar a cultura popular tradicional;

c) Fomentar as artes tradicionais;
d) Promover a publicação de documentos de interesse

histórico-cultural;
e) Gerir e zelar equipamentos culturais do município;
f) Colaborar na definição de políticas de investimento

em instalações e equipamentos para fins culturais e
recreativos;

g) Incentivar e apoiar o associativismo cultural no con-
celho.

Artigo 30.º

Desporto e turismo

Ao Sector de Desporto e Turismo compete:

1) No âmbito do desporto:

a) Dinamizar as actividades de índole desportiva, ela-
borando e apresentando propostas tendentes a fomen-
tar e a desenvolver a prática desportiva e recreati-
va;

b) Gerir e dinamizar os espaços desportivos do muni-
cípio, e propor a aquisição de material para a prá-
tica desportiva;

c) Estimular e apoiar o associativismo desportivo;
d) Apoiar técnica e materialmente o desporto escolar

do 1.º ciclo do ensino básico;
e) Colaborar com os organismos e instituições ofici-

ais vocacionadas para a promoção de actividades de
carácter desportivo e recreativo.

2) No âmbito do turismo:

a) Divulgar as potencialidades turísticas do concelho
e incrementar a realização de infra-estruturas e equi-
pamentos de apoio ao turismo, em articulação com
outras entidades;

b) Orientar as actividades de natureza turística e de-
senvolver acções que se mostrem adequadas para a
valorização e dignificação da imagem do município;

c) Participar em mostras e feiras, quando autorizado
superiormente;
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d) Propor e desenvolver acções de apoio aos turistas;
e) Colaborar com os organismos nacionais e regionais

de fomento turístico.

Artigo 31.º

Ao Sector de Acção Social e Juventude

1 � No âmbito de acção social:

a) Promover estudos e inquéritos que detectem as carên-
cias sociais da comunidade e de grupos específicos;

b) Desenvolver, gerir e apoiar as acções que minimizem os
problemas dos grupos sociais mais carentes, vulneráveis
ou em risco;

c) Colaborar com instituições de intervenção social e com
os serviços de saúde em acções de prevenção e profilaxia;

d) Promover a recuperação e beneficiação de habitações a
famílias carenciadas;

e) Cooperar com outras entidades com vista a promoção do
emprego e dinamização do auto emprego;

f) Organizar colónias de férias para crianças, 3.ª idade ou
outros grupos sociais específicos.

2 � No âmbito de juventude:

a) Promover e apoiar todas as acções que visem dar satis-
fação aos anseios e necessidades dos jovens com vista
à sua realização pessoal, à ocupação dos seus tempos
livres e à sua promoção social e cultural;

b) Planear, propor e executar programas de educação e ensino
da competência do município;

c) Promover acções de formação profissional, recorrendo
ou não a programas comunitários específicos;

d) Estudar e coordenar acções que contribuam para a afi-
xação da juventude no concelho, promovendo a inicia-
tiva e o auto emprego.

SECÇÃO IV

Serviços de apoio técnico

Artigo 32.º

Definição

Os serviços de apoio técnico são constituídos pelas estrutu-
ras de apoio directo à Câmara e ao presidente da Câmara.
Compete-lhes proceder à informação directa sobre processos que
não sejam da responsabilidade de outros serviços, em confor-
midade com o que dispõem na presente estrutura orgânica, as-
sim como concepcionar e coordenar acções ou programas es-
pecíficos nos termos das deliberações e decisões dos órgãos do
município.

Artigo 33.º

Gabinete de Apoio ao Presidente

1 � O Gabinete de Apoio ao Presidente, composto por um
adjunto e um secretário, é livremente escolhido e exonerado pelo
presidente da Câmara, nos termos da competência que por lei
lhe é conferida.

2 � São atribuições deste Gabinete, organizar, coordenar e
executar todas as actividades inerentes à assessoria, secretaria-
do e protocolo da presidência, bem como assegurar a interligação
entre os diversos órgãos autárquicos do município, nomeada-
mente:

a) Promover os contactos com os serviços da Câmara e
com outros órgãos da administração local, regional ou
central;

b) Ocupar-se das tarefas de apoio às actividades desenvol-
vidas pelas freguesias através dos seus órgãos e servi-
ços, bem como as que envolvam a participação de ou-
tros municípios a nível de cooperação intermunicipal;

c) Organizar a agenda e as audiências públicas, nomeada-
mente contactos em que o presidente e ou vereadores
devam participar;

d) Preparar, apoiar e orientar as reuniões e visitas proto-
colares, e desempenhar outras tarefas que lhe sejam co-
metidas directamente pelo presidente.

Artigo 34.º

Gabinete Jurídico e de Contencioso

1 � Ao Gabinete Jurídico e de Contencioso, na dependên-
cia directa do presidente da Câmara compete o seguinte:

a) Proceder à preparação e tratamento da regulamentação
interna e do código de posturas, incluindo a sua revisão
e actualização;

b) Elaborar pareceres técnicos e acompanhar os processos
judiciais em tribunal;

c) Preparar, de acordo com as orientações que lhe forem
transmitidas, as minutas de acordos, protocolos ou con-
tratos a celebrar pelo município com outras entidades;

d) Instruir e acompanhar os processos de declaração de uti-
lidade pública e expropriações;

e) Desempenhar quaisquer outras funções adequadas à ac-
tividade jurídica que sejam superiormente determinadas;

f) Organizar e promover as operações inerentes a proces-
sos de contra-ordenação;

g) Prestar apoio jurídico ao município e juntas de fregue-
sia, este, se requerido;

h) Proceder ao tratamento e classificação da legislação, pu-
blicitando-a internamente.

Artigo 35.º

Gabinete de Informática

1 � Ao Gabinete de Informática, na dependência directa do
presidente da Câmara, compete em geral, as funções de estu-
do, implementação e gestão de sistemas automatizados de ges-
tão da informação a utilizar pelos serviços do município, bem
como propor a aquisição, actualizar e manter os suportes lógi-
cos que permitam a melhoria da eficiência e da produtividade
dos serviços.

2 � Em especial, incumbe ao Gabinete de Informática:

a) Coordenar as acções destinadas à informatização dos ser-
viços, propondo a aquisição de equipamentos e aplica-
ções;

b) Apoiar os serviços na utilização e manutenção dos meios
informáticos que tenham à sua disposição;

c) Estudar e criar sistemas automatizados e interactivos de
divulgação aos munícipes das actividades dos órgãos e
serviços municipais, implementando redes de recolha e
difusão de informação que permitam, através do recur-
so a terminais, a descentralização do atendimento aos
utentes e a prestação de alguns serviços públicos;

d) Elaborar instruções e normas de procedimento quer re-
lativas à utilização de equipamentos e aplicações, quer
aos limites legais sobre o regime de dados pessoais,
confidencialidade, reserva e segurança da informação.

Artigo 36.º

Gabinete de Apoio ao Munícipe

1 � Ao Gabinete de Apoio ao Munícipe, compete em geral
prestar serviço em colaboração com as diversas divisões na es-
trutura, designadamente:

a) Criar modos expeditos de atendimento, por forma que
seja prestada informação pronta, clara e precisa;

b) Receber, tratar e canalizar as reclamações e sugestões
dos munícipes e de quaisquer outros cidadãos, tendo em
vista a resposta adequada às mesmas;

c) Colher informações e transmiti-las, visando a celerida-
de processual.

Artigo 37.º

Gabinete de Protecção Civil

1 � Ao Gabinete de Protecção Civil cabe, em geral, a coor-
denação das operações de prevenção, socorro e assistência, em
especial, em situações de catástrofe e de calamidade pública.

2 � Compete, designadamente, ao Gabinete de Protecção Civil:

a) Actuar preventivamente no levantamento e análise de si-
tuações de risco susceptíveis de accionarem os meios de
protecção civil;

b) Promover acções de formação de sensibilização e infor-
mação da população do concelho neste expresso domí-
nio;
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c) Apoiar, e quando for caso disso, coordenar as operações
de socorro à população do concelho atingida, em espe-
cial, por efeito de catástrofe ou calamidade pública;

d) Promover a avaliação de estragos e danos sofridos, co-
laborando com outros serviços ou entidades competen-
tes na normalização das condições de vida da população
afectada;

e) Colaborar com o Serviço Nacional de Protecção Civil no
estudo e preparação de planos de defesa da população
do concelho, em casos de emergência;

f) Coordenar a vigilância e fiscalização dos edifícios pú-
blicos, casas de espectáculo e outros recintos públicos,
relativamente à prevenção de incêndios e à segurança em
geral, nos termos da lei e dos regulamentos em vigor;

g) Dar parecer, no que respeita à protecção contra incên-
dios e outros sinistros, nos projectos de edificação, e
efectuar as respectivas vistorias, em estreita colaboração
com os corpos de bombeiros da área do município.

3 � Quando a gravidade das situações e ameaça do bem pú-
blico o justifiquem, podem ser colocados à disposição do Ga-
binete de Protecção Civil os meios afectos a outros serviços da
Câmara, precedendo autorização do seu presidente, ou de quem
legalmente o substitua.

CAPÍTULO III

Disposições finais e transitórias

Artigo 38.º

Organograma (anexo I)

1 � O organograma do presente Regulamento tem carácter
descritivo dos serviços em que se decompõe a estrutura orgâ-
nica da Câmara Municipal de Murça.

Artigo 39.º

Quadro de pessoal (anexo II)

1 � A Câmara Municipal disporá de quadro de pessoal pró-
prio, podendo recorrer a outras figuras de contratação sempre
que for considerado conveniente e em consonância com as dis-
posições legais aplicáveis.

Artigo 40.º

Mobilidade de pessoal

1 � A afectação do pessoal pelas unidades da estrutura or-
gânica será determinada pelo presidente da Câmara, ou pelo ve-
reador com competências delegadas em matéria de pessoal, sendo
a mobilidade dentro de cada unidade determinada pela respec-
tiva chefia.

2 � A vacatura dos cargos de direcção e chefia, deverá ser
colmatada transitoriamente, enquanto não forem preenchidos os
lugares, de acordo com as regras definidas pela Câmara Muni-
cipal e em conformidade com a legislação em vigor.

3 � As remunerações certas e permanentes do pessoal do qua-
dro e além quadro deverão respeitar os limites anuais previs-
tos na lei, segundo o artigo 10.º do Decreto-Lei n.º 116/84, de
6 de Abril, com a redacção dada pela Lei n.º 44/85, de 13 de
Setembro, devendo o seu cumprimento ser provado nas memó-
rias justificativas dos orçamentos e das contas de gerência.

Artigo 41.º

Implementação da estrutura orgânica

1 � A deliberação da Assembleia Municipal sobre a estru-
tura e organização dos serviços ganha eficácia quando publicada
no Diário da República, 2.ª série.

2 � A Câmara Municipal adopta o faseamento que conside-
rar mais adequado para a implementação da estrutura organi-
zativa, definindo normas de coordenação e incumbindo os di-
rigentes de estabelecerem as regras internas de funcionamento
de cada serviço, de acordo com o espírito e princípios do pre-
sente Regulamento.

3 � As alterações à presente estrutura organizativa são de-
terminadas por deliberação da Câmara e da Assembleia Muni-
cipal, conforme o previsto na lei.

Artigo 42.º

Norma revogatória

A partir da entrada em vigor da presente organização dos ser-
viços municipais, estrutura e quadro de pessoal, ficam revoga-
dos os instrumentos que os precedem.

Organograma
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Escalões Lugares Proposta Tipo
Grupo de pessoal Carreira Categoria de criação Quadro de Obser-

1 2 3 4 5 6 7 8 Total Ocupados Vagos
e extinção proposto carreira vações
de lugares

Dirigente e chefia � Chefe de divisão ............. � � � � � � � � 4 2 2 4 (a)
Chefe de repartição ........ 460 475 500 545 � � � � 2 1 1 �  2 0 Vertical
Chefe de secção .............. 330 350 370 400 430 460 � � 5 4 1 5 Vertical

Subtotal ........................................................................................ 11 7 4 �  2 9

Técnico superior Engenheiro civil ............. Assessor principal .......... 710 770 830 900 � � � �
Assessor ........................... 610 660 690 730 � � � �
Principal ........................... 510 560 590 650 � � � �
1.ª classe .......................... 460 475 500 545 � � � � 1 1 1
2.ª classe .......................... 400 415 435 455 � � � � 2 1 1 2 Vertical (b)
Estagiário ......................... 310 � � � � � � �

Técnico superior ............. Assessor principal .......... 710 770 830 900 � � � �
Assessor ........................... 610 660 690 730 � � � �
Principal ........................... 510 560 590 650 � � � �
1.ª classe .......................... 460 475 500 545 � � � �
2.ª classe .......................... 400 415 435 455 � � � � 2 1 1 7 9 Vertical (b)
Estagiário ......................... 310 � � � � � � �

Técnico superior de bi- Assessor principal .......... 710 770 830 900 � � � �
blioteca e documentação. Assessor ........................... 610 660 690 730 � � � �

Principal ........................... 510 560 590 650 � � � �
1.ª classe .......................... 460 475 500 545 � � � �
2.ª classe .......................... 400 415 435 455 � � � � 1 0 1 1 Vertical (b)
Estagiário ......................... 310 � � � � � � �

Técnico superior jurista Assessor principal .......... 710 770 830 900 � � � �
Assessor ........................... 610 660 690 730 � � � �
Principal ........................... 510 560 590 650 � � � �
1.ª classe .......................... 460 475 500 545 � � � �
2.ª classe .......................... 400 415 435 455 � � � � 1 1 Vertical (b)
Estagiário ......................... 310 � � � � � � �

Subtotal ........................................................................................ 6 3 3 8 14

Técnico ............... Técnica ............................ Especialista principal ..... 510 560 590 650 � � � �
Especialista ...................... 460 475 500 545 � � � �
Principal ........................... 400 420 440 475 � � � �
1.ª classe .......................... 340 355 375 415 � � � �
2.ª classe .......................... 285 295 305 330 � � � � 2 2 Vertical (b)
Estagiário ......................... 215 � � � � � � �

Subtotal ........................................................................................ 2 2
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Escalões Lugares Proposta Tipo
Grupo de pessoal Carreira Categoria de criação Quadro de Obser-

1 2 3 4 5 6 7 8 Total Ocupados Vagos
e extinção proposto carreira vações
de lugares

Informática ........ Técnico superior de infor- Assessor principal .......... 710 770 830 900 � � � �
mática. Assessor ........................... 610 660 690 730 � � � �

Principal ........................... 510 560 590 650 � � � �
1.ª classe .......................... 460 475 500 545 � � � � 1 1 Vertical (b)
2.ª classe .......................... 400 415 435 455 � � � �
Estagiário ......................... 310 � � � � � � �

Operador de sistema ...... Chefe ................................ 460 490 510 545 � � � �
Principal ........................... 385 395 415 435 470 � � �
1.ª classe .......................... 325 345 365 390 420 � � � 1 1 1
2.ª classe .......................... 290 305 320 340 370 � � � 1 1 1 Vertical (b)
Estagiário ......................... 260 � � � � � � �

Subtotal ........................................................................................ 2 2 1 3

Técnico-profis- Técnico profissional de Coordenador .................... 360 380 410 450 � � � �
sional. biblioteca e documen- Especialista principal ..... 305 315 330 345 360 � � �

tação. Especialista ...................... 260 270 285 305 325 � � �
Principal ........................... 230 240 250 265 285 � � �
1.ª classe .......................... 215 220 230 245 260 � � �
2.ª classe .......................... 191 201 210 220 240 � � � 2 1 1 2 4 Vertical (b)

Topógrafo ........................ Coordenador .................... 360 380 410 450 � � � �
Especialista principal ..... 305 315 330 345 360 � � �
Especialista ...................... 260 270 285 305 325 � � �
Principal ........................... 230 240 250 265 285 � � �
1.ª classe .......................... 215 220 230 245 260 � � �
2.ª classe .......................... 191 201 210 220 240 � � � 1 0 1 1 Vertical (b)

Aferidor de pesos e medi- Coordenador .................... 360 380 410 450 � � � �
das. Especialista principal ..... 305 315 330 345 360 � � �

Especialista ...................... 260 270 285 305 325 � � �
Principal ........................... 230 240 250 265 285 � � �
1.ª classe .......................... 215 220 230 245 260 � � �
2.ª classe .......................... 191 201 210 220 240 � � � 1 1 0 1 Vertical (b)

Técnico profissional ...... Coordenador .................... 360 380 410 450 � � � �
Especialista principal ..... 305 315 330 345 360 � � �
Especialista ...................... 260 270 285 305 325 � � �
Principal ........................... 230 240 250 265 285 � � �
1.ª classe .......................... 215 220 230 245 260 � � �
2.ª classe .......................... 191 201 210 220 240 � � � 5 5 Vertical (b)
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Escalões Lugares Proposta Tipo
Grupo de pessoal Carreira Categoria de criação Quadro de Obser-

1 2 3 4 5 6 7 8 Total Ocupados Vagos
e extinção proposto carreira vações
de lugares

Técnico-profis- Fiscal municipal ............. Coordenador .................... 360 380 410 450 � � � �
sional. Especialista principal ..... 305 315 330 345 360 � � �

Especialista ...................... 260 270 285 305 325 � � � 1 1 1
Principal ........................... 230 240 250 265 285 � � � 2 2 2
1.ª classe .......................... 215 220 230 245 260 � � �
2.ª classe .......................... 191 201 210 220 240 � � � 1 0 1 1 Vertical (b)

Técnico profissional de tu- Coordenador .................... 360 380 410 450 � � � �
rismo. Especialista principal ..... 305 315 330 345 360 � � �

Especialista ...................... 260 270 285 305 325 � � �
Principal ........................... 230 240 250 265 285 � � �
1.ª classe .......................... 215 220 230 245 260 � � �
2.ª classe .......................... 191 201 210 220 240 � � � 1 1 Vertical (b)

Subtotal ........................................................................................ 8 5 3 8 16

Administrativo ... Assistente administrativo Especialista ...................... 260 270 285 305 325 � � � 3 2 1 2 5
Principal ........................... 215 225 235 245 260 280 � � 9 4 5 �  4 5
Administrativa ................. 191 201 210 220 230 240 � � 6 0 6 �  1 5 Vertical

Tesoureiro ........................ Especialista ...................... 330 350 370 400 � � � �
Principal ........................... 260 270 285 305 325 � � �
Tesoureiro ........................ 215 225 235 245 260 280 � � 1 1 0 1 Vertical (b)

Subtotal ........................................................................................ 19 7 12 �  3 16

Acção educativa Assistente de acção edu- Especialista ...................... 260 270 285 305 325 � � �
cativa. Principal ........................... 215 225 235 245 260 280 � �

Assistente de acção edu- 191 201 210 220 230 240 � � 6 0 6 6 Vertical
cativa.

Subtotal ........................................................................................ 6 0 6 6

Auxiliar .............. � Fiscal de leituras e cobran- 235 240 245 255 � � � � 1 1 0 1
ças.

� Encarregado de viaturas 235 240 245 255 � � � � 1 1
automóveis ou de trans-
portes.

Fiscal de obras ............... � 142 152 166 181 196 210 225 240 1 1 Horizontal

Leitor-cobrador de consu- � 166 176 186 196 205 215 230 � 2 2 0 2 Horizontal
mos.

Motorista de transportes- � 196 205 215 230 245 270 280 � 6 5 1 �  1 5 Horizontal
colectivos.
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Escalões Lugares Proposta Tipo
Grupo de pessoal Carreira Categoria de criação Quadro de Obser-

1 2 3 4 5 6 7 8 Total Ocupados Vagos
e extinção proposto carreira vações
de lugares

Auxiliar .............. Condutor de máquinas pe- � 147 157 171 186 201 215 230 250 2 1 1 2 Horizontal
sadas e veículos espe-
ciais.

Motorista de pesados ..... � 142 152 166 181 196 210 225 240 2 1 1 �  1 1 Horizontal

Motorista de ligeiros ..... � 132 142 152 166 181 196 210 225 1 1 Horizontal

Fiel de armazém ............. � 132 142 157 171 186 201 215 230 1 1 0 1 Horizontal

Operador de estações ele- Operador .......................... 132 142 152 162 171 181 196 210 2 2 0 2 Horizontal
vatórias, de tratamento
ou depuradoras. (c)

Cantoneiro de limpeza ... � 147 157 171 186 205 220 � � 3 1 2 �  2 1 Horizontal

Coveiro ............................ � 147 157 171 186 205 220 � � 1 1 0 1 Horizontal

Telefonista ....................... � 123 132 142 157 171 186 201 220 1 1 0 1 Horizontal

Auxiliar administrativo . � 118 127 137 147 162 176 191 205 2 2 Horizontal

Auxiliar de serviços gerais � 118 127 137 147 162 176 191 205 2 2 0 5 7 Horizontal

Subtotal ........................................................................................ 23 18 5 6 29

Operário qualifi- Chefias operárias ............ Encarregado ..................... 260 270 280 290 � � � � 2 2 0 2 Vertical

cado.
Canalizador ..................... Operário principal .......... 196 205 215 230 245 � � � 2 2 0 2 Vertical

Operário ........................... 132 142 152 162 176 191 205 225 4 4 0 2 6 Vertical

Carpinteiro de limpos .... Operário principal .......... 196 205 215 230 245 � � � 1 1 0 1 Vertical
Operário ........................... 132 142 152 162 176 191 205 225 1 1 0 1 Vertical

Trolha ............................... Operário principal .......... 196 205 215 230 245 � � � 2 1 1 2 Vertical
Operário ........................... 132 142 152 162 176 191 205 225 3 2 1 1 4 Vertical

Serralheiro civil .............. Operário principal .......... 196 205 215 230 245 � � � 2 1 1 �  1 1 Vertical
Operário ........................... 132 142 152 162 176 191 205 225 2 2 0 2 Vertical

Electricista ...................... Operário principal .......... 196 205 215 230 245 � � � 1 0 1 1 Vertical
Operário ........................... 132 142 152 162 176 191 205 225 1 1 0 1 2 Vertical
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CÂMARA MUNICIPAL DE ÓBIDOS

Aviso n.º 1234/2001 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos se torna público que, nos termos do n.º 1 do artigo 20.º
do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, e por despacho do
presidente da Câmara, foi autorizada a renovação por mais um
ano, do contrato de trabalho a termo certo para a categoria de
técnico superior, arquitecto, com Ana Cristina Lopes de Figuei-
redo Lucas, efeitos a 31 de Dezembro de 2001.

8 de Janeiro de 2001. � O Presidente da Câmara, José An-
tónio Pereira Júnior.

CÂMARA MUNICIPAL DE OLIVEIRA DE AZEMÉIS

Deliberação n.º 271/2001 � AP. � Para os devidos efeitos,
se faz público que, ao abrigo do Decreto-Lei n.º 272/88, de 3
de Agosto, e em conformidade com a deliberação da Câmara
Municipal de 5 de Dezembro de 2000, foi autorizada a funcio-
nária Ana Teresa Lopes Rodrigues, que assim o requereu, a equi-
paração a bolseiro, pelo prazo de 11 meses, com início repor-
tado a 13 de Outubro, com dispensa das suas funções nos dias
correspondentes à leccionação e exames das disciplinas minis-
tradas no Curso de Estudos Europeus, promovido pela Facul-
dade de Direito da Universidade de Coimbra, no ano lectivo de
2000-2001, com o seguinte calendário:

Outubro � 13, 14, 20, 21, 27 e 28;
Novembro � 3, 4, 10, 11, 17, 18, 24 e 25;
Dezembro � 2, 9, 15 e 16;
Janeiro � 5, 6, 12, 13, 19, 20, 26, 27;
Fevereiro � 2, 3.

Os horários do 2.º semestre serão publicitados oportunamen-
te, podendo a estas datas ser efectuados pequenos ajustamen-
tos.

10 de Janeiro de 2000. � O Vereador, com competências de-
legadas, Ápio Cláudio do Carmo Assunção.

Deliberação n.º 272/2001 � AP. � Para os devidos efeitos,
se faz público que, ao abrigo do Decreto-Lei n.º 272/88, de 3
de Agosto, e em conformidade com a deliberação da Câmara
Municipal de 10 de Outubro de 2000, foi autorizada a funcio-
nária Teresa Maria Queirós Carneiro, que assim o requereu, a
equiparação a bolseiro, pelo prazo de 11 meses, com início re-
portado a 13 de Outubro, com dispensa das suas funções nos
dias correspondentes à leccionação e exames das disciplinas mi-
nistradas no curso de pós-graduação em Direito do Ordenamento,
do Urbanismo e do Ambiente, promovido pelo Centro de Estu-
dos de Direito do Ordenamento, do Urbanismo e do Ambiente,
na Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra, no ano
lectivo de 2000-2001, com o seguinte calendário:

Outubro � 13, 14, 20, 21, 27 e 28;
Novembro � 3, 4, 10, 11, 17, 18, 24 e 25;
Dezembro � 2, 9, 15, 16;
Janeiro � 5, 6, 12, 13, 19, 20, 26, 27;
Fevereiro � 2, 3 e de 9 a 24;
Março � 2, 3, 9, 10, 16, 17, 23, 24 e 30;
Abril � 6, 7, 20, 21, 27 e 28;
Maio � 4, 5, 11, 12, 18, 19, 25 e 26;
Junho � 1, 2, 8, 9, 15, 16 e de 23 a 30;
Julho � de 1 a 14.

10 de Janeiro de 2000. � O Vereador, com competências de-
legadas, Ápio Cláudio do Carmo Assunção.

Deliberação n.º 273/2001 � AP. � Para os devidos efeitos,
se faz público que, ao abrigo do Decreto-Lei n.º 272/88, de 3
de Agosto, e em conformidade com o despacho do vereador Ápio
Assunção ratificada por deliberação da Câmara Municipal de 17
de Dezembro de 2000, foi autorizado o funcionário Victor Ale-
xandre da Costa Queirós, que assim o requereu, a equiparação
a bolseiro, pelo prazo de 11 meses, com início reportado a 10
de Novembro, com dispensa das suas funções nos dias corres-
pondentes à leccionação e exames das disciplinas ministradas
no curso de pós-graduação em Redes Informáticas e Sistemas
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de Segurança, promovido pela Universidade Lusíada, no ano lec-
tivo de 2000-2001, com o seguinte calendário:

Novembro � 10, 11, 17, 18, 24 e 25;
Janeiro � 5, 6, 12, 13, 19, 20, 26, 27;
Fevereiro � 2, 9, 10, 16, 17, 23, 24;
Março � 2, 3, 9, 10, 16, 17, 23, 24, 30 e 31;
Abril � 6, 7, 20, 21, 27, 28 e 31
Maio � 4, 5, 11, 12, 18, 19, 25 e 26.

Os horários do 2.º semestre serão publicados oportunamente.

10 de Janeiro de 2000. � O Vereador, com competências de-
legadas, Ápio Cláudio do Carmo Assunção.

CÂMARA MUNICIPAL DE PENELA

Aviso n.º 1235/2001 (2.ª série) � AP. � Prorrogação
de contratos. � Para os devidos efeitos torna-se público que
foram prorrogados os seguintes contratos de trabalho a termo
certo, nos termos do n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, até:

5 de Julho de 2001:

Susana Manuela Alves Santareno (técnico de 2.ª classe � área
de comunicação social).

Sónia Maria Cordeiro de Matos (auxiliar de serviços gerais).

17 de Julho de 2001:

Paula Cristina Coelho Pereira (técnica de 2.ª classe � área de
saúde e higiene ambiental).

Carlos Alberto Jesus Mendes (pessoal operário qualificado �
pedreiro).

12 de Janeiro de 2001. � O Presidente da Câmara, Fernando
dos Santos Antunes.

Aviso n.º 1236/2001 (2.ª série) � AP. � Rescisão de con-
trato. � Para os devidos efeitos torna-se público que foi res-
cindido, por acordo das partes, nos termos do artigo 8.º do
Decreto-Lei n.º 64-A/89, de 27 de Fevereiro, o contrato de tra-
balho a termo certo, celebrado em 16 de Maio de 2000, com
Margarida Maria de Sousa Meneses, técnica de 2.ª classe (en-
genheiro técnico civil).

12 de Janeiro de 2001. � O Presidente da Câmara, Fernando
dos Santos Antunes.

CÂMARA MUNICIPAL DE POMBAL

Aviso n.º 1237/2001 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos torna-se público que foi celebrado contrato de tra-
balho a termo certo, válido pelo prazo de um ano, com José Paulo
Tomaz de Oliveira, com início em 2 de Janeiro de 2001, para
a categoria de técnico superior (educação física ou desporto) de
2.ª classe. [Não carece de visto do Tribunal de Contas, nos ter-
mos da alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de
26 de Agosto.]

5 de Janeiro de 2001. � O Presidente da Câmara, Narciso
Ferreira Mota.

Aviso n.º 1238/2001 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos torna-se público que foi celebrado contrato de tra-
balho a termo certo, válido pelo prazo de seis meses, com Li-
liana Catarina Pereira de Carvalho António, com início em 2 de
Janeiro de 2001, para a categoria de assistente de acção edu-
cativa. [Não carece de visto do Tribunal de Contas, nos termos
da alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de
Agosto.]

5 de Janeiro de 2001. � O Presidente da Câmara, Narciso
Ferreira Mota.

CÂMARA MUNICIPAL DE PONTE DA BARCA
Aviso n.º 1239/2001 (2.ª série) � AP. � Para efeitos do

disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que, por des-
pacho do presidente da Câmara de 29 de Novembro de 2000,
foram renovados os contratos de trabalho a termo certo, em con-
formidade com o que dispõe o artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, com a nova redacção dada pelo Decreto-
-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, e aplicado à administração lo-
cal por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, por
um período de 12 meses, a partir do dia 3 de Janeiro de 2001,
com os trabalhadores a seguir mencionados:

Local de trabalho � Gabinete Técnico Local, Ponte da
Barca:

António Nuno Cabral Doutel Pinto Leite � arquitecto coorde-
nador.

Margarida d�Orey Soares Franco Cabral Pinto Leite � arqui-
tecto.

Maria Fernanda de Barros e Sousa � licenciada em sociolo-
gia.

Albertina Celeste Santos � licenciada em direito.
Ricardo José Abreu Santos Pena � engenheiro técnico civil.
Pedro Miguel Sousa da Costa � engenheiro técnico electrotéc-

nico.
Rui Alexandre Monteiro Ribeiro � desenhador.
Fernanda Maria Marques da Costa � administrativo.
António Manuel Cruz Ataíde de Faria Peixoto � topógrafo.
Pedro Manuel Graçoeiro Gonçalves � preparador de obra.

[Isento do visto do Tribunal de Contas, conforme o disposto
na alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de
26 de Agosto.]

11 de Janeiro de 2001. � O Presidente da Câmara, António
Cabral de Oliveira.

Aviso n.º 1240/2001 (2.ª série) � AP. � Para efeitos do
disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que, por des-
pacho do presidente da Câmara de 24 de Novembro de 2000,
foi celebrado um contrato de trabalho a termo certo, em con-
formidade com o que dispõe a alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a nova re-
dacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, apli-
cado à administração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91,
de 17 de Outubro, a partir do dia 2 de Janeiro de 2001, com a
trabalhadora Ana Carina Martins Pereira Cunha Velho, auxiliar
de serviços gerais, na Escola Pré-Primária Paço V. Magalhães,
pelo prazo de sete meses. [Isento do visto do Tribunal de Con-
tas, conforme o disposto na alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da
Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

11 de Janeiro de 2001. � O Presidente da Câmara, António
Cabral de Oliveira.

CÂMARA MUNICIPAL DE PONTE DE SOR
Aviso n.º 1241/2001 (2.ª série) � AP. � Regimento da

Câmara Municipal. � Para os devidos efeitos se torna públi-
co que, em conformidade com a alínea a) do n.º 1 do artigo 64.º
da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, se publica o Regimento
da Câmara Municipal de Ponte de Sor, o qual foi aprovado por
unanimidade, na reunião ordinária realizada no dia 3 de Janei-
ro do ano 2001.

4 de Janeiro de 2001. � O Presidente da Câmara, João José
de Carvalho Taveira Pinto.

Regimento da Câmara Municipal

CAPÍTULO I

Natureza e competências da Câmara Municipal

Artigo 1.º

Natureza

A Câmara Municipal de Ponte de Sor é o órgão executivo co-
legial do município, eleito pelos cidadãos eleitores recenseados
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na sua área, sendo constituído por um presidente e seis verea-
dores, um dos quais designado vice-presidente.

Artigo 2.º

Competências da Câmara Municipal

1 � Compete à Câmara Municipal no âmbito da organização
e funcionamento dos seus serviços e no da gestão corrente:

a) Elaborar e aprovar o regimento;
b) Executar e velar pelo cumprimento das deliberações da

Assembleia Municipal;
c) Proceder à marcação e justificação das faltas dos seus

membros;
d) Deliberar sobre a locação e aquisição de bens móveis e

serviços, nos termos da lei;
e) Alienar os bens móveis que se tornem dispensáveis, nos,

termos da lei;
f) Adquirir e alienar ou onerar bens móveis de valor até

1000 vezes o índice 100 das carreiras do regime geral do
sistema remuneratório da função pública;

g) Alienar em hasta pública, independentemente da auto-
rização do órgão deliberativo, bens imóveis de valor
superior ao da alínea anterior, desde que a alienação
decorra da execução das opções do plano e a respectiva
deliberação seja aprovada por maioria de dois terços dos
membros em efectividade de funções;

h) Aceitar doações, legados e heranças a benefício de in-
ventário;

i) Nomear e exonerar o conselho de administração dos ser-
viços municipalizados e das empresas públicas munici-
pais, assim como os representantes do município nos
órgãos de outras empresas, cooperativas, fundações e
entidades em que o mesmo detenha alguma participação
no respectivo capital social ou equiparado;

j) Fixar as tarifas e os preços da prestação de serviços ao
público pelos serviços municipais ou municipalizados;

l) Apoiar ou comparticipar no apoio à acção social escolar
e às actividades complementares no âmbito de projectos
educativos, nos termos da lei;

m) Organizar e gerir os transportes escolares;
n) Resolver, no prazo máximo de 30 dias, sobre os recur-

sos hierárquicos impróprios que lhe sejam apresentados
de todas as deliberações do conselho de administração
dos serviços municipalizados;

o) Deliberar sobre a concessão de apoios financeiros, ou
outro, a instituições legalmente constituídas pelos fun-
cionários do município, tendo por objecto o desenvol-
vimento de actividades culturais, recreativas e desporti-
vas;

p) Deliberar sobre a atribuição de subsídios a instituições
legalmente existentes, criadas ou participadas, pelo mu-
nicípio ou criadas pelos seus funcionários, visando a con-
cessão de benefícios sociais aos mesmos e respectivos
familiares;

q) Aprovar os projectos, programas de concurso, caderno
de encargos e a adjudicação relativamente a obras e aqui-
sição de bens e serviços;

r) Dar cumprimento, no que lhe diz respeito, ao Estatuto
do Direito de Oposição;

s) Deliberar sobre a administração de águas públicas sob
sua jurisdição;

t) Promover a publicação de documentos, anais ou boletins
que interessam à história do município;

u) Deliberar sobre o estacionamento de veículos nas ruas
e demais lugares públicos;

v) Estabelecer a denominação das ruas e praças das povo-
ações e estabelecer as regras de numeração dos edifíci-
os;

x) Proceder à captura, alojamento e abate de canídeos e
gatídeos, nos termos da legislação aplicável;

z) Deliberar sobre a deambulação e extinção de animais no-
civos;

aa) Declarar prescritos a favor do município, nos termos
e prazos fixados na lei geral e após publicação de avi-
sos, os jazigos, mausoléus ou outras obras, assim como
sepulturas perpétuas instaladas nos cemitérios propriedade
municipal, quando não sejam conhecidos os seus propri-
etários ou relativamente aos quais se mostre que, após
notificação judicial, se mantém desinteresse na sua con-
servação e manutenção, de forma inequívoca e duradoura;

bb) Remeter ao Tribunal de Contas, nos termos da lei, as
contas do município.

2 �  Compete à Câmara Municipal no âmbito do planeamento
e desenvolvimento:

a) Elaborar e submeter à aprovação da Assembleia Muni-
cipal os planos necessários à realização das atribuições
municipais;

b) Participar, com outras entidades, no planeamento que di-
rectamente se relacione com as atribuições e competên-
cias municipais, emitindo parecer para submissão a de-
liberação da Assembleia Municipal;

c) Elaborar e submeter a aprovação da Assembleia Muni-
cipal as opções do plano e a proposta de orçamento e as
respectivas revisões;

d) Executar as opções do plano e orçamento aprovados;
e) Elaborar e aprovar o relatório de actividades e os do-

cumentos de prestação de contas a submeter à aprecia-
ção do órgão deliberativo;

f) Criar, construir e gerir instalações, equipamentos, servi-
ços, redes de circulação, de transportes, de energia, de
distribuição de bens e recursos físicos integrados no pa-
trimónio municipal ou colocadas, por lei, sob a adminis-
tração municipal;

g) Participar em órgãos de gestão de entidades da adminis-
tração central, nos casos, nos termos e para os efeitos
estabelecidos por lei;

h) Colaborar no apoio a programas e projectos de interes-
se municipal, em parceria com outras entidades da ad-
ministração central;

i) Designar os representantes do município nos conselhos
locais, nos termos da lei;

j) Criar ou participar em associações de desenvolvimento
regional e de desenvolvimento do meio rural;

l) Promover e apoiar o desenvolvimento de actividades
artesanais, de manifestações etnográficas e a realização
de eventos relacionados com a actividade económica de
interesse municipal;

m) Assegurar, em parceria ou não com outras entidades pú-
blicas ou privadas, nos termos da lei, o levantamento, clas-
sificação, administração, manutenção, recuperação e di-
vulgação do património natural, cultural, paisagístico e
urbanístico do município, incluindo a construção de mo-
numentos de interesse municipal.

3 �  Compete à Câmara Municipal no âmbito do consultivo:

a) Emitir parecer, nos casos e nos termos previstos na lei,
sobre projectos de obras não sujeitas a licenciamento mu-
nicipal;

b) Participar em órgãos consultivos de entidades da admi-
nistração central, nos casos estabelecidos por lei.

4 � Compete à Câmara Municipal no âmbito do apoio a ac-
tividades de interesse municipal:

a) Deliberar sobre as formas de apoio a entidades e orga-
nismos legalmente existentes, nomeadamente com vista
à prossecução de obras ou eventos de interesse munici-
pal, bem como à informação e defesa dos direitos dos
cidadãos;

b) Apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, no apoio
a actividades de interesse municipal, de natureza soci-
al, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

c) Participar na prestação de serviços a estratos sociais
desfavorecidos ou dependentes, em parceria com as en-
tidades competentes da administração central, e prestar
apoio aos referidos estratos sociais, pelos meios adequados
e nas condições constantes de regulamento municipal;

d) Deliberar em matéria de acção social escolar, designa-
damente no que respeita a alimentação, alojamento e atri-
buição de auxílios económicos a estudantes;

e) Assegurar o apoio adequado ao exercício de competên-
cias por parte do Estado, nos termos definidos por lei;

f) Deliberar sobre a participação do município em projec-
tos e acções de cooperação descentralizada, designada-
mente no âmbito da União Europeia e da Comunidade
de Países de Língua Portuguesa.
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5 �  Compete à Câmara Municipal, em matéria de licencia-
mento e fiscalização:

a) Conceder licenças nos casos e nos termos estabelecidos
por lei, designadamente para construção, reedificação, uti-
lização, conservação ou demolição de edifícios, assim
como para estabelecimentos insalubres, incómodos, pe-
rigosos ou tóxicos;

b) Realizar vistorias e executar, de forma exclusiva ou par-
ticipada, a actividade fiscalizadora atribuída por lei, nos
termos por esta definidos;

c) Ordenar, precedendo vistoria, a demolição total ou par-
cial ou a beneficiação de construções que ameacem ru-
ína ou constituam perigo para a saúde ou segurança das
pessoas;

d) Emitir licenças, matrículas, livretes e transferência de pro-
priedade e respectivos averbamentos e proceder a exa-
mes, registos e fixação de contingentes relativamente a
veículos, nos casos legalmente previstos.

6 �  Compete à Câmara Municipal, no que respeita às suas
relações com outros órgãos autárquicos:

a) Apresentar à Assembleia Municipal propostas e pedidos
de autorização, designadamente em relação às matérias
constantes dos n.os 2 a 4 do artigo 53.º da Lei n.º 169/
99, de 18 de Setembro;

b) Deliberar sobre formas de apoio às freguesias;
c) Propor à Assembleia Municipal a concretização de de-

legação de parte das competências da Câmara nas fregue-
sias que nisso tenham interesse, de acordo com a disposto
no artigo 66.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro.

7 �  Compete ainda à Câmara Municipal:

a) Elaborar e aprovar posturas e regulamentos em matéri-
as da sua competência exclusiva;

b) Administrar o domínio público municipal, nos termos da
lei;

c) Propor, nos termos da lei, a declaração de utilidade pú-
blica, para efeitos de expropriação;

d) Exercer as demais competências legalmente conferidas,
tendo em vista o prosseguimento normal das atribuições
do município.

8 �  As nomeações a que se refere a alínea i) do n.º 1, são
feitas de entre membros da Câmara Municipal ou de entre ci-
dadãos que não sejam membros dos órgãos municipais.

9 �  A alienação de bens e valores artísticos do património
é objecto de legislação especial.

CAPÍTULO II

Do funcionamento da Câmara Municipal

Das reuniões

Artigo 3.º

Reuniões ordinárias e extraordinárias

1 � A Câmara Municipal reunirá era reuniões ordinárias e
extraordinárias.

2 �  As reuniões ordinárias serão todas as quartas-feiras, às
16 horas. Caso a quarta-feira não seja um dia útil, a reunião far-
-se-á noutro dia útil mediante deliberação da Câmara Munici-
pal, a qual marcará também a hora dessa reunião.

3 �  As reuniões extraordinárias, serão em dia útil, em hora
conforme convocatória, a enviar pelo presidente, respeitando o
artigo 63.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro.

4 � As reuniões ordinárias da Câmara Municipal são todas
públicas.

5 �  30 minutos após a hora marcada para o início da reu-
nião, caso não se encontre presente na sala de reuniões o nú-
mero suficiente de membros do executivo, será declarado pelo
presidente da Câmara a falta de quórum.

Artigo 4.º

Local das reuniões

1 � A Câmara Municipal reunirá no Salão Nobre dos Paços
do Município.

2 �  Em cada ano civil, a Câmara Municipal poderá reali-
zar uma reunião pública, em cada sede de junta de freguesia,
por escolha da Câmara Municipal, publicitando-a em edital com
cinco dias de antecedência.

3 �  Nas reuniões realizadas nas sedes das juntas de freguesia,
a Câmara Municipal poderá fazer-se acompanhar de todos os
chefes de divisão da autarquia.

Artigo 5.º

Duração das reuniões

1 � As reuniões não poderão terminar depois das vinte e qua-
tro horas.

2 �  No entanto, a requerimento de qualquer membro e por
maioria dos membros presentes, a reunião poderá prolongar-se
por mais uma hora.

CAPÍTULO III

Artigo 6.º

Actas

1 � De cada reunião é lavrada acta, que contém um resumo
do que essencial nela se tiver passado, indicando, designadamente,
a data e o local da reunião, os membros presentes e ausentes,
os assuntos apreciados e as decisões e deliberações tomadas e
a forma e o resultado das respectivas votações e, bem assim, o
facto da acta ter sido lida e aprovada.

2 �  Das actas deverão constar também uma referência su-
mária, às eventuais intervenções do público, na solicitação de
esclarecimentos e às respostas dadas.

3 �  As actas são lavradas, sempre que possível, por funci-
onário da autarquia designado para o efeito e postas à aprecia-
ção de todos os membros no final da respectiva reunião, ou no
início da seguinte, sendo assinadas, após aprovação, pelo pre-
sidente e por quem as lavrou.

4 �  As actas ou o texto das deliberações mais importantes
podem ser aprovadas, em minuta, no final das reuniões, desde
que tal seja deliberado por maioria dos membros presentes, sendo
assinadas, após aprovação, pelo presidente e por quem as lavrou.

5 �  As deliberações dos órgãos só adquirem eficácia, de-
pois de assinadas as respectivas actas ou depois de assinadas
as minutas, nos termos do número anterior.

Artigo 7.º

Período de antes da ordem do dia

1 � Em cada reunião ordinária haverá um período de antes
da ordem do dia, com a duração máxima de sessenta minutos,
para tratar dos seguintes assuntos:

a) Pedidos de informação e esclarecimentos;
b) Apresentação sucinta de assuntos de interesse local.

2 �  Nos pedidos de informação e esclarecimentos à Câma-
ra Municipal, qualquer vereador poderá interpelar pessoalmen-
te qualquer chefe de divisão ou de repartição.

3 � O presidente da Câmara poderá, ao ser directamente in-
terpelado com pedidos de informação ou esclarecimentos, prestar
a sua resposta por escrito na reunião ordinária seguinte.

4 �  Cada membro do executivo dispõe de um período de
tempo de intervenção, que será definido equitativamente pelo
presidente da Câmara, para expor as suas ideias ou os seus
pedidos de esclarecimento.

5 �  Esgotados que sejam os sessenta minutos, passar-se-á
de imediato à discussão e votação dos assuntos da ordem do dia.

Artigo 8.º

Período da ordem do dia

1 � O período da ordem do dia será destinado exclusivamente
aos pontos constantes da citada ordem do dia, enviada aos
membros da Câmara Municipal, com a antecedência mínima de
quarenta e oito horas.

2 �  Por cada ponto da ordem de trabalhos, o presidente ou
o seu substituto, exporá resumidamente a matéria em análise,
e dará a palavra a cada vereador para intervir no debate.
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3 �  Após o debate sobre o ponto em análise, concluídas que
sejam as intervenções dos membros do executivo, o mesmo será
de imediato posto à votação.

4 � O presidente da Câmara vota em último lugar.
5 �  Cada membro do executivo que vote vencido, após a

votação poderá fazer uma declaração de voto.
6 �  Caso se trate de pareceres a dar a outras entidades, as

deliberações serão sempre acompanhadas das declarações de voto
apresentadas.

7 �  As declarações do voto só podem versar a matéria em
deliberação e nunca serão objecto de discussão.

Artigo 9.º

Período de intervenção do público

1 � O período de intervenção do público terá a duração má-
xima de sessenta minutos, e servirá para os munícipes solici-
tarem pedidos de informação e esclarecimentos.

2 �  Este período ocorrerá após a discussão e votação da or-
dem de trabalhos.

3 �  Cada munícipe só poderá intervir uma única vez em cada
reunião, podendo, a indicação do presidente da Câmara, voltar
a intervir novamente.

4 �  Cabe ao presidente da Câmara ou a quem ele designar,
prestar claramente os devidos esclarecimentos ou informações
aos munícipes.

5 �  Os restantes membros terão o direito de intervir, em
cada reunião pública, para prestar esclarecimentos adicionais ou
criticar as informações prestadas.

6 �  Caso os munícipes o desejem, poderão interpelar a Câ-
mara Municipal por escrito, sendo lavradas em acta, tendo o pre-
sidente da Câmara Municipal 10 dias úteis para dar a resposta,
de que será dado conhecimento ao executivo.

7 �  Antes do início do período de intervenção do público,
será dado conhecimento aos presentes das regras para intervi-
rem na reunião.

CAPÍTULO IV

Das deliberações e votações

Artigo 10.º

Maioria

1 � As decisões são tomadas à pluralidade dos votos, estando
presente a maioria legal dos membros da Câmara Municipal,
tendo o presidente da Câmara voto de qualidade, em caso de
empate, não contando os votos de abstenção para o apuramen-
to da maioria.

Artigo 11.º

Voto

1 � Cada membro da Câmara Municipal tem direito a um
voto.

2 �  Nenhum membro da Câmara Municipal presente na reu-
nião, pode deixar de votar, sem prejuízo do direito de absten-
ção.

Artigo 12.º

Formas de votação

1 � As votações realizam-se por uma das seguintes formas:

a) Por escrutínio secreto, sempre que se realizem eleições
e quando envolvam a apreciação de comportamentos ou
de qualidades de qualquer pessoa, ou ainda, em caso de
dúvida, se assim a Câmara o deliberar;

b) Por votação nominal, que constitui a forma usual de votar;
c) Por levantados e sentados ou de braço no ar, apenas quan-

do requerida por qualquer dos membros, e aceite expres-
samente pela Câmara Municipal.

2 � O presidente da Câmara Municipal vota sempre em úl-
timo lugar.

Artigo 13.º

Empate na votação

1 � Havendo empate na votação por escrutínio secreto, pro-
cede-se imediatamente a nova votação e, se o empate se man-

tiver, adia-se a deliberação para a reunião seguinte, procedendo-se
a votação nominal, se na primeira votação desta reunião se re-
petir o empate.

2 �  Quando necessária, a fundamentação das deliberações
tomadas por escrutínio secreto, é feita pelo presidente da Câ-
mara após a votação, tendo em conta a discussão que a tinha
precedido.

3 � Não podem estar presentes no momento da discussão nem
da votação, os membros do órgão que se encontrem ou se con-
siderem impedidos.

CAPÍTULO V

Artigo 14.º

Verificacão de faltas e processo justificativo

1 � Constitui falta a não comparência a qualquer reunião.
2 �  As faltas podem ser justificadas ou injustificadas.
3 �  O pedido de justificação de faltas pelos interessados, é

feito por escrito e dirigido ao presidente da Câmara Municipal,
no prazo de cinco dias a contar da data da reunião em que a
falta se tenha verificado, para posterior decisão da Câmara Muni-
cipal.

CAPÍTULO VI

Artigo 15.º

Duração e continuidade do mandato

1 � O mandato dos membros da Câmara Municipal, inicia-
-se com o acto da instalação de poderes, e continua pelo perí-
odo do mandato, mantendo-se em funções até serem legalmen-
te substituídos.

Artigo 16.º

Suspensão do mandato

1 � Os membros da Câmara Municipal podem solicitar a sus-
pensão do respectivo mandato.

2 � O pedido de suspensão, devidamente fundamentado, deve
indicar o período de tempo abrangido e é enviado ao presiden-
te da Câmara Municipal e apreciado pelo plenário da Câmara
Municipal, na reunião imediata à sua apresentação.

3 �  São motivos de suspensão, designadamente:

a) Doença comprovada;
b) Exercício dos direitos de paternidade e maternidade;
c) Afastamento temporário da área da autarquia por perío-

do superior a 30 dias.

4 �  A suspensão que, por uma só vez ou cumulativamente,
ultrapasse 365 dias no decurso do mandato constitui, de pleno
direito, renúncia ao mesmo, salvo se no primeiro dia útil seguinte
ao termo daquele, o interessado manifestar, por escrito, a von-
tade de retomar funções.

5 �  A pedido do interessado, devidamente fundamentado,
o plenário da Câmara Municipal pode autorizar a alteração do
prazo pelo qual inicialmente foi concedida a suspensão do
mandato, até ao limite estabelecido no número anterior.

6 � Enquanto durar a suspensão, os membros da Câmara
Municipal são substituídos nos termos do artigo 21.º, devendo
os substitutos ser convocados nos termos do artigo 19.º deste Re-
gimento.

Artigo 17.º

Ausência inferior a 30 dias

1 � Os membros da Câmara Municipal podem fazer-se subs-
tituir nos casos de ausências por períodos até 30 dias.

2 �  A substituição opera-se mediante simples comunicação
por escrito, dirigida ao presidente da Câmara, na qual são in-
dicados os respectivos início e fim.

3 �  Os membros ausentes nos termos do presente artigo são
substituídos, nos termos do artigo 21.º deste Regimento.

Artigo 18.º

Renúncia ao mandato

1 � Os membros da Câmara Municipal gozam do direito de
renúncia ao mandato, a exercer mediante manifestação de vontade
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apresentada, quer antes quer depois da instalação da Câmara
Municipal.

2 �  A pretensão é apresentada por escrito e dirigida a quem
deve proceder à instalação ou ao presidente da Câmara, conso-
ante o caso.

3 �  A falta de eleito local ao acto da instalação da Câmara
Municipal, não justificada por escrito no prazo de 30 dias
ou considerada injustificada, equivale a renúncia, de pleno di-
reito.

4 �  A apreciação e decisão sobre a justificação referida no
número anterior, cabe à Câmara Municipal e deve ter lugar
na primeira reunião que se seguir à apresentação tempestiva da
mesma.

Artigo 19.º

Substituição do renunciante

1 � O membro substituto deve ser convocado por quem está
a proceder à instalação ou pelo presidente da Câmara, conso-
ante o caso, e tem lugar no período que medeia entre a comu-
nicação da renúncia e a primeira reunião, salvo se a entrega do
documento de renúncia coincidir com o acto da instalação ou
reunião da Câmara, situação em que, após a verificação da sua
identidade e legitimidade, a substituição se opera de imediato,
se o substituto a não recusar por escrito, de acordo com o n.º 2
do anterior artigo.

2 �  A falta do substituto, devidamente convocado, ao acto
de assunção de funções, não justificada por escrito, no prazo de
30 dias ou considerada injustificada, equivale a renúncia, de pleno
direito.

3 �  A apreciação e a decisão sobre a justificação referida
no número anterior, cabe à Câmara Municipal e deve ter lugar
na primeira reunião que se seguir à apresentação tempestiva da
mesma.

Artigo 20.º

Perda de mandato

1 � À perda do mandato aplica-se o consignado na Lei n.º 27/
96, de 1 de Agosto.

Artigo 21.º

Preenchimento de vagas

1 � As vagas ocorridas na Câmara Municipal, são preenchidas
pelo cidadão imediatamente a seguir na ordem da respectiva lista
ou, tratando-se de coligação, pelo cidadão imediatamente a se-
guir do partido pela qual se havia proposto o membro que deu
origem à vaga.

2 �  Quando por aplicação da regra contida na parte final
do número anterior, se torne impossível o preenchimento da vaga
por cidadão proposto pelo mesmo partido, o mandato é confe-
rido ao cidadão imediatamente a seguir na ordem de precedên-
cia da lista apresentada pela coligação.

CAPÍTULO VII

Artigo 22.º

Dos deveres dos membros da Câmara Municipal

1 � Constituem, designadamente, deveres dos membros da
Câmara Municipal:

a) Comparecer às reuniões da Câmara Municipal;
b) Participar nas votações;
c) Respeitar a dignidade da Câmara Municipal e dos seus

membros;
d) Observar a ordem e a disciplina fixadas no Regimento

e acatar a autoridade do presidente da Câmara;
e) Contribuir pela sua diligência para o prestígio dos tra-

balhos da Câmara Municipal.

Artigo 23.º

Impedimentos e suspeições

1 � Nenhum membro da Câmara Municipal pode intervir em
procedimento administrativo ou em acto de contrato de direito
público ou privado do respectivo município, nos casos previs-
tos no artigo 44.º do Código do Procedimento Administrativo.

2 � A arguição e declaração do impedimento seguem o re-
gime previsto nos artigos 45.º, 46.º e 47.º do Código do Proce-
dimento Administrativo.

3 � Os membros da Câmara Municipal devem pedir dispensa
de intervir em procedimento administrativo, quando ocorram cir-
cunstâncias pela qual possa razoavelmente suspeitar-se da sua
isenção ou rectidão da sua conduta, designadamente quando ocor-
ram as circunstâncias previstas no artigo 48.º do Código do Pro-
cedimento Administrativo.

4 �  À formulação de pedido de dispensa e à decisão sobre
a escusa ou suspensão, aplica-se o regime constante dos arti-
gos 49.º e 50.º do Código do Procedimento Administrativo.

Artigo 24.º

Dos direitos dos membros da Câmara Municipal

1 � Os membros da Câmara Municipal têm, designadamente,
os seguintes direitos:

a) Participar em debates e nas votações;
b) Apresentar propostas, moções e requerimentos;
c) Apresentar recomendações, pareceres e pedidos de es-

clarecimentos;
d) Apresentar reclamações, protestos, contra-protestos e de-

clarações de voto;
e) Propor alterações ao Regimento;
f) Receber, através da Câmara Municipal, todos os documen-

tos respeitantes aos assuntos agendados.

2 �  Aos membros da Câmara Municipal são atribuíveis os
direitos a eles consignados pela lei, designadamente, pelo es-
tatuto dos eleitos locais, aprovado pela Lei n.º 29/87, de 30 de
Junho.

CAPÍTULO VIII

Disposicões finais

Artigo 25.º

Interpretação e integração das lacunas

1 � Compete à Câmara Municipal interpretar o presente Re-
gimento e integrar as suas lacunas.

Artigo 26.º

Entrada em vigor

1 � O Regimento entrará em vigor imediatamente após a sua
aprovação e constará da acta respectiva.

2 �  Em tudo o que estiver omisso neste Regimento, aplicar-
-se-ão as normas legais.

Aprovado na reunião ordinária realizada em 3 de Janeiro de
2001.

CÂMARA MUNICIPAL DA PÓVOA DE VARZIM

Aviso n.º 1242/2001 (2.ª série) � AP. � Contratos de
trabalho a termo certo. � Para efeitos do disposto na alínea b)
do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, tor-
na-se público que, conforme despachos da presidência n.os 01/
SRS/CTC/01, 02/SRS/CTC/01, 03/SRS/CTC/01, 04/SRS/CTC/
01, 05/SRS/CTC/01 e 06/SRS/CTC/01, datados de 8 de Janei-
ro de 2001, foram celebrados contratos de trabalho a termo certo,
por urgente conveniência de serviço, com os trabalhadores:

Zélia Maria Ferreira Araújo, para exercer funções inerentes à
categoria de técnica superior de sociologia, com a remune-
ração mensal ilíquida de 181 000$.

Maria Luísa da Quinta Campos Ferreira, para exercer funções
inerentes à categoria de técnica superior de relações públicas,
com a remuneração mensal ilíquida de 181 000$.

Maria Manuela Fernandes Amorim, para exercer funções ine-
rentes à categoria de técnica superior, área de economia ou
gestão, com a remuneração mensal ilíquida de 181 000$.

Sílvio Paulo Bizarro Fernandes, para exercer funções de técnico
de acção social, com a remuneração mensal ilíquida, de
125 600$.
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Raquel Alexandra Graça e Sá, para exercer funções de educa-
dora de infância, com a remuneração mensal ilíquida de
167 100$.

Sílvia Maria Fangueiro Novo, para exercer funções de auxiliar
técnico de educação, com a remuneração mensal ilíquida de
111 600$.

Os contratos foram celebrados pelo prazo de um ano, com iní-
cio em 9 de Janeiro de 2001.

[Estão excluídos de fiscalização prévia do Tribunal de Con-
tas � artigo 114.º, n.º 3, alínea g), da Lei n.º 98/97, de
26 de Agosto.]

15 de Janeiro de 2001. � Por delegação do Presidente da
Câmara, a Técnica Superior de 1.ª classe, Ana Paula Moreira
Baldaia Queirós.

Aviso n.º 1243/2001 (2.ª série) � AP. � Contratos de
trabalho a termo certo. � Para efeitos do disposto na alínea b)
do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, tor-
na-se público que, conforme despachos da presidência n.os 07/
SRS/CTC/01 e 08/SRS/CTC/01, datados de 8 de Janeiro de 2001,
foram celebrados contratos de trabalho a termo certo, por ur-
gente conveniência de serviço, com os trabalhadores:

Ana Paula Ferreira Viana Monteiro, para exercer funções de en-
genheira técnica civil, com a remuneração mensal ilíquida de
125 600$.

Ana Paula Simões Mendes Moura Azevedo, para exercer fun-
ções inerentes à categoria de auxiliar administrativa, com a
remuneração mensal ilíquida de 68 900$.

Os contratos foram celebrados, respectivamente, pelos prazos
de seis meses e um ano, com início em 10 e 15 de Janeiro de
2001.

[Estão excluídos de fiscalização prévia do Tribunal de Con-
tas � artigo 114.º, n.º 3, alínea g), da Lei n.º 98/97, de
26 de Agosto.]

15 de Janeiro de 2001. � Por delegação do Presidente da
Câmara, a Técnica Superior de 1.ª classe, Ana Paula Moreira
Baldaia Queirós.

Aviso n.º 1244/2001 (2.ª série) � AP. � Contratos de
trabalho a termo certo. � Para efeitos do disposto na alínea b)
do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, tor-
na-se público que, conforme despacho da presidência n.º 09/SRS/
CTC/01, datado de 15 de Janeiro de 2001, foi celebrado con-
trato de trabalho a termo certo, por urgente conveniência de ser-
viço, com a trabalhadora Aurora Maria dos Santos Couto Dias
Barros, para exercer funções inerentes à categoria de auxiliar
de serviços gerais, com a remuneração mensal ilíquida de 68
900$. O contrato foi celebrado, pelo prazo de um ano, com início
em 17 de Janeiro de 2001. [Está excluído de fiscalização pré-
via do Tribunal de Contas � artigo 114.º, n.º 3, alínea g) da Lei
n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

17 de Janeiro de 2001. � Por delegação do Presidente da
Câmara, a Técnica Superior de 1.ª classe, Ana Paula Moreira
Baldaia Queirós.

CÂMARA MUNICIPAL DE RESENDE

Rectificação n.º 132/2001 � AP. � Para os devidos efeitos
se torna público que o aviso n.º 9839/2000, desta Câmara Mu-
nicipal, publicado no apêndice n.º 174 ao Diário da República,
2.ª série, n.º 298, de 28 de Dezembro, não esclarece com exac-
tidão a categoria em que o funcionário desta autarquia, Rogé-
rio José Pinto, foi reclassificado.

Assim, onde se lê «Técnico superior estagiário» deve ler-se
«Técnico superior de recursos humanos (estagiário)».

10 de Janeiro de 2001. � O Presidente da Câmara, Albino
Brito Matos.
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Designação da empreitada Tipo de procedimento Firma adjudicatária Data da adjudicação Custo da obra

Empreitada da construção da linha aérea de 30 kV Salva- Ajuste directo com consulta ..................... Barroso & Rebelo, L.da .............................. 22-11-00 4 662 480$00
dor-Ribeira de Baixo n.º 66, posto de transformação e rede
de baixa tensão.

Empreitada para a execução da linha aérea 30 kW Cerva � Ajuste directo com consulta ..................... FERMAI � Montagens Eléctricas, L.da .. 17-05-00 4 886 928$00
Souto da Velha n.º 64 � posto de transformação e rede
de baixa tensão.

Empreitada para a execução da linha aérea 30 kW Cerva � Ajuste directo com consulta ..................... FERMAI � Montagens Eléctricas, L.da ... 12-04-00 1 434 000$00
Barreiro n.º 44.

Empreitada da EM Rei de Vides/Bouça ................................. Concurso limitado sem publicação de anún- SOCORPENA � Construção e Obras Pú- 24-05-00 11 867 700$00
cio. blicas, L.da

Empreitada da EN Ponte de Santa Marinha/Santuário Nossa Concurso limitado sem publicação de anún- SOCORPENA � Construção e Obras Pú- 24-05-00 21 492 000$00
Senhora da Guia. cio. blicas, L.da

Empreitada da beneficiação e rectificação da EM 312/Póvoa Concurso limitado sem publicação de anún- SOCORPENA � Construção e Obras Pú- 24-05-00 7 950 000$00
cio. blicas, L.da

Empreitada da beneficiação e rectificação da EM 312/ Concurso limitado sem publicação de anún- SOCORPENA � Construção a Obras Pú- 24-05-00 1 766 900$00
Santa Eulália. cio. blicas, L.da

Empreitada de arruamentos em Balteiro ................................ Concurso limitado sem publicação de anún- SOCORPENA � Construção e Obras Pú- 24-05-00 7 022 000$00
cio. blicas, L.da

Empreitada da pavimentação de Santa Marinha à Venda Nova Concurso limitado sem publicação de anún- SOCORPENA � Construção e Obras Pú- 24-05-00 9 584 400$00
cio. blicas, L.da

Empreitada do saneamento básico em Seirós ........................ Ajuste directo com consulta ..................... SOCORPENA � Construção e Obras Pú- 21-03-00 3 015 000$00
blicas, L.da

Empreitada da urbanização em Macieira ............................... Concurso limitado sem publicação de anún- Fernando Fernandes Dias ............................ 24-05-00 8 940 000$00
cio.

Empreitada da EM Bairro Novo em Agunchos � Mata Loba Concurso público ........................................ SOCORPENA � Construção e Obras Pú- 28-06-00 32 559 780$00
(limite do concelho). blicas, L.da

Empreitada do caminho agrícola do Largo do Irô ao Rechão Concurso limitado sem publicação de anún- SOCORPENA � Construção e Obras Pú- 24-05-00 14 630 000$00
cio. blicas, L.da

Empreitada do sistema de tratamento de águas residuais do Concurso público ........................................ Cabral & Filhos, L.da .................................. 25-10-00 103 570 709$00
concelho, 1.ª fase (construção/concepção de 12 ETAR�s
compactas no concelho de Ribeira de Pena).

Empreitada do Caminho Municipal Alvadia/Macieira ......... Concurso limitado sem publicação de anún- SOCORPENA � Construção e Obras Pú- 12-07-00 6 800 000$00
cio. blicas, L.da

Empreitada da reparação do canal de aproveitamento Hidro- Concurso limitado sem publicação de anún- HABIMARANTE � Sociedade de Cons- 23-08-00 12 142 000$00
eléctrico do rio Alvadia. cio. truções, S. A.

Empreitada do alargamento da ponte de Penalonga � Ca- Concurso limitado sem publicação de anún- SOENVIL � Sociedade Empreitadas Vi- 22-11-00 8 167 650$00
nedo. cio. larinhos, L.da

Empreitada da pavimentação da Rua da Portela/Alvadia .... Ajuste directo com consulta ..................... Construções Magalhães & Gomes, L.da ... 27-12-00 2 652 000$00

15 de Janeiro de 2001. � O Presidente da Câmara, João Noronha.



A
P

Ê
N

D
IC

E
 N

.º 20
�

II SÉ
R

IE
�

N
.º 38

�
14 de F

evereiro de 2001
68CÂMARA MUNICIPAL DE SABROSA

Aviso n.º 1245/2001 (2.ª série) � AP. � Lista das adjudicações efectuadas durante o ano 2000. � Nos termos do artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 Março, faz-se público
que, durante o ano 2000, ao abrigo do referido diploma legal, foram adjudicadas as obras constantes do mapa anexo.

8 de Janeiro de 2001. � O Presidente da Câmara, Orlando Manuel Pereira Vaz.

Listagem de empreitadas adjudicadas nos termos das alíneas a) e b) do n.º 2 do artigo 48.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, da Câmara Municipal de Sabrosa

Designação da empreitada Autorização/valor Empreiteiro

1 � Pav. ar. Souto Maior � acesso largo sul ......................................................................................................... RC � 10-05-00 14 095 635$00 Amílcar Carvalho.
2 � Casa da cultura � pas. zona envolvente ......................................................................................................... RC � 10-05-00 15 300 834$00 Construela, L.da

3 � Pav. ar. rede saneamento Paradela � Guiães .................................................................................................. RC � 10-05-00 7 689 613$00 Rui Laranjeira, L.da

4 � Pav. da Rua Principal Paredes São Lourenço .................................................................................................. RC � 10-05-00 9 737 500$00 Amílcar Carvalho.
5 � Arranjo urbanístico do Largo Covas do Douro � const. civil ...................................................................... RC � 10-05-00 9 353 485$00 Construela, L.da

6 � Const. fossa céptica � Celeirós ....................................................................................................................... RC � 10-05-00 5 956 387$00 Habimarante, L.da

7 � Pav. ar. em Sabrosa � Rua de Santa Bárbara e Bairro ................................................................................. RC � 14-05-00 16 437 250$ José Fernandes.
8 � Pav. de rua acesso Vale das Gatas � Nascente São Lourenço ...................................................................... RC � 14-06-00 12 814 958$00 Rui Laranjeira, L. da

9 � Construção de Polivalente em Covas do Douro .............................................................................................. RC � 14-06-00 17 542 800$00 Construela, L.da

10 � Remod. ampliação edifício da Pré-Escola Donelo .......................................................................................... RC � 14-06-00 14 976 545$00 Construela, L.da

11 � Pav. ar. São Lourenço � Povoação Delegada ................................................................................................. RC � 14-06-00 6 450 000$00 Amílcar Carvalho.
12 � Rede de saneamento trat. final das águas residuais pop. de Donelo ............................................................. RC � 22-11-00 9 990 506$00 Rui Laranjeira, L.da

13 � Rede de saneamento trat. final das águas residuais pop. Gouvinhas ............................................................. RC � 22-11-00 10 579 055$00 Rui Laranjeira, L.da

14 � Pav. do Largo da Feira São Martinho de Anta ................................................................................................ RC � 13-12-00 16 610 000$00 Geogranitos, L.da

15 � Rede de saneamento no lugar do Carrasco em São Cristóvão ....................................................................... RC � 13-12-00 16 317 035$00 Rui Laranjeira, L.da

Designação da empreitada Autorização R/C Empreiteiro Valor da adjudicação

Pavimentação de arruamentos em Gouvães do Douro ................................................................................................ 12-01-00 Amílcar Carvalho ................................................... 2 076 800$00
Pavimentação arruamentos acesso ao santuário Parada do Pinhão ............................................................................ 12-01-00 Amílcar Carvalho ................................................... 1 966 480$00
Remodelação rede distribuidora água a vila de Sabrosa ............................................................................................. 23-02-00 José dos Santos Fernandes .................................... 3 120 720$00
Pavimentação arruamentos Vilarinho São Romão � Rua Principal � alteração de pavimento ............................. 23-02-00 José dos Santos Fernandes .................................... 1 296 000$00
Pavimentação arruamentos São Lourenço � Rua Fojo � Rua do Comércio .......................................................... 08-03-00 Amílcar Carvalho ................................................... 164 000$00
Inf. � da Mata do Monte Ribeiro em São Martinho de Anta ................................................................................... 12-04-00 José dos Santos Fernandes .................................... 2 039 515$00
Abastecimento de água e saneamento em Vale das Gatas .......................................................................................... 12-07-00 Rui Laranjeira & Oliveira, L.da ............................ 7 129 886$00
Pavimentação de arruamentos em Donelo, Rua das Eiras e Rua da Pedreira ........................................................... 24-11-00 Amílcar Carvalho ................................................... 174 800$00
Rep. e cons. estradas municipais � alteração de pavimento de São Cristóvão ....................................................... 09-08-00 Geogranitos, L.da ................................................... 1 392 700$00
Arranjo do Largo de Pinhão Cel .................................................................................................................................. 27-09-00 Rui Laranjeira & Oliveira, L.da ............................ 3 313 265$00
Arranjo urb. da zona envolvente à Fonte da Levandeira em Vilarinho São Romão ................................................. 27-09-00 Rui Laranjeira & Oliveira, L.da ............................ 4 575 100$00
Rep. e conserv. EM � EM entre Pinhão e Covas do Douro ..................................................................................... 13-12-00 Geogranitos, L.da ................................................... 8 442 000$00
Casa da cultura biblioteca auditório � passeios da zona envolvente ....................................................................... 22-12-00 Construela, L.da ...................................................... 1 392 700$00
Preservação da floresta � C. Florestal São Cristóvão ............................................................................................... RC � 23-02-00 Canelas Pinto, L.da ................................................ 1 571 600$00
Sessenta horas de máquina Zona Industrial Sabrosa ................................................................................................... Desp. 16-03-00 José André Flamino ............................................... 450 000$00
Construção de muro de suporte 323, Lourenço ........................................................................................................... Desp. 24-02-00 Rui Laranjeira ........................................................ 537 540$00
Iluminação da zona envolvente à Casa da Cultura/Auditório ..................................................................................... AC � 10-05-00 Construela, L.da ...................................................... 1 735 000$00

desp. 06-06-00
Construção de muro de suporte na estrada nacional n.º 323, São Lourenço ............................................................ Desp. 25-05-00 Rui Laranjeira, L.da ............................................... 1 063 336$00
Rede de saneamento na Rua das Lameirinhas ............................................................................................................. RC � 12-07-00 Rui Laranjeira, L.da ............................................... 3 727 120$00
Construção muro de suporte em São Cristóvão do Douro .......................................................................................... Desp. 08-11-00 Rui Laranjeira, L.da ............................................... 770 850$00
Construção da caleira caminho publico Celeirós do Douro ....................................................................................... Desp. 11-10-00 José Fernandes ....................................................... 362 635$00
Construção de um muro de suporte em Gouvães do Douro ....................................................................................... Desp. 21-08-00 Rui Laranjeira, L.da ............................................... 982 440$00
Reparação do pontão do Ribeiro dos Carrujos � Pinhão Cel ................................................................................... RC � 13-09-00 Canelas Pinto, L.da ................................................ 3 520 740$00
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CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA CRUZ DA GRACIOSA

Aviso n.º 1246/2001 (2.ª série) � AP. � Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, se torna públi-
co que esta Câmara Municipal renovou por mais seis meses, com
início em 21 de Fevereiro do corrente ano, o contrato de tra-
balho a termo certo da auxiliar administrativa, Maria da Con-
ceição França Teves Cunha.

10 de Janeiro de 2001. � O Presidente da Câmara, Luís Ma-
nuel de Lemos Reis.

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA MARIA DA FEIRA

Edital n.º 56/2001 (2.ª série) � AP. � Alfredo de Oli-
veira Henriques, presidente da Câmara Municipal de Santa Maria
da Feira:

Faço saber, nos termos e para os devidos efeitos legais, no-
meadamente para o cumprimento do disposto no artigo 118.º do
Código do Procedimento Administrativo (CPA) aprovado pelo
Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações
decorrentes do Decreto-Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro, que por
deliberações tomadas pela Câmara e pela Assembleia Munici-
pal, respectivamente, na reunião ordinária de 11 de Dezembro
e sessão ordinária de 29 de Dezembro de 2000, foi aprovado o
Projecto do Regulamento Municipal sobre a Utilização de Es-
paços e Serviços do Parque Ornitológico de Lourosa, anexo ao
presente edital e que dele faz parte integrante.

E eu, (Assinatura ilegível), directora do Departamento de Ad-
ministração e Finanças, o subscrevi.

3 de Janeiro de 2001. � O Presidente da Câmara, Alfredo de
Oliveira Henriques.

Projecto do Regulamento Municipal sobre a Utilização
de Espaços e Serviços do Parque Ornitológico de Lourosa

Pretende-se que o Parque Ornitológico de Lourosa seja um
centro de educação ambiental, onde os objectivos educativos,
de conservação da natureza e do património e o bem-estar e
tranquilidade dos visitantes estão acima de quaisquer outros
interesses.

Assume igualmente, um papel importante no que concerne à
conservação de espécies selvagens exóticas, investigação cien-
tífica e também como um espaço lúdico, estando ao serviço da
ciência, da cultura, do recreio, da preservação, da reprodução
e da criação de espécies em perigo.

No âmbito destes interesses, poderá o parque ornitológico ceder
espaços para usos compatíveis com os seus objectivos e
respeitadores dos princípios anteriormente referidos.

Assim, no seguimento da legislação comunitária actual e fu-
tura relativa à conservação da fauna selvagem, surge a neces-
sidade de garantir que o parque ornitológico cumpra devidamente
o seu importante papel em matéria de conservação de espéci-
es, de educação do público e de investigação científica o que
torna necessária a sua regulamentação.

Têm que ser ouvidas as entidades interessadas, nos termos do
artigo 117.º do Código do Procedimento Administrativo.

O presente projecto deve ser também submetido à apreciação
pública nos termos do artigo 118.º do Código do Procedimento
Administrativo, para esse efeito, propõe-se a publicação no Diário
da República, 2.ª série, com a afixação de editais no prazo de
30 dias, para poder recolher sugestões que, de certo, irão sur-
gir para o seu enriquecimento e aperfeiçoamento.

Assim, no âmbito da sua competência, a Câmara Municipal
de Santa Maria da Feira propõe a aprovação do seguinte pro-
jecto de Regulamento, nos termos dos artigos 53.º, n.º 2, alínea a),
e 64.º, n.º 6, alínea a), ambos da Lei n.º 169/99, de 18 de Se-
tembro.

Artigo 1.º

Do horário do funcionamento do parque ornitológico

1 � O parque ornitológico, está aberto ao público todos os
dias, excepto às segundas-feiras e nos dias de Ano Novo, Pás-
coa e Natal.

2 � O horário de funcionamento do parque é compreendido
entre as 9 e as 17 horas (horário de inverno) e as 9 e as 18 horas
(horário de verão).

3 � Fora do horário de abertura ao público, é proibida a en-
trada dentro do recinto do parque ornitológico, a pessoas estranhas
ao serviço.

4 � O horário das visitas guiadas, será afixado em local bem
visível, nos termos do estabelecido pela Câmara Municipal.

Artigo 2.º

Das tarifas

1 � A entrada de visitantes no parque ornitológico, está su-
jeita ao pagamento de uma tarifa.

2 � A tarifa é de 100$ para os menores com idades com-
preendidas entre os 3 e os 5 anos, de 200$ para os menores com
idades compreendidas entre os 6 e os 10 anos, de 400$ para os
menores com idades compreendidas entre os 11 e os 17 anos,
e de 500$ para os restantes visitantes, salvo as excepções pre-
vistas no presente artigo.

3 � Aos possuidores de cartão jovem ou de cartão de idoso
será cobrada a tarifa de 400$.

4 � A tarifa não será cobrada a:

a) Menores de três anos;
b) A professores ou animadores que se desloquem ao par-

que ornitológico para preparação de visitas de estudo;
c) Aos colaboradores habituais do parque ornitológico, só-

cios da associação de amigos do mesmo e outras pesso-
as que se desloquem em serviço;

d) Aos representantes dos órgãos de comunicação social,
desde que devidamente credenciados;

e) Aos professores, animadores e pessoas devidamente cre-
denciadas, que se dirijam ao parque, com o objectivo de
investigação científica.

5 � Pode ser limitada a entrada de visitantes quando for atin-
gida a lotação do parque ornitológico, estabelecida em função
da sua área e que será devidamente afixada em local bem visí-
vel do visitante.

6 � Visitas de grupo constituídas por 20 ou mais pessoas, e
que sejam devidamente organizadas por escolas ou associações,
serão objecto dos seguintes descontos:

a) Visitantes residentes no concelho com visitas guiadas,
terão o desconto de 20%;

b) Visitantes residentes fora do concelho com visitas gui-
adas, não terão desconto;

c) Visitantes residentes no concelho com visitas não guia-
das, terão o desconto de 50%;

d) Visitantes residentes fora do concelho com visitas não
guiadas, terão o desconto de 20%.

Artigo 3.º

Deveres dos visitantes

No parque ornitológico os visitantes devem abster-se de:

a) Entrar em qualquer viatura no recinto do parque
ornitológico, salvo por razões de serviço;

b) Sair dos caminhos assinalados para visita, penetrar em
locais de acesso condicionado;

c) Andar ou colocar estruturas pesadas ou fixas nos espa-
ços relvados, fazer furos ou buracos no solo;

d) Fazer refeições fora das áreas destinadas ao efeito;
e) Praticar desporto;
f) Caçar e pescar;
g) Entrar com cães ou outros animais;
h) Alimentar ou capturar animais selvagens existentes nos

cativeiros, bem como de danificar os seus ninhos;
i) Fazer barulho ou usar rádios portáteis excepto quando

munidos de auriculares;
j) Colher ou danificar plantas ou partes de plantas, sejam

selvagens ou de cultura;
k) Fumar nos locais assinalados;
l) Fazer fogueiras;
m) Depositar lixo, excepto no locais apropriados;
n) Praticar quaisquer outras actividades prejudiciais ao bom

funcionamento do parque.
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Artigo 4.º

Reportagens e imagens com fins comerciais

Os visitantes devem solicitar autorização escrita, à Câmara
Municipal, para filmagens ou colheitas de fotografias, com fins
comerciais.

 Artigo 5.º

Das visitas de estudo

1 � As marcações das visitas de estudo devem ser solicita-
das, com, pelo menos, 15 dias de antecedência, por escrito ao
director do parque.

2 � Não serão efectuadas visitas guiadas a grupos de mais
de 60 pessoas capacidade limite de um autocarro.

3 � Grupos com número de participantes superior ao indi-
cado, devem dividir-se em subgrupos.

Artigo 6.º

Da colecção, aquisição, permuta, venda, cedência
e recuperação de animais

1 � O parque ornitológico aceita a oferta de quaisquer aves,
feridas ou doentes, cuja recuperação, no parque ou noutro ser-
viço especializado, será promovida.

2 � O parque ornitológico efectuará permutas, vendas e ce-
dências de quaisquer animais, desde que para tal seja autoriza-
do pela Câmara Municipal ou pela entidade delegada para o
efeito.

3 � O parque ornitológico manterá actualizado um registo
das espécies existentes em cativeiro.

Artigo 7.º

Da cedência de espaço

1 � O parque ornitológico pode ceder espaços para confe-
rências, congressos, exposições, promoções comerciais, acções
de formação, etc.

2 � A cedência de espaços está sujeita ao pagamento pré-
vio da respectiva licença de utilização, a definir no Regulamento
Municipal de Taxas e Licenças.

3 � Nos pedidos de ocupação de espaços deve ser indicado
o responsável pela ocupação, por parte da entidade que solici-
ta o espaço, designado por utilizador, que será o único interlocutor
com a Câmara Municipal ou pela entidade delegada para o efeito.

4 � Antes da ocupação de qualquer espaço, os futuros utili-
zadores deverão apresentar o programa e projectos (quando apli-
cável) de arquitectura, de design, instalações especiais, à apro-
vação da Câmara Municipal ou da entidade delegada para o efeito.

5 � O horário de funcionamento da ocupação de espaços deve
integrar-se no horário de abertura ao público do parque
ornitológico, salvo se o contrário, for expressamente acordado
com a Câmara Municipal ou com a entidade delegada para o
efeito.

6 � Não é permitida a colocação de instalações eléctricas pro-
visórias, ou qualquer tipo de instalação ou utilização de meios
ou equipamentos que possam danificar qualquer estrutura ou equi-
pamentos do parque bem como aquelas que sejam visíveis pelo
público ou susceptíveis de por em causa a segurança de pesso-
as, animais e equipamentos.

7 � A afixação de materiais às paredes, portas ou tectos com
fitas-gomadas, pregos, arames ou outros meios é absolutamen-
te proibida.

8 � Qualquer revestimento a utilizar no piso do espaço ocupa-
do deverá ser de fácil limpeza, enquadrada no design e geometria
do piso envolvente, e não pode ser afixado ao piso original por
nenhum processo.

9 � A aplicação de cartazes ou outras formas de publici-
dade no interior ou exterior só pode ser feita mediante au-
torização da Câmara Municipal ou da entidade delegada para
o efeito.

Artigo 8.º

Dos serviços de apoio

1 � O snack-bar, piscina e campo de ténis do parque ornito-
lógico, poderão estar abertos para uso dos visitantes, nos ter-
mos do horário a fixar pela Câmara Municipal ou pela entida-
de delegada para o efeito.

2 � A loja destina-se à venda e distribuição de publicações
na área do ambiente, natureza e educação ambiental e de ma-
terial de promoção do parque.

Artigo 9.º

Disposições finais

1 � A Câmara Municipal de Santa Maria da Feira não assu-
mirá a responsabilidade por furtos, danos ou outros incidentes
com bens ou materiais trazidos pelo visitante do espaço.

2 � A entrada de materiais e montagem de exposições ou
outras formas de ocupação de espaços deve obedecer a acordo
prévio com a Câmara Municipal ou com a entidade delegada para
o efeito, com uma antecedência mínima de quarenta e oito ho-
ras.

3 � A Câmara Municipal, reserva-se o direito de mandar des-
montar a expensas do utilizador, exposições ou outras formas
de ocupação de espaço, quando expirado o prazo estipulado para
a sua ocupação, e quando o utilizador não o tenha feito, não as-
sumindo quaisquer responsabilidades quer por eventuais danos
durante as operações de desmontagem quer pela guarda dos mate-
riais.

4 � Tudo o que não for alvo de acordo prévio entre o utili-
zador e a Câmara Municipal ou com a entidade delegada para
o efeito, não poderá ser assegurado ou praticado.

5 � Para além dos pontos referidos a Câmara Municipal de
Santa Maria da Feira poderá estipular outras normas não con-
templadas neste Regulamento.

Artigo 10.º

Das contra-ordenações

1 � Constitui contra-ordenação punível com coima, a vio-
lação ao disposto nos artigos 3.º, 4.º e 7.º do presente Regula-
mento.

2 � Ao montante da coima, sanções acessórias e regras do
processo aplicam-se as disposições constantes no Decreto-Lei
n.º 433/82, de 27 de Outubro, devidamente actualizado.

Artigo 11.º

Da entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no prazo de 30 dias
contados desde a sua publicação no Diário da República.

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTARÉM
Aviso n.º 1247/2001 (2.ª série) � AP. � Para os efei-

tos previstos na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações introduzidas
pelo Decreto-Lei n.º 407/91, de 17 de Outubro, e Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, aplicado à administração local por
força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se
público que, por meu despacho de 3 de Janeiro de 2001, foram
celebrados, nos termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do
citado decreto-lei, contratos de trabalho a termo certo com iní-
cio em 3 de Janeiro de 2001, pelo período de um ano, com:

Tratador e apanhador de animais, escalão 1, índice 127
(74 200$):

Andrea Kleinfeldt Major.
Luís Patrício Sampaio.

Assistente administrativo, escalão 1, índice 191 (111 600$):

Bernardo Cid e Castro Nobre da Veiga.

Engenheiro civil de 2.ª classe, escalão 1, índice 400
(233 600$):

Paulo Manuel Martins Machado.
Mário Emanuel Corte Real Pinto Caeiro.

Técnica superior de relações internacionais de 2.ª classe,
escalão 1, índice 400 (233 600$):

Paula Cristina Pires de Matias.

Servente, escalão 1, índice 118 (68 900$):

Maria da Luz Relvas Placas Serrão.
Alfredo Abílio Matias Nogueira.
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Os contratos foram celebrados por urgente conveniência de
serviço.

[Não carece de visto do Tribunal de Contas, de acordo com
a alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de
26 de Agosto.]

4 de Janeiro de 2001. � O Presidente da Câmara, José Mi-
guel Correia Noras.

Edital n.º 57/2001 (2.ª série) � AP. � Plano Director Mu-
nicipal � alteração � Quinta Do Mergulhão. � Inquérito pú-
blico. � José Miguel Correia Noras, presidente da Câmara Mu-
nicipal de Santarém:

Torno público, em cumprimento do n.º 3 do artigo 77.º do
Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, que está a decor-
rer a fase de inquérito público da alteração do Plano Director
Municipal, na Quinta do Mergulhão, pelo que se convidam to-
dos os munícipes e outros interessados a proceder à consulta do
referido estudo, tendo em vista a recolha, por escrito, de even-
tuais observações e sugestões, no impresso anexo ao referido
Plano.

A alteração ao Plano Director Municipal na Quinta do
Mergulhão, ficará exposta nas instalações do Projecto Munici-
pal de Consolidação do Sistema Urbano, sitas na Praça do Mu-
nicípio, todos os dias úteis, durante o horário normal de expe-
diente.

O período de inquérito público e da exposição da alteração
decorrerá durante 60 dias úteis, a contar da data de publicação
do presente edital.

E para conhecimento se fez este e outros de igual teor que
vão ser afixados nos locais públicos do costume.

10 de Janeiro de 2001. � O Presidente da Câmara, José Miguel
Correia Noras.

CÂMARA MUNICIPAL DE SERNANCELHE

Aviso n.º 1248/2001 (2.ª série) � AP. � Para efeitos do
estipulado no n.º 4 do artigo 29.º da Lei das Finanças Locais,
aprovada pela Lei n.º 42/98, de 6 de Agosto, se torna público
que a Assembleia Municipal na sua sessão de 29 de Dezembro
de 2000, aprovou o Regulamento de Transportes Públicos de
Aluguer em Veículos Ligeiros de Passageiros, que foi publica-
do no Diário da República, 2.ª série, n.º 263, de 14 de Novem-
bro de 2000, para efeitos de apreciação pública e que o mes-
mo entra em vigor 15 dias após a publicação deste aviso no
Diário da República.

9 de Janeiro de 2001. � O Presidente da Câmara, José Má-
rio Almeida Cardoso.

CÂMARA MUNICIPAL DE SESIMBRA

Aviso n.º 1249/2001 (2.ª série) � AP. � Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que esta Câmara
Municipal contratou Sónia Maria Pleno Rodrigues, nos termos
do artigo 18.º do referido diploma legal, com a nova redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, para
o desempenho de funções correspondentes à categoria de téc-
nico profissional de 2.ª classe , escalão 1, índice 191, pelo pe-
ríodo de 12 meses, com início em 14 de Dezembro de 2000.
(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

18 de Dezembro de 2000. � O Vice-Presidente da Câmara,
Pelouro de Recursos Humanos, Manuel José Cardoso Alves Pe-
reira.

Aviso n.º 1250/2001 (2.ª série) � AP. � Nos termos da
alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, torna-se público que, por despacho do presi-
dente da Câmara, datado de 18 de Dezembro de 2000, vai ser
renovado por 12 meses, o contrato de trabalho a termo certo,
celebrado em 18 de Janeiro de 2000, com Ana Simone Cunha

Viola, ao abrigo do artigo 18.º do citado diploma, com a nova
redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Ju-
lho.

9 de Janeiro de 2001. � O Vice-Presidente da Câmara, Pe-
louro de Recursos Humanos, Manuel José Cardoso Alves Pereira.

Aviso n.º 1251/2001 (2.ª série) � AP. � Nos termos da
alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, torna-se público que, por meu despacho data-
do de 27 de Dezembro de 2000, vão ser renovados por 12 meses,
os contratos de trabalho a termo certo, celebrados em 1 de Ju-
nho de 2000, ao abrigo do artigo 18.º do citado diploma, com
a nova redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17
de Julho:

António da Silva Jorge.
António José Narciso Lourenço.
Cirilo Formiga Santos.
Hélder Manuel Grosso da Ponte.
Luís Filipe Formiga Pinto Branco.
José Carlos Gomes Costa.

9 de Janeiro de 2001. � O Vice-Presidente da Câmara, Pe-
louro de Recursos Humanos, Manuel José Cardoso Alves Pereira.

Aviso n.º 1252/2001 (2.ª série) � AP. � Nos termos da
alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, torna-se público que, por meu despacho data-
do de 27 de Dezembro de 2000, vai ser renovado por 12 me-
ses, o contrato de trabalho a termo certo, celebrado em 10 de
Maio de 2000, com José Fernando Cagica Pinto, ao abrigo do
artigo 18.º do citado diploma, com a nova redacção introduzida
pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho.

9 de Janeiro de 2001. � O Vice-Presidente da Câmara, Pe-
louro de Recursos Humanos, Manuel José Cardoso Alves Pereira.

Aviso n.º 1253/2001 (2.ª série) � AP. � Nos termos da
alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, torna-se público que, por meu despacho, data-
do de 8 de Janeiro de 2001, vai ser renovado por 12 meses, o
contrato de trabalho a termo certo, celebrado em 3 de Feverei-
ro de 2000, com Ricardo Nuno Cidade do Carmo, ao abrigo do
artigo 18.º do citado diploma, com a nova redacção introduzida
pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho.

11 de Janeiro de 2001. � O Vice-Presidente da Câmara, Pe-
louro de Recursos Humanos, Manuel José Cardoso Alves Pereira.

CÂMARA MUNICIPAL DE SINTRA
Aviso n.º 1254/2001 (2.ª série) � AP. � Em cumprimento

do disposto na alínea b) do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, torna-se público que, por despacho de
14 de Dezembro de 2000, da presidente da Câmara, foi cele-
brado contrato de trabalho a termo certo com Susana Maria
Marques Gonzaga, como assistente administrativo, índice 191,
pelo período de seis meses, com início a 3 de Janeiro de 2001.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Janeiro de 2001. � Por delegação de competências da
Presidente da Câmara, conferida pelo despacho n.º 28-P/2000,
de 11 de Maio, o Director Municipal de Recursos Humanos e
Modernização Administrativa, José António Vaz Guerra da Fon-
seca.

Aviso n.º 1255/2001 (2.ª série) � AP. � Em cumprimento
da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, torna-se público que, de harmonia com a re-
dacção do n.º 1 do artigo 20.º do supra referido diploma legal,
introduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, e por
despacho de 12 de Dezembro de 2000, da presidente da Câma-
ra, foi autorizada a renovação, por novo período de 12 meses,
dos contratos de trabalho a termo certo outorgados com:

Topógrafo de 2.ª classe:

Lídia Gabriela Gomes Santos, com início em 21 de Fevereiro
de 2001.
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Engenheiro técnico civil de 2.ª classe:

António Manuel Vaz Simões, com início em 1 de Fevereiro de
2001.

Maria Luísa L. Passos Bastos, com início em 1 de Fevereiro de
2001.

Cláudia Maria Nobre Merêncio, com início em 7 de Fevereiro
de 2001.

Elisabete C. Ramires Rodrigues, com início em 7 de Fevereiro
de 2001.

Carmen Luísa Silva Leite, com início em 2 de Março de 2001.

11 de Janeiro de 2001. � Por delegação de competências da
Presidente da Câmara, conferida pelo despacho n.º 28-P/2000,
de 11 de Maio, o Director Municipal de Recursos Humanos e
Modernização Administrativa, José António Vaz Guerra da Fon-
seca.

CÂMARA MUNICIPAL DE TÁBUA

Aviso n.º 1256/2001 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos se faz público que, por despacho do presidente da
Câmara de 21 de Dezembro de 2000, foi celebrado contrato de
trabalho a termo certo, com a categoria de técnico superior es-
tagiário (licenciado em Educação Física), com a remuneração
de 181 000$, pelo período de um ano, com início em 26 de
Dezembro de 2000, com Rui Francisco Figueiredo Alves.

21 de Dezembro de 2000. � O Presidente da Câmara, Fran-
cisco Ivo de Lima Portela.

CÂMARA MUNICIPAL DE TABUAÇO

Aviso n.º 1257/2001 (2.ª série) � AP. � Nos termos do
disposto no n.º 3 do artigo 95.º e para os efeitos do n.º 1 do ar-
tigo 96.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, torna-se
público que afixadas as listas de antiguidades dos funcionários
e agentes ao serviços desta autarquia, vão ser afixados no
Mostruário da Secção de Pessoal do edifício dos Paços do
Município, após a publicação do presente aviso.

10 de Janeiro de 2001. � O Presidente da Câmara, José Carlos
Pinto dos Santos.

CÂMARA MUNICIPAL DE TAROUCA

Aviso n.º 1258/2001 (2.ª série) � AP. � Mário Caeta-
no Teixeira Ferreira, presidente da Câmara Municipal de Tarouca:

Faz público que, por seu despacho datado de 30 de Novem-
bro de 2000, prorrogou pelo período de um ano, contrato de tra-
balho a termo certo, celebrado em 3 de Julho de 2000, com Carlos
Manuel Carneiro de Barros, para o desempenho das funções de
topógrafo, da carreira técnico-profissional. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Janeiro de 2001. � O Presidente da Câmara, Mário Cae-
tano Teixeira Ferreira.

CÂMARA MUNICIPAL DE TORRE DE MONCORVO

Aviso n.º 1259/2001 (2.ª série) � AP. � Nos termos da
alínea b) do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, aplicado à administração local por força do Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com as alterações introdu-
zidas pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, faz-se público
que foi prorrogado o contrato de trabalho a termo certo, por um
período de seis meses, nos termos do artigo 18.º do citado
decreto-lei, com os seguintes trabalhadores:

Auxiliar de serviços gerais:

Aida Fernanda Esteves Lino.
Noémia da Conceição Morgado Patrício.
Olga Maria Pando Esteves Cordeiro.
Marcelina da Conceição Pereira Pinto de Sousa.

5 de Janeiro de 2001. � Pelo Presidente da Câmara, José
Manuel Aires.

CÂMARA MUNICIPAL DE TORRE NOVAS

Aviso n.º 1260/2001 (2.ª série) � AP. � Nos termos da
alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 Dezembro, aplicável à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que por despa-
cho do vice-presidente, datado de 3 de Janeiro do corrente ano,
foi renovado por mais um ano, a partir de 15 de Fevereiro de
2001, o contrato de trabalho a termo certo celebrado com Elsa
Maria Moreira Marques, com a categoria de engenheiro técnico
de 2.ª classe.

4 de Janeiro de 2001. � O Vice-Presidente da Câmara, Pe-
dro Paulo Ramos Ferreira.

CÂMARA MUNICIPAL DE TRANCOSO

Aviso n.º 1261/2001 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos se torna público que, por deliberação da Câmara Mu-
nicipal de Trancoso de 6 de Novembro de 2000, foi celebrado
contrato de trabalho a termo certo, pelo prazo de 12 meses, com
Alzira Cristina Ferreira Coelho, técnica de contabilidade e ad-
ministração, desde 15 de Janeiro de 2001. (Isento de fiscaliza-
ção prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Janeiro de 2001. � O Presidente da Câmara, Júlio José
Saraiva Sarmento.

CÂMARA MUNICIPAL DE VALE DE CAMBRA

Aviso n.º 1262/2001 (2.ª série) � AP. � Por despacho
do presidente da Câmara de 8 de Janeiro de 2001, Ana Cláu-
dia Oliveira Alves e Célia Almeida Martins, contratadas a ter-
mo certo como auxiliares técnicas de museografia � renova-
dos os contratos a termo certo por mais seis meses, para
desempenhar idênticas funções. (Isento do visto do Tribunal de
Contas.)

10 de Janeiro de 2001. � O Presidente da Câmara, António
José de Oliveira Fonseca.

CÂMARA MUNICIPAL DE VELAS

Aviso n.º 1263/2001 (2.ª série) � AP. � António José
Bettencourt da Silveira, presidente da Câmara Municipal das
Velas:

Torna público, conforme deliberação camarária de 3 de Maio
passado, o projecto de Regulamento de Inventário e Cadastro
do Património Municipal.

10 de Janeiro de 2001. � O Presidente da Câmara, António
José Bettencourt da Silveira.

Projecto de Regulamento de Inventário e Cadastro
do Património Municipal

Introdução

Para cumprimento do disposto na alínea c) do n.º 1 e nas alí-
neas f), h) e i) do n.º 2, todas do artigo 68.º da Lei n.º 169/99,
de 18 de Setembro, e tendo em conta a entrada em vigor do novo
Plano Oficial de Contabilidade das Autarquias Locais (POCAL),
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 54-A/99, de 22 de Fevereiro, com
as alterações que lhe foram introduzidas pela Lei n.º 162/99, de
14 de Setembro, foi elaborada a presente proposta de Regula-
mento de Inventário e Cadastro.

A execução do inventário vem dar cumprimento ao estabele-
cido no POCAL, permitindo ainda a elaboração do balanço inicial,
o qual é de execução obrigatória para a entrada em vigor do novo
regime contabilístico.

Por outro lado, o controlo e a gestão dinâmica do patrimó-
nio municipal também encontra suporte na elaboração de um in-
ventário que deverá permanecer sempre actualizado, de modo
a permitir conhecer em qualquer momento, o estado, o valor, a
afectação e a localização dos bens.
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Em virtude da escassa legislação específica que regulamente
esta área do património municipal, foi elaborado o presente
projecto de regulamento a partir, de entre outros, de extractos
do POCAL e de diversos normativos legais aplicáveis ao patri-
mónio do Estado, tendo ainda sido introduzidas as alterações
consideradas necessárias, para uma melhor adequação à reali-
dade patrimonial deste município, salvaguardando sempre as
normas de aplicação obrigatória, face ao POCAL.

Os bens imóveis e móveis existentes e a adquirir pela autar-
quia são instrumentos básicos de trabalho fundamentais a um
bom desempenho das atribuições que lhe estão cometidas e, re-
presentam, é preciso não esquecer, um importante esforço finan-
ceiro de investimento efectuado em períodos precedentes com
recursos, quer dos orçamentos do município, quer do Orçamento
do Estado e, não raras vezes, dos orçamentos comunitários.

Por essa razão, os citados bens, que têm subjacente um po-
tencial técnico-económico, devem ser mantidos e conservados
em boa ordem e estado de uso, e objecto de verificações peri-
ódicas, em cumprimento, aliás, dos procedimentos de controlo
interno obrigatórios a que alude o POCAL.

A presente proposta de regulamento acabará por se inserir,
conjugar, ou mesmo complementar com a «norma de controlo
interino, que deverá ser aprovado previamente à aplicação do
novo regime contabilístico, de acordo com o que se encontra
estabelecido no artigo do Decreto-Lei n.º 54-A/99, de 22 de
Fevereiro, com a redacção dada pelo artigo 1.º da Lei n.º 162/
99, de 14 de Setembro.

Esta conexão resulta claramente expressa nos objectivos sub-
jacentes ao presente Regulamento, designadamente quanto à adop-
ção de procedimentos que contribuem para assegurar o desenvol-
vimento das actividades de forma ordenada e eficiente, incluindo
a salvaguarda dos activos, a prevenção e detecção de situações
de ilegalidade, fraude e erro, a exactidão e a integridade dos re-
gistos contabilísticos, a preparação de informação financeira fiável
e o incremento da eficiência das operações.

Para tal, e concomitantemente ao que se encontra definido no
POCAL quanto às definições no controlo e nomeação dos res-
pectivos responsáveis, procurou-se ter em conta a identificação
de responsabilidades funcionais, os circuitos obrigatórios dos do-
cumentos e as verificações respectivas e o cumprimento dos
princípios da segregação de funções.

CAPÍTULO I

Princípios gerais

Artigo 1.º

Âmbito de aplicação

1 � O inventário e cadastro do património municipal com-
preende todos os bens, direitos e obrigações constitutivos do mes-
mo.

2 � Os bens sujeitos ao inventário e cadastro compreendem,
para além dos bens do domínio privado de que o município é
titular, todos os bens de domínio público de que seja responsá-
vel pela sua administração ou controlo, estejam ou não afectos
à sua actividade operacional.

Artigo 2.º

Objectivos

1 � O presente Regulamento estabelece os princípios gerais
de inventariação, aquisição, registo, afectação, seguros, abate,
valorimetria e gestão dos bens móveis e imóveis do município,
inventariação de direitos e obrigações, assim como as compe-
tências dos diversos serviços municipais envolvidos na prosse-
cução daqueles objectivos.

2 � No âmbito da gestão do património integra-se a obser-
vância de uma correcta afectação dos bens pelos diversos de-
partamentos e divisões municipais, tendo em conta não só as
necessidades dos mesmos, mas também a sua mais adequada
utilização face às actividades desenvolvidas e o incremento da
eficiência das operações.

CAPÍTULO II

Do inventário e cadastro

Artigo 3.º

Inventariação

1 � A inventariação compreende as seguintes operações:

a) Arrolamento � elaboração de uma listagem discriminada
dos elementos patrimoniais a inventariar;

b) Classificação � agrupamento dos elementos patrimoniais
nas diversas classes, tendo por base, para os bens, o seu
código de classificação;

c) Descrição � para evidenciar as características, qualidade
e quantidade de cada elemento patrimonial, de modo a
possibilitar a sua identificação; e

d) Avaliação � atribuição de um valor a cada elemento pa-
trimonial de acordo com os critérios de valorimetria apli-
cáveis.

2 � Os elementos a utilizar na gestão e controlo dos bens
patrimoniais são:

a) Fichas de inventário;
b) Código de classificação;
c) Mapas de inventário;
d) Conta patrimonial.

3 � Os documentos referidos no número anterior serão ela-
borados e mantidos actualizados mediante suporte informático.

Artigo 4.º

Fichas de inventário

1 � Para cumprimento do disposto no n.º 1 do artigo 3.º, os
bens são registados nas fichas de inventário, I-1 a I-6, a seguir
discriminadas, cujo conteúdo consta em anexo ao presente re-
gulamento:

a) Bens imóveis (I-1), que engloba infra-estruturas, terre-
nos e recursos naturais, edifícios e outras construções res-
peitantes a bens de domínio público e a investimentos
em imóveis e imobilizações corpóreas;

b) Bens móveis (I-2);
c) Viaturas (I-3);
d) Partes de capital (I-4);
e) Títulos (I-5);
f) Existências (I-6).

2 � Para todos os bens, deverá constar na respectiva ficha
do inventário o local onde o mesmo se encontra.

3 � As fichas referidas no n.º 1 do presente artigo são agre-
gadas nos livros de inventário do imobilizado, de títulos e de
existências.

Artigo 5.º

Código de classificação dos bens

1 � Na elaboração das fichas a que se alude o número anterior,
o código de classificação do bem representa a respectiva iden-
tificação e é constituído por dois campos, correspondendo o pri-
meiro ao número de inventário e o segundo à classificação do
POCAL.

2 � A estrutura do número de inventário compõe-se do có-
digo da classe do bem, do código do tipo do bem, do código
do bem e do número sequencial, conforme o classificador ge-
ral aprovado pela Portaria n.º 378/94, de 16 de Junho, relativo
ao cadastro e inventário dos bens móveis do Estado, designa-
damente equipamento básico, de transporte, ferramentas e uten-
sílios, equipamento administrativo e taras e vasilhame, bem como
do código de actividade a que alude o artigo 9.º do presente
Regulamento.

3 � O número sequencial deve ser ordenado por tipo de bem,
salvo no caso das fichas de existências, em que este subcampo
se destina ao código utilizado na gestão dos stoks.

4 � No número de inventário, os subcampos destinados a ins-
crever os códigos da classe, do tipo de bem e do bem serão preen-
chidos a zeros, quando o bem a inventariar não for um bem
móvel.
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5 � A classificação do POCAL compreende, pela ordem apre-
sentada, os códigos da classificação funcional, da classificação
económica e da classificação orçamental e patrimonial.

6 � Quando o código da classificação funcional não for
identificável, o subcampo correspondente preenche-se com ze-
ros.

Artigo 6.º

Mapas de inventário

1 � Os mapas de inventário são mapas de apoio elaborados
por código de contas do POCAL e de acordo com o classifica-
dor geral.

2 � Todos os bens constitutivos do património municipal serão
agrupados em mapas de inventário, que constituirão um instru-
mento de apoio com a informação agregada por tipo de bens e
por código de actividade, bem como por qualquer outra forma
que venha a ser julgada como conveniente para a salvaguarda
do património e o incremento da eficiência das operações.

Artigo 7.º

Conta patrimonial

1 � A conta patrimonial, constitui o elemento síntese da varia-
ção dos elementos constitutivos do património municipal, a ela-
borar no final de cada exercício económico, de acordo com o
modelo estabelecido no CIME.

2 � Na conta patrimonial, serão evidenciadas as aquisições,
reavaliações, alterações e abates verificadas no património du-
rante o exercício económico findo.

3 � A conta patrimonial será subdividida segundo a classi-
ficação funcional e de acordo com o classificador geral.

Artigo 8.º

Regras gerais de inventariação

1 � As regras gerais de inventariação a prosseguir são as
seguintes:

a) Os bens devem manter-se em inventário desde o momento
da sua aquisição, até ao seu abate;

b) A identificação de cada bem faz-se nos termos do dis-
posto no artigo 5.º do presente Regulamento;

c) A aquisição dos bens deve ser registada na ficha de in-
ventário de acordo com os códigos estabelecidos no n.º 7
das «Notas explicativas ao sistema contabilístico � Do-
cumentos e registos» do POCAL;

d) As alterações e abates verificadas no património serão
objecto de registo na respectiva ficha de inventário, nos
termos dos códigos previstos no n.º 8 das «Notas
explicativas ao sistema contabilístico � Documentos e
registos» do POCAL;

e) Todo o processo de inventário e respectivo controlo de-
verá ser efectuado através de meios informáticos adequa-
dos.

2 � No âmbito da gestão dinâmica do património e posteri-
ormente à elaboração do inventário inicial e respectiva avalia-
ção, deverão ser adoptados os seguintes procedimentos:

a) As fichas do inventário são mantidas permanentemente
actualizadas;

b) As fichas do inventário são agregadas nos livros de in-
ventário do imobilizado, de títulos e de existências;

c) A realização de reconciliações entre os registos das fi-
chas do imobilizado e os registos contabilísticos quanto
aos montantes de aquisições e das amortizações acumu-
ladas;

d) Se efectue a verificação física periódica dos bens do activo
imobilizado e de existências, podendo utilizar-se, para
estas últimas, testes de amostragem, e se confira com os
registos, procedendo-se prontamente à regularização a que
houver lugar e ao apuramento de responsabilidades, quan-
do for o caso.

Artigo 9.º

Identificação dos bens

1 � No bem será impresso ou colado o número de inventá-
rio.

2 � O código de actividade identifica o departamento e a di-
visão/repartição/secção/sector, aos quais os bens estão afectos,
de acordo com a codificação a estabelecer nos termos do
organograma em vigor.

CAPÍTULO III

Das competências

Artigo 10.º

Serviço de Património

Compete ao serviço responsável pelo património:

a) Promover e coordenar o levantamento e a sistematiza-
ção da informação que assegure o conhecimento de to-
dos os bens do município e respectiva localização;

b) Assegurar a gestão e controlo do património, incluindo
a coordenação do processamento das folhas de carga, en-
trega de um exemplar das mesmas ao serviço ou sector
a quem os bens estão afectos, para afixação, bem como
a implementação de controlos sistemáticos entre as fo-
lhas de carga, as fichas e os mapas de inventário;

c) Desenvolver e acompanhar todos os processos de inven-
tariação, aquisição, transferência, abate, permuta e ven-
da de bens móveis e imóveis, atentas as regras estabe-
lecidas no POCAL e demais legislação aplicável;

d) Coordenar e controlar a atribuição dos números de in-
ventário, o qual não deve ser dado a outro bem, mesmo
depois de abatido ao efectivo;

e) Manter actualizado os registos e inscrições matriciais dos
prédios urbanos e rústicos, bem como de todos os de-
mais bens que, por lei, estão sujeitos a registo;

f) Proceder ao inventário anual;
g) Realizar verificações físicas periódicas e parciais, de

acordo com as necessidades do serviço e em cumprimento
do plano anual de acompanhamento e controlo que deve
propor ao órgão executivo;

h) Colaborar e cooperar com todos os serviços municipais,
recolher e analisar os contributos que visem um melhor
desempenho do serviço.

Artigo 11.º

Comissão de avaliação

1 � Compete à Comissão de Avaliação Pluridisciplinar de
Inventário e Cadastro, entre outras, as seguintes atribuições:

a) Valorizar, de acordo com os critérios de valorimetria fi-
xados no POCAL, os bens do imobilizado de domínio
público e privado, bem como as existências, as dívidas
de e a terceiros e as disponibilidades;

b) Acompanhar e coordenar todo o processo de elaboração
do inventário inicial;

c) Supervisionar, de forma permanente e sistemática, o in-
ventário geral anual, bem como os inventários e verifi-
cações periódicas e parciais.

2 � A Comissão de Avaliação Pluridisciplinar deve integrar,
se possível, vários especialistas, englobando, pelo menos, as áreas
do direito, da economia e gestão e da engenharia.

3 � Caso o quadro de pessoal da autarquia não comporte as
áreas de especialização previstas no item anterior, poder-se-á re-
correr a especialistas externos que demonstrem possuir experi-
ência na matéria ou à aquisição de outros serviços a terceiros.

Artigo 12.º

Outros serviços municipais

1 � Compete, em geral, aos demais serviços municipais, entre
outras, as seguintes atribuições:

a) Disponibilizar todos os elementos ou informações que
lhe sejam solicitados pelo Serviço de Património;

b) Zelar pelo bom estado de conservação e manutenção dos
bens afectos;

c) Manter afixada em local bem visível e actualizada, me-
diante conferência física permanente, o duplicado da folha
de carga, dos bens pelos quais são responsáveis, cujo ori-
ginal fica arquivado no Serviço de Património;
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d) Informar o Serviço de Património aquando da aquisição,
transferência, abate, troca, cessão e eliminação de bens.

2 � Entende-se por folha de carga o documento onde são ins-
critos todos os bens existentes numa secção, serviço, sala, etc.
(mapa folha de carga).

3 � Compete ainda aos responsáveis os seguintes serviços
municipais:

a) Notariado � Fornecer ao Serviço de Património cópia
de todas as escrituras celebradas (compra e venda, per-
muta, cessão, doação, etc.), bem como dos contratos de
empreitadas e fornecimento de bens e serviços;

b) Obras particulares e urbanismo � fornecer cópia dos al-
varás de loteamento acompanhados de planta síntese, don-
de conste as áreas de cedência para os domínios priva-
do e público;

c) Aprovisionamento/contabilidade � fornecer ao Serviço
de Património cópia de todas as requisições de imobili-
zado (não consumíveis);

d) Contabilidade/obras municipais � fornecer a conta fi-
nal das empreitadas ao Serviço de Património;

e) Biblioteca, museu e arquivo municipais, Sector de Con-
tadores, etc. � efectuar o inventário directo dos bens à
sua guarda e fornecer o respectivo resumo ao Serviço de
Património (mapa de registo de livros biblioteca muni-
cipal).

4 � As áreas e prédios objecto de cedência devem eviden-
ciar as respectivas medidas e confrontações, bem como devem
ser delimitados com marcos, nos termos da lei em vigor.

5 � Incluem-se no imobilizado, todos os bens detidos com
continuidade ou permanência e que não se destinem a ser ven-
didos ou transformados no decurso normal das operações da en-
tidade, quer sejam de sua propriedade, incluindo os bens de do-
mínio público, quer estejam em regime de locação financeira.

Artigo 13.º

Da guarda e conservação de bens

1 � O responsável de cada bem deve zelar pela guarda e con-
servação do mesmo, devendo participar superiormente qualquer
desaparecimento de bens, bem como qualquer facto relaciona-
do com o seu estado operacional ou de conservação, sem pre-
juízo de eventual apuramento de responsabilidades (mapa par-
ticipação de avarias/reparações).

2 � A necessidade de reparação ou conservação deve ser co-
municada ao serviço de património que promoverá as diligên-
cias necessárias.

3 � Deverá ser participado superiormente a sua incorrecta
utilização ou descaminho, independentemente do responsável ter
sido o seu utilizador regular ou não e do apuramento posterior
de responsabilidades.

CAPÍTULO IV

Da aquisição e registo de propriedade

Artigo 14.º

Aquisição

1 � O processo de aquisição dos bens do município obede-
cerá ao regime jurídico e aos princípios gerais de realização de
despesas em vigor, bem como aos métodos e procedimentos de
controlo interno estabelecidos no POCAL e ao sistema de con-
trolo interno aprovado pelo município.

2 � O tipo de aquisição dos bens será registado na ficha de
inventário, de acordo com os seguintes códigos:

a) 01 � Aquisição a título oneroso em estado de novo;
b) 02 � Aquisição a título oneroso em estado de uso;
c) 03 � Cessão;
d) 04 � Produção em oficinas próprias;
e) 05 � Transferência;
f) 06 � Troca;
g) 07 � Locação;
h) 08 � Doação;
i) 09 � Outros.

3 � Após verificação do bem, deverá ser elaborada ficha para
identificação do mesmo, a qual deverá conter informação jul-
gada adequada à sua identificação, e ser remetida ao Serviço de
Património.

4 � Caso a aquisição tenha sido celebrada por escritura de
compra e venda, será este o documento que dá origem à ela-
boração da correspondente ficha do inventário, com as condi-
cionantes em matéria de contabilização expressas no n.º 2 do ar-
tigo 15.º do presente Regulamento.

Artigo 15.º

Registo de propriedade

1 � Após a aquisição de qualquer prédio a favor da autar-
quia, far-se-á a inscrição matricial e o averbamento do registo,
na competente repartição de finanças e na conservatória do re-
gisto predial, respectivamente.

2 � O registo define a propriedade do bem, implicando a
inexistência do mesmo, a impossibilidade da sua alienação ou
da sua efectiva consideração como integrante do património
municipal, só se procedendo à respectiva contabilização após o
cumprimento dos requisitos necessários à regularização da sua
titularidade, sendo, até lá, devidamente explicitada a situação
em anexo às demonstrações financeiras.

3 � Os bens sujeitos a registo são, além de todos os bens
imóveis, os veículos automóveis e reboques, sendo os respec-
tivos registos da responsabilidade do Serviço de Património.

4 � Estão ainda sujeitos a registo todos os factos, acções e
decisões previstas nos artigos 11.º e 12.º do Decreto-Lei n.º 277/
95, de 25 de Outubro.

5 � Cada prédio, rústico ou urbano, deve dar origem a um
processo, o qual deve incluir, escritura, auto de expropriação,
certidão do registo predial, caderneta matricial, planta, etc.

6 � Os terrenos subjacentes a edifícios e outras constru-
ções, mesmo que tenham sido adquiridos em conjunto e sem
indicação separada de valores, deverão ser objecto da devi-
da autonomização em termos de fichas do inventário, tendo
em vista a subsequente contabilização nas adequadas contas
patrimoniais.

7 � Os prédios adquiridos, a qualquer título, há longos anos,
mas ainda não inscritos a favor do município, deverão ser ob-
jecto da devida inscrição na matriz predial e do devido registo
na respectiva conservatória.

8 � Após o registo do bem, deverá ser aposto no mesmo, sem-
pre que possível e aconselhável, uma chapa ou etiqueta
autocolante evidenciando o número de inventário do bem, pre-
ferencialmente através de código de barras.

9 � Nos prédios rústicos e urbanos devem ser afixadas, se
possível, placas de identificação com a indicação «Património
Municipal».

CAPÍTULO V

Da alienação, abate, cessão e transferência

Artigo 16.º

Formas de alienação

1 � A alienação dos bens pertencentes ao imobilizado será
efectuada em hasta pública ou por concurso público.

2 � A alienação de bens móveis poderá ser realizada por ne-
gociação directa, quando a lei o permitir.

3 � Será elaborado um auto de venda, caso não seja cele-
brada escritura de compra e venda, onde serão descritos quais
os bens alienados e respectivos valores de alienação (mapa auto
de venda).

Artigo 17.º

Autorização de alienação

1 � Compete ao Serviço de Património coordenar o proces-
so de alienação dos bens que sejam classificados de dispensá-
veis.

2 � Só poderão ser alienados bens mediante deliberação
autorizadora do órgão executivo ou órgão deliberativo, conso-
ante o valor em causa, e tendo em conta as disposições legais
aplicáveis.

3 � A alienação de prédios deverá ser comunicada às res-
pectivas repartição de finanças e conservatória.
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4 � A demolição de prédios deve ser comunicada à respec-
tiva repartição de finanças e conservatória urbanos, bem como
quaisquer outros factos e situações a tal sujeitos.

Artigo 18.º

Abate

1 � As situações susceptíveis de originarem abates, de acordo
com as deliberações dos órgãos executivo ou deliberativo ou,
despachos do presidente da Câmara ou seu substituto, são as se-
guintes:

a) Alienação;
b) Furtos, extravios e roubos;
c) Destruição;
d) Cessão;
e) Declaração de incapacidade do bem;
f) Troca;
g) Transferência;
h) Incêndios.

2 � Os abates de bens ao inventário deverão constar da fi-
cha de inventário, de acordo com a seguinte tabela:

a) 01 � Alienação a título oneroso;
b) 02 � Alienação a título gratuito;
c) 03 � Furto/roubo;
d) 04 � Destruição;
e) 05 � Transferência;
f) 06 � Troca;
g) 07 � Outros.

3 � Quando se tratar de alienação, o abate só será regista-
do com a respectiva escritura de compra e venda.

4 � Nos casos de furtos, extravios e roubos ou de incêndi-
os, bastará a certificação por parte do Serviço de Património para
se proceder ao seu abate, sem prejuízo de comunicação da ocor-
rência à autoridade policial competente.

5 � No caso de abatimentos por incapacidade do bem, de-
verão ser os serviços responsáveis a apresentar a correspondente
proposta ao Serviço de Património.

6 � Sempre que um bem seja considerado, obsoleto, deteri-
orado ou depreciado, deverá ser elaborado auto de abate, pas-
sando a constituir sucata ou monos.

Artigo 19.º

Cessão

1 � No caso de cedência de bens a outras entidades deverá
ser lavrado um auto de cessão, devendo este ser da responsa-
bilidade do Serviço de Património (mapa auto de cessão).

2 � Só poderão ser cedidos bens mediante deliberação do ór-
gão executivo ou do órgão deliberativo, consoante os valores em
causa, atentas as normas e legislação aplicáveis.

Artigo 20.º

Afectação e transferência

1 � Os bens móveis são afectos aos serviços municipais
utilizadores, de acordo com despacho do presidente da Câ-
mara Municipal ou seu substituto, acrescendo à folha de carga
respectiva.

2 � A transferência de bens móveis entre gabinetes, salas,
secções, divisões, departamentos, etc., só poderá ser efectuada
mediante autorização do presidente da Câmara ou seu substi-
tuto.

3 � No caso de transferência de bens será lavrado o respectivo
auto de transferência, da responsabilidade do cedente, o qual deve
encaminhá-lo para o Serviço de Património (mapa auto de trans-
ferência).

4 � Só são incluídos no activo imobilizado os bens de do-
mínio público pelos quais o município seja responsável pela sua
administração ou controlo, estejam ou não afectos à sua acti-
vidade operacional.

CAPÍTULO VI

Dos furtos, roubos, incêndios e extravios

Artigo 21.º

Regra geral
No caso de se verificarem furtos, extravios ou incêndios, de-

ver-se-á proceder do seguinte modo:

a) Participar às autoridades;
b) Lavrar auto de ocorrência, no qual se descreverão os ob-

jectos desaparecidos ou destruídos, indicando os respecti-
vos números de inventário e respectivos valores (mapa auto
de ocorrência).

Artigo 22.º

Furtos, roubos e incêndios
1 � Nestas situações, o Serviço de Património deverá ela-

borar um relatório de onde constem os bens, números de inven-
tário e os respectivos valores.

2 � O relatório e o auto de ocorrência serão anexados no final
do exercício à conta patrimonial.

Artigo 23.º

Extravios
1 � Compete ao responsável da secção onde se verificar o

extravio, informar o Serviço de Património do sucedido, sem pre-
juízo do apuramento de posteriores responsabilidades.

2 � A situação prevista na alínea a) do artigo 21.º, só deve-
rá ser efectuada, após se terem esgotadas todas as possibilida-
des de resolução interna do caso.

3 � Caso se apure o funcionário responsável pelo extravio
do bem, o município deverá ser indemnizado, de forma a que
se possa adquirir outro, que o substitua.

CAPÍTULO VII

Dos seguros

Artigo 24.º

Seguros
1 � Todos os bens móveis e imóveis do município deverão

estar adequadamente segurados, competindo tal tarefa ao Ser-
viço de Património.

2 � Ficam isentos da obrigação referida no número anterior
as máquinas agrícolas não sujeitas a matrícula.

CAPÍTULO VIII

Da valorização do imobilizado

Artigo 25.º

Valorização do imobilizado
1 � O activo imobilizado, incluindo os investimentos adici-

onais ou complementares, deve ser valorizado ao custo de aqui-
sição ou ao custo de produção.

2 � Considera-se como custo de aquisição de activo a soma
do respectivo preço de compra com os gastos suportados directa
e indirectamente para o colocar no seu estado actual.

3 � Considera-se como custo de produção de um bem a soma
dos custos das matérias-primas e outros materiais directos con-
sumidos, da mão-de-obra directa e de outros gastos gerais de
fabrico necessariamente suportados para o produzir.

4 � Os custos de distribuição, de administração geral e fi-
nanceiros não são incorporáveis no custo de produção.

5 � Sem prejuízo do princípio geral de atribuição dos juros
suportados aos resultados do exercício, quando os financiamentos
se destinarem a imobilizações, os respectivos custos poderão ser
imputados à compra e produção das mesmas, durante o perío-
do em que elas estiverem em curso, desde que isso se conside-
re mais adequado e se mostre consistente. Se a construção for
por partes isoláveis, logo que cada parte estiver completa e em
condições de ser utilizada cessará a imputação dos juros a ela
inerentes.

6 � Quando se trate de activos do imobilizado obtidos a tí-
tulo gratuito deverá considerar-se o valor resultante da avalia-
ção ou o valor patrimonial definidos nos termos legais ou, caso
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não exista disposição aplicável, o valor resultante da avalia-
ção segundo critérios técnicos que se adeqúem à natureza desses
bens, devendo ser explicitado nos anexos às demonstrações fi-
nanceiras.

7 � Caso este critério não seja exequível o imobilizado as-
sume o valor zero até ser objecto de uma grande reparação, as-
sumindo, então, o montante desta.

8 � Na impossibilidade de valorização dos bens ou quando
estes assumam o valor 0, devem ser identificados no anexo às
demonstrações financeiras e justificada aquela impossibilidade.

9 � No caso de inventariação inicial de activos cujo valor
de aquisição ou de produção se desconheça, aplica-se o disposto
nos n.os 6 a 8 do presente artigo.

10 � No caso de transferências de activos entre entidades
abrangidas pelo POCAL ou por este e pelo POCP, o valor a atri-
buir será o valor constante nos registos contabilísticos da enti-
dade de origem, desde que em conformidade com os critérios
de valorimetria estabelecidos no POCAL, salvo se existir va-
lor diferente do fixado no diploma que autorizou a transferên-
cia ou, em alternativa, valor acordado entre as partes e sancio-
nado pelos órgãos e entidades competentes.

11 � Na impossibilidade de aplicação de qualquer uma das
alternativas referidas no número que precede, será aplicado o
critério definido nos n.os 6 a 8 do presente artigo.

12 � Como regra geral, os bens de imobilizado não são sus-
ceptíveis de reavaliação, salvo se existirem normas que a au-
torizem e que definam os respectivos critérios de valorização.

Artigo 26.º

Reintegrações e amortizações

1 � Quando os elementos do activo imobilizado tiverem uma
vida útil limitada ficam sujeitos a uma amortização sistemáti-
ca durante esse período, sem prejuízo das excepções expressa-
mente consignadas no presente regulamento ou no POCAL.

2 � O método para o cálculo das amortizações do exercício
é o das quotas constantes, devendo as alterações a esta regra
ser explicitadas nas notas ao balanço e à demonstração de re-
sultados dos anexos às demonstrações financeiras.

3 � Para efeitos de aplicação do método das quotas cons-
tantes, a quota anual de amortização determina-se aplicando aos
montantes dos elementos do activo imobilizado em funciona-
mento as taxas de amortização definidas na lei.

4 � O valor unitário e as condições em que os elementos do
activo imobilizado sujeitos a depreciação ou a deperecimento
possam ser amortizados num só exercício, são os definidos na
lei.

5 � A fixação de quotas diferentes das estabelecidas na lei,
para os elementos do activo imobilizado corpóreo adquirido em
segunda mão, é determinada pelo órgão deliberativo da autar-
quia local sob proposta do órgão executivo, acompanhada de jus-
tificação adequada.

6 � As despesas de instalação, bem como as de investiga-
ção e de desenvolvimento, devem ser amortizadas no prazo
máximo de cinco anos.

Artigo 27.º

Grandes reparações e conservações

Sempre que se verifiquem grandes reparações e conservações
de bens que aumentem o valor e o período de vida útil ou eco-
nómico dos mesmos, deverá tal facto ser comunicado no prazo
de uma semana ao Serviço de Património, para efeitos de re-
gisto, na respectiva ficha.

Artigo 28.º

Desvalorizações excepcionais

1 � Quando à data do balanço, os elementos do activo imo-
bilizado corpóreo e incorpóreo, seja ou não limitada a sua via
útil, tiverem um valor inferior ao registado na contabilidade,
devem ser objecto de amortização correspondente à diferença,
se for de prever que a redução desse valor seja permanente.
Aquela amortização extraordinária não deve ser mantida se
deixarem de existir os motivos que a originaram.

2 � Nos casos em que os investimentos financeiros, relati-
vamente a cada um dos seus elementos específicos tiverem, à
data do balanço, um valor inferior ao registado na contabilida-
de, este pode ser objecto da correspondente redução, através da
conta apropriada. Esta não deve subsistir logo que deixe de se
verificar a situação indicada.

3 � Sempre que ocorrem situações que impliquem a desva-
lorização excepcional dos bens, deverá a mesma ser comunicada
no prazo de uma semana ao Serviço de Património, para efei-
tos de registo na respectiva ficha.

CAPÍTULO IX

Da valorização das existências, das dívidas
de e a terceiros e das disponibilidades

Artigo 29.º

Da valorização das existências
1 � As existências são valorizadas ao custo de aquisição ou

ao custo de produção, sem prejuízo das excepções adiante con-
sideradas.

2 � O custo de aquisição e o custo de produção das exis-
tências devem ser determinados de acordo com as definições
adoptadas para o imobilizado.

3 � Se o custo de aquisição ou o custo de produção for su-
perior ao preço de mercado, será este o utilizado.

4 � Quando, na data do balanço, haja obsolescência, deteri-
oração física parcial, quebra de preços, bem como outros fac-
tores análogos, deverá ser utilizado o critério referido no n.º 3
do presente artigo.

5 � Os subprodutos, desperdícios, resíduos e refugos são va-
lorizados, na falta de critério mais adequado, pelo valor reali-
zável líquido.

6 � Entende-se como preço de mercado o custo de reposi-
ção ou o valor realizável líquido, conforme se trate de bens ad-
quiridos para a produção ou de bens para venda.

7 � Entende-se como custo de reposição de um bem o que
a entidade teria de suportar para o substituir nas mesmas con-
dições, qualidade, quantidade e locais de aquisição e utilização.

8 � Considera-se como valor realizável líquido de um bem
o seu esperado preço de venda deduzido dos necessários cus-
tos previsíveis de acabamento e venda.

9 � Relativamente às situações previstas nos n.os 3 e 4 do
presente artigo, as diferenças serão expressas pela provisão para
depreciação de existências, a qual será reduzida ou anulada quan-
do deixarem de existir os motivos que a originaram.

10 � Os métodos de custeio das saídas de armazém a adop-
tar são o custo específico ou o custo médio ponderado.

11 � Nas actividades de carácter plurianual, designadamente
construção de estradas, barragens e pontes, os produtos e tra-
balhos em curso podem ser valorizados, no fim do exercício,
pelo método da percentagem de acabamento ou, alternativamente,
mediante a manutenção dos respectivos custos até ao acabamento.

12 � A percentagem de acabamento de uma obra corresponde
ao seu nível de execução global e é dada pela relação entre o
total dos custos incorridos e a soma deste com os estimados para
completar a sua execução.

Artigo 30.º

Da valorização das dívidas de e a terceiros
1 � As dívidas de e a terceiros são expressas pelas impor-

tâncias constantes dos documentos que as titulam.
2 � As dívidas de e a terceiros em moeda estrangeira são

registadas:

a) Ao câmbio da data considerada para a operação, salvo
se o câmbio estiver fixado pelas partes ou garantido por
uma terceira entidade.

      À data do balanço, as dívidas de ou a terceiros resul-
tantes dessas operações, em relação às quais não exista
fixação ou garantia de câmbio são actualizadas com base
no câmbio dessa data;

b) As diferenças de câmbio resultantes da referida actuali-
zação são reconhecidas como resultados do exercício e
registadas na conta 685 «Custos e perdas financeiros �
Diferenças de câmbio desfavoráveis» ou 785 «Proveitos
e ganhos financeiros � Diferenças de câmbios favorá-
veis».

      Tratando-se de diferenças favoráveis resultantes de dí-
vidas de médio e longo prazos, deverão ser diferidas, caso
existam expectativas razoáveis de que o ganho é rever-
sível. Estas serão transferidas para a conta 785 no exer-
cício em que se efectuarem os pagamentos ou recebimen-
tos, totais ou parciais, das dívidas com que estão
relacionadas e pela parte correspondente e cada pagamento
ou recebimento;
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c) Relativamente às diferenças de câmbio provenientes de
financiamentos destinados a imobilizações, admite-se que
sejam imputadas a estas somente durante o período em
que tais imobilizações estiverem em curso.

3 � À semelhança do que acontece com as outras provisões,
as que respeitem a riscos e encargos resultantes de dívidas de
terceiros não devem ultrapassar as necessidades.

Artigo 31.º

Da valorização das disponibilidades

1 � As disponibilidades de caixa e depósitos em instituições
financeiras são expressas pelos montantes dos meios de paga-
mento e dos saldos de todas as contas de depósito, respectiva-
mente.

2 � As disponibilidades em moeda estrangeira são expres-
sas no balanço ao câmbio em vigor na data a que ele se repor-
ta.

As diferenças de câmbio apuradas na data de elaboração do
balanço final do exercício são contabilizadas na conta 685 «Cus-
tos e perdas financeiros � Diferenças de câmbio desfavoráveis»
ou 785 «Proveitos e ganhos financeiros � Diferenças de câm-
bio favoráveis».

3 � Os títulos negociáveis e as outras aplicações de tesou-
raria são expressos no balanço pelo seu custo de aquisição (preço
de compra acrescido dos gastos de compras).

4 � Se o custo de aquisição for superior ao preço de mer-
cado será este o utilizado.

5 � Na situação prevista no n.º 2 deve constituir-se ou re-
forçar a provisão pela diferença entre os respectivos preços de
aquisição e de mercado. A provisão será reduzida ou anulada
quando deixarem de existir os motivos que levaram à sua cons-
tituição.

CAPÍTULO XII

Das disposições finais e entrada em vigor

Artigo 32.º

Disposições finais e transitórias

1 � Compete ao órgão executivo a resolução de qualquer si-
tuação omissa neste documento.

2 � São revogadas todas as disposições regulamentares con-
trárias ao presente Regulamento.

3 � Para salvaguardar a correcta adopção dos procedimen-
tos estabelecidos pelo POCAL em matéria de contabilização dos
subsídios para investimentos, será assegurado que:

a) Aquando da inventariação inicial, nas fichas de inven-
tário do inventário dos elementos patrimoniais activos que
beneficiaram de financiamentos (nacionais, comunitári-
os ou quaisquer outros) para a sua construção ou aqui-
sição, será devidamente discriminado o montante de fi-
nanciamento obtido, o qual poderá ser evidenciado no item
«outras informações»;

b) Para os bens que venham a ser construídos ou adquiri-
dos com financiamento, será inscrita nas respectivas fi-
chas de inventário informação similar à mencionada na
alínea que antecede.

4 � Na inventariação inicial dos elementos patrimoniais ac-
tivos proceder-se-á, quando for caso disso, ao apuramento dos
montantes que estariam registados nas contas redutoras do
activo aos mesmos associadas, como se tivesse sido adoptada
a contabilidade patrimonial e financeira, de molde a que o ba-
lanço inicial possa traduzir a efectiva situação patrimonial.

5 � Relativamente às demais contas de provisões, adoptar-se-
-á um procedimento análogo ao referido no n.º 4 do presente
artigo.

Artigo 33.º

Entrada em vigor
O presente Regulamento entra em vigor após aprovação da

Assembleia Municipal e posterior publicação no Diário da Re-
pública.

Aprovado pela Câmara Municipal a 3 de Maio de 2000.
Aprovado pela Assembleia Municipal em 28 de Junho de 2000.
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CÂMARA MUNICIPAL DE VILA DO BISPO

Aviso n.º 1264/2001 (2.ª série) � AP. �  Contratos de
trabalho a termo certo. � Para os devidos efeitos, torna-se pú-
blico que em conformidade com o disposto no n.º 3 do artigo 20.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a nova re-
dacção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho,
aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91 de
17 de Outubro, foi renovado em 10 de Janeiro de 2001, pelo
período de 12 meses, o contrato de trabalho a termo certo ce-
lebrado com Luís Filipe do Carmo Ribeiro, Danilo Pelicarpo da
Silva Batista e Carlos Miguel Delgado Gonçalves Marreiros.

10 de Janeiro de 2001. � O Presidente da Câmara, Gilberto
Repolho dos Reis Viegas.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA DO CONDE
Aviso n.º 1265/2001 (2.ª série) � AP. � Quadro de pes-

soal do Serviço de Policia Municipal da Câmara Municipal de
Vila do conde. � Para os devidos efeitos, torna-se público o
quadro de pessoal do Serviço de Policia Municipal da Câmara
de Vila do Conde, aprovado pela Assembleia Municipal em sessão
ordinária de 7 de Junho de 2000, sob proposta aprovada pela
Câmara Municipal em reunião ordinária de 25 de Maio de 2000,
respectivamente, e ratificada pela Resolução do Conselho de Mi-
nistros n.º 129/00, publicada no Diário da República, 1.ª série-
-B, n.º 236, de 12 de Outubro de 2000.

ANEXO I

Quadro de pessoal

Grupo de pessoal Categoria Lugares

Técnico superior ....... Assessor de polícia municipal
principal.

Assessor de polícia municipal
Técnico superior de polícia mu- 1

nicipal especialista.
Técnico superior de polícia mu-

nicipal principal.
Técnico superior de polícia mu-

nicipal.
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2 � A polícia municipal pode ainda proceder à execução de
comunicações e notificações por ordem das autoridades judici-
árias, mediante protocolo a celebrar entre o município e o Go-
verno.

Artigo 3.º

Área de actuação

A polícia municipal exercerá as suas competências em toda
a área da circunscrição do município, constituída por 30 freguesias
e uma extensão geográfica de 148 km2.

Artigo 4.º

Número de efectivos

1 � O número de efectivos da polícia municipal é fixado,
para já, em 36 tendo em conta o disposto no artigo 4.º do Decreto-
-Lei n.º 39/2000, de 17 de Março.

2 � Os efectivos da polícia municipal são distribuídos pe-
las carreiras e categorias constantes do quadro de pessoal anexo (I)
ao presente Regulamento.

Artigo 5.º

Fixação do equipamento coercivo

O equipamento coercivo a deter pelos agentes da polícia mu-
nicipal é composto por:

a) Bastão curto e pala de suporte;
b) Arma de fogo e coldre.

Artigo 6.º

Local do depósito de armas

As armas, findo o período de serviço, serão depositadas nas
instalações de funcionamento do serviço de polícia municipal,
em armeiro próprio, cuja descrição consta do anexo (II) deste
Regulamento.

Artigo 7.º

Distintivos heráldicos e gráficos

1 � Nos uniformes e nas viaturas da polícia municipal são
utilizados os distintivos heráldicos e gráficos do município, com
a descrição e figuração constantes do anexo (III) deste Regula-
mento.

2 � Os modelos dos distintivos heráldicos e gráficos a que
se refere o número anterior ficam sujeitos à aprovação, por por-
taria, nos termos do n.º 4 do artigo 7.º da Lei n.º 140/99, de 28
de Agosto, e do n.º 2 do artigo 12.º do Decreto-Lei n.º 40/2000,
de 17 de Março.

Artigo 8.º

Caracterização das instalações de funcionamento
do Serviço de Polícia Municipal

O Serviço de Polícia Municipal funcionará no edifício n.º 23
da Rua da Costa, com a caracterização constante do anexo (II)
deste Regulamento.

Artigo 9.º

Carreira de fiscal municipal

1 � É extinta a carreira de fiscal municipal, sendo, conse-
quentemente, extintos os lugares dos fiscais municipais que tran-
sitem para lugares da carreira de polícia municipal.

2 � Os fiscais municipais que não transitem para a carreira
de polícia municipal mantêm-se nos lugares da carreira de fis-
cal municipal, os quais se extinguem quando vagarem, da base
para o topo.

Artigo 10.º

Eficácia da deliberação

A eficácia desta deliberação da Assembleia Municipal depende
de ratificação por Resolução do Conselho de Ministros.

Grupo de pessoal Categoria Lugares

Técnico-profissional Graduado-coordenador .............. 1
Agente graduado principal ....... 2
Agente graduado ....................... 2
Agente municipal de 1.ª classe 16
Agente municipal de 2.ª classe 32

9 de Janeiro de 2001. � O Presidente da Câmara, Mário Al-
meida.

Regulamento de Organização e Funcionamento
do Serviço de Polícia Municipal

Artigo 1.º

Objecto

O presente Regulamento visa estabelecer a organização e fun-
cionamento do Serviço de Polícia Municipal.

Artigo 2.º

Competências

1 � A polícia municipal, no exercício das suas funções, de-
tém competências nos seguintes domínios:

a) Fiscalização do cumprimento das normas de estaciona-
mento de veículos e de circulação rodoviária, incluindo
a participação de acidentes de viação;

b) Regulação e fiscalização do trânsito rodoviário e pedonal;
c) Vigilância nos transportes urbanos locais, nos espaços

públicos ou abertos ao público, designadamente nas áreas
circundantes de escolas, e guarda de edifícios e equipa-
mentos públicos municipais;

d) Execução coerciva, nos termos da lei, dos actos admi-
nistrativos das autoridades municipais;

e) Adopção das providências organizativas apropriadas
aquando da realização de eventos na via pública que im-
pliquem restrições à circulação, em coordenação com as
forças de segurança competentes, quando necessário;

f) Detenção e entrega imediata, a autoridade judiciária ou
a entidade policial, de suspeitos de crime punível com
pena de prisão, em caso de flagrante delito, nos termos
da lei processual penal;

g) Denúncia dos crimes de que tiverem conhecimento no
exercício das suas funções, e por causa delas, e prática
dos actos cautelares necessários e urgentes para assegu-
rar os meios de prova, nos termos da lei processual pe-
nal, até à chegada do órgão de polícia criminal compe-
tente;

h) Elaboração dos autos de notícia, autos de contra-orde-
nação ou transgressão por infracção às normas regula-
mentares municipais e às normas de âmbito nacional ou
regional cuja competência de aplicação ou fiscalização
pertença ao município;

i) Elaboração de autos de notícia por acidente de viação,
quando o facto não constituir crime;

j) Elaboração dos autos de notícia, com remessa à autori-
dade competente, por infracções cuja fiscalização não seja
da competência do município, nos casos em que a lei o
imponha ou permita;

k) Instrução dos processos de contra-ordenação e de trans-
gressão da respectiva competência;

l) Execução de funções de polícia ambiental;
m) Execução de funções de polícia mortuária;
n) Fiscalização do cumprimento dos regulamentos munici-

pais, e da aplicação das normas legais, designadamente
nos domínios do urbanismo, da construção, da defesa e
protecção dos recursos cinegéticos, do património cul-
tural, da natureza e do ambiente;

o) Garantia do cumprimento das leis e regulamentos que
envolvam competências municipais de fiscalização;

p) Exercício de acções de sensibilização e divulgação de
matérias de relevante interesse social, designadamente de
prevenção rodoviária e ambiental;

q) Participação no Serviço Municipal de Protecção Civil.
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ANEXO II

Caracterização das instalações de funcionamento do Serviço
de Polícia Municipal e localização do depósito das armas

1 � O Serviço de Polícia Municipal funcionará no edifício
localizado ao cimo da Rua da Igreja, com acesso para as Ruas
da Costa e Comendador A. Fernandes da Costa, tem as seguin-
tes características: prédio urbano de rés-do-chão e 1.º andar, com
900 m2 de construção e amplo logradouro, o qual integra 12 di-
visões.

2 � O depósito das armas ficará instalado no 1.º andar, numa
divisão específica com as características e dimensões adequa-
das.

ANEXO III

Distintivo heráldico e gráfico (artigo 7.º do Regulamento)

1 � O distintivo baseia-se na heráldica do município, sendo
constituído por um escudo, contendo a designação de Polícia
Municipal na parte superior e, sobre um fundo gironado de oito
peças alternando vermelho e amarelo, o brasão de armas de Vila
do Conde.

2 � A representação figurativa é a que se segue:

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA NOVA DE FOZ CÔA

Listagem n.º 37/2001 � AP. � Lista das obras adjudicadas pela Câmara Municipal de Vila Nova de Foz Côa no ano 2000,
conforme o disposto no artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março.

Forma
Obra Valor de atri- Adjudicatário

buição

Iluminação do Largo do Cruzeiro e Fonte da Concelha em Muxagata .... 2 342 500$00 A Egitécnica.
Iluminação da Rua Principal em Santa Comba e Largo das Tomadias .... 3 111 500$00 A Egitécnica.
Miradouro da Senhora do Viso � Custoias ................................................. 4 852 822$00 A Gualdim Anciães Amado.
Centro cultural/biblioteca/museu 2.ª fase Vila Nova de Foz Côa ............. 785 712 106$00 B Consórsio (*).
Acesso ao miradouro de São Gabriel ............................................................ 12 460 250$00 A João Manuel Sanches Veiga.
Largo do Cruzeiro e Fonte da Concelha ....................................................... 20 908 345$00 A João Manuel Sanches Veiga.
Qualificação do Largo das Tomadias ............................................................ 3 563 000$00 A João Manuel Sanches Veiga.
Qualificação do Largo do Pelourinho ............................................................ 2 619 000$00 A João Manuel Sanches Veiga.
Reabilitação do caminho de ligação Seixas � prazo 2.ª fase ................... 19 953 724$00 A Eduardo António Sousa Lo-

pes.
Cais fluvial do Pocinho ................................................................................... 17 496 219$00 A Gualdim Anciães Amado.
Pavilhão núcleo empresarial � acessos ........................................................ 3 499 500$00 C Gualdim Anciães Amado.
00/Pavimentação de ruas em Vila Nova de Foz Côa .................................. 21 130 207$00 A João Manuel Sanches Veiga.
00/Pavimentação de ruas em F. Numão ........................................................ 5 988 060$00 A João Manuel Sanches Veiga.
00/Pavimentação de ruas em Cedovim .......................................................... 5 762 163$00 A José do Nascimento Ramos.
00/Pavimentação de ruas em Horta ............................................................... 5 874 922$00 A Eduardo António Sousa Lo-

pes.
00/Pavimentação de ruas em Seixas .............................................................. 4 306 000$00 A João Manuel Sanches Veiga.
00/Pavimentação de Ruas Numão e Arnozelo .............................................. 6 672 286$00 A João Manuel Sanches Veiga.
00/Pavimentação de ruas em Chãs, Santa Comba e Tomadias .................. 10 070 387$00 A José do Nascimento Ramos.
00/Rectificações, alargamentos e pavimentações das EM�s do concelho 10 622 250$00 A Chupas e Morrão, S. A.

4.ª fase.
Parque da Senhora da Penha Santa Comba .................................................. 8 113 800$00 A João Manuel Sanches Veiga
Parque de Santo António (pavimentação da zona envolvente ao Lago) ... 3 159 750$00 C João Manuel Sanches Veiga.
Reparação e ampliação dos cemitérios de Vila Nova de Foz Côa (pavi- 2 048 625$00 C João Manuel Sanches Veiga.

mentação dos passeios da zona envolvente).
00/Pavimentação de ruas em Sebadelhe ........................................................ 4 612 180$00 A Eduardo António Sousa Lo-

pes.
00/Pavimentação ruas em C. Melhor/Orgal .................................................. 4 541 635$00 A José do Nascimento Ramos.
00/Pavimentação de ruas em Murça .............................................................. 3 033 827$00 A João Manuel Sanches Veiga.
00/Pavimentação de ruas em Almendra ........................................................ 4 670 400$00 A Brígida e Dinis.
00/Pavimentação de ruas em Touça ............................................................... 2 722 049$00 A Brígida e Dinis
00/Pavimentação de ruas em Mós.................................................................. 4 023 221$00 A Eduardo António Sousa Lo-

pes.
00/Pavimentação de ruas em Custoias .......................................................... 3 705 393$00 A João Manuel Sanches Veiga.
00/Pavimentação de ruas em Muxagata ........................................................ 2 804 360$00 A João Manuel Sanches Veiga.
00/Pavimentação de ruas em Santo Amaro .................................................. 4 261 688$00 A João Manuel Sanches Veiga.
Alimentação à Capela através da rede subterrânea (Rua do Adro Almen- 1 402 448$00 C Egitécnica.

dra).
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Forma
Obra Valor de atri- Adjudicatário

buição

Ampliações várias de redes de abastecimento água concelho (Touça/Ce- 8 404 548$00 A Eduardo António Sousa Lo-
dovim). pes.

Arranjos exteriores da Escola de Freixo de Numão (polidesportivo) ....... 2 300 000$00 C Alfa Ténis � Campo Ténis

A � Concurso limitado sem publicação de anúncio.
B � Concurso público.
C � Ajuste directo.
(*) Telhabel Pré Fabricados de Betão, S. A./Construções Gabriel A. S. Couto, S. A.

10 de Janeiro de 2001. � O Presidente da Câmara, Sotero Francisco Mariano Ribeiro.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA NOVA DE POIARES

Aviso n.º 1266/2001 (2.ª série) � AP. � Renovação de
contrato a termo certo. � Para os devidos efeitos e em cum-
primento da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se públi-
co que por despacho do presidente da Câmara em exercício,
exarado em 30 de Novembro de 2000, se procedeu à renova-
ção do contrato de trabalho a termo certo, celebrado nos ter-
mos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do diploma menciona-
do, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de
Julho, com José António Duarte Simões, para exercer as fun-
ções de motorista de pesados, no escalão 1, índice 142, por um
período de mais um ano, com início em 2 de Janeiro de 2001.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Janeiro de 2001. � A Presidente da Câmara, em exer-
cício, Maria Teresa B. C. Matias de Carvalho.

CÂMARA MUNICIPAL DE VIMIOSO

Aviso n.º 1267/2001 (2.ª série) � AP. � Sistema de Con-
trolo Interno. � José Manuel Fernandes Miranda, presidente da
Câmara Municipal de Vimioso:

Torna público que a Assembleia Municipal de Vimioso, por
deliberação de 22 de Dezembro de 2000, constante da respec-
tiva acta aprovada em minuta no mesmo dia, ratificou o Siste-
ma de Controlo Interno da Câmara Municipal de Vimioso, o qual
tinha sido aprovado por deliberação da Câmara Municipal de Vi-
mioso, tomada em reunião ordinária, realizada em 6 de Novembro
de 2000.

E eu, António Emílio Martins, chefe da Repartição Financeira,
o subscrevi.

8 de Janeiro de 2001. � O Presidente da Câmara, José Ma-
nuel Fernandes Miranda.

Sistema de Controlo Interno

Preâmbulo

I

O Plano Oficial de Contabilidade das Autarquia Locais
(POCAL), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 54-A/99, de 22 de Fe-
vereiro, consubstancia a reforma da administração financeira e
das contas públicas no sector da administração autárquica, tendo
em vista o facto de se tornar indispensável o conhecimento
integral e rigoroso da composição do património autárquico para
que seja possível maximizar o seu contributo para o desenvol-
vimento das diversas localidades.

Como se conclui da leitura do preâmbulo do citado diploma
legal, o principal objectivo do POCAL é a criação de condições
para a integração consistente da contabilidade orçamental, pa-
trimonial e de custos numa contabilidade pública moderna, que
constitua um instrumento fundamental de apoio à gestão das au-
tarquias locais.

E isto, por forma a permitir o controlo financeiro e a dispo-
nibilização de informação para os órgãos autárquicos, o esta-
belecimento de regras e procedimentos específicos para a exe-

cução orçamental e modificação dos documentos previsionais,
uma execução orçamental que terá em consideração os princí-
pios da mais racional utilização das dotações e da melhor ges-
tão de tesouraria, uma melhor uniformização de critérios de
previsão, a obtenção expedita dos elementos indispensáveis ao
cálculo dos agregados relevantes da contabilidade nacional e a
disponibilização de informação sobre a situação patrimonial de
cada autarquia local.

II

O prosseguimento dos desideratos enunciados no ponto II, pas-
sa, necessariamente, pela implementação do sistema de controlo
interno. Tal como consta do diploma, em execução do que se
estabelece no presente normativo, os métodos e procedimentos
de controlo, visam os seguintes objectivos:

a) A salvaguarda da legalidade e regularidade no que res-
peita à elaboração, execução e modificação dos documen-
tos previsionais, à elaboração das demonstrações finan-
ceiras e ao sistema contabilístico;

b) O cumprimento das deliberações dos órgãos e das deci-
sões dos respectivos titulares;

c) A salvaguarda do património;
d) A aprovação e controlo de documentos;
e) A exactidão e integridade dos registos contabilísticos e,

bem assim, a garantia da fiabilidade da informação pro-
duzida;

f) O incremento da eficiência das operações;
g) A adequada utilização dos fundos e o cumprimento dos

limites legais à assunção de encargos;
h) O controlo das aplicações e do ambiente informáticos;
i) A transparência e a concorrência no âmbito dos merca-

dos públicos;
j) O registo oportuno das operações pela quantia correcta,

nos documentos e livros apropriados e no período con-
tabilístico a que respeitam, de acordo com as decisões
de gestão e no respeito das normas legais. O sistema de
controlo interno, que constitui uma das grandes inova-
ções do POCAL, deverá englobar o plano de organiza-
ção, políticas, métodos e procedimentos de controlo, bem
como todos os demais métodos e procedimentos suscep-
tíveis de contribuir para assegurar o desenvolvimento das
actividades de forma ordenada e eficiente, incluindo a sal-
vaguarda dos activos, a prevenção e detecção de situa-
ções de ilegalidade, fraude e erro, a exactidão e a inte-
gridade dos registos contabilísticos e a preparação
oportuna de informação financeira fiável.

III

A elaboração de um tal documento carece de um estudo e
desenvolvimento profundos, por forma a abarcar todos os as-
pectos que no mesmo devem ser tratados.

Porém, tornando-se necessário implementar, desde já, um con-
junto de regras essenciais, apresenta-se agora um documento,
apenas e só, o estritamente indispensável � Sistema de Con-
trolo Interno � reservando, para tratamento futuro, as demais
matérias que devem ser englobadas na estrutura orgânica, inter-
-relacionando os actos administrativos de vários serviços em
sequências lógicas e eficazes.

Assim:
Em cumprimento do disposto no ponto 2.9.3 do Plano Ofi-

cial de Contabilidade das Autarquias Locais, aprovado pelo
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Decreto-Lei n.º 54-A/99, de 22 de Fevereiro, a Câmara Muni-
cipal de Vimioso, deliberou em 6 de Novembro de 2000, apro-
var o Sistema de Controlo Interno tendo sido ratificado pela
Assembleia Municipal em 22 de Dezembro de 2000, que pas-
sará a vigorar em simultâneo com o POCAL � Plano Oficial
Contabilidade das Autarquias Locais � e após publicação em
edital, consubstanciado nas normas seguintes:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

O presente Sistema de Controlo Interno visa estabelecer um
conjunto de regras definidoras de políticas e procedimentos de
controlo que permitem assegurar o desenvolvimento das acti-
vidades atinentes à evolução patrimonial, de forma ordenada e
eficiente, incluindo a salvaguarda dos activos, a prevenção e
detecção de situações de ilegalidade, fraude e erro, a exactidão
e a integridade dos registos contabilísticos e a preparação opor-
tuna de informação financeira fiável.

Artigo 2.º

O presente sistema é aplicável a todos os serviços da autar-
quia.

Artigo 3.º

Compete às divisões municipais e na ausência das mesmas,
às repartições, administrativa e financeira, implementar o cum-
primento das normas definidas no presente sistema e dos pre-
ceitos legais em vigor.

Artigo 4.º

1 � As repartições, administrativa e financeira, reunirão con-
tributos das respectivas secções decorrentes da aplicação das pre-
sentes normas, nas suas atribuições de acompanhamento e avalia-
ção permanente do presente sistema.

2 � Aqueles contributos sustentarão a proposta de revisão e
actualização que as repartições administrativa e financeira re-
meterão à apreciação da presidência, pelo menos, de dois em
dois anos, que, se assim o entender, submeterá a decisão do órgão
executivo.

CAPÍTULO II

Princípios e regras

Artigo 5.º

Na elaboração e execução do orçamento das autarquias locais
devem ser seguidos os seguintes princípios orçamentais:

a) Princípio da independência � a elaboração, aprovação
e execução do orçamento das autarquias locais é inde-
pendente do Orçamento do Estado.

b) Princípio da anualidade � os montantes previstos no or-
çamento são anuais, coincidindo o ano económico com
o ano civil;

c) Princípio da unidade � o orçamento das autarquias lo-
cais é único;

d) Princípio da universalidade � o orçamento compreen-
de todas as despesas e receitas;

e) Princípio do equilíbrio � o orçamento prevê os recur-
sos necessários para cobrir todas as despesas, e as receitas
correntes devem ser pelo menos iguais às despesas cor-
rentes;

f) Princípio da especificação � o orçamento discrimina su-
ficientemente todas as despesas e receitas nele previs-
tas;

g) Princípio da não consignação � o produto de quaisquer
receitas não pode ser afecto à cobertura de determina-
das despesas, salvo quando essa afectação for permiti-
da por lei;

h) Princípio da não consignação � todas as despesas e re-
ceitas são inscritas pela sua importância integral, sem de-
duções de qualquer natureza.

Artigo 6.º

A aplicação dos princípios contabilísticos fundamentais a seguir
formulados deve conduzir à obtenção de uma imagem verdadeira
e apropriada da situação financeira, dos resultados e da execu-
ção orçamental da entidade:

a) Princípio da entidade contabilística � constitui entida-
de contabilística todo o ente público ou de direito pri-
vado que esteja obrigado a elaborar e apresentar contas
de acordo com o presente Plano. Quando as estruturas
organizativas e as necessidades globais de gestão e in-
formação o requeiram, podem ser criadas subentidades
contabilísticas, desde que esteja devidamente assegura-
da a coordenação com o sistema central;

b) Princípio da continuidade � considera-se que a entida-
de opera continuadamente, com duração ilimitada;

c) Princípio da consistência � considera-se que a entida-
de não altera as suas políticas contabilísticas de um exer-
cício para o outro. Se o fizer e a alteração tiver efeitos
materialmente relevantes, esta deve ser referida de acordo
com o anexo às demonstrações financeiras;

d) Princípio da especialização (ou do acréscimo) � os pro-
veitos e os custos são reconhecidos quando obtidos ou
incorridos, independentemente do seu recebimento ou pa-
gamento, devendo incluir-se nas demonstrações financeiras
dos períodos a que respeitem;

e) Princípio do custo histórico � os registos contabilísti-
cos devem basear-se em custos de aquisição ou de pro-
dução;

f) Princípio da prudência � significa que é possível inte-
grar nas contas um grau de precaução ao fazer as esti-
mativas exigidas em condições de incerteza sem, contudo,
permitir a criação de reservas ocultas ou provisões ex-
cessivas ou a deliberada quantificação de activos e pro-
veitos por defeito ou de passivos e custos por excesso;

g) Princípio da materialidade � as demonstrações finan-
ceiras devem evidenciar todos os elementos que sejam
relevantes e que possam afectar avaliações ou decisões
dos órgãos das autarquias locais e dos interesses em geral;

h) Princípio da não compensação � os elementos das ru-
bricas do activo e do passivo (balanço), dos custos e
perdas e de proveitos e ganhos (demonstrações de resul-
tados) são apresentadas em separado, não podendo ser
compensados.

Artigo 7.º

A elaboração do orçamento das autarquias locais deve obe-
decer às seguintes regras previsionais:

a) As importâncias relativas aos impostos, taxas e tarifas
a inscrever no orçamento, que possuam registos históri-
cos relativos aos últimos 24 meses, não podem ser su-
periores à média aritmética das cobranças efectuadas nos
últimos 24 meses que precedem o mês da sua elabora-
ção;

b) As importâncias relativas às transferências correntes e
de capital só podem ser consideradas no orçamento em
conformidade com a efectiva atribuição pela entidade
competente;

c) Sem prejuízo do disposto na alínea anterior, as impor-
tâncias relativas às transferências financeiras, a título de
repartição dos recursos públicos do Orçamento do Estado,
a considerar no orçamento aprovado, devem ser as cons-
tantes do Orçamento do Estado em vigor até à publica-
ção do Orçamento do Estado para o ano a que ele res-
peita;

d) As importâncias relativas aos empréstimos só podem ser
consideradas no orçamento depois da sua contratação, in-
dependentemente da eficácia do respectivo contrato;

e) As importâncias previstas para despesas com o pessoal
devem ter em conta apenas o pessoal que ocupe lugares
do quadro, requisitado e em comissão de serviço ou con-
tratados a termo certo, bem como aquele cujos contra-
tos ou abertura de concurso para ingresso ou acesso es-
tejam devidamente aprovados no momento da elaboração
do orçamento;

f) No orçamento inicial, as importâncias a considerar nas
rubricas «remunerações de pessoal» devem corresponder
à tabela de vencimentos em vigor.
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Artigo 8.º

Na execução do orçamento das autarquias locais devem ser
respeitados os seguintes princípios e regras:

a) As receitas só podem ser liquidadas e arrecadadas se ti-
verem sido objecto de inscrição orçamental adequada;

b) A cobrança de receitas pode, no entanto, ser efectuada
para além dos valores inscritos no orçamento;

c) As receitas liquidadas e não cobradas até 31 de Dezem-
bro devem ser contabilizadas pelas correspondentes ru-
bricas do orçamento do ano em que a cobrança se efec-
tuar;

d) As despesas só podem ser cativadas, assumidas, autori-
zadas e pagas se, para além de serem legais, estiverem
inscritas no orçamento e com dotação igual ou superior
ao cabimento e ao compromisso, respectivamente;

e) As dotações orçamentais da despesa constituem o limi-
te máximo a utilizar na sua realização;

f) As despesas a realizar com a compensação em receitas
legalmente consignadas podem ser autorizadas até à con-
corrência das importâncias arrecadadas;

g) As ordens de pagamento de despesas caducam em 31 de
Dezembro do ano a que respeitam, devendo o pagamento
dos encargos regularmente assumidos e não pagos até essa
data, ser processado por conta das verbas adequadas do
orçamento que estiver em vigor no momento em que se
proceda ao seu pagamento;

h) O credor pode requerer o pagamento dos encargos re-
feridos na alínea g), no prazo improrrogável de três anos
a contar de 31 de Dezembro do ano a que respeita o cré-
dito;

i) Os serviços, no prazo improrrogável definido na alínea
anterior, devem tomar a iniciativa de satisfazer os encar-
gos, assumidos e não pagos, sempre que não seja impu-
tável ao credor a razão do não pagamento.

CAPÍTULO III

Disponibilidades

Artigo 9.º

1 � A importância em numerário existente em caixa na te-
souraria, no momento do seu encerramento diário não deve ul-
trapassar o valor de 5% das despesas correntes inscritas no
orçamento da autarquia, respeitando-se um mínimo de 200 000$.

2 � Em consequência do disposto no número anterior, dever-
-se-á promover uma aplicação segura dos valores ociosos, com-
petindo ao chefe de repartição financeira decidir sobre a for-
ma de aplicação, segundo orientação da presidência.

Artigo 10.º

1 � Compete ao presidente da Câmara submeter à aprecia-
ção do órgão executivo a decisão de abrir contas bancárias ti-
tuladas pela autarquia.

2 � A movimentação das contas bancárias tituladas pela au-
tarquia é feita, simultaneamente, pelo tesoureiro ou seu substi-
tuto legal e pelo presidente da Câmara ou vereador com com-
petência delegada.

Artigo 11.º

Os pagamentos devem ser feitos, preferencialmente, por che-
que, transferência bancária, cheque ou dinheiro, em função do
montante a pagar.

Artigo 12.º

Os cheques serão emitidos na tesouraria e apensos à respec-
tiva ordem de pagamento, após serem devidamente subscritos
pelo presidente da Câmara ou pelo vereador com competência
delegada e pelo tesoureiro ou seu substituto legal.

Artigo 13.º

1 � Os cheques não preenchidos estão à guarda do tesou-
reiro;

2 � Os cheques que venham a ser anulados após a sua emis-
são, serão arquivados sequencialmente pela tesouraria, após inu-
tilização das assinaturas, quando as houver.

Artigo 14.º

1 � A cobrança de receitas municipais por entidades diver-
sas do tesoureiro, carece de autorização da presidência e é efec-
tuada através da emissão de documentos de receita, com nume-
ração sequencial, que indiquem o serviço de cobrança.

2 � Todos os documentos de receita e despesa, devidamen-
te numerados e sequenciais, serão fornecidos diariamente à
Secção de Contabilidade, a qual procederá à respectiva confe-
rência e arquivamento.

3 � As receitas cobradas nos termos do n.º 1 do presente ar-
tigo, deverão dar entrada na tesouraria no final do próprio dia
da cobrança, através da competente guia de receita emitida pelo
serviço recebedor.

Artigo 15.º

1 � A tesouraria manterá permanentemente actualizadas as
contas-correntes referentes a todas as instituições bancárias onde
se encontrem contas abertas em nome desta autarquia.

2 � A Secção de Contabilidade fará uma reconciliação ban-
cária no último dia de cada mês, através de um funcionário de-
signado rotativamente para o efeito pelo chefe da Repartição Fi-
nanceira, que não se encontre afecto à tesouraria nem tenha acesso
às respectivas contas-correntes.

3 � Quando se verifiquem diferenças nas reconciliações ban-
cárias, estas são averiguadas e prontamente regularizadas, se tal
se justificar, mediante despacho da presidência, a inserir em in-
formação da Repartição Financeira com os adequados fundamen-
tos.

Artigo 16.º

Após a reconciliação bancária, a Secção de Contabilidade ana-
lisa a validade dos cheques em trânsito, promovendo o respec-
tivo cancelamento, junto da instituição bancária, nas situações
que o justifiquem, efectuando os necessários registos contabi-
lísticos de regularização.

Artigo 17.º

Na primeira reunião de cada mandato, a Câmara Municipal
definirá quais as receitas que devem ser objecto de cobrança
virtual.

Artigo 18.º

O estado da responsabilidade do tesoureiro pelos fundos, mon-
tantes e documentos entregues à sua guarda é verificado, na pre-
sença daquele ou do seu substituto, através de contagem física
do numerário e documentos sob a sua responsabilidade, a rea-
lizar pelos funcionários que para o efeito forem designados pelo
chefe da Repartição Financeira, nas seguintes situações:

a) Trimestralmente, em dia a fixar pelo chefe da Reparti-
ção Financeira, aleatoriamente e sem aviso prévio;

b) No encerramento das contas de cada exercício económico;
c) No final e no início do mandato do órgão executivo eleito

ou do órgão que o substitui, no caso de aquele ter sido
dissolvido;

d) Quando for substituído o tesoureiro.

Artigo 19.º

1 � São lavrados termos da contagem dos montantes sob a
responsabilidade do tesoureiro, assinados pelos seus interveni-
entes e, obrigatoriamente, pelo presidente da Câmara ou seu subs-
tituto legal, pelo chefe da Repartição Financeira e pelo tesou-
reiro, no final e no início do mandato do órgão executivo.

2 � Em caso de substituição do tesoureiro, os termos da con-
tagem serão assinados igualmente pelo tesoureiro cessante.

Artigo 20.º

1 � Para efeitos de controlo de tesouraria e do endividamento
são obtidos junto das instituições de crédito extractos de todas
as contas de que a autarquia local é titular.

2 � Sempre que surjam alterações ao montante de endivida-
mento, a Repartição Financeira apresentará relatório que ana-
lise a sua situação, tendo em atenção os limites fixados no ar-
tigo 24.º da Lei das Finanças Locais.

Artigo 21.º

1 � O tesoureiro responde directamente perante o órgão exe-
cutivo pelo conjunto das importâncias que lhe são confiadas e
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os outros funcionários e agentes em serviço na tesouraria res-
pondem perante o respectivo tesoureiro pelos seus actos e omis-
sões que se traduzam em situações de alcance, qualquer que seja
a sua natureza.

2 � Para efeitos do previsto no número anterior, o tesourei-
ro deve estabelecer um sistema de apuramento diário de con-
tas relativo a cada caixa, transmitindo as ocorrências ao chefe
da Repartição Financeira.

Artigo 22.º

1 � O tesoureiro é responsável pelo rigoroso funcionamen-
to da tesouraria, nos seus diversos aspectos.

2 � A responsabilidade do tesoureiro cessa no caso de os fac-
tos apurados não lhe serem imputáveis e não estivessem ao
alcance do seu conhecimento.

Artigo 23.º

Sempre que, no âmbito das acções inspectivas, se realize a
contagem dos montantes sob responsabilidade do tesoureiro, o
presidente do órgão executivo ou seu substituto legal, median-
te requisição do inspector ou do inquiridor, dará instruções às
instituições de crédito para que forneçam directamente àquele
todos os elementos de que necessite para o exercício das suas
funções.

CAPÍTULO IV

Contas de terceiros

Artigo 24.º

As compras são promovidas pela Secção de Património e Apro-
visionamento, com base em requisição externa ou contrato, após
verificação do cumprimento das normas legais aplicáveis, no-
meadamente, em matéria de realização de despesas públicas com
aquisição de bens e serviços.

Artigo 25.º

1 � A entrega de bens é feita na secção indicada no proces-
so de aquisição, onde se procede à conferência física, qualita-
tiva e quantitativa, confrontando-se com as respectivas guia de
remessa e requisição externa, na qual é aposto um carimbo de
«Conferido» e «Recebido».

2 � Os documentos referidos no número anterior são reme-
tidos à Secção de Património e Aprovisionamento que, sendo
o caso, promoverá a actualização das existências.

Artigo 26.º

1 � Na Secção de Património e Aprovisionamento são con-
feridas as facturas com a guia de remessa e a requisição ex-
terna.

2 � Uma vez que a situação se encontre perfeitamente re-
gularizada, as facturas são remetidas à Secção de Contabilida-
de, devidamente informadas, a fim de serem emitidas as ordens
de pagamento respectivas.

Artigo 27.º

No final de cada mês, será feita reconciliação entre os extractos
de conta corrente dos clientes e dos fornecedores com as res-
pectivas contas da autarquia, pelo funcionário designado pelo
chefe da Repartição Financeira.

Artigo 28.º

Caso existam facturas recebidas com mais de uma via, é aposto
nas cópias, de forma clara e evidente, um carimbo de «Dupli-
cado».

Artigo 29.º

Serão efectuadas reconciliações nas contas de empréstimos
bancários com instituições de crédito e determinam-se os res-
pectivos juros, sempre que haja lugar a qualquer pagamento por
conta desses débitos.

Artigo 30.º

Mensalmente, serão efectuadas reconciliações nas contas «Es-
tado e outros entes públicos».

CAPÍTULO V

Existências

Artigo 31.º

Para cada local de armazenagem de existências será nomeado
pela presidência, um responsável pelos bens aí depositados.

Artigo 32.º

1 � As entradas ou saídas dos materiais dos armazéns ape-
nas é permitida mediante a respectiva guia de remessa ou re-
quisição interna.

2 � As sobras de materiais darão, obrigatoriamente, entrada
em armazém, através da competente guia de devolução ou re-
entrada.

Artigo 33.º

É expressamente proibido recepcionar qualquer bem, sem que
o mesmo venha acompanhado pela competente guia.

Artigo 34.º

1 � A guia de remessa ou factura terá que dar entrada na
Secção de Contabilidade, o mais tardar, até dois dias imedia-
tos ao da recepção, salvo se se tornar aconselhável que a certi-
ficação técnica do material se faça no sector técnico, sendo o
prazo alargado para quatro dias úteis.

2 � Competirá à Secção de Contabilidade, verificar a fac-
tura e promover o seu pagamento dentro dos prazos estabele-
cidos para o efeito.

3 � A Secção de Contabilidade verificará as facturas tendo
em conta a legalidade das despesas e as normas de transparên-
cia a que deve obedecer cada aquisição.

Artigo 35.º

As fichas de existências do armazém são movimentadas por
forma que o seu saldo corresponda permanentemente aos bens
existentes no respectivo armazém.

Artigo 36.º

1 � As existências são mensalmente sujeitas a inventariação
física por utilização de testes de amostragem, devendo ao lon-
go do ano, serem contados todos os bens.

2 � Os funcionários que procedem à inventariação física
por amostragens são indicados pelo chefe da Repartição Fi-
nanceira.

3 � Quando for o caso, proceder-se-á prontamente às regu-
larizações necessárias e ao apuramento de responsabilidades.

CAPÍTULO VI

Imobilizado

Artigo 37.º

As fichas do imobilizado são mantidas permanentemente actua-
lizadas na Secção de Património e Aprovisionamento.

Artigo 38.º

1 � O inventário patrimonial de todos os bens duradouros e
equipamentos propriedade do município, cujo valor de aquisi-
ção seja superior a 40 000$, deverá manter-se permanentemente
actualizado.

2 � Para o efeito previsto no número anterior, a Secção de
Contabilidade enviará à Secção de Património e Aprovisiona-
mento, cópia do respectivo título, no momento da liquidação.

Artigo 39.º

1 � Sempre que, por qualquer motivo, um bem ou equipa-
mento deixe de ter utilidade, deve o funcionário a quem o mesmo
esteja distribuído comunicar tal facto ao respectivo superior hi-
erárquico.

2 � Se a entidade competente para decidir entender que é
esse o procedimento mais adequado, será ordenado o abate do
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bem, remetendo-se o respectivo documento, uma vez despachado,
à Secção de Património e Aprovisionamento.

3 � Consoante o valor do bem a abater, têm competência para
ordenar o abate:

a) Até 100 000$, o chefe de repartição respectiva;
b) Acima de 100 000$, o presidente da Câmara ou o vere-

ador com competências delegadas.

Artigo 40.º

1 � Sempre que, pelo município, seja adquirido um prédio,
rústico ou urbano, deverá a Secção de Património e Aprovisio-
namento, logo após a outorga da escritura, promover a sua ins-
crição matricial e registral em nome da autarquia.

2 � Se o imóvel constituir um prédio urbano, com excep-
ção de terrenos para construção, deverá a Secção de Patrimó-
nio e Aprovisionamento requerer, junto das entidades competen-
tes, o averbamento da titularidade ou o cancelamento, consoante
os casos, dos contratos de saneamento básico, de fornecimento
de energia eléctrica e de serviço de telefone.

Artigo 41.º

As chaves dos bens imóveis propriedade do município fica-
rão à guarda da Secção de Património e Aprovisionamento.

Artigo 42.º

1 � As aquisições de imobilizado efectuam-se de acordo com
o plano plurianual de investimentos e segundo orientações que
o órgão executivo entenda emitir.

2 � Estas aquisições são efectuadas com base nas requisi-
ções externas ou documentos equivalentes, designadamente
contratos, emitidos ou celebrados pela entidade competente para
autorizar a despesa, após verificação do cumprimento das nor-
mas legais aplicáveis.

Artigo 43.º

A realização de reconciliações entre os registos das fichas e
os registos contabilísticos, quanto aos montantes de aquisições
e das amortizações acumuladas, será feita trimestralmente, na
Secção de Património e Aprovisionamento.

Artigo 44.º

1 � A Secção de Património e Aprovisionamento fará, du-
rante o mês de Dezembro de cada ano, a verificação dos bens
do activo imobilizado, conferindo-a com os registos, procedendo-
-se prontamente à regularização a que houver lugar e ao apu-
ramento de responsabilidades, quando for o caso.

2 � Em Janeiro de cada ano a Secção de Património e Apro-
visionamento enviará, a cada funcionário, um inventário patri-
monial actualizado, da sua responsabilidade, a fim de o mes-
mo ser devidamente subscrito.

Artigo 45.º

1 � Cada funcionário é responsável pelos bens e equipamentos
que lhe estejam distribuídos, para o que subscreverá documento
de posse no momento da entrega eventual de cada bem ou equi-
pamento constante do inventário.

2 � Relativamente aos bens e equipamentos colectivos, o dever
consignado no número anterior é cometido ao responsável da
secção ou sector em que se integram.

CAPÍTULO VII

Fundos de maneio

Artigo 46.º

Em caso de reconhecida necessidade poderá ser autorizada a
constituição de fundos de maneio, correspondendo a cada um
uma parcela orçamental, visando o pagamento de pequenas
despesas urgentes e inadiáveis.

Artigo 47.º

Cada um destes fundos tem de ser regularizado no fim de cada
mês e saldado no fim do ano, não podendo conter em caso al-
gum despesas não documentadas.

Artigo 48.º

Para efeitos de controlo dos fundos de maneio o órgão exe-
cutivo deve, no momento da sua constituição, aprovar as nor-
mas a que o mesmo deve obedecer, das quais deve constar:

a) O montante que constitui o fundo e as rubricas da clas-
sificação económica que disponibilizam as dotações ne-
cessárias para o efeito;

b) O responsável pela sua posse e utilização;
c) A natureza das despesas a pagar pelo fundo;
d) A sua reconstituição será mensal contra a entrega dos

documentos justificativos das despesas;
e) A sua reposição ocorrerá, obrigatoriamente, até ao últi-

mo dia útil de cada ano.

CAPÍTULO VIII

Responsabilidade funcional

Artigo 49.º

A violação das regras estabelecidas no presente Sistema de
Controlo Interno, sempre que indicie o cometimento de in-
fracção disciplinar, dará lugar à imediata instauração do pro-
cedimento competente, nos termos prescritos no Estatuto Dis-
ciplinar.

Artigo 50.º

As informações de serviço que dêem conta da violação das
regras estabelecidas no presente Sistema de Controlo Interno,
integrarão o processo individual do funcionário visado, sendo
levadas em linha de conta na atribuição da classificação de
serviço relativa ao ano a que respeitem.

CAPÍTULO IX

Disposições finais e transitórias

Artigo 51.º

São revogadas todas as normas internas e ordens de serviço
actualmente em vigor, na parte em que contrariem as regras e
os princípios estabelecidos no presente Sistema de Controlo In-
terno.

Artigo 52.º

Do presente Sistema de Controlo Interno, bem como de to-
das as alterações que lhe venham a ser introduzidas, serão re-
metidas cópias à Inspecção-Geral de Finanças e à Inspecção-Geral
da Administração do Território, dentro do prazo de 30 dias após
a sua aprovação.

Artigo 53.º

O presente Sistema de Controlo Interno entra em vigor em
simultâneo com o POCAL � Plano Oficial de Contabilidade das
Autarquias Locais e após publicação em edital.

Ratificado em reunião ordinária da Câmara Municipal, em 6
de Novembro de 2000.

Aprovado em reunião ordinária da Assembleia Municipal, em
22 de Dezembro de 2000.

JUNTA DE FREGUESIA DE ARRABAL

Aviso n.º 1268/2001 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos se torna público que foi celebrado contrato de tra-
balho a termo certo, com início em 2 de Janeiro de 2001, pelo
período de seis meses renovável até dois anos, ao abrigo da
alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 218/98, de
17 de Julho, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 409/98, de 17 de Outubro, entre esta Junta de Freguesia e
Maria da Conceição Carreira de Oliveira Camponez, com a
categoria de auxiliar de acção educativa e remuneração men-
sal correspondente ao índice 132 da escala indiciaria das car-
reiras de regime geral da função pública.

2 de Janeiro de 2001. � O Secretário da Junta, Mário Jorge
Ivo Lopes.
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JUNTA DE FREGUESIA DE BRITELO

Aviso n.º 1269/2001 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos se torna público que por meu despacho de 16 de
Outubro do corrente ano, decidi renovar o contrato a termo certo
celebrado com Carlos Manuel Simões Gomes Magalhães, para
exercer as funções de assistente administrativo, a meio tempo,
na Junta de Freguesia de Britelo, pelo período de três meses,
com início em 1 de Novembro do ano em curso.

22 de Novembro de 2000. � O Presidente da Junta, Manuel
Mesquita Alves Fontes.

JUNTA DE FREGUESIA DA BURACA

Aviso n.º 1270/2001 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos se torna público que a Junta de Freguesia da Buraca,
na sua reunião de 20 de Novembro de 2000, aprovou, nos ter-
mos do n.º 1 do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de
Junho, atribuir menção de mérito excepcional ao seguinte pes-
soal e pelos seguintes motivos:

Considerando que o funcionário abaixo indicado tem de-
monstrado um elevado espírito profissional, competência,
assiduidade, executando de forma eficiente e organiza-
da os serviços e desempenhando funções que não corres-
pondem, em nível salarial, à responsabilidade dos trabalhos
que executa;

Considerando a necessidade da criação de incentivos aos
funcionários da autarquia, para que todos os aspectos da
sua actividade profissional visem a dignificação dos ser-
viços autárquicos;

Para redução do tempo de serviço para efeitos de progres-
são de um escalão na respectiva carreira, nos termos da
alínea a) do n.º 4:

1) Acácio Machado Sousa, serralheiro, 2.º escalão, ín-
dice 205, progredindo para o 3.º escalão, índice 215.

Esta deliberação da Junta de Freguesia da Buraca, foi, nos ter-
mos do estabelecido no n.º 5 do artigo 30.º do Decreto-Lei
n.º 184/89, de 2 de Junho, ratificada por deliberação unânime
(em escrutínio secreto), pela Assembleia de Freguesia da Buraca,
na sessão de 16 de Dezembro de 2000, e produz efeitos a par-
tir da data da publicação deste aviso no Diário da República.

8 de Janeiro de 2001. � O Presidente da Junta, Jaime Pe-
reira Garcia.

Aviso n.º 1271/2001 (2.ª série) � AP. � Renovação de
contratos a termo certo. � Para os devidos efeitos se torna pú-
blico que, por deliberação da Junta de Freguesia da Buraca de
8 de Janeiro de 2001, foram renovados os seguintes contratos
de trabalho a termo certo:

Maria da Conceição Barradas Lopes, com a categoria de jardi-
neiro, escalão 1, índice 132, a que corresponde o vencimen-
to de 77 100$, por mais seis meses com início a 1 de Feve-
reiro de 2001.

Martinho António Zego, com a categoria de jardineiro, escalão
1, índice 132, a que corresponde o vencimento de 77 100$,
por mais seis meses com início a 17 de Janeiro de 2001.

Artur Jorge Fonseca da Silva, com a categoria de jardineiro, es-
calão 1, índice 132, a que corresponde o vencimento de
77 100$, por mais seis meses com início a 17 de Janeiro de
2001.

Maria Fernanda dos Santos, com a categoria de auxiliar de ser-
viços gerais, escalão 1, índice 118, a que corresponde o ven-
cimento de 68 900$, por mais seis meses com início a 1 de
Fevereiro de 2001.

Maria Eduarda Pinto Dourado, com a categoria de auxiliar de
serviços gerais, escalão 1, índice 118, a que corresponde o
vencimento de 68 900$, por mais seis meses com início a 1
de Fevereiro de 2001.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Janeiro de 2001. � O Presidente da Junta, Jaime Pe-
reira Garcia.

JUNTA DE FREGUESIA DE CAMPANHÃ

Aviso n.º 1272/2001 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos se torna público que de acordo com o Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 Dezembro, com a alteração introduzida pelo
Decreto-Lei n.º 219/98, de 17 de Julho, foi celebrado contrato
de trabalho a termo certo por urgência e conveniência de ser-
viço, pelo prazo de seis meses, com Antero José de Sousa Fer-
reira na categoria de assistente administrativo, com o vencimento
correspondente ao escalão 1, índice 191 do NSR, com início a
8 de Janeiro de 2001.

8 de Janeiro de 2001. � O Presidente da Junta, Rodrigo Vieira
de Oliveira.

Aviso n.º 1273/2001 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos e em cumprimento da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à ad-
ministração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de
Outubro, torna-se público que por deliberação da Junta de Fre-
guesia de Campanhã, reunida em 27 de Dezembro de 2000, foi
renovado o contrato de trabalho a termo certo com Carla Isa-
bel da Cunha Figueiredo Lage, assistente administrativo, por mais
seis meses, até 30 de Junho de 2001. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

15 de Janeiro de 2001. � O Presidente da Junta, Rodrigo
Vieira de Oliveira.

JUNTA DE FREGUESIA DA CHARNECA

Aviso n.º 1274/2001 (2.ª série) � AP. � Nos termos da
lei se torna público que por deliberação da Junta de Freguesia
da Charneca de 4 de Janeiro de 2001, ratificada pela Assem-
bleia de Freguesia da Charneca em reunião de 12 de Janeiro de
2001, foi atribuída menção de mérito excepcional à assistente
administrativo Maria Manuela dos Santos Marques, com os
efeitos previstos na alínea b) do n.º 4 do artigo 30.º do Decreto-
-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho, promovendo-a à categoria de
assistente administrativo principal, escalão 235, sem dependência
de concurso, tendo por fundamento o respectivo desempenho de
funções e capacidade de trabalho, de relacionamento e de aten-
dimento do público, função fundamental na secretaria dos ser-
viços.

15 de Janeiro de 2001. � O Presidente da Junta, (Assinatu-
ra ilegível.)

JUNTA DE FREGUESIA DE CORVAL

Aviso n.º 1275/2001 (2.ª série) � AP. � Renovação de
contrato. � Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1
do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, apli-
cável à administração local por força do Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, torna-se público que por deliberação de
10 de Janeiro de 2001, foi decidido renovar por mais seis me-
ses, o contrato de trabalho a termo certo celebrado com Antó-
nio Manuel Neves Pinto, servente, índice 118.

10 de Janeiro de 2001. � O Presidente da Junta, Inácio Ro-
drigues Gaspar.

JUNTA DE FREGUESIA DE FRIELAS

Aviso n.º 1276/2001 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos se torna público que esta Junta de Freguesia, nos ter-
mos do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, aplicado à administração local por força do Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, o contrato a termo certo com José
António dos Santos Pires, funções inerentes à categoria de can-
toneiro de limpeza, escalão 1 índice 147, pelo período de seis
meses renováveis, com início a 12 de Dezembro 2000.

12 de Janeiro de 2001. � O Presidente da Junta, Álvaro So-
ares da Cunha.
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JUNTA DE FREGUESIA DA LOUSÃ
Aviso n.º 1277/2001 (2.ª série) � AP. � Contrato a termo

certo. � Para os devidos efeitos se torna público que por des-
pacho do presidente da Junta de Freguesia da Lousã de 28 de
Novembro de 2000, foi renovado por um período de seis me-
ses, nos termos do n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, o celebrado contrato a termo certo, com Ana
Cristina de Almeida Soares, para a categoria de assistente ad-
ministrativo que teve o seu início 3 de Julho de 2000. (Isento
de visto do Tribunal de Contas.)

30 de Novembro de 2000. � O Presidente da Junta, António
Nogueira Bandeira.

JUNTA DE FREGUESIA DE MACEDO DE CAVALEIROS
Aviso n.º 1278/2001 (2.ª série) � AP. � Em cumprimento

do estabelecido no artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31
de Março, torna-se público que a lista de antiguidade do pes-
soal do quadro desta Junta de Freguesia de Macedo de Cava-

leiros, organizada nos termos do artigo 93.º do já citado diplo-
ma legal, se encontra afixada e pode ser consultada no respec-
tivo local de trabalho do funcionário.

Ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 96.º do mesmo di-
ploma, da organização da referida lista cabe reclamação, a de-
duzir no prazo de 30 dias, contados a partir da data da publi-
cação deste aviso no Diário da República.

15 de Janeiro de 2001. � O Presidente da Junta, Alfredo Au-
gusto Vaz.

JUNTA DE FREGUESIA DE SANTIAGO DE RIBA-UL
Aviso n.º 1279/2001 (2.ª série) � AP. � Para os devi-

dos efeitos se publica a alteração ao quadro da Junta de Fre-
guesia de Santiago de Riba-Ul, aprovado em sua reunião de 30
de Novembro de 2000 e em Assembleia de Freguesia de 27 de
Dezembro de 2000.

11 de Janeiro de 2001. � O Presidente da Junta, António Costa
Godinho Oliveira.

Quadro de pessoal

Escalões Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira /categoria Observ.

1 2 3 4 5 6 7 8 Total Providos Vagos

Administrativo Assistente administrativo especialista ............... 260 270 285 305 325 � � �
Assistente administrativo principal .................... 215 225 235 245 260 280 � �
Assistente administrativo .................................... 191 201 210 220 230 240 � � 2 1 1 (a)

Auxiliar ........ Apontador .............................................................. 137 147 157 166 181 196 210 230 1 1 0 (b)

Auxiliar de serviços gerais ................................. 118 127 137 147 162 176 191 205 7 2 5

Auxiliar de acção educativa ............................... 132 142 152 162 171 181 196 210 3 3 0

Coveiro .................................................................. 147 157 171 186 205 220 � � 1 0 1

Cozinheiro Cozinheiro principal ...................... 186 191 196 205 215 230 � �
Cozinheiro ..................................... 132 142 152 162 171 181 196 210 1 0 1 (a)

Operário qua- Pedreiro principal ................................................. 196 205 215 230 245 � � �
lificado

Pedreiro ................................................................. 132 142 152 162 176 191 205 225 1 0 1 (a)

Trolha ..................................................................... 132 142 152 162 176 191 205 225 1 0 1 (a)

(a) Dotação global.
(b) A extinguir quando vagar.

Aprovada a alteração em reunião da Junta de Freguesia de 30 de Novembro de 2000. � (Assinaturas ilegíveis.)
Aprovado em Assembleia de Freguesia de 27 de Dezembro de 2000. � (Assinaturas ilegíveis.)

JUNTA DE FREGUESIA DE SÃO DOMINGOS DE BENFICA
Aviso n.º 1280/2001 (2.ª série) � AP. � Para os devidos efeitos se torna público o quadro de pessoal desta Junta de Fre-

guesia, aprovado por unanimidade na reunião do executivo de 6 de Dezembro de 2000. Foi ratificado na Assembleia de Freguesia
de 4 de Janeiro de 2001.

11 de Janeiro de 2001. � O Presidente da Junta, Firmino Correia Cabrita Longo.

Quadro de pessoal

Lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria
Exis- Ocupa-

A criar
A extin-

Total
tentes dos guir

Técnico superior Técnico superior � história ........ Assessor principal .......................... � � � �
Assessor ........................................... � � � �
Técnico superior principal ............ � � � �
Técnico superior de 1.ª classe ...... � � � �
Técnico superior de 2.ª classe ...... 1 1 � �  (a) 1
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Lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria
Exis- Ocupa-

A criar
A extin-

Total
tentes dos guir

Técnico superior Técnico superior � serviço social Assessor principal .......................... � � � �
Assessor ........................................... � � � �
Técnico superior principal ............ � � � �
Técnico superior de 1.ª classe ...... � � � �
Técnico superior de 2.ª classe ...... 1 1 � � (a) 1

Técnico superior � área de orga- Assessor principal .......................... � � � �
nização e gestão. Assessor ........................................... � � � �

Técnico superior principal ............ � � � �
Técnico superior de 1.ª classe ...... � � � �
Técnico superior de 2.ª classe ...... � � 1 � (a) 1

Técnico ............... Técnico � contabilidade e admi- Técnico especialista principal ....... � � � �
nistração. Técnico especialista ....................... � � � �

Técnico principal ............................ � � � �
Técnico de 1.ª classe ..................... � � � �
Técnico de 2.ª classe ..................... 1 � � 1 0

Administrativo Chefia .............................................. Chefe de secção .............................. 1 1 � � 1

Assistente administrativo .............. Assistente administrativo especia- � � 2 � 2
lista.

Assistente administrativo principal 5 2 3 � 8
Assistente administrativo .............. 8 6 � � 8
Tesoureiro ........................................ 1 � � 1 0

Técnico-profissio- Técnico profissional ....................... Técnico profissional especialista � � � �
nal. principal.

Técnico profissional especialista � � � �
Técnico profissional principal ...... � � � �
Técnico profissional de 1.ª classe � � � �
Técnico profissional de 2.ª classe 1 � � � (a) 1

Operário ............ Operário altamente qualificado .... Impressor principal ........................ 1 1 � �
Impressor ......................................... � � 1 � (a) 2

Operário qualificado ...................... Electricista principal ...................... 1 1 � �
Electricista ....................................... � � 1 � (a) 2

Pedreiro principal ........................... 3 3 � � 3
Pedreiro ............................................ � � 3 � 3

Carpinteiro principal ...................... 1 1 � �
Carpinteiro ....................................... � � 1 � (a) 2

Serralheiro principal ...................... 1 1 1 � 2
Serralheiro ....................................... � � 2 � 2

Jardineiro principal ........................ 1 1 � � 1
Jardineiro ......................................... 2 � � � 2

Calceteiro principal ........................ � � � � �
Calceteiro ........................................ � � 1 � (a) 1

Operário semiqualificado .............. Cabouqueiro .................................... 2 2 � � 2

Auxiliar ................ Telefonista ....................................... � 2 � � � 2

Motorista de transportes colectivos � 2 1 � � 2

Motorista de ligeiros ..................... � 1 1 � � 1

Auxiliar administrativo ................. � 4 4 1 � 5

Auxiliar de serviços gerais ........... � 3 3 � � 3

Operador de reprografia ................ � 1 1 � � 1

Cozinheiro ....................................... � � � 1 � 1

(a) Dotação global.
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JUNTA DE FREGUESIA DE TAROUCA

Aviso n.º 1281/2001 (2.ª série) � AP. � Flávio Gouveia
Sarmento, presidente da Junta de Freguesia de Tarouca:

Para os devidos efeitos torna público que, em reunião desta
Junta de Freguesia em 5 de Dezembro de 2000, foi deliberado
renovar, pelo período de um ano, o contrato de trabalho a ter-
mo certo, nos termos do n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com as altera-
ções que lhe foram introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de
17 de Julho, celebrado em 10 de Janeiro de 2000 com José
Maurício Conceição Carvalho Silva, cantoneiro (operário semi-
qualificado), contrato renovado até 10 de Janeiro de 2002. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Janeiro de 2001. � O Presidente da Junta, Flávio Gou-
veia Sarmento.

JUNTA DE FREGUESIA DE TORRÃO

Aviso n.º 1282/2001 (2.ª série) � AP. � Nos termos do
artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na re-
dacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, apli-
cado à administração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91,
de 17 de Outubro, torna-se público que esta Junta de Fregue-
sia prorrogou por mais um ano a duração do contrato a termo
certo com a trabalhadora Dora Isabel Monteiro Rafael, para a
categoria de auxiliar administrativo, com início em 1 de Feve-
reiro de 2001.

10 de Janeiro de 2001. � O Presidente da Junta, José Fran-
cisco Tomás.

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUA E SANEAMENTO
DA CÂMARA MUNICIPAL DO MONTIJO

Aviso n.º 1283/2001 (2.ª série) � AP. � Honorina Ma-
ria Pereira Silvestre, presidente do conselho de administração
dos Serviços Municipalizados de Água e Saneamento do Mu-
nicípio do Montijo, para os devidos efeitos torna público, nos
termos do disposto nos artigos 18.º, 19.º e 20.º, do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com redacção dada pelo Decreto-
-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, que foi celebrado contrato de
trabalho a termo certo, pelo prazo de quatro meses, renovável
nos termos das disposições legais, para a categoria de assistente
administrativo com Salomé Alexandra Santos Caria Lucas, com
início em 2 de Janeiro de 2001.

O contrato de trabalho a termo certo não está sujeito à fis-
calização prévia do Tribunal de Contas [artigo 114.º, n.º 3,
alínea g), da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto].

11 de Janeiro de 2001. � Pela Presidente do Conselho de
Administração, o Director-Delegado, José Manuel Louçã de
Sousa.

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUA E SANEAMENTO
DE OEIRAS E AMADORA

Aviso n.º 1284/2001 (2.ª série) � AP. � De acordo com
o disposto no artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, torna-se público que, por despacho da pre-
sidente do conselho de administração de 7 de Dezembro de 2000,
foram autorizadas as seguintes renovações de contratos a ter-
mo certo, nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 20.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com nova redacção
dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho:

Luís Miguel Silva Lopes e Elsa Maria Pina Gonçalves, com a
categoria de técnico profissional analista de 2.ª classe, índi-

ce 191, com início em 11 de Janeiro e 1 de Fevereiro de 2001,
respectivamente, pelo prazo de 12 meses.

19 de Dezembro de 2000. � A Presidente do Conselho de
Administração, Teresa Maria da Silva Pais Zambujo.

Aviso n.º 1285/2001 (2.ª série) � AP. � De acordo com
o disposto no artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, torna-se público que, por despacho da pre-
sidente do conselho de administração de 6 de Dezembro de 2000,
foi autorizada a renovação de contrato a termo certo com Fran-
cisco José Morgado Ruiz, com a categoria de auxiliar técnico
de análises, índice 191, com início em 13 de Janeiro de 2001,
pelo prazo de 12 meses, nos termos do disposto no n.º 1 do ar-
tigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com nova
redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho.

19 de Dezembro de 2000. � A Presidente do Conselho de
Administração, Teresa Maria da Silva Pais Zambujo.

Aviso n.º 1286/2001 (2.ª série) � AP. � De acordo com
o disposto no artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, torna-se público que, por despacho da pre-
sidente do conselho de administração de 10 de Novembro de
2000, foi autorizada a renovação de contrato a termo certo com
Carla Maria Ferreira Mourão Martins, com a categoria de as-
sistente administrativo, índice 191, com início em 27 de Dezem-
bro de 2000, pelo prazo de 12 meses, nos termos do disposto
no n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, com nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98,
de 17 de Julho.

19 de Dezembro de 2000. � A Presidente do Conselho de
Administração, Teresa Maria da Silva Pais Zambujo.

Aviso n.º 1287/2001 (2.ª série) � AP. � De acordo com
o disposto no artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, torna-se público que, por despacho da pre-
sidente do conselho de administração de 19 de Dezembro de
2000, foram autorizadas as seguintes renovações de contratos
a termo certo, nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 20.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com nova redacção
dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho:

Humberto Simões Cotrim e Bruno Miguel Balsas Nobre Vicente,
com a categoria de leitores-cobradores, remunerada pelo es-
calão 1, índice 166, com início em 1 de Fevereiro de 2001 e
7 de Fevereiro de 2001, respectivamente, pelo prazo de 12 me-
ses.

3 de Janeiro de 2001. � A Presidente do Conselho de Ad-
ministração, Teresa Maria da Silva Pais Zambujo.

Aviso n.º 1288/2001 (2.ª série) � AP. � De acordo com
o disposto no artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, torna-se público que, por despacho da pre-
sidente do conselho de administração de 21 de Dezembro de
2000, foi autorizada a seguinte renovação de contrato a termo
certo com Bruno Sérgio Santiago Maia de Veneza Nobre, com
a categoria de assistente administrativo, remunerada pelo esca-
lão 1, índice 191, com início em 9 de Fevereiro de 2001, pelo
prazo de seis meses, nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 20.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com nova redacção
dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho:

3 de Janeiro de 2001. � A Presidente do Conselho de Ad-
ministração, Teresa Maria da Silva Pais Zambujo.
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